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RESUMO 

 

O presente trabalho busca integrar uma revisão bibliográfica, uma reanálise teórica e 

uma releitura do mito de AUKÊ associado ao movimento mágico-messiânico ocorrido entre 

os índios Krahô no Brasil Central por volta do ano de 1951. O xamanismo revisitado oferece 

um sucinto e didatológico panorama antropológico, baseado em autores como Durkheim, 

Mauss, Lévi-Strauss, Deleuze e Guattari, Viveiros de Castro entre outros. De modo parcial, 

encontram-se aqui ideias sobre a Natureza e as “naturezas” que a compõem, além de opiniões 

que atentam para a real eficácia das técnicas da magia; são estes os principais elementos que 

constituem o texto, e que se tornam mais compreensíveis à luz dos recortes etnográficos 

obtidos de Julio César Melatti entre os índios Krahô. 

Palavras-chave: Xamanismo, natureza, magia, messianismo krahô. 

 

ABSTRACT 

 

This work seeks to integrate a bibliographic review, a theoretical analysis and a 

reinterpretation of Auke myth associated to the magical-messianic movement occurred among 

the Krahô Indians in Central Brazil by the year of the 1951. The shamanism revisited offers a 

succinct and pedagogical anthropological overview based on authors such as Durkheim, 

Mauss, Lévi-Strauss, Deleuze and Guattari, Viveiros de Castro among others. Partially, are 

here ideas about nature and the “natures” that compose it, and views that look to the actual 

effectiveness of the techniques of magic; these are the main elements that make up the text, 

and they become more understandable in the light of ethnographic cuttings obtained from 

Julio César Melatti among the Krahô.  

Keywords: Shamanism, nature, magic, Krahô messianism. 
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APRESENTAÇÃO 

 

O presente trabalho distingue opiniões etnológicas e afins a partir do que elas 

entendem por Natureza e Magia, e as aplica sobre certos relatos etnográficos. Como a maioria 

dos empreendimentos este também, após digerir e assimilar opiniões objetivas, não deixa de 

apresentar resíduos indefinidos. Estes não são e nem poderiam ser eliminados sem junto 

descartarem os mistérios dificilmente determinados que indicam as limitações científicas e 

filosóficas do próprio empreendimento. Fora o ideal de pureza e exatidão que supostamente 

embala o pensamento ocidental em geral, os resíduos neste texto indicam sobretudo a ideia de 

uma ação mágica conjunta à Natureza, e daí a indefinição do seu potencial efetivo. Deste 

modo, a análise mais objetiva da causalidade ou eficácia mágica não conseguirá eliminar 

seus elementos de indefinição, supostamente suspensos entre o “fazer”, e os efeitos 

espontâneos de uma Natureza indomável. 

Por Natureza entendo algo não plenamente conhecido, labirinto infinito de potências 

muito dificilmente pensadas mas que não obstante são especuladas nas mais diferentes áreas 

do conhecimento. Buscar-se-ia aqui demostrar sobre linhas gerais como certos autores na 

etnologia e a ela relacionadas pensam essa Natureza, e como cada qual a seu modo a 

interpreta. São teorias ou encadeamentos psicossociais que abeiram os limites de objetivação 

do próprio pensamento, mas que concebem verdadeiras ideias ao trazerem elementos e 

circunstâncias parcialmente sondáveis para a experiência, se não geral, pelo menos possível. 

As fronteiras desse plano da Natureza conjuram atividades psicológicas, sociais, simbióticas, 

anímicas, atmosféricas, astronômicas, fisiológicas, químicas etc. Acredito que todas elas 

sejam operações que ultrapassam no limite o pensamento dos sujeitos, tanto os parcialmente 

conscientes quanto os inconscientes das mesmas.  

Neste trabalho as diferentes concepções apropriadas sobre a Natureza são recortes 

retirados na maioria de pensadores franceses. São fragmentos teóricos limitados e que não 

exploram a integralidade e a amplitude conceitual dos autores. São ideias, sobretudo 

abstrações de ideias que, como se faz em Antropologia, são aplicadas a um exemplo 

etnográfico. Neste caso tentar-se-á aplicar essas ideias a um movimento mágico-milagroso 

messiânico ou escatológico vivido pelos índios Krahô do Brasil Central. 

Até certo ponto a etnologia permite ou promete superar as contradições que se 

poderiam depreender entre os diferentes meios de se opinar sobre o mundo, sobretudo porque 
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sua ampla base epistemológica permite a análise comparada de inúmeros conceitos e ideias a 

ela relacionados, e por ela trabalhados por diversos autores e escolas. Ao distinguir modos 

autorais e teorias relativas, produtos do conhecimento sobre o mundo, tentar-se-á ainda 

relacioná-los a modos indígenas indicados pela própria etnologia. Isso talvez permita suscitar 

e relacionar pelo menos parcialmente a carga conceitual de cada autor ou indígena, levando o 

assunto a limites inesgotáveis, os quais só pude entrever muito parcialmente. Não se trata de 

estudar diferenças culturais ou de pensamentos; a amplitude desses conceitos não os deixa 

serem atacados diretamente; seriam demasiado genéricos. Minhas opiniões reduzem-se 

obviamente à comparação de outras opiniões, de métodos e de tipos de fenômenos abordados 

que já se encontram delimitados no recorte epistemológico que depreendi a partir de autores e 

indígenas. 

Os pensadores aqui selecionados muito e a muito foram analisados; se suas ideias não 

foram extenuadas é porque continuam sendo desenvolvidas por outros. Se a crítica em geral 

persiste, muito provável seja porque uma revisão adaptativa ou uma reinterpretação criativa 

agregam algum valor inventivo, ainda que reinventado. As observações e opiniões aqui 

expressadas não são novas, e facilmente poder-se-á considerá-las como datadas ou mesmo 

contraditórias. Daí que algumas ressalvas permitam talvez ao menos uma iniciação nesse 

universo conceitual etnológico, sem a obrigatoriedade de uma extensa varredura literária. Por 

exemplo, ao empreender o estudo dos mitos em Mitológicas I, Lévi-Strauss se protegeu das 

possíveis críticas etnográficas apontadas para a "insuficiência" do número de relatos míticos 

utilizados por ele, e que o acusariam de ter “moldado a matéria da investigação”, obviamente 

de acordo com seu projeto (2010, p. 25). Embasado nas suas concepções linguísticas, diz o 

autor que: “A sintaxe não espera que uma série teoricamente ilimitada de eventos tenha sido 

registrada para se manifestar, pois ela consiste no corpo de regras que preside sua geração” 

(Lévi-Strauss, 2010, p. 26).  

De modo heurístico, poder-se-ia dizer que um indígena sul-americano concordaria não 

ser igualmente necessário conhecer todos os trabalhos produzidos por Lévi-Strauss para enfim 

dar uma opinião acerca do sentido ou do conceito de sua obra. O próprio autor informa que, a 

continuidade do seu programa permanece entre as etapas que se sucederam, e que: “O 

principal é que o destino permanece inalterado” (Lévi-Strauss, 2010, p. 29). Antes dele e no 

mesmo sentido, Durkheim disse não pretender desconhecer o que uma verificação extensa 

poderia “acrescentar em autoridade a uma teoria”. Contudo, “não é menos verdade que, 

quando uma lei foi provada por uma experiência bem feita, esta prova [mostrou-se] 
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universalmente válida” (Durkheim, 1978, p. 221). Mais recentemente, Viveiros de Castro em 

texto sobre Lévi-Strauss se refere aos “cacos” providenciais “que fazem com que, de tanto 

escrever o mesmo artigo, acabemos por escrever um outro” (Viveiros de Castro, 2008, p. 79).  

Depreender-se-ia destas opiniões não serem necessárias demasiadas referências para 

se compor uma ideia, mesmo porque a ideia poderia ser a de que, de algum modo, mesmo que 

limitado, “qualquer” texto de um autor permitiria compreender o conceito, a doutrina, a escola 

ou a tendência mais ampla a partir do qual se desdobram seus desenvolvimentos: ter-se-ia no 

conceito de mana em Marcel Mauss um exemplo (2003). Enfim, em Mil platôs Deleuze e 

Guattari notificam sobre os “platôs” que compõe a coleção dos livros; em certa medida, eles 

poderiam ser lidos “independentemente uns dos outros” (Deleuze e Guattari, 2008, p. 7). 

Nas práticas de sentido acadêmicas não há muitas ressalvas que atenuem limitadas 

referências, estas trazem ainda o risco de certa pretensão que vi ser expressa em propaganda 

ordinária, onde a frase “conhecer um pouco de tudo”, era modulada para, “conhecer tudo de 

um pouco”. Tudo será sempre demais, e nos limites da compreensão, é mesmo preferível 

dissertar sobre as próprias insuficiências, certamente perpétuas. Daí que há momentos nesta 

análise onde será possível entrever profundas limitações, a falta de citações entre outras 

mínguas, sobre as quais e para atenuá-las, recorro à imaginação, certamente arbitrária, mas 

consciente de sua atmosfera difusa de fatos e opiniões sustentadas de modo debilitado. Enfim, 

se de um lado essas ressalvas indicam minhas limitações, de outro elas valorizam a solidez de 

trabalhos outros que me auxiliaram a abstrair e expressar discursivamente alguns mistérios e 

fenômenos no mundo. Sabe-se existir um direcionamento atmosférico que paira sobre a 

etnologia produzida atualmente no Brasil, focada na Amazônia e orientada pelos autores do 

perspectivismo. O discurso que aqui empreendo tentará atingir esta nuvem de fatos 

intelectuais e “místicos”, partindo sobretudo das condensações clássicas que contribuíram 

para estas concepções contemporâneas. 

Considerando as opiniões abstraídas dos autores como indicações que antecipam, 

instituem, criticam ou reformulam as lógicas estruturais do século XX; uma opinião dada por 

Jean Piaget instiga o desenvolvimento do presente estudo. Segundo ela: 

[...] se a história do estruturalismo científico já é longa, a lição a se tirar daí é que ele não 

poderia se tratar de uma doutrina ou de uma filosofia, sem o que teria sido bem depressa 

ultrapassado, mas essencialmente de um método com tudo o que esse termo implica de 

tecnicidade. (Jean Piaget, 1979, p. 71). 
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Como que apreciando as lógicas estruturais do século XX, que, notoriamente 

impulsionaram uma demanda metodológica na produção do conhecimento de modo geral, 

tentar-se-á no final do capítulo dois contribuir para esta opinião do educador. Por hora, poder-

se-á dizer que o aspecto metódico que me acompanha estaria interessado sobretudo pelos 

graus de militância de uma suposta dupla crítica etnológica, que, de um lado, reduziria as 

subestimações contra as capacidades intelectuais e práticas indígenas; e, de outro, enfatizaria 

as próprias limitações científicas na realização de um produto etnológico. Evidentemente, e 

como cientista social, acompanho os quadros de minha própria experiência como suposto 

sujeito produtor de opiniões e intenções; acompanho também minhas relações simbólicas 

enquanto objeto, e ainda enquanto elemento de participações outras e indefinidas. Sentir-se-á 

então, se a intenção for correta, que a viagem induzida por este texto tende a ser relativamente 

simples. 
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I 

APROPRIAÇÕES ETNOLÓGICAS 

 

Em geral, poder-se-ia dizer que os cientistas sociais se especializariam em refletir 

sobre ideias encontradas nas mais diversas produções do conhecimento, sobretudo sobre a 

vida em sociedade. De todo modo, poder-se-ia também dizer que a faculdade e a oportunidade 

de melhor conhecer os encadeamentos e as relações psicossociais que nos envolve no mundo, 

seja ainda aberta a todas as pessoas que procuram se localizar conscienciosamente. 

Claramente qualquer um poderia dar significado às próprias circunstâncias de vida sem 

necessariamente recorrer a opiniões científicas. Sabe-se que há conhecimentos de diversos 

outros tipos, religiosos, filosóficos, artísticos... 

A etnologia por exemplo, exigiria um senso experimental e intelectual especialmente 

caro; haja vista que os modos com que os etnólogos se apropriam das coisas requerem ainda 

que estejam relacionados a modos bem diferentes dos deles, propriamente indígenas. Em 

geral os indígenas pensam de modo integrado, nem tanto porque holísticos sejam aficionados 

pelo todo ou pela unidade no todo, que também subsiste nas partes; mas porque, como se verá 

adiante, não há coisa que para eles não esteja conectada a um plano maior de 

entrecruzamentos. Portanto para que um etnólogo acompanhe o pensamento indígena, por 

vezes é necessário que ele se aproxime de outros tantos modos de secretar conhecimentos, 

como a religião, a história, a filosofia, a magia, a psicologia, a física, a música, a biologia, a 

química etc. Analisando a intricada trama das classificações indígenas, diz Lévi-Strauss que 

“chega-se a deplorar que todo etnólogo não seja também mineralogista, botânico e zoólogo e, 

até, astrônomo” (Lévi-Strauss, 1976, p. 68). 

Deduz-se que o conhecimento não se constitua numa apropriação direta do mundo, 

dum jeito único de se compreender suas relações; as possibilidades de se compreendê-lo 

seriam ainda potencialmente indefinidas. Pode-se dizer que cada modalidade, sistema, escola 

ou ideologia, compreenda em si um conjunto de linguagens, ferramentas e instrumentos 

conceituais e materiais que orientam suas apropriações e produções específicas. Isto me 

levaria a divagar a respeito das diferenças entre os métodos de educação a que fui submetido 

ao longo de minha vida até então, incluindo a antropologia, e os inúmeros outros sistemas 

ocidentais de apropriação do conhecimento. O sentido desse questionamento, por exemplo, é 

fortemente desenvolvido por Bruno Latour, principalmente em relação às diferentes ciências. 

Mas o argumento das diferenças aqui presente se insere sobretudo em relação aos métodos 
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indígenas estudados pela etnologia. Por vezes quando dispostas em relação; práticas 

etnológicas e indígenas se mostram tão díspares que as apreciações etnológicas, as 

experiências etnográficas e as perspectivas metateóricas com que se as interpreta parecem 

ainda correr o risco de estarem seriamente condenadas a um continuado trabalho de Sísifo
1
. 

Sinto-me incapaz de fugir à condição de ter sido, de algum modo específico, treinado a 

experimentar e interpretar o mundo. Uma fuga talvez em nome de uma suposta universalidade 

ou imparcialidade só precipitaria ficcionalmente minha própria transcendência, acusar-se-á 

falsa e ainda ideológica, indiferente às particularidades seletivas que fizeram de mim um 

sujeito limitado no e ao mundo. Em certos momentos e através das leituras etnográficas, 

pensei entrar em contato com a exuberância dos pensamentos indígenas; disso não se 

depreende que adquiri faculdades xamânicas, nem poderes para penetrar as reminiscências de 

Platão, politeísta e “pagão”, que me levariam ao mundo das Ideias, posteriormente unificado 

pelas teologias. Pergunto-me se assim o fosse teria eu liberado real e viva a lembrança daquilo 

que minha alma contemplou em uma vida paralela ou anterior, quando supostamente ao lado 

de seres desses que as sociodiversidades indígenas provam haver na Hileia do naturalista por 

exemplo, possuiria ainda uma visão direta das ideias e das perspectivas surreais, e mesmo 

reais de seres, animais, espíritos ou elementos pictóricos e sonoros de um universo que 

imagino, seria mesmo artístico e de pura beleza. Obviamente, tal experimento não é científico, 

ou pelo menos a ciência se absteve historicamente em empreendê-lo. A etnologia entretanto 

nunca pode deixar de considerar esta modesta, aclamada e suposta “participação mística”; 

mesmo ao longo de seu desenvolvimento arranjou formas de se lidar com este aspecto do 

pensamento indígena, dir-se-á nem tanto filosófico, mas sobretudo mágico, milagroso ou 

espiritual; seja para reduzi-lo, seja para enfatizá-lo. 

 

A POSIÇÃO PERIFÉRICA 

 

Crenças, sentimentos, desejos, ilusões, visões... todos estes termos e seus afins são 

considerados em antropologia, onde muitos etnólogos parecem não se decidirem se os 

reduzem em detrimento de dados racionais, ou se neles se aprofundam enquanto mistérios 

para a própria ciência. A medida de sentimento e razão, crença e ceticismo, magia e ciência é 

sempre um mistério em inúmeros textos, produtos da alma ou do cérebro de cada teórico, 
                                                           
1 Sísifo é uma indicação caricata, seu significado aponta aqui menos para a infinidade do processo do conhecimento 
que para uma suposta limitação no mesmo; visto que seu trabalho o fazia lembrar que os mortais não possuem a 
mesma liberdade que tem os deuses. 
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principalmente entre aqueles que se dedicaram ao estudo do xamanismo indígena. Marcel 

Mauss inicia sua extraordinária Análise e explicação da magia lembrando que a realidade da 

magia foi posta em dúvida, e que estes debates iniciados talvez no começo da Idade Média e 

no século XVII, prosseguem ainda obscuramente (2003, p. 127). Disse o autor que a “magia 

como a religião é um bloco, nela se crê ou não se crê” (Mauss, 2003, p, 126). Não obstante 

esta distinção não é tão categórica. A importância de Mauss foi ter feito da noção de eficácia 

mágica um termo moderador ao debate, atenuando a dualidade entre “o tudo ou o nada”. Ela 

se colocaria como uma medida indefinida entre o possível e o impossível. Daí que, sem 

definir sua posição, o autor parece vagar claramente entre argumentos de autores que negam 

as evidências mágicas, ditas coincidências, embustes, simulações, cinismos, ilusões, 

prestidigitações, superstições e vontades vazias de crer; e entre testemunhos de crença real e 

sincera onde os melhores etnógrafos teriam assegurado a firmeza e a tenacidade de mágicos 

que confiam e acreditam profundamente terem sido eficazes em suas operações e 

participações xamânicas. 

Segundo Mauss, o “mínimo de sinceridade que se pode atribuir ao mágico é que ele 

acredita, pelo menos, na magia dos outros [...] Ele tem sempre aquele mínimo de fé que é a 

crença na magia dos outros” (Mauss, 2003, p. 130). Sobre isto, em O feiticeiro e sua magia 

Lévi-Strauss analisa e mesmo enfatiza documento autobiográfico indígena, 

“excepcionalmente valioso” (2008, p. 189-194), registrado em língua kwakiult e traduzido por 

Franz Boas. Ali o personagem principal é QUESALID.
 2

  Este não acredita no poder de xamãs 

ou feiticeiros. De fato ele deseja desmascará-los e sua curiosidade e frequência entre aqueles o 

leva a ser introduzido e iniciado no grupo. Ensinam-lhe habilidades xamânicas, cantos, 

sucções, manipulações, técnicas de regurgitação, de expectoração, de catalepsia, auscultas, 

artes obstétricas e elaboradas pantomimas postas todas ainda em suspeição. QUESALID logo 

fora descoberto e já não era mais livre, a família de um doente sonhara ser ele seu salvador e, 

após um primeiro tratamento exitoso, todos passam a conhecê-lo como “um grande xamã”. 

Indiferente, o índio prossegue com seu espírito crítico e sua investigação. Segue derrubando a 

validade de vários e diferentes métodos de cura; modalidades falsas que o levam a concluir 

que muitos apenas se fazem passar por xamãs. A questão principal seria que o índio 

desacreditava as terapias alheias testando a sua, curando aqueles que por outros métodos não 

eram curados. Ao desmascarar impostores, QUESALID tornava-se hesitante e pensativo, 

                                                           
2 Seguindo a tipografia etnográfica adotada por Lazarin, M. A. e Silva C. S., todos os nomes indígenas de 
informantes, personagens históricos ou míticos serão apresentados de modo versal.  
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vacilante em seu negativismo unilateral e radical contra a magia. Havia modalidades, mas 

umas eram menos falsas que outras, havendo outras ainda mais mistificadoras e mais 

desonestas que a sua técnica do verme ensanguentado: 

E nosso herói se encontrou diante de um problema que talvez tenha paralelos no 

desenvolvimento da ciência moderna: dois sistemas, ambos sabidamente inadequados, 

apresentam contudo, um em relação ao outro, um valor diferencial, tanto do ponto de vista 

lógico como do ponto de vista experimental. (Lévi-Strauss, 2008, p. 191) 

 

Poder-se-ia refletir sobre as teorias de Lamarck e Darwin aprendidas na escola; mas o 

problema acima apontado se refere às técnicas da magia. Perguntar-se-á então, a partir de qual 

sistema de referências estas técnicas deveriam ser avaliadas? O dos fatos, no qual se 

confundem, ou o mágico, no qual assumem (a depender do praticante) valores desiguais, 

teórica e praticamente? Ou seja, os atos mágicos deveriam ser avaliados segundo o sistema de 

fatos atuais e reais no qual supostamente qualquer ato deste tipo seria uma ilusão (supõe-se 

não ser possível presenciar as causas seguidas de seus efeitos; como na evolução das 

espécies); ou deveriam ser encarados dentro do sistema propriamente mágico, no qual a 

realidade deverá ser definida enfim, pela eficácia de cada método? Encontrar-se-ia aí uma 

conceituação geral da eficácia em Lévi-Strauss, definida ou indefinida nesta interrogação. 

Enfim, sentimentos mais matizados envolvem QUESALID, que, particularmente, conclui que 

quando o interesse pessoal está envolvido, ou quando não se cobra pelos serviços, devem 

existir mais chances de não haver fingimentos, sendo as curas realizadas. A respeito da 

natureza falaciosa da técnica operatória da penugem ensanguentada que o índio tanto zombara 

no início, ele teria esquecido completamente (Lévi-Strauss, 2008).  

Mas seja avaliando as consequências pelo radicalismo do tudo ou nada, ou matizando 

as opiniões com a noção de eficácia, supõe-se que autores e indígenas permeiem uma espécie 

de posição periférica, encontrada por exemplo em Lévi-Strauss na Introdução à obra de 

Marcel Mauss, e onde a boa-fé da efetividade mágica seria posta em questão, tanto pelo 

mágico, quanto pelo grupo (Lévi-Strauss, 2003). Inspirado em Mauss, Lévi-Strauss aponta 

esta posição periférica como o lugar do xamã, que supostamente lutaria entre seu ceticismo e 

sua eficácia, como se viu acontecer com QUESALID. Não obstante esta posição periférica 

estaria relacionada não só com a psicologia do mágico, do vocacionado ocidental, talvez do 

etnólogo; mas não menos à psicologia coletiva de uma massa de crentes ansiosos por 

realizações mágicas, que seriam o complemento dos primeiros. Uma posição periférica se 

imporia à psicologia de todos aqueles que se envolvem numa sociedade xamânica, 
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principalmente quando as operações mágicas confirmam rituais coletivos. O anômalo, o 

“doente” ou o xamã principal, não seria mais que um elemento desse conjunto periférico, 

comumente mais crédulo que os demais, mas nem sempre, e daí talvez a diferença particular 

de QUESALID, um xamã no qual Lévi-Strauss possivelmente se inspirou. 

Portanto, o conjunto periférico incitaria tanto o mágico quanto àqueles que o assistem, 

e que mesmo com ele trabalham. Seriam todos imersos num ambiente ao mesmo tempo 

individual e coletivo, onde uma suposta instância psíquica da crença se envolveria com a 

suspeição da mesma. Acredito que Mauss se referia a este conjunto quando dizia possuir 

exemplos de incredulidade obstinada ou de fé enraizada que cediam de uma só vez a uma 

mesma experiência única (Mauss, 2003, p. 127). 

Sabe-se que Lévi-Strauss explora em Mauss sobretudo seus juízos analíticos, seu 

caráter relacional e simbólico, e que mesmo se entristece com a postura de Mauss em não ter 

progredido neste caminho, o qual ele haveria de devorar. Caminho este que Mauss criticava 

como demasiadamente intelectual, recorrendo particularmente a noções mágicas e afetivas 

para evita-lo. Mauss exemplificaria assim um caso de etnólogo mistificado pela teoria 

indígena, mesmo tendo aberto os caminhos para às explicações racionais em antropologia. 

“Ele não sabe mais exatamente se deve fazer o quadro [místico] da teoria [indígena], ou a 

teoria [racional] da realidade, indígenas”, dizia Lévi-Strauss (Lévi-Strauss, 2003, p. 127). 

Todavia, ainda que um ou outro autor penda na balança periférica para o lado de uma 

construção de racionalidade ou de misticismo, seria sobretudo esta ideia ou movimento 

indefinido entre a razão e a crença que, como exemplo, se depreenderia de todos eles. Seria 

essa posição periférica uma herança cartesiana, um exercício arbitrário da dúvida, um ciclo 

psicológico voluntário ou não, entre o ceticismo e a credulidade e vice-versa? De qualquer 

modo poder-se-ia dizer que ela confirme uma perpétua indefinição, sobre o qual supostamente 

flutuam, não obstante de modos diferentes e misteriosos, indígenas e etnólogos. Lembremos 

ainda que há milênios a distinção entre razão e experiência vulgar parece influenciar a 

totalidade das especulações ocidentais. A obra clássica de Durkheim, As formas elementares 

da vida religiosa, funda uma teoria do conhecimento consciente disto, mesmo supondo uma 

posição periférica entre o apriorismo e o empirismo (1978). 

Particularmente, e se acaso tivesse sido iniciado de modo prático nos mistérios 

indígenas, pergunto-me se teria ido além da descrição e análise racional passiva, ainda que 

participativa sobre os fenômenos; tendo ido em direção a uma experiência segundo o ponto de 
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vista espiritual do nativo, girando-o por cima de mim num ato mágico e ao mesmo tempo 

filosófico de ação e reflexão. Provavelmente correria o risco de implicar-me num certo devir-

minoritário, o que transformaria meu trabalho num exemplo outsider entre mundos 

metodologicamente distintos. Seria necessário ter de lutar para não minar a natureza e a 

legitimidade de meu discurso enquanto antropológico, num sentido clássico; mas também não 

poderia deixar de questionar as limitações dessa ocupação enquanto postura convencionada 

sob práticas de sentidos outras que aquelas que se poderiam classificar por antroposóficas ou 

doutrinárias, mágicas, talvez mesmo artísticas, e que, não obstante, a etnologia se dispõe a 

compreender. Enfim, não possuo relatos suficientes dessas experiências ao mesmo tempo 

“auto” e etnográficas; mas a partir de uma posição periférica inerente aos raciocínios crédulos 

e descrentes, não necessariamente pessimista ou utópica, poder-se-á perguntar se a magia faz 

parte do mundo real ou não, se se trata de uma invenção de povos primitivos ou se está 

fundada na natureza das coisas, na própria Natureza de fato. 

 

A NATUREZA HUMANA COMO CONDIÇÃO E COMO EXPRESSÃO  

 

Imagino um mundo composto obviamente de realizações de toda ordem, seus 

elementos me são parcialmente tangíveis e poder-se-á chama-lo de Natureza. No que consiste 

“as naturezas” de toda espécie, são na maioria indicações ou classificações sobre certos 

aspectos, princípios ou essências, sejam eles de origem, de caráter, de característica, de 

categoria ou de condições variáveis que podem mesmo ser irrelevantes ou falaciosas. Ouve-se 

como exemplo falar de uma espécie de natureza humana, ideia profundamente difundida em 

toda literatura científica. Para esta suposta natureza (que como se verá não se confunde com a 

noção de “Natureza”), os aspectos do mundo que mais recorrentemente vi serem abordados 

foram os orgânicos e os sociais. Ao conceber n’As estruturas elementares do parentesco que 

o ser humano é um ser biológico ao mesmo tempo que um indivíduo social; que entre as 

respostas que dá às excitações exteriores ou interiores algumas dependem inteiramente de sua 

natureza biológica e outras da sua condição de sua natureza social, Lévi-Strauss suscita ambos 

esses aspectos nos sujeitos. Em geral, consideram-se estes inseparáveis um do outro; 

frequentemente, diz Lévi-Strauss, “o estimulo físico-biológico e o estímulo psicossocial 

despertam reações do mesmo tipo” (Lévi-Strauss, 1982, 41). 

Apontava Lévi-Strauss (2003) que fora Mauss quem primeiro se preocupara com um 

gênero de fatos humanos nos quais a natureza social parece confluir muito diretamente com a 
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natureza biológica. Entre esses fatos encontravam-se tanto atos mais gerais, técnicas básicas 

de movimentação e utilização do corpo, quanto os atos mágicos, exploradores das 

subjetividades. Os primeiros eram sentidos pelo autor como atos de ordem mecânica, física ou 

físico-química, efetuados com esse objetivo e numa “série de atos montados, e montados no 

indivíduo não simplesmente por ele próprio mas por toda a sua educação”, por toda sociedade 

da qual faz-se parte e conforme o lugar que nela se ocupa (Mauss, 2003, p. 408). Lembrar-se-

á que ao tomar banho lavam-se as partes do corpo segundo uma hierarquia de atos montados 

pela educação. Mas Mauss não se prolonga nestes atos tradicionais, técnicas do corpo básicas 

e gerais, modos de comer, de beber, de andar, de sentar, de se exercitar... é muito óbvio que 

eles compõem ambos os supostos aspectos da natureza humana, o biológico e o social. Na 

realidade os atos que mais intrigavam o autor, os exemplos mais esclarecedores ou que 

punham mais exatamente o problema da natureza humana, se encontravam nos atos mágicos. 

A natureza psicobiológica parecia ali sobrepujar o aspecto social, por isso tantos mágicos 

foram considerados como loucos, neuróticos, anormais; seus estados nervosos e catalépticos 

pareciam provir de uma natureza alheia ao entendimento social normal. De uma natureza 

humana supostamente desequilibrada, haveria na conduta do mágico um déficit no aspecto 

social, o que transformaria seu psicobiológico em psicopatológico. Na antropologia francesa 

Mauss lutou contra esta ideia de dessocialização doentia da magia, e após ele, Lévi-Strauss. 

Este advertiu não ser legítimo dizer que “as sociedades ditas primitivas se coloquem sobre a 

autoridade de loucos, mas sim que nós mesmos tratamos às cegas fenômenos sociológicos 

como se eles pertencessem à patologia, quando nada tem a ver com ela ou, pelo menos, 

quando os dois aspectos devem ser rigorosamente dissociados” (Lévi-Strauss, 2003, p, 21). 

Seria comum nas sociedades ocidentais reduzir a natureza humana ao psicobiológico. 

Se diz-se que quer compreende-la, supõem-se que muitos subentendam tal objetivo como 

puramente neurológico ou bioquímico. Deste ponto de vista, mesmo a noção geral de 

Natureza poderia ser facilmente reduzida, pois ela estaria limitada ao conjunto dos 

ecossistemas formados pelos organismos vivos, pelos compostos orgânicos etc. Num primeiro 

momento d’As estruturas elementares do parentesco, Lévi-Strauss parece dar atenção a uma 

suposta natureza humana de caráter radicalmente biológico. O autor demostra esta concepção 

no desenvolvimento de sua análise ao apresentar outros métodos científicos, que, de modo 

decepcionante, tentaram conhecer a natureza humana desconsiderando aspectos psicossociais. 

São citados métodos que iam desde o isolamento de uma criança recém-nascida, para 

“observar suas reações a diferentes excitações durante as primeiras horas ou os primeiros dias 
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depois do nascimento. [...] até o estudo de ‘crianças selvagens’, perdidas no campo desde seus 

primeiros anos, as quais, por um excepcional concurso de probabilidades, tiveram a 

possibilidade de subsistir e desenvolver-se fora de toda influência do meio social” (Lévi-

Strauss, 1982, p. 41-42). Estes estudos permitiriam saber se o desenvolvimento da natureza 

humana independeria do aspecto social, da intervenção deste, o que reduziria a realidade 

humana a uma natureza puramente “psicobioquímica”. 

Mas os métodos demostrados por Lévi-Strauss a respeito de outros autores não 

chegam a nenhuma conclusão real; de um lado a observação dos recém-nascidos não podia 

ser prolongada por muito tempo, para assim, em nome da ciência, satisfazer “as condições 

rigorosas de isolamento exigido pela experiência” (1982, p. 42); de outro lado, tudo levava a 

crer que as criancinhas selvagens, (não fossem neandertais escondidos a milênios no mato, e 

que, se assim o fossem, não representariam a natureza humana estritamente biológica), eram 

órfãos com letargias físicas, abandonados que à contracorrente do mundo impunham aos 

curiosos o mistério de suas sobrevivências. Sentia Lévi-Strauss que se era relativamente fácil 

estabelecer uma distinção de princípio, a dificuldade começava quando se queria realizar uma 

análise. Aonde acabava a natureza biológica? Aonde começava a natureza social? (Lévi-

Strauss, 1982, p. 42). Depois dos experimentos e observações, o problema continuou 

indissolúvel; de um lado porque, uma natureza humana não se desenvolveria apenas sob 

aspectos psicobiológicos, seria ainda indispensável uma integralidade com aspectos de 

natureza social, como se constatou para os recém-nascidos; mas de outro, se as crianças 

abandonadas tiveram apoio social para sobreviver, o que supostamente as teria faltado para 

que a elas fosse concedida uma natureza humana num sentido ideal, fora talvez aspectos 

psicobiológicos saudáveis. 

Uma análise, ou um conjunto de análises biológicas racionais, dificilmente 

conseguiriam separar, definir idealmente, e menos ainda determinar realmente o que seria 

uma natureza humana. Isso porque a realidade humana e suas supostas características ou 

aspectos, se apresentam largamente indefinidos, sobretudo indeterminados. Portanto, para 

explorá-la pareceria cômodo não só pensar em sua constituição fundamental, em suas 

essências de natureza supostamente reduzíveis ao conhecimento de causas; como ainda seria 

preciso pensar no seu funcionamento (reflexivo e ativo), em nós e em outrem, considerando 

sempre sua perpétua indefinição. Sobre a noção de fato social total de Mauss, onde os 

aspectos físicos, fisiológicos, psíquicos e sociológicos eram vistos integrados nas condutas, 

Lévi-Strauss lembra sobretudo que, “numa ciência em que o observador é da mesma natureza 
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que seu objeto, o observador é ele próprio uma parte de sua observação” (Lévi-Strauss, 

2003, p. 25, grifo do autor). Ou seja, se o intuito é compreender a natureza humana nos 

recém-nascidos e nas crianças abandonadas (poder-se-á incluir também nos mágicos, supostos 

doentes mentais), não podemos nos esquecer que fazemos parte desta mesma natureza 

humana, a princípio desconhecida. Portanto, tentamos descobrir a natureza humana de dentro 

mesmo da própria natureza humana. 

Tal aparente redundância não é ingênua, sobretudo porque ela evoca uma perspectiva 

de outra ordem sobre o gênero de fatos aqui pesquisados. Resumindo, em vez de só se pensar 

nas características biológicas ou sociais de uma natureza humana, no limite insondável e 

indivisível em partes, a antropologia iniciada por Mauss propõe que entendamos as funções 

desta natureza, considerando seus inúmeros aspectos integrados. De fato, assim pensam todas 

as ciências estudiosas da natureza humana; quando buscam determinar aspectos biológicos ou 

sociais, é sempre para relacioná-los a funções psíquicas ou comportamentais, orgânicas ou 

fisiológicas. Todavia, a integralidade dos aspectos condicionais arrogada por Mauss, indica 

uma explícita perspectiva filosófica para o desenvolvimento epistemológico da disciplina, 

tendo ele aproximado sobretudo a sociologia da psicologia, a razão social da experiência 

psicobiológica. Tratar-se-ia portanto de conhecer a natureza humana a partir dela mesma, de 

dentro dela, haja que somos ou fazemos parte dela, da sua indefinição. Existiria aí uma 

passagem, uma tomada de consciência, uma transformação, uma reflexão humana sobre o 

conhecimento e a ação intencional, mas de que tipos? Analisando condutas humanas, talvez 

estas só pudessem ser compreendidas caso expressassem aspectos reconhecíveis em nós 

mesmos, sejam eles biológicos, sociais, anímicos, materiais etc. Pensaram faltar ou serem 

insuficientes nos recém-nascidos, nos letárgicos e nos mágicos, os aspectos sobretudo ideais 

de uma natureza humana. Consequentemente, isso impediu que os pesquisadores os tivessem 

reconhecido como participantes de uma suposta realidade humana.  Portanto, esta só poderia 

ser aquilo que fossemos capazes de entrever a partir de nós mesmos, das nossas noções e 

preconceitos sempre em transformação; daí que, precisamente, o estudo de uma natureza 

humana não estaria dissociado de uma teoria do conhecimento. 

Talvez por isso se perceba no emaranhado epistemológico d’As estruturas elementares 

do parentesco de Lévi-Strauss, momentos em que o autor parece se esquivar da noção de 

natureza humana como atributo determinado ou causal, seja ele biológico ou social, para 

muito obscuramente buscar uma aproximação com uma condição “universal e espontânea” da 

natureza humana. Sabe-se que o universal pode ser muita coisa, e tenderia obviamente para 
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um conceito de Natureza ainda mais indefinido. O autor estabeleceria consequentemente, para 

sua análise ideal, que tudo quanto fosse universal no homem dependeria da ordem de uma 

“natureza” que, ambígua para o leitor, aparentava não mais se confundir unilateralmente com 

o biológico. Ela se caracterizaria por certa espontaneidade misteriosa, envolvendo suponho, 

uma infinidade de fatos não premeditados, provavelmente “inconscientes”. De outro lado, o 

autor definiria que “tudo quanto estivesse ligado a uma norma [pertenceria] à cultura”, e 

apresentaria os atributos do relativo e do particular (Lévi-Strauss, 1982, p. 47).  

Lévi-Strauss parece fazer um upgrade na noção de natureza enquanto deixa a cultura 

como estava. O conceito de cultura na citação acima se referia ainda aos aspectos sociais, às 

características normativas integradas aos aspectos biológicos e que, em conjunto, 

condicionariam uma natureza humana. Todavia em outras situações depreende-se que o 

conceito de cultura seria utilizado no sentido mesmo de “natureza humana”, que como 

característica, supõe-se composta de ambos os aspectos discutidos, biológicos e sociais. 

Segundo o autor, “a cultura não pode ser considerada nem simplesmente justaposta nem 

simplesmente superposta à vida. Em certo sentido substitui-se à vida, e em outro sentido 

utiliza-a e a transforma” (Lévi-Strauss, 1982, p. 42). 

Muito confusamente, o autor derrubaria o critério da cultura no sentido de aspectos 

sociais estritos, determinações privadas duma coletividade produtora de normas específicas 

que não se reencontrariam em outro lugar, “atributos do relativo e do particular”. A natureza 

social seria também posta sob indefinições universais. Isso permitiria ao autor se desviar não 

só da perspectiva substancializada e biológica da natureza humana, como também dos 

operadores da mesma, os sujeitos sociais sensíveis, pensantes e criativos que, como ela, 

passar-se-iam a ser indefinidos e pressupostos como objetos. Lévi-Strauss escaparia assim, 

tanto de características mais relevantes a outras ciências, como a biologia e a psicologia, 

quanto de ideias filosóficas demasiadas relativistas ou liberais sobre a realidade social 

humana, como a arbitrariedade, a invenção, a criatividade. Restaria para ele a matematização 

intelectual dos efeitos de uma Natureza superior às essências biológicas e à liberdade dos 

sujeitos sociais, um Inconsciente indeterminado mas de algum modo indefinido, determinante 

na concretude das coisas. 

Enfim, nem o biológico nem o social se afigurariam como causas rígidas da natureza 

humana, supostamente vítima de forças ainda maiores. Estas a possuiriam indefinidamente e 

daí talvez o problema do ato incestuoso, o tema que guiaria toda a primeira grande obra de 



19 
 

Lévi-Strauss. A partir da chave metodológica composta pelos aspectos biológicos e sociais, 

poder-se-ia dizer que o incesto ocorreria onde a natureza social fosse deficiente, permitindo 

que loucas taras biológicas sobreviessem às normas e às proibições. Mas seria ainda possível 

imaginar que, se o aspecto social tem por função influenciar a sociabilidade entre as pessoas, 

tirando-as de seu isolamento biológico, porque interditaria a mesma, ainda que de caráter 

sexual. No Egito Antigo, proibia-se a irmã de casar-se com seu irmão consanguíneo mais 

velho, mas não com o mais novo. Dir-se-ia então que o aspecto social particular de cada povo 

é quem definiria o que seria ou não incesto. Entretanto, porque não existem povos onde não 

há este tipo de proibição? De onde viria essa necessidade de proibir o incesto; se não parece 

ser biológica, porque seria social? No Bereshit da Torá e em mitos de toda espécie há 

indicações de incesto mesmo com genitores. Daí que sem encontrar as causas explícitas da 

proibição do incesto na natureza biológica e na natureza social, Lévi-Strauss vai muito 

dolorosamente ascendendo ao conceito de Natureza indeterminada acima citada, que agiria 

sobre a natureza humana, mas vagaria indefinida, indomável entre o biológico e o social; aqui 

se proíbe um irmão, ali uma prima, acolá um parente mesmo distante. A proibição do incesto 

seria um “terrível mistério”! (1982, p. 49). O que sobraria então das condições da natureza 

humana? Talvez quase nada; a não ser como recursos de linguagem, essa noção de natureza 

pareceria em geral ser das mais ignotas, tanto no sentido biológico quanto no social. 

Seria preferível então, para melhor abordar esta suposta natureza humana, acompanhar 

os mecanismos psicossociais, físicos e fisiológicos integrados que nos constitui, sobretudo 

para entreve-los como mecanismos que de algum modo indefinido estariam influenciando o 

aspecto propriamente expressivo da vida humana, previsto na apreensão reflexiva e na ação 

intencionada. Colocar-se-ia então uma perspectiva a partir da expressão dos sujeitos, caminho 

este que Durkheim e Lévi-Strauss exploraram num sentido, Mauss em outro, e que como 

recurso imaginativo e didatológico tentarei explanar. 

* 

Neste trabalho há sempre espaço para aquilo que não se verifica ou não se compreende 

exatamente. De modo figurado ou simbólico, a noção de natureza em seu “sentido 

classificatório” faria a função de um morfema; um índice de indeterminação que 

subentenderia um mínimo de significação. Ver-se-á que este aspecto que dela se depreende, 

ao longo de todo este trabalho será o mesmo. No que consiste a natureza propriamente 

humana, seria preciso ao menos entrever seu funcionamento enquanto suposta “posição 
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subjetiva”, e tentar entender, sem determinar, as possíveis condições desta atividade reflexiva 

e móvel. O método antropológico clássico balizar-se-ia sobretudo por aspectos biológicos e 

sociais que, de início, permitiram uma compreensão superficial das condições de uma 

natureza humana. Em outro sentido, ele também se preocuparia de modo “filosófico” ou 

interpretativo pelo aspecto expressivo da realidade humana. Depreender-se-á daí que o intuito 

deste trabalho será entrever superficialmente as supostas influências condicionais das 

expressões humanas, sobretudo das expressões mágicas, sem que para isso seja preciso buscar 

por supostos substratos bioquímicos causadores de neuroses ou traumas psicossociais, dos 

quais dependeriam essas operações. Supõe-se que a magia faça parte da realidade humana; 

para encontra-la, “autodeterminações substanciais ou sociais” seriam mesmo insuficientes, 

precisar-se-ia ainda associá-las indefinidamente como certas conjunturas de pensamento e 

execução. 

Haveria portanto uma distinção teórica entre natureza humana como condição, 

pensada muita das vezes a partir de índices de determinação; e uma natureza humana 

enquanto expressão, atividade de reflexão e ação. Não se pretende excluir uma pela a outra. 

Critica-se da primeira seus momentos de rígido teor determinante e explicativo; nada impede 

de trabalha-la num sentido mais indefinido e menos substancial, causal ou absoluto. Já a vida 

humana no segundo sentido, preocupar-se-ia menos com as características condicionais de sua 

atividade, ainda que indefinidas, que com sua atividade mesma. Seria ainda possível aplicar a 

segunda para descortinar a primeira, no sentido de desmistificar os paradigmas desta última, e 

mesmo de “mistificar” suas indefinições. 

Dentro de um imaginário trivial, seria possível montar um cenário hipotético, aliado 

obviamente às opiniões de outros autores, e dele tentar compreender criticamente as 

possibilidades de uma noção de natureza como condição que, supostamente, estaria 

influenciando suas próprias atividades, consideradas ainda em “outro domínio”. De fato, 

ambas as naturezas acima citadas são a mesma, humana, só que sob perspectivas diferentes. 

Consequentemente, acaso uma natureza humana exista, no sentido mesmo de existência, 

poder-se-ia primeiro imaginar de modo pessimista quais seriam as condições biológicas do 

seu expediente expressivo. Provavelmente alguns chegariam à imaginação absurda de um 

simples cenário, onde os indivíduos estariam submetidos apenas a mecanismos fisiológicos 

endógenos ao próprio organismo; vinculados ainda às possibilidades móveis das estruturas 

anatômicas conforme a espécie. Tal estado humano biológico segundo termos hipotéticos 

muito simples, representaria o modelo mais profundamente empírico e pouco reflexivo do ser, 
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onde as reações a diferentes excitações apresentariam possivelmente um caráter instintivo, 

congênito e espontâneo, previsto em sentimentos e sensações derivadas de disposições 

psicoafetivas e fisiológicas elementares do comportamento, e afirmadas como absolutas, no 

sentido de arbitrárias, indiferentes, e que portanto confinariam a vida humana numa 

supostamente “pura”, “primitiva” e “animal” experiência sensível do mundo concreto: sendo 

o fenômeno mais suscetível dessas impressões, a tendência pela relação sexual. 

Nem nas hipóteses contratualistas que pouco conheço, mas que se sabe pensaram um 

estado humano natural, foi verificada esta suposição condicional, que se dirá de fato. A 

compreender-se-ia quando constatado que historicamente vesse-a sendo aplicada à natureza 

de outras espécies; não porque ela prova que estas realmente vivam num suposto estado de 

natureza humana primitiva, irrefletida e maquinal; mas porque toda natureza condicional, 

como se está tentando definir (ou indefinir), não passa de um índice inexato, aplicado para dar 

fundamento àquilo que não se compreende, e o que não se compreende seria aquilo que no 

limite estaria esvaziado de toda compreensão segundo concepções ideais de uma natureza 

supostamente humana. Se não competiria aos homens a natureza dada acima, porque 

competiria aos animais? Se ela não se verificaria em nós, porque deveria a eles ser aplicada? 

Seria o aspecto biológico mais dominante e negativo neles que em nós? Indefinições que só 

refletiriam uma maior necessidade de compreensão das condições biológicas interespecíficas 

e, quem sabe, mesmo dos limites relevantes de opiniões que supostamente concluiriam que os 

aspectos cognitivos-racionais e afetivos fossem determinados simplesmente por medições 

encefálicas. Mesmo as síndromes de toda espécie de natureza humana debilitada não estariam 

dissociadas de uma hipótese geral de encarceramento, donde a consciência ultrapassaria ainda 

as condições cerebrais deficientes. 

Consequentemente, o fundo ou o fim de um buraco negro por exemplo, na medida em 

que perverte as leis da física que sobre ele não se aplicam, representaria uma natureza 

irracional, irracionalizada, ou não humanizada; visto estar além da apropriação conceitual por 

medidas ou características reconhecidamente humanas. Daí que no limite, a natureza humana 

como condição biológica apontaria ainda como critério próprio o incognoscível em seus 

limites, dificilmente purificados, animalizados, ou compreendidos de modo delimitado e 

definitivo, a não ser comodamente, idealmente, e às vezes de modo excludente. Entretanto, se 

no mundo do homo sapiens não se verifica um estado natural de plena indefinição, é porque 

condições como a biológica não são assim tão “naturais” quanto às de um buraco negro por 

exemplo, que, caricato, se apresentaria como uma coisa muito individual, isolada, inorgânica 



22 
 

ou insubmissa. Portanto, dimensões parciais da natureza animal de outras espécies nos são 

mais familiares. Depreender-se-ia que haveria muito mais espaço para entendimentos infinitos 

e indefinidos que para determinações estancadas. Sobretudo, o que existiria seriam diferentes 

dimensões, interseccionadas ou não, e conhecidas conforme a profundidade da exploração. 

Poder-se-ia dizer que o método comparativo em geral conseguiria servir-se mais ao 

conhecimento que à classificação hierarquizante, arbitrária e ideológica, da qual, em maior ou 

menor grau, padecem todas as ciências. Toda classificação seria necessária na medida em que 

não engessasse as condições que permitem a própria classificação. Quem somos nós para 

determinar os limites cognoscíveis de outrem, humano e não humano? Não sou, e mesmo 

concedo ao animal todo um potencial solipsista, no qual para ele continuaria não sendo. 

Do cenário anterior, muito pouco ou quase nada poderia ser aproveitado sobre as 

supostas influências biológicas nas atividades conscientes e propositais de natureza humana. 

A tentativa de “purificação” do aspecto biológico mostrou-se um tanto irracional e 

preconceituosa para com os recém-nascidos, os letárgicos e os mágicos; ela seria ainda a 

imaginação de um primitivismo inexistente. Isso não significa que outras concepções sobre o 

biológico não possam ser mais satisfatórias; a intenção com a imaginação arbitrária anterior 

seria grosso modo apontar para a indefinição, e não para a inexistência do aspecto. 

Além do sentido biológico, haveria ainda que se imaginar uma dimensão social para a 

natureza humana. Da abstração desta suposta característica condicional, poder-se-ia entrever o 

que nela haveria de relevante para o entendimento de uma natureza humana enquanto 

expressão. Poder-se-ia supor que a iniciativa humana não fosse plenamente individual em si 

e/ou por si mesma, isolada em sua constituição orgânica. Seria ainda preciso considerar, por 

exemplo, o envolvimento social na gênese da espécie. Segundo Lévi-Strauss, a vida sexual 

seria, no íntimo da natureza biológica, “um prenúncio da vida social”, porque dentre todos os 

instintos, o instinto sexual seria o único que para se definir, teria a necessidade do estímulo de 

outrem (Lévi-Strauss, 1982, p. 50). Isso significa que o ato sexual, a princípio irracional, 

precisaria de outrem para existir, ou seja, que seus mecanismos fisiológicos para serem 

efetivos, obrigatoriamente necessitariam de um envolvimento social, uma ação, e 

supostamente uma reflexão sobre esta condição. A consumação ou não da cópula, entre outras 

atitudes, poderiam até se constituírem em tendências fisiológicas, dependendo do acesso 

instintivo que dominasse os sentimentos pouco refletidos. Contudo, mesmo que essas 

experiências significassem individualizações indiferenciadas e independentes, elas não 

estariam isoladas, e se submeteriam ainda a certas relações. Tal qual um bocejo, ainda que 
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espontâneo, seja em alguns casos um reflexo estimulado por outro, e daí seu mistério 

associado não só a condições biológicas, mas não menos a sociais. 

Poder-se-ia dizer que mesmo as solitárias do gênero taenia, ainda que se reproduzam 

sexualmente de modo hermafrodita, não deixariam de necessitar dos seus hospedeiros. Neste 

sentido, a experiência humana ainda que subordinada ao aspecto biológico, não desconheceria 

uma coletividade. Mesmo que por hipótese os indivíduos comportassem certo arbítrio não 

regulado, estes não deixariam de confirmar a condição social de sujeitos, no sentido de suas 

existências estarem sujeitas a certas relações que os incitariam a pensar e a agir. Porque 

pensariam? Segundo Durkheim porque pensamos a partir de sistemas conceituais dos quais a 

linguagem seria o conjunto principal; esta última só poderia ter sido constituída socialmente e 

através de convenções simbólicas asseguras e transmitidas em coletividade. 

Consequentemente, o aspecto propriamente social permitiria aos sujeitos conceberem o 

mundo e a si mesmos, incitando-os à reflexão e à ação intencional. Dizemos que duas cabeças 

pensam mais que uma, ou que umas pensam sempre noutras. Mas seria ainda preciso admitir 

que, apesar de existir uma apreensão reflexiva entre os sujeitos sociais, isso não significaria 

dizer que estes sejam plenamente conscientes e conhecedores de si; a natureza humana, o 

mistério humano, seu buraco negro, seu princípio indeterminado, sua face oculta, nunca 

deixará de existir, mesmo na dimensão social. 

As ciências sociais conseguiriam até certo ponto decifrar esta dimensão coletiva da 

natureza humana, explorando suas coordenadas psicossociais evidentes. Evidentemente, 

coordenadas fisiológicas teriam um grande papel para o conhecimento na antropologia, mas 

por enquanto, atemo-nos à “pura” imaginação do aspecto social. Continuar-se-ia dizendo que, 

o simples envolvimento social não bastaria para formalizar um mundo sociológico e 

inteligível, tão apontado como a representação da natureza humana, donde explodem as 

expressões. Seria necessário ainda um “contrato”. Diz-se dos animais, por exemplo, que 

apesar de sociais e longe de um isolamento em si e/ou por si mesmos, estariam ainda a se 

relacionarem aleatoriamente entre si, e à revelia uns dos outros. Mesmo os grandes macacos, 

que nos constrangem sobre um particular transformismo antropoide segundo as teorias da 

evolução, são garantidos como exemplos animais de sujeitos (porque sujeitos a relações e 

porque concebem uma subjetividade) reticentes ao aprendizado do arcabouço cultural 

humano, mesmo o possuindo de forma esboçada. Lévi-Strauss apresentou estudos sobre a 

mentalidade desses sujeitos; disse que os especialistas não entendiam a resistência dos símios 

aos ideais humanos, que, imaginar-se-á, para os mais crentes do animismo, seria mesmo uma 
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espécie de teimosia, possivelmente contra os fins redutivos da própria dignidade primata. 

Aqueles articulariam “alguns monossílabos ou dissílabos, aos quais, aliás, não ligariam nunca 

qualquer sentido”, e nem dariam “aos sons emitidos ou ouvidos o caráter de sinais”. 

Concluíam então que a vida social dos macacos não se prestava à formulação de nenhuma 

norma propriamente humana, e mesmo a subordinação hierárquica que se observava entre eles 

não se diferiria em irregularidade das galinhas (Lévi-Strauss, 1982, p. 44).  

Não obstante, no domínio indômito da vida sexual, supostamente exterior ao 

laboratório, era encontrado nos antropoides “um quadro” que correspondia quase inteiramente 

ao comportamento sexual humano... tanto nas modalidades heteroafetivas quanto nas 

manifestações homoafetivas (Miller, 1931 apud Lévi-Strauss, 1982, p. 46). Os macacos 

praticavam a poliandria, “observam-se relações de promiscuidade entre uma fêmea no cio e 

vários machos”, e havia ainda os que viviam em famílias monógamas com regimes 

matrimoniais relativamente estáveis. A validade desses relatos estaria em mostrar que, já na 

primeira metade do século XX, sabia-se que a vida sexual humana, como a dos símios, não 

eram únicas. Poder-se-ia ainda questionar o que sobraria de uma natureza humana privada e 

determinada? Sabe-se que muito pouco, principalmente quando observados aspecto 

biológicos ou genéticos entre nós e os primatas; até certo ponto aplicar-se-ia o mesmo no 

sentido social, haja que a vida sexual seria, no íntimo da natureza biológica, um prenúncio de 

sociabilidade, mesmo que o desenvolvimento desta se difira entre as espécies reprodutivas. 

No mais, esses apontamentos servem para uma acomodação de ideias. 

Mas, se a intenção está voltada para a identificação de uma excepcional, ideal ou 

narcísica condição social da expressão humana, poder-se-á dizer que além de alguns poucos 

indícios psicossociais reconhecíveis, os macacos antropoides pouco revelam do aspecto social 

da cultura humana. Sobre isso conclui Lévi-Strauss que, “o fosso” que se poderia esperar 

preencher por mil observações engenhosas, na realidade é apenas deslocado para aparecer 

ainda mais intransponível (Lévi-Strauss, 1982, p. 44). Esse fosso é a indefinição da natureza 

humana, e não menos da natureza animal. Consequentemente, a vida, a cultura, a natureza 

humana, seria ainda algo mais particular. Seria talvez um suposto reduto intelectual que nem 

o simples envolvimento social e sexual bastaria para instituir. No imaginário sobre a natureza 

animal, os primatas são perpetuadores de relações sociais que, não sendo condicionadas 

coletivamente por leis propriamente humanas, representariam ainda arbítrios inconstantes. 

Depreender-se-ia daí que o social só seria visto como propiciador da racionalidade, entre 

humanos normativos, quando limitada as ações destes. Essa concepção sociológica parece 
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desdenhar possíveis lógicas sociais próprias em outras espécies, mas o que ela mais subtrai é 

menos a faculdade racional dos animais (já que proporcionalmente ela confessa a própria 

insuficiência racional para com a natureza daqueles) que uma suposta liberdade absoluta na 

expressão dos sujeitos, nossa, e por conseguinte, da natureza humana. 

Supondo que a natureza humana tentada em sua dimensão biológica nos desse a 

possibilidade de agir, de experimentar e satisfazer nossos “desejos individuais”, nossos “fins 

transcendentes” e hedonistas (supostamente como ocorre entre os macacos), o envolvimento 

social institucionalizado coletivamente desencantaria essas disposições ao impor sanções 

morais e culturais que, teriam por função, limitar nossos caminhos para o gozo indiferenciado. 

E este, parece ser ainda um problema para todos os contemplados por uma natureza humana.  

Daí que a liberdade de pensamento e ação de nossas vidas, pelo menos segundo a 

condição estritamente biológica apontada acima, seria enfim um conceito um tanto reificado e 

desconhecido no traçado véu naturalista de nossa própria sociedade, resumida ocidental. 

Precisamente porque, como foi dito anteriormente, haveria uma imaginação negativa e 

preconceituosa que nos informaria sobre um modo relativamente alheio à razão; ela 

especularia sobre a arbitrariedade do instinto, prevista menos na vontade, na preferência ou na 

reflexão dos sujeitos, que em reflexos não contabilizados pelo conhecimento. Neste caso, um 

suposto sujeito incondicionado ou condicionado simplesmente pelo aspecto biológico, poderia 

até agir livremente, mas permaneceria inconsciente dos seus atos. Paradoxalmente, sua 

independência aparente confirmaria uma total submissão a supostos comandos de natureza 

biológica indefinida, que talvez mesmo o fizesse viver uma espécie de seleção natural ou 

sexual mecânica, algo que não se conhece, e que se operaria independentemente de quaisquer 

intervenções conscientes ou refletidas. Há ainda a hipótese de que tudo nesta imaginação 

ocorreria de forma puramente aleatória, portanto sob plena indefinição, e donde se concluiria 

que qualquer determinação incitaria um constrangimento. Em contrapartida, somente o 

condicionamento social normativo do sujeito hipotético acima poderia torna-lo “livre”, na 

medida em que o permitiria conscientemente se comunicar e estabelecer relações sociais 

diferenciadas dentro de grupos ou sociedades reguladas por leques de preferencias ou juízos 

de valor. O que não significa dizer que este sujeito deixaria de ser o animal específico e 

indeterminado que sempre foi, e que pelo menos para a Natureza, sempre será. 

Novamente, seria preciso que se percebesse o que há de espúrio neste exercício de 

imaginação sobre supostas características biológicas de uma natureza humana. Talvez toda ela 
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seja descartada, sobretudo porque aponta para um cenário primordial nunca verificado 

efetivamente, nem mesmo entre os animais, a não ser desconsiderando suas dimensões 

culturais ou biossociais próprias; muito dificilmente tangíveis às medições e impressões 

humanas. Aqui já seria possível entrever os contornos de uma noção de ponto de vista 

proposta por Viveiros de Castro (2013). Depreende-se dela que não se poderia julgar o ponto 

de vista de outrem a não ser que se fosse capaz de ascender a ele. Partindo desta noção, poder-

se-ia a questionar o porquê da criação negativa de um suposto ponto de vista primitivo nunca 

verificado, humano e não-humano; aonde, e como ele teria surgido? Obviamente, perguntas 

deste tipo só incitariam indefinições obscurantistas. Os preconceitos são tão difundidos que 

parecem ser só parcialmente rastreáveis; a conclusão a que se chegaria seria a de que, na 

impossibilidade de ascensão a um ponto de vista outro, seria mesmo preciso muito cuidado 

em efetuar sua imaginação, sobretudo a nível científico. Tomar o homo sapiens como 

referência antropocêntrica entre milhões de espécies seria algo que para muitos não passaria 

de uma opinião entre outras, heliocêntricas, teocêntricas, etnocêntrica etc. Quem ainda se 

arriscaria a aderir sem reservas aos “centrismos”. 

Continuando a seguir os rastros de preconceitos imaginários e excludentes, se se 

pretende definir uma natureza para o ser humano a partir de aspectos sociais, a princípio, 

poder-se-á dizer que esta só poderia ser conhecida a partir de sujeitos que se concebessem 

reconhecíveis sob certos regulamentos. A liberdade indómita, fora destes termos, poderia bem 

ser uma fantasia sexual panmítica lançada sobre os animais em geral, mas que na tradição 

ocidental não representaria os ideais de uma suposta natureza humana. Depreende-se de 

autores como Durkheim (1978), que se há alguma “independência” observável entre os 

sujeitos, ela só poderia ser social, e num sentido menos livre que regulado. 

Uma história, uma sociedade, um corpo psicobiológico e um mundo se impõem aos 

sujeitos; neófitos nascidos num jogo ou num ritual misterioso de partida indefinida. 

Consequentemente, a natureza humana que parcialmente conhecemos, a que vivemos em 

nossa espécie, se apresentaria desde sempre diferenciada, e sob condições sociais tais que de 

fato pareceriam regular nossas diferentes necessidades materiais e subjetivas. Estas 

circunstâncias prescritas seriam impostas sobre nós a partir do aprendizado técnico e moral, 

dentro de determinado grupo ou sociedade supostamente instituída através de linguagens 

específicas de regras e convenções sociais, formais e tácitas. Mas, do mesmo jeito que 

profundas insuficiências surgiram da imaginação arbitrária e pessimista sobre uma natureza 
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biológica destacada, a concepção de uma natureza social preponderante na vida humana 

possui ainda incoerências que remetem a profundas indefinições. 

Poder-se-ia imaginar, enquanto individualização da orientação sexual, que a 

diferenciação de gênero fosse determinada acima de tudo como um fenômeno social relativo 

entre as pessoas; podendo o desejo, associado à afinidade sexual, quaisquer que fossem os 

mecanismos biológicos em jogo, significar pelo crivo da orientação por uma modalidade, 

certa “limitação” dos sujeitos, não mais indiferenciados pela liberdade dos instintos. 

Obviamente, as diferenciações de gênero por mais associada que estivessem ao aspecto social, 

encontrariam suas bases não menos no sentimento e na afetividade fisiológica, e, como 

qualquer ato de natureza humana, expressariam sempre suas indefinições sob quaisquer 

suposições de determinação social ou biológica. Do mesmo jeito que a imaginação de um 

primitivismo negativo seria ilusória, assim também o seria a exaltação unilateral de aspectos 

sociais como condições determinantes para a explicação da expressão de natureza humana. 

Portanto, se a vida humana não se submete à quase completa inconsciência dum 

suposto aspecto biológico negativo, disso não se depreende que ela seria absolutamente livre 

para pensar e agir, que seria totalmente conhecida e determinada através de aspectos sociais 

reguladores. Mesmo a imaginação mais superficial sabe que o habitus convencionado 

socialmente seria ainda um aspecto de poder sobre as relações entre os sujeitos; quando estes 

são regulados hierarquicamente, principalmente segundo características biológicas e sociais 

não só idealizadas, como consideradas determinantes, os aspectos sociológicos manifestam-se 

ainda um tanto problemáticos. Sabe-se que nem todas as diferenciações que uma pessoa, 

grupo ou sociedade expressam como natureza humana (sobretudo através de suas relações), 

são necessariamente contempladas em convenções sociais, que acabam por aprovar algumas e 

proscrever outras. Nisso as predileções dos sujeitos pagam ainda o preço de serem reguladas 

por um socius específico que, de um lado os permite conscientizarem-se do mundo, mas de 

outro, estaria tolhendo suas liberdades pessoais dentro de limites deliberados coletivamente; 

possivelmente utilizando-se de características idealizadas de uma natureza humana, menos 

real que aceitável. Isso seria tão evidente que, mesmo apreciações que preservassem 

necessidades biológicas e sociais básicas asseguradas institucionalmente, não redimiriam os 

sujeitos da luta por seus direitos humanos, e daí o surgimento de morais revolucionárias, 

atentas mesmo a outras opiniões sobre dignidade e decência humana. 
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Em hipótese, mesmo num caso aonde os costumes e valores sociais de uma sociedade 

chegassem ao ponto de não mais a representarem, e outros fossem instituídos conforme a 

satisfação exigida por aqueles que estariam decidindo sobre seu futuro; isso não significaria 

que esta sociedade deixaria de ter, muito provavelmente, seus excluídos e seus modos 

particulares de repressão, aplicados arbitrariamente e de forma não menos absoluta, quem 

sabe até, alienando sujeitos tanto quanto supostamente o faria o plano biológico 

insubordinado da natureza humana. Daí então que a imaginação mais geral sobre um aspecto 

social dissociado ou superior ao biológico (e que mesmo diminuiria este), provavelmente diria 

que aquilo que nos facultaria a experimentar e satisfazer nossos desejos individuais e 

hedonistas, não seria a hipotética natureza biológica incondicional (fora mesmo de 

concepções morais convencionadas), mas o condicionamento social desta psicobiologia 

primitiva. A sociedade, apesar de impor às nossas escolhas certas discriminações, nos 

permitiria coletivamente e idealmente realizá-las de modo “consciente”, quando de comum 

acordo com as regulações. No entanto, já não seriam nem desejos individuais nem hedonistas, 

mas desejos persuadidos. E daí ser inconclusa essa imaginação. Persuadidos por quem? 

Nossas preferências, nossas condições internas seriam determinadas totalmente por aspectos 

sociais regulatórios? Os mesmos que externamente as julgariam aceitas ou não num plano 

sociológico qualquer de compromissos sociais? 

Há um paradoxo na determinação sobrepujada dos aspectos sociais. Se estes 

condicionam o surgimento de preferências pessoais diferenciadas através de regulações, 

porque excluiriam umas em relação a outras; todas elas tendo eles inventado. Isso se expressa, 

por exemplo, naqueles casos em que crianças nascidas canhotas eram tratadas como 

portadoras de certa anormalidade biológica, que então precisaria ser corrigida socialmente. 

Nesta imaginação sobre o social, quando as condutas não coincidem com as convenções, 

tende-se a coloca-las como condicionadas por aspectos biológicos divergentes. Mas daí, 

mesmo as condutas normais poderiam ser classificadas segundo características biológicas 

saudáveis (ou socialmente aceitáveis). O que sobraria para os aspectos sociais além de uma 

suposta e limitada tarefa de eliminação ou correção de aspectos biológicos divergentes? Em 

contrapartida, mesmo os estudos positivos que se desenvolvessem no sentido de criar ou 

descobrir uma pura e exclusiva dependência da natureza humana a aspectos biológicos, não 

conseguiriam, ou não poderiam definitivamente determinar, de maneira geral, que certas 

preferências como o adestramento da mão direita ou esquerda, seriam controladas apenas por 
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aspectos neurológicos, ligados ainda à genética, desconsiderando daí possíveis aspectos 

sociais. Vê-se que, no limite, a integração dos aspectos, mesmo incita a indefinição. 

* 

De modo menos decepcionante que indefinido, buscou-se até agora imaginar as 

“condições hipotéticas” duma natureza humana que integraria ainda atividades de apreensão 

reflexiva e de ação intencional, coadunadas todas (condições + atividades), para a apropriação 

e produção de conhecimentos. Poder-se-ia pensar que diferentemente dos aspectos biológicos, 

a natureza social mostrou-se ser mais imprescindível a esta concepção, muito pelos 

preconceitos acerca de supostos estados primitivos, e porque a presente orientação se faz a 

partir de ciências sociais. Mas nada se revelou definitivo. Entreviu-se somente uma suposta 

separação teórica entre natureza humana como característica, pensada muita das vezes como 

índice de determinação condicional (biológica + social); e natureza humana como expressão 

(reflexão + ação). Tanto a primeira quanto a segunda apresentariam em si aspectos muito 

difíceis de se esquivar. Daí que, se a intenção fosse conhecer os aspectos da atividade de 

expressão da realidade humana, apontados ao mesmo tempo tanto como uma faculdade de 

especulação quanto de ação (Durkheim, 1978), poder-se-á procura-los no sentido de uma 

natureza humana da palavra, da comunicação, ou ainda da aliança em sentido amplo com a 

Natureza, em sua tendência a se desviar da linguagem habitual; essas designações travessam 

numa só a ação e a reflexão, assim como na natureza condicional, o biológico e o social seria 

travessado pelo fisiológico. Ainda assim, pelos menos nas ciências sociais, parece ser mais 

fácil integralizar o biológico com o social que efetuar o mesmo com a ação e a reflexão; 

exatamente porque a epistemologia tem caminhos próprios os quais cabe ao viajor se adequar, 

antes mesmo de qualquer reformulação. 

Dir-se-ia que, para compor uma só natureza humana (condicional + comunicacional), 

os elementos em jogo deveriam ser definitivamente associados. Pelas imaginações anteriores, 

o aspecto biológico subentenderia uma liberdade de ação, ainda que inconsciente; enquanto a 

condição social apontaria para a reflexão sobre as formas de interdição. Caso esta síntese 

fosse possível, classificar-se-ia de um lado a ação como biológica, e de outro, a razão como 

social-normativa. Entretanto, se a distinção entre os aspectos condicionais biológicos e sociais 

já é bem complicada, mais problemática ela ficaria se associada aos aspectos expressivos ação 

e reflexão. Inúmeras seriam as objeções; poder-se-ia dizer que do ponto de vista fisiológico, a 

afetividade já seria uma reflexão biológica; enquanto da perspectiva racional e crítica, a 



30 
 

transgressão ou mesmo o consenso, já seriam inversamente uma ação social. Seria preciso 

delimitar que, para o entendimento da natureza humana aqui atentada, tanto a reflexão quanto 

a ação poderiam estar sendo estimuladas integralmente por aspectos biológicos e sociais. 

Sobretudo seria esta a herança da ideia de fato social total em Mauss (2003). 

Em dado momento das imaginações anteriores, poderia ter parecido que o aspecto 

social tivesse sucumbido às determinações biológicas de natureza genética. Contudo, importa 

observar que o interesse na imaginação do aspecto condicional social de uma natureza 

humana, não seria o de mostrar o seu grau de determinação, mas o de indicar que este aspecto 

corresponderia a uma dimensão indefinida que, de algum modo, permitiria a vida humana 

conscientizar-se de si mesma enquanto coisa existente. Talvez os aspectos sociais não sejam 

mais que coordenadas para um conceito de natureza humana apreensiva de si mesma; e o 

mesmo poder-se-ia supor para os aspectos biológicos, sobretudo os fisiológicos que, em larga 

medida, são indicadores do conhecimento; lembrar-se-á da questão da tomada de consciência 

de uma afinidade sexual ou diferenciação de gênero. 

Portanto, a pior das hipóteses condicionais para as atividades da vida humana seria 

aquela que supusesse o aspecto biológico apenas influenciando uma mecânica irrefletida, com 

o aspecto social expressando uma não menos problemática alienação subserviente. Enfim, 

apesar do exercício anterior de imaginação ter tentado colocar de um lado a natureza 

biológica como inconstante e passional, e de outro, a natureza social como ordenada e 

ponderada, isso não se verifica senão idealmente. Tal imaginação poderia ser ainda uma 

sequela de preconceitos naturalistas relativos a essências humanas muito superficiais e pouco 

abrangentes. Não se trata de constranger a capacidade humana de idealizar suas condições em 

relação a outras, mas de indicar os perigos de sua aplicação infundada. Concluir-se-ia, 

portanto, que no mínimo, ambos os aspectos condicionantes (biológicos + sociais) seriam 

supostos, e que de algum modo eles contribuiriam para as expressões conscientes da realidade 

humana; consequentemente, mesmo não seria necessário determina-los enquanto causas 

absolutas, muito menos enquanto características plenamente conhecidas. 

Inevitavelmente, põem-se o multiuso do conceito de natureza em questão; de tão 

explorado, subentende-se que seja conhecido, que seja algo social, moral, biológico, 

substancial, ambiental, ideal, funcional, normal, natural ou qualquer outra coisa que não se 

precisa, justamente porque não se pode determinar; mas que, diferentemente, é determinado 

em várias ciências. Na antropologia o conceito pode mesmo causar repulsa; não se pode 
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confundir o humano com o natural, precisamente porque não existe nada que seja natural para 

a antropologia. Destrói-se ou dão poderes à diversidade, à relatividade cultural e tudo o mais 

exótico, criam-se novas ordens e novos conceitos refinados, não obstante o natural como 

determinação ou imutabilidade deve sempre sucumbir com tudo o que ele subentende de 

potencial abuso ético. Uma mancha na antropologia. Tem-se receio em utilizar a noção, 

sobretudo quando não é pensada como um conceito em pró da abstração, mas como um 

significado, uma localização definida no pensamento variável e perigoso de cada um. Devido 

aos absurdos que carregaram a noção, sobretudo em antropologia física, seria correto pensar 

assim. Demorou, mas felizmente na etnologia atual a natureza humana tomou proporções 

animistas; condizemos dizer menos que os humanos são animais que os animais são humanos, 

e mesmo isso está além do nosso tempo. 

Mas a atenção arrogada à noção de natureza não seria tanto para melhor determina-la, 

talvez de outra forma, quem sabe sob características que mesmo poderiam se expandir a 

outros reinos ou dimensões. De outro modo, a intenção seria a de resguardar o poder de 

indefinição do conceito, daí sua “definição”. A noção de natureza associada ao conceito de 

humano, por exemplo, se relacionariam aqui à ideia de vida, de cultura, que parecem padecer 

do mesmo multiuso inexato. O que é a vida? A cultura? A natureza do humano? A realidade 

na qual por palavras supomos enunciar, e donde os mágicos sobretudo anunciam? Sejam 

quais forem as opiniões que as utilizaram, e a variedade de significados que as alimentam, 

permaneceria sempre o intangível em suas mínimas e profundas significações. Quando falo 

em natureza, não vejo ser possível deixar de pensar uma causa, um princípio, uma substância; 

mas posso imagina-los; mesmo sinto certa necessidade intelectual, sobretudo neurofisiológica 

de pensa-los sempre indefinidos. 

Essa escolha me foi reforçada sobretudo pelos encadeamentos interpretativos de Lévi-

Strauss n’As estruturas elementares do parentesco, ainda que confusos. Sabe-se que este 

autor não tratou diretamente do poder, e retiro dele somente uma abstração particular da 

dicotomia ou tricotomia metodológica que fundou sua obra (natureza [no sentido biológico], 

cultura [no sentido de aspecto social], e “Natureza” [esta última minando inconscientemente 

as determinações das primeiras]). Daí que a natureza biológica e a natureza social da cultura 

nunca serão noções estanques capazes de dividir e classificar (senão idealmente) os seres e as 

coisas no mundo em dimensões distintas; mesmo parece não tenha sido esta a principal 

intenção de Lévi-Strauss. Posteriormente, o autor utilizará a dicotomia entre natureza e 

cultura como um par opositivo aplicado como método a inumeráveis características concretas, 
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muito mais num sentido classificatório de abstração lógica que propriamente substancial. 

Evidentemente, poder-se-á dizer que os significados de animalidade e de organicidade tenham 

se destacado como as definições mais substanciais de natureza no autor. Mesmo assim, é 

interessante que vinte anos depois, no prefácio da segunda edição d’As Estruturas 

elementares, Lévi-Strauss tenha dito que: “processos complexos de comunicação, pondo em 

ação às vezes verdadeiros símbolos, foram descobertos nos insetos, peixes, aves e mamíferos” 

(Lévi-Strauss, 1982, p, 26). Não obstante, há no autor toda uma ideia clássica de evolução das 

espécies, e consequentemente de superestimação do recorte biológico e social humano. 

Poder-se-ia dizer que as interpretações do autor são por si só ambíguas, e que haveria 

também nele uma posição periférica, não só em relação à eficácia mágica, como também à 

realidade de aspectos cognitivo-racionais em outras espécies animais, como muito levemente 

se depreende d’O pensamento selvagem. Dir-se-ia talvez que as ambiguidades indecisas 

fossem características profícuas de grandes autores. Dizia Mauss acerca das instituições de 

natureza humana:  

Quando me mostrarem equivalentes mesmo distantes dessas instituições nas sociedades 

animais, me inclinarei e direi que a sociologia deve considerar as sociedades animais. Mas 

nada desse gênero me foi mostrado ainda e, por enquanto, posso continuar acantonado na 

sociologia humana (Mauss, 2003, p. 320, grifos nosso).  

 

Um pouco diferente seria a concepção de seu tio Durkheim, que fazia questão de 

demarcar a linha que supostamente separaria os humanos dos animais; mesmo neles 

entrevendo certos germes de racionalidade. Todavia, encantonados ou não em 

antropocentrismo biológico e tradicional, as dimensões já aí se percebiam entrecruzadas: 

Propunha traçar a linha de demarcação entre as duas ordens guiando-me pela presença ou 

ausência da linguagem articulada, e poder-se-ia pensar que o progresso dos estudos de 

anatomia e fisiologia cerebrais conferem a este critério um fundamento absoluto, porque certas 

estruturas do sistema nervoso central, próprias exclusivamente do homem, parecem governar a 

capacidade de denominar os objetos. Mas, por outro lado, apareceram diversos fenômenos que 

tornam a linha de demarcação, senão menos real, em todo caso mais tênue e tortuosa do que se 

poderia imaginar há vinte anos. [...] (Lévi-Strauss, 1982, p. 26).  

 

Por conseguinte, tomo a distinção de Lévi-Strauss de um ponto de vista mais simples e 

menos substancial, e percebo no autor mesmo a aplicação consciente dessa opinião. Nela 

como aqui, de um lado haveria supostamente uma noção geral de natureza humana, de cultura 

(condicional e expressiva), significando aquilo que parcialmente seria conhecido, certos 

aspectos biológicos, sociais e outros indefinidos, atividades de reflexão e ação; já do outro 

lado, haveria aquilo que a perspectiva anterior tenderia a enxergar mais indefinidamente como 
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aquilo que não se conhece, a Natureza que se vai conhecendo, com os anos talvez, minando as 

próprias determinações antropocêntricas... 
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II 

NATUREZA E MAGIA 

 

Mas e a magia? Este trabalho busca sobretudo compreender as realizações xamânicas 

entre os indígenas. A pergunta que se fez foi precisamente se a magia fazia parte da natureza 

humana. Julgou-se a princípio que talvez ela se alimentasse de aspectos biológicos débeis e 

sociais dissidentes. Ou seja, que ela não faria parte da natureza humana nem como 

característica saudável, formal, nem como expressão coletivamente válida. Seria possível 

associá-la a uma natureza condicional de modo menos negativo, articulando-a sobretudo com 

uma realidade expressiva. O que a magia teria para nos ensinar acerca do conhecimento do 

mundo, de nossa vida humana, da indefinida Natureza que nos cerca? De modo misterioso, 

ainda n’As estruturas elementares, Lévi-Strauss cita um fato notável sobre a mentalidade 

simiesca. Diz o autor que a “expressão de sentimentos” que associamos de preferência à parte 

mais nobre de nossa natureza, seria sobretudo mais facilmente identificada nos antropoides, 

tais como o terror religioso e a ambiguidade do sagrado (Lévi-Strauss, 1982, p, 44). 

Atualmente, existe uma linha de antropólogos que se dizem adotar métodos de um 

denominado estruturalismo biogenético. Michael Winkelman, por exemplo, em palestra na 

Universidade Federal de Goiás, informou-nos ter encontrado através de estudos 

primatológicos, evidências reais de rituais mágicos e expressões xamanísticas entre 

hominídeos, sobretudo nos grandes macacos. Estes estudos obviamente não negariam os 

aspectos sociais, e antes os reconheceriam integrados aos aspectos biológicos, como ocorre na 

antropologia em geral. Entretanto, como partes de um ramo específico da antropologia, eles 

selecionariam e explorariam sobretudo os aspectos estruturais biológicos para tentar 

compreender as expressões xamânicas em humanos e animais. Tenderiam portanto, para 

explicações causais de natureza neurológica e biogenética. Obviamente, a antropologia em 

geral sempre considerou os diversos aspectos biológicos, Lévi-Strauss mesmo parece ter sido 

adepto destas explicações focadas não só em estruturas sociais abstratas, mas não menos em 

estruturas neurofisiológicas; haveria neste autor toda uma consideração para com os 

determinismos naturais (1976). Entretanto, nestes a antropologia social não se aprofunda, e 

deles não se tenta retirar um substrato determinante. Mesmo o estruturalismo biogenético não 

possuiria a pretensão de reduzir o cultural, o mental, a natureza humana aos aspectos 

biológicos, e em larga medida daria espaço para as indefinições, sobretudo porque, apesar de 

incluir outras ciências positivas em seu expediente, continuaria sendo uma antropologia. 
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Mas, o mais interessante nesta escola, terá sido incluir a experiência sobrenatural, 

espiritual, mágica, ritual ou como quer que se denomine genericamente este tipo de postura, 

como um aspecto fundamental da consciência, e não como uma patologia. A magia seria 

ainda uma expressão não só da natureza humana, como também da natureza animal. 

Notadamente, um dos livros do neuroantropólogo Michael Winkelman acima citado, intitula-

se Supernatural as natural. Autores como ele, ainda que se atenham em condições de 

dimensão biológica, bioquímicas, cerebrais etc., evidenciam que o xamanismo seria parte de 

uma natureza maior, talvez menos transespecífica que hominídea, e que seria possível, 

portanto, mesmo sob preceitos biológicos, já entrever a magia como expressão real e bem 

fundada de uma natureza humana. 

 

REFLEXÕES SOBRE A CONTINUIDADE: O SIMBOLISMO 

 

 “Das duas funções que preenchia primitivamente a religião, existe uma, apenas uma, 

que tende cada vez mais a lhe escapar: é a função especulativa”; anunciava Durkheim o 

interesse especial das ciências pela reflexão, deixando à religião a outra face representada pela 

ação. (Durkheim, 1978, p. 323). Mas então, o que seria mesmo esta especulação que se 

encontrava nas cosmologias e que Durkheim arrogava para as ciências? Mesmo não conheço 

a fundo as operações reflexivas da mente humana, muito em parte pela falta de conhecimentos 

filosóficos. Mas em antropologia, o raciocínio dos sujeitos é tido sobretudo por simbólico. 

Consequentemente, o que se poderia dizer do simbolismo, suposta reflexão contida na 

expressão da natureza humana? E o que ele poderia esclarecer das operações intelectuais 

mágicas? 

A reflexão simbólica por si só já seria um mistério. Dir-se-ia que ela confirmaria um 

paradoxo que se estabeleceria em nossas mentes quando apreendemos um elemento no mundo 

simultaneamente tanto pelas suas diferenças quanto pelas suas semelhanças; que comportaria 

os dois aspectos, precisamente porque não seria nenhum deles. Os quadrúpedes na terra, por 

exemplo, se tornariam um mistério simbólico quando se concebesse que seus joelhos para trás 

não são joelhos, mas calcanhares, e que portanto, suas pernas não poderiam ser canelas tortas, 

mas metatarsos muito grandes. É então que aquilo que parecia bizarro adquire consonância; 

os quadrúpedes andam na pontinha de seus grandes pés, enquanto seus joelhos parecem 

querer tocar suas barrigas; simbólicos bailarinos. Acaso os elementos do mundo fossem em si 

absolutos em sua heterogeneidade, divididos entre coisas conhecidas porque compartilhas 
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dentro de uma natureza humana restrita, e outras desconhecidas porque diferentes segundo 

outro tipo de natureza, jamais a unicidade de uma particularidade, como um organismo 

específico, poderia ser comparada à outra, e a antropologia, como outras ciências 

essencialmente comparativas, não teriam o seu propósito, pois não expressariam uma 

linguagem constituída através de símbolos comuns e comunicáveis. A reflexão tende, 

contudo, a extrapolar os limites da natureza humana, lançando seu projeto de identificação 

sobre as coisas não só humanas, mas de toda a Natureza. 

Seguindo a metodologia esboçada, seria preciso pensar as condições da reflexão 

simbólica, ainda que estas sejam indefinidas. No caso da relação cognitiva feita entre a 

estrutura anatômica dos quadrúpedes e a humana, poder-se-ia dizer que tal resultou de 

aspectos biológicos aparentes, as características dos mamíferos por exemplo. No entanto, 

poder-se-ia dizer que estas condições anatômicas relativas, supostamente frutos de pressões 

seletivas, evolutivas ou ambientais sobre uma ancestralidade comum, são ainda exteriores, 

donde a simples existência delas no mundo não bastaria para que fossem apreendidas 

cognitivamente pelos sujeitos. Apesar de acima ter sido dito que verdadeiros símbolos foram 

encontrados também na expressão de mamíferos, os quadrúpedes, por exemplo, talvez nada 

reflitam sobre isto. Qual seria então a condição, ou mesmo a origem do simbolismo? Da 

capacidade dos sujeitos de relacionarem coisas simbolicamente? 

Na Introdução à obra de Marcel Mauss (2003), Lévi-Strauss informou que os 

cientistas sociais deveriam buscar respostas propriamente no caráter relacional do pensamento 

simbólico. Mostrou-se acima que algumas correntes da antropologia se associariam a outras 

disciplinas, como a neurologia, para encontrarem juntas condições ampliadas de natureza 

humana, indicando estudos primatológicos para as expressões mágicas. Mais comumente, na 

antropologia se buscam menos causas originais que causas condicionais atuais. Daí que, para 

a maioria dos autores, o momento ou as circunstâncias em que a faculdade de refletir 

simbolicamente surgiu na escala da vida animal não deveria ser considerada de extrema 

relevância: “Em consequência de uma transformação cujo estudo não compete às ciências 

sociais, mas à biologia e à psicologia, uma passagem efetuou-se, de um estágio em que nada 

tinha um sentido para outro em que tudo o possuía” (Lévi-Strauss, 2003, p 41). 

Mesmo os animais talvez teriam feito esta suposta passagem para um novo estágio de 

reflexão, sobretudo se se considerasse que o cérebro, na nossa e sobretudo nas mais diversas 

espécies, seja ainda um imenso mistério que simples observações de volume não poderão 
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nunca esgotar. Ver-se-ia um dia quem sabe, o cérebro sendo encarado como uma espécie de 

circuito integrado em escala molecular, e talvez mesmo atômica. Enfim, tanto condições que 

atualmente favorecem a reflexão simbólica, como outras que indicam suas origens, tenderiam 

a se mostrar indefinidas, e, no limite, encobertas por suposições imaginárias ou heurísticas. 

Durkheim por exemplo, é da opinião de que o pensamento e a prática, a expressão, a 

instituição humana, não começaria em parte alguma. Que especulações desse gênero são 

desacreditadas como “construções subjetivas e arbitrárias” (Durkheim, 1978, p. 210). 

Entretanto, em matéria de condições-atuais de existência da inteligência humana, considerava 

o autor não só a investigação sobre germes de racionalidade na consciência individual isolada, 

mas sobretudo, o conhecimento das condições sociais, as mais importantes para ele. 

Durkheim indicou uma certa dualidade da natureza humana, composta por dois seres; 

um individual que teria sua base no organismo, cujo círculo de ação se encontraria por isto 

mesmo estreitamente limitado; e outro social, que representaria em nós “a mais alta realidade 

na ordem intelectual e moral que possamos conhecer pela observação, isto é, a sociedade” 

(Durkheim, 1978, p. 216). Antes de Mauss e sua aproximação com a psicologia, os aspectos 

psicobiológicos eram diminuídos em sociologia, não eram considerados como condições tão 

diretas quanto as sociais para a expressão humana. Muito em parte pelo trauma causado pelas 

teorias hereditárias do evolucionismo social. Segundo Durkheim, a reflexão simbólica seria 

coordenada por categorias, noções, ideias, conceitos que não poderiam ser constituídos 

simplesmente por sujeitos ilhados em suas experiências subjetivas privadas; uma clara 

associação do social com a reflexão. Os instrumentos da razão só poderiam ser suscitados e 

construídos por abstrações coletivas de impessoalidade, que portanto ultrapassariam as 

existências individuais. Daí que a condição de vida em sociedade organizaria de modo 

objetivo o pensamento de seus associados, suscitando-os às várias formas de reflexão 

simbólica ou de se relacionar as coisas em geral. No seio das sociedades, o poder de relação 

do simbolismo se multiplicaria, e forjar-se-iam conceitos gerais capazes de serem aplicados a 

objetos que não necessariamente estariam ligados a um objeto em particular. Dir-se-ia que 

opiniões como esta tenderiam à imaginação inicial que supunha determinar os aspectos 

sociais como condições superiores que, em detrimento das psicobiológicas, dariam à natureza 

humana sua razão. Sabe-se que nesta direção, o presente estudo busca sobretudo suscitar as 

indefinições das características condicionais; daí que, mesmo valorizada em Durkheim, a 

condição social como base da lógica simbólica, orientada sobretudo pelo princípio da 

identidade, continuaria sendo indefinida. Segundo esse autor, “longe de estar inscrita por toda 
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a eternidade na constituição mental do homem, ela depende, pelo menos em parte, de fatores 

históricos, por conseguinte sociais. Não sabemos exatamente quais são eles; mas podemos 

presumir que existem” (Durkheim, 1978, p. 214). 

* 

Questionada uma suposta distinção entre condições e expressões de natureza humana, 

poder-se-ia dizer que os aspectos condicionais, fossem eles sociais, biológicos ou outros, não 

sendo supostas essências imaginárias, seriam sobretudo diferenciações observáveis, podendo 

a partir daqui tomá-los neste sentido. Evidentemente não se pôde chegar a um acordo 

determinante sobre a prioridade de aspectos biológicos ou sociais na composição de nossas 

condições diferenciais. Neste sentido, poder-se-ia dizer que os aspectos biológicos, sociais e 

outros, comporiam diferenciações integradas que se afigurariam como condições estruturais 

permissoras de expressões humanas, como a reflexão simbólica. Ou seja, poder-se-ia supor 

que de um lado exista uma realidade humana condicional que, através de suas múltiplas e 

integradas características, constituiria diferenciações internas à nossa vida, à cultura, à 

realidade dos sujeitos. De outro lado, poder-se-ia supor uma natureza humana de caráter 

comunicacional, capaz de expressar essas diferenciações pensadas acima. O que se tenta 

metodologicamente retirar desta última, sobretudo no seu sentido reflexivo ou especulativo 

que agora se discute, seria sua “tomada de consciência”, sua capacidade de investir num 

simbolismo lógico, como se propôs que se fizesse acima, comparando simbolicamente a 

anatomia humana e a quadrúpede. Deste ponto de vista, a consideração de uma expressão 

humana a partir de seu aspecto reflexivo se referiria a uma tomada de consciência das 

características ou das condições humanas como diferenciações ou estruturas observáveis; 

percebidas geralmente em substratos indefinidos, sociais, biológicos etc. 

Haveria dois tipos de causas para a reflexão simbólica; tanto originais hipotéticas 

(supostamente foi necessário o surgimento de um cérebro excepcional, um envolvimento 

social privilegiado, uma passagem rara etc., para que os sujeitos pensassem a si e as coisas em 

relação); quanto condicionais observáveis (há um mundo de diferenciações de natureza 

humana, sociedades, relações sociais, preferências subjetivas, estruturas genéticas etc., que 

são apreendidas pelos sujeitos que delas toma consciência e que, até certo ponto, as conhece e 

as relaciona simbolicamente). Dever-se-á ainda, supostas as condições internas ou humanas, 

considerar também as diferenciações externas à nossa natureza, como por exemplo, as 

estruturas anatômicas de outros animais, supostamente oriundas de pressões evolutivas, 
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“diferenciações naturais” que como as de natureza humana, se ofereceriam às reflexões 

simbólicas. Há de se ressaltar que no mundo ocidental, a natureza humana é historicamente 

considerada em sentido estrito, sua reflexão atenta-se sobretudo para a identificação de 

condições, diferenciações ou estruturas internas. Em geral, haveria aí uma espécie de 

idealização, um recorte ideológico de estruturas e expressões que não obstante possivelmente 

seriam genéricas. Mesmo as ciências físicas, que, diferentemente das ciências sociais clássicas 

não tenderiam para uma redução epistemológica à natureza humana, não deixariam de 

compartilhar desta; ainda que algumas saiam a fazer identificações anatômicas entre humanos 

e quadrúpedes, por exemplo, explorando supostos “determinismos naturais externos” (ou 

diferenciações de naturezas outras), parecem ainda não deixar de sublimar a própria natureza, 

sobretudo sua capacidade supostamente referencial e suprema de ação e reflexão. 

Como exemplo de diferenciações internas, haveria as diferenças preferenciais entre os 

sujeitos, condições que se imaginou serem indefinidamente compostas de aspectos biológicos 

e sociais integrados; condições que caberiam aos sujeitos reconhecerem em si mesmos e nos 

outros, conscientizando-se de suas preferências diferenciais. Mesmo superficialmente, já seria 

possível supor que o desejo particular por alguma coisa agregasse tanto fatores 

neurofisiológicos, bioquímicos, quanto psicossociais, sendo isso tanto mais óbvio se se 

considerasse o desejo afetivo de sujeitos uns pelos outros. Uma preferência subjetiva poderia 

assim, ser definida como um tipo de diferenciação interna, composta tanto por tendências 

biológicas próprias, quanto por circunstâncias sociais não menos pessoais. Como exemplo de 

abordagem, poder-se-ia apontar que o estudo da composição de uma diferenciação interna, 

subjetiva e vinculada a aspectos biológicos e sociais particulares, reclamasse talvez uma 

imersão em princípios de psicologia social. 

Há, entretanto, outros modos de se encarar possíveis diferenciações internas; 

Durkheim fornece um exemplo; este autor não se interessou pelas diferenciações relativas a 

experiências subjetivas, estados particulares de consciência dos sujeitos. Sobretudo ele 

concebeu as diferenciações internas na sociedade. A condição diferencial enunciada por esse 

autor refere-se aos valores afetivos comuns que sujeitos de uma mesma sociedade ou região, 

atribuem conjuntamente, seja ao tempo e ao espaço, ou às coisas do mundo em geral, 

tornando-o coletivamente compreensível, precisamente porque o diferenciando de “uma 

mesma maneira”. Estas diferenciações estariam, por exemplo, simbolizadas numa língua 

nativa; acaso esta não fosse um sistema simbólico que expressasse diferenciações comuns a 

todos, não haveria razão de existir. Os índios Bororo no Brasil Central, por exemplo, 
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consideram que o eixo leste-oeste, que divide a aldeia, se prolongue de ambos os lados até as 

aldeias dos mortos, sobre as quais reinariam, a oeste, o herói cultural BAKORORO, e a leste, 

o herói cultural ITUBORE (Lévi-Strauss, 2010, p. 62). A partir de outros valores, os 

ocidentais definiram para o eixo norte-sul posições geoeconômicas que distinguiriam o 

mundo, apontando em seus extremos o ártico e o antártico em degelo. Contudo, essas 

coordenadas espaciais diferenciadas, sejam internas a sociedades indígenas ou ocidentais, não 

existem no espaço sideral e, mesmo lá, toda tri-dimensão seria relativa conforme a velocidade 

e o tempo. 

“Sem dúvida, quando nossas sensações são atuais, elas impõem-se a nós de fato. Mas, 

de direito, permanecemos senhores de concebê-las de outra maneira [...]” (Durkheim, 1978, p. 

215). Esta frase de Durkheim expressa seu comprometimento com a diferenciação interna à 

sociedade, e que teria por função organizar objetivamente ou simbolicamente a outra, interna 

aos sujeitos. Dir-se-á que as ciências sociais não neguem uma aplicação da reflexão simbólica 

sobre as diferenciações supostamente externa à natureza humana, como na classificação da 

anatomia quadrúpede por exemplo. No entanto, ela ainda tenderia a considerar esta aplicação 

como fruto de uma diferenciação interna a sociedades específicas. 

“Ele não exalava cheiro como um ser humano e pensou-se que poderia ser um cão, mas era 

muito maior que um cão de caça, e assim foi chamado sunka wakan, cão misterioso”; diziam 

os Dakota do primeiro cavalo, trazido pelo raio, segundo o mito (Beckwith, 1930 apud Lévi-

Strauss, 2003, p. 38). 

 

 Poder-se-ia entrever, por fim, dois tipos de diferenciações internas, uma subjetiva, 

composta de aspectos biológicos e sociais, e outra coletiva, que se poderia ficar tentado/a em 

definir como essencialmente composta de aspectos sociais. Obviamente, estes e outros tantos 

não menos indefinidos aspectos estariam integrados na concepção de qualquer tipo de 

diferenciação. Quando Durkheim diz que somos senhores de conceber nossas diferenciações 

internas de outra maneira, ele se refere sobretudo ao direito, proposto em sociedade, de 

idealizá-las. Sobre isto, não se poderia esquecer-se da ocorrência de certos problemas 

sociológicos e políticos acionados acima, decorrentes da falta de harmonia entre estes dois 

tipos de diferenciações internas, como a alienação de uma sobre a outra, do tipo subjetividade 

ou coletividade tirana. 

* 

Uma das características da reflexão simbólica na etnologia estaria em observar 

comparativamente os inúmeros povos pelo mundo e seus pontos de vista nativos. Todavia, o 
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mistério seria aí concebido não na regra biológica, nas estruturas anatômicas ou nas 

articulações dos mamíferos; propriamente, a especulação etnológica estaria atenta em 

estruturas sociocosmológicas, relações psicossociais e comportamentos que, supostamente, 

seriam condições indefinidas dos sujeitos, e que, consequentemente, estariam sendo expressas 

em ritos, mitos, cantos, classificações e organizações sociais indicadas pelos etnógrafos. O 

desenvolvimento da investigação etnológica, há tempos nos ensinaria que, na hipótese de nos 

lançarmos em outros modos de vida, na esperança de abandonarmos nossas diferenciações 

internas (subjetivas e em sociedade) para estabelecermos relações distintas sob outras 

liberdades instituídas, deparar-nos-íamos ainda com situações fundamentais que, apesar de 

“diferentes”, nos pareceriam cúmplices simbolicamente; como se essa aventura nos desse 

acesso ao “mais estranho dos outros como um outro nós”, nem absolutamente igual nem 

diferente, mas simbólico (Lévi-Strauss, 2003, p. 29). 

Não sendo absolutamente particulares ou construídas arbitrariamente por sujeitos e 

grupos que não se reencontrariam em outros lugares, as diferenciações internas, tanto 

subjetivas quanto de sociedade, poderiam ser ainda comparadas em todo o mundo. Daí que 

não se poderia afirmar que tais diferenciações internas fossem totalmente distintas aqui e 

acolá, que dependessem somente de sujeitos ou sociedades específicas. Elas seriam ainda 

relacionáveis, e tomar-se-ia consciência delas em sujeitos e povos muito distantes entre si, 

sobretudo quando considerada diferenciações básicas como as relações sociais. 

N’As estruturas elementares do parentesco, por mais que Lévi-Strauss percebesse que 

prescrições ou indicações preferenciais de enlaces variassem substancialmente em todo o 

mundo, entrevia ele relações sociais simbólicas que travessariam todas as sociedades. Apesar 

das muitas expressões aparentes, o autor percebia diferenciações fundamentais e relações 

sociais passíveis de associações entre si. Sobretudo, a análise dos mitos expressaria 

simbolicamente certas relações constantes entre sujeitos. Portanto, e por serem comparáveis 

nas mais diversas sociedades, as diferenciações internas à natureza humana (subjetivas e de 

sociedade, compostas de aspectos biológicos, sociais, anímicos etc.) já comportariam por si 

mesmas um caráter estrutural de dimensões supostamente universais. 

Segundo Durkheim (1978, p. 215), creem os racionalistas que o mundo teria um 

aspecto lógico, verdades que a razão (simbólica, por exemplo) exprimiria em grau eminente. 

Este aspecto lógico das diferenciações ou estruturas seria indicado pelo mesmo autor como 

uma condição inerente às sociedades, associações entre dois ou mais sujeitos, como bem 
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expressou Mauss (2003). Este aspecto social ou sodalício estaria basicamente manifesto em 

relações sociais, as mesmas que Lévi-Strauss apontaria posteriormente como compondo 

lógicas reais, sobretudo entre sujeitos de nossa espécie. Estas condições diferenciais de 

natureza humana, sobretudo de tipo sociorelacional, por si só já comportariam um aspecto 

geral, o qual a reflexão comparada, simbólica e racional reduziria cognitivamente ou 

idealmente em sistemas, organizações ou especulações sociais. A razão poderá abstrair e 

ritualizar, mitificar e pintar, cantar ou expressar de tantas outras maneiras as supostas 

estruturas relacionais inerentes à vida humana. 

Por mais irredutíveis que aparentem as diferenciações internas entre sujeitos e 

sociedades distintas, concluir-se-ia que a realidade humana não seria uma espécie de 

arbitrariedade onde cada sujeito ou coletivo sobreviveria de estruturas interna irreconhecíveis 

noutros lugares. Depreender-se-ia daí a crença de Lévi-Strauss nas determinações de um 

espírito humano, um Inconsciente capaz de reduzir ou generalizar diferenciações tanto 

subjetivas (isso o inconsciente psicanalítico de Freud já indicara ser possível), quanto 

diferenciações sociais relativas às sociedades, fundamentadas na noção de consciência 

coletiva de Durkheim. 

Antes de Freud e Lévi-Strauss, teria sido esta a consequência epistemológica oferecida 

por Mauss, identificando inconsciente e coletivo, (Lévi-Strauss, 2003, p. 29), sobretudo a 

partir de seus estudos sobre a magia, acerca da universalidade desta, de suas indicações 

inconscientes, suas relações simbólicas comparáveis. A noção ampliada de Inconsciente 

elaborada por Lévi-Strauss acompanharia os trabalhos de Mauss, eliminando ou 

complementando a distinção entre o indivíduo e a sociedade. Uma mesma base condicional 

operaria tanto as diferenciações das subjetividades quanto as existentes nas sociedades; e 

talvez só neste sentido o sujeito viesse a reboque no pensamento de Lévi-Strauss. Não 

haveria, portanto, nem sociedades nem sujeitos transcendentais, estes seriam imanentes às 

estruturas lógicas e universais da natureza humana; objetos passíveis de análise. Segundo 

Lévi-Strauss, se não fossem as etnografias a porem o pesquisador diante de uma diversidade 

de práticas, costumes e outras tantas diferenciações operadas de antemão, necessariamente e 

dolorosamente ele acabaria por ter de arrancar esta série ilimitada de objetos somente de si e 

de sua sociedade particular: 

“Mas [...], jamais a cicatrização histórica ou geográfica poderia fazê-lo esquecer (sob pena de 

aniquilar o resultado de seus esforços) que tais objetos procedem dele, e que a análise destes, 

conduzida da forma mais objetiva, não poderia deixar de reintegrá-los na subjetividade [ou no 

seu contexto psicossocial e societário nativo]” (Lévi-Strauss, 2003, p. 27). 
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Enfim, acaso as diferenciações internas fossem criadas arbitrariamente pelos sujeitos 

ou habitus de grupo, nenhuma alteridade poderia ser generalizada, e a consciência de um 

sujeito nada informaria sobre a de outro, pertencente a outro grupo. 

Entretanto, as etnografias suscitaram índices de diferenciação lógica na constituição de 

sujeitos e sociedades muito distantes, o que permitiu que estes fossem investigados pela 

etnologia a partir de um método indutivo mais amplo. 

Também n’As formas elementares da vida religiosa, Durkheim mostrou tender para 

esta crença num aspecto “sociouniversal” mais evidente para a natureza humana, sobretudo ao 

tentar revelar aspectos essenciais e permanentes da humanidade, supostamente manifestos por 

um “espírito societário”. Dizia ele que as coletividades humanas não poderiam abandonar sua 

razão “ao livre arbítrio dos particulares sem abandonar a si mesma” (Durkheim, 1978, p. 217). 

O autor repreendia aqueles que achassem estranho que, para melhor conhecer a humanidade, 

fosse necessário ter de distanciar-se do mundo ocidental em direção ao estudo de outros 

povos. Poder-se-á dizer também que em particular o autor não consideraria como fundamental 

para a vida lógica as diferenciações internas de caráter subjetivo, ainda que não as exclua 

absolutamente. Durkheim nega que não exista nada no indivíduo que possa ser visto como um 

anúncio da vida social. Se a natureza psíquica do indivíduo fosse absolutamente refratária à 

vida social, mesmo a sociedade seria impossível. 

De todo modo, a reflexão simbólica que aqui se discute, operada através de noções, 

conceitos, categorias e outros instrumentos intelectuais, seria para Durkheim uma 

consequência da sociedade; um tipo de expressão regular, organizada, objetiva e ideal deste 

excepcional modo de vida (Durkheim, 1978, p. 215-216). Segundo Lévi-Strauss, todos estes 

esforços encontrados em seus antecessores estariam buscando definir a natureza humana 

como a realidade, potencialmente autônoma ou universalmente reconhecível em níveis sociais 

profundos. 

Não obstante, muitas relações simbólicas expressadas pelas reflexões indígenas em 

geral tendem a pensar não só na natureza humana, como também na de outros animais. Estar-

se-ia diante de um problema clássico e limítrofe entre a sociologia humana e a animal que, 

para melhor ser tratado, seria preciso o auxílio da noção de posição periférica. Introduziu-se 

no início esta noção para indicar certo intermédio entre a crença e o ceticismo na magia. No 

entanto, aqui ela deverá negociar com os limites sociológicos da expressão (reflexão e ação 
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influenciadas por diferenciações internas, psicossociais e societárias, compostas a princípio de 

aspectos biológicos e sociais). 

Viu-se que Lévi-Strauss entreviu processos complexos de comunicação em insetos, 

peixes, aves e mamíferos, pondo em ação às vezes verdadeiros símbolos culturais ou “de 

natureza humana”; fenômenos que tornariam a linha de demarcação entre o humano e o 

animal, “senão menos real, em todo caso mais tênue e tortuosa do que se poderia imaginar” 

(Lévi-Strauss, 1982, p. 26; 2010, p. 39). Depreende-se do autor e de outros que uma posição 

periférica poderia ser aplicada não só à eficácia mágica, como também à realidade de aspectos 

cognitivo-racionais em outras espécies animais. Sabe-se que existem verdadeiras sinfonias de 

pássaros em habitats preservados, espetáculo muito distante dos ouvidos das cidades. Em 

Mitológicas I, Lévi-Strauss revela que, acaso o som dos pássaros nos fosse agonizante ou 

fisiologicamente indigesto, não poderia ser música, mas um caos de ruídos grosseiros e 

aleatórios. “O homem não é o único produtor de sons musicais, compartilha esse privilégio 

com os pássaros [...], a tonalidade musical – tanto entre os pássaros quanto entre os homens – 

é um modo da sociedade. O pretenso ‘canto’ dos pássaros situa-se no limiar da linguagem; 

serve à expressão e à comunicação” (Lévi-Strauss, 2010, p. 38-39). Portanto, se se escuta a 

expressão tonal, consequentemente simbólica desta natureza animal, e fisiologicamente não se 

a despreza, é porque as relações entre esses sons já comportam modulações lógicas e 

diacrônicas de uma linguagem, ainda que imperceptíveis para o ouvido comum, como ocorre 

em qualquer música de natureza humana. Imaginar-se-ia que o mesmo poderia ser aplicado ao 

som de insetos, como as cigarras por exemplo. 

Depreender-se-ia destas observações, até certo ponto animistas, que a comunicação 

simbólica não se restringiria à natureza humana e que naturezas outras também poderiam 

expressá-la. Poder-se-ia então dizer que, se a música entre os animais aponte no sentido de 

uma expressão que comumente se faculta somente aos humanos, as condições de natureza 

animal não poderiam ser tão distintas das condições que influenciam nossas expressões. 

Consequentemente, se as condições mais facilmente observáveis e apontadas acima são 

diferenciações internas lógicas, relações sociais e modos societários; poder-se-ia quem sabe 

pensar numa sociologia, em subjetividades e sociedades animais. No entanto, viu-se que os 

estudos que emitiram opiniões sobre as diferenciações e expressões de certos macacos 

apontados por Lévi-Strauss acima, concluíram que se a natureza humana é indefinida em 

sentido biológico estrito, a animal seria ainda mais em sentido sociológico. Sabe-se que os 

mais diversos estudos negam que humanos e animais sobrevivam das mesmas condições, das 
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mesmas diferenciações, sobretudo internas, subjetivas e societárias. Os elementos biológicos e 

sociais que compõem estas diferenciações, previstas na genética, nas relações sociais etc., são 

sempre tratados distintamente para humanos e animais. Distintas as diferenciações dos 

aspectos ou as condições básicas das naturezas tratadas, consequentemente se distinguirá as 

expressões que delas dependeriam. 

Dos aspectos da expressão humana, a reflexão é notadamente a mais comemorada pela 

tradição ocidental. E daí ser muito difícil investir numa espécie de reflexão animal a partir da 

epistemologia clássica. Sobretudo porque a reflexão seria posta como uma faculdade racional 

ou intelectual que o Ocidente ferozmente delimitou como pertencentes unicamente à natureza 

humana, ao indivíduo cultural que no limite se diverge do “mundo natural” e até mesmo do 

social ordinário, se aprofundando em especulações de complexidades intangíveis, não só aos 

animais, mas aos seres humanos comuns. 

Não obstante, a expressão não poderia comportar somente abstrações supremas, ela 

também integraria em si a ação. Reunidos esses aspectos, a expressão confirmaria 

comunicações, palavras, semióticas, interlocuções etc. Deste ponto de vista, o humano e o 

animal poderiam mesmo não se expressarem da mesma maneira, sendo culpadas distintas 

condições; mas disso não se depreenderia que em algum nível ainda expressivo, eles não 

pudessem se comunicar e interseccionalizar seus modos de reflexão e ação. 

Talvez fosse preciso abstrair uma posição periférica para a expressão humana, na qual 

caberia investigar o nível de investimento desta na comunicação com realidades outras que 

estariam compondo o conjunto mais amplo da Natureza. Felizmente os autores utilizados para 

fundamentar este trabalho abordaram cada qual a seu modo esta tensão. Ela é importante no 

estudo da magia, as operações desta tendem de muitas maneiras à comunicação com naturezas 

outras além da humana. Lembrando o investimento de Mauss numa posição periférica para 

abordar o mundo mágico, em que a magia apontaria menos para uma questão de crer ou não 

crer que de compreender sua real eficácia; tratar-se-ia no caso do animismo de encontrar 

formas de se pensar esta possível relação entre naturezas distintas. Desde sempre isso seria 

inevitável para a etnologia, não só porque a magia investe nestes tipos de relações anímicas, 

mas porque os indígenas de modo geral investem na magia. 

N’O pensamento selvagem, Lévi-Strauss exemplificou seu caso nesta tensão 

periférica. Tendendo ao lado mais “cético”, no qual ele se posicionaria, o autor indicou dois 

modos onde humanos e animais poderiam estar relacionados intimamente. Num, a paisagem 
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interespecífica observada na Natureza representaria simbolicamente a paisagem dos grupos, 

sociedades, metades, clãs etc., cada qual com seu epônimo animal; já noutro, o modelo da 

Natureza seria tão significativo que os grupos agiriam menos como diferentes partidos 

humanos que como se fossem “espécies diferentes”; o que minaria as articulações solidárias 

entre grupos, tal qual se observa na competição entre animais de naturezas distintas. De todo 

jeito, estes dois sistemas estariam ainda fechados numa sociologia de natureza humana. Para o 

autor, a concepção que os homens teriam das relações com a Natureza estaria em função 

sobretudo da maneira pela qual eles modificam suas próprias relações sociais. Deste ponto de 

vista não haveria uma real possibilidade de relações interespecíficas. Apesar de saber da 

existência de profundas crenças animistas, o autor buscou entende-las no sentido de 

continuidades simbólicas, lógicas classificatórias reais, e não de supostas comunicações 

através de símbolos; admitia o autor estudar “senão as sombras que se perfilam no fundo da 

caverna, sem esquecer que só a atenção a elas prestada lhes confere uma aparência de 

rea1idade” (Lévi-Strauss, 1976, p. 143).  

 As relações propostas por Lévi-Strauss seriam lógicas e coerentes, mas ainda não 

indicariam uma comunicação a nível “socionatural”; e daí a objeção de Viveiros de Castro 

sobre a “posição de sobrevoo metafórico” deste autor (Viveiros de Castro, 2008, p. 79). 

Mesmo assim, apesar de Lévi-Strauss ter investido em continuações simbólicas dependentes 

sobretudo de uma sociologia de natureza humana, poder-se-ia entrever que mesmo aí a série 

animal seria não menos significativa que a humana. Poder-se-ia ainda dizer que o autor 

indicou uma espécie de intersecção indefinida de comportamentos, que não chegaria a ser 

uma comunicação, mas que também não indicaria uma simples produção de representações 

arbitrárias e figurativas dos conjuntos humanos, espécies de bandeiras totêmicas. Poder-se-á 

ainda entrever uma real posição periférica deste autor, sobretudo quando as considerações 

anímicas são aproximadas da magia; aí Lévi-Strauss parece ter uma maior abertura às crenças 

nativas. Confirmava o autor que: “A noção de uma supernatureza só existe para uma 

humanidade que se atribui poderes sobrenaturais e que empresta, em troca, à natureza, os 

poderes de sua super-humanidade” (Lévi-Strauss, 1976, p. 254). 

De todo modo, é preciso observar que a Natureza em seu sentido amplo, conjuntivo e 

aparentemente ilimitado, não poderia ser composta pelo caos; suas diferenciações não são 

menos lógicas que as diferenciações que reconhecemos no recorte de nossa realidade humana. 

Todas as ciências consideram que o mundo contém estruturas lógicas próprias, previstas em 

condições químicas, genéticas, sociais, quânticas, cósmicas etc. donde as reflexões simbólicas 
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existiriam para explorá-las. Mesmo as ciências humanas partilham desta noção: “Não 

queremos dizer que não exista nada nas representações empíricas que anuncie as 

representações racionais”, advertia Durkheim (1978, p. 216). Afirmava também que, “se a 

sociedade é uma realidade específica, não é entretanto um império dentro de um império; ela 

faz parte da [Natureza], é sua mais alta manifestação. O reino social é um reino natural, que 

não difere dos outros senão por sua complexidade maior” (1978, p. 218). E continuava 

dizendo ser “impossível que a [Natureza], no que ela tem de mais essencial, seja radicalmente 

diferente de si mesma aqui e lá” (Durkheim, loc. cit.). Evidentemente, apesar destas 

considerações sobre uma Natureza ou mesmo um mundo físico e biológico englobante, 

Durkheim, tal qual Lévi-Strauss, tenderia sobretudo para um Referencial de natureza humana: 

“Eis como noções que foram elaboradas sobre o modelo das coisas sociais [diferenciações 

internas à natureza humana] podem auxiliar-nos a pensar coisas de uma outra natureza” 

(Durkheim, 1978, p. 218). No entanto, mesmo neste sentido, auxiliar para o autor não 

significaria projetar. Durkheim pelo menos, recusa à continuação simbólica o título de 

metáforas aplicadas, convenções que “só poderiam ter o valor de símbolos artificiais, 

praticamente inúteis talvez, mas sem relação com a realidade” (Durkheim, loc. cit.). No que 

consiste a capacidade de reflexão simbólica inerente à percepção de uma continuidade lógica 

entre naturezas distintas, diz Durkheim que sua razão não deriva de construções puramente 

artificiais, sendo por isso “uma arte que imita a Natureza com uma perfeição suscetível de 

crescer sem limite” (1978, p. 218). 

Haveria, portanto, mesmo nas ciências sociais, a consideração de lógicas in natura não 

só nas diferenciações de natureza humana, mas no conjunto da Natureza maior. Caberiam às 

ciências transformar, formalizar ou idealizar estas diferenciações lógicas através de reflexões 

simbólicas. Não obstante, e basicamente, o problema está em se pensar que a Natureza 

contemplaria somente sua ramificação de natureza humana com a faculdade de reflexão sobre 

suas próprias estruturas naturais; o humano: a diferenciação que deu certo, que se pensou; 

produto de uma espécie de tomada de consciência animal ainda transcendental se interpretada 

desta forma. Sobre este problema, diz-nos Viveiros de Castro, se referindo a Ingold, que 

“nossa cosmologia imagina uma continuidade física e uma descontinuidade metafísica entre 

os humanos e os animais” (Viveiros de Castro, 2013, p. 382). 

Consequentemente, afastar-nos-íamos por aí não só das possíveis reflexões animais, 

como da possibilidade de se conceber uma expressão de natureza humana capaz de 

estabelecer comunicações reais com outras naturezas. A magia, portanto, no que ela tem de 
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interlocução ou participação com coisas e seres do mundo, seria inevitavelmente uma ilusão, 

uma expressão falsa da realidade humana e animal. Estar-se-ia diante de um paradoxo ou de 

uma via de mão dupla a nos localizar num indefinido abismo de isolamento ideológico. Se se 

restringe numa direção a reflexão como faculdade estritamente de natureza humana, noutra a 

faculdade de comunicação simbólica com outras naturezas é eliminada. Perguntar-se-á de um 

lado, com quantas estruturas lógicas da Natureza se faz uma consciência reflexiva? Mas não 

se sabe nem com quantas se cria uma vida biológica; supõem-se compostos orgânicos, 

misturas e circunstâncias indefinidas, “alquimias mágicas” e só.  

Sabe-se, no entanto, que a ficção científica sempre imaginou o momento em que um 

armazenamento massivo de estruturas lógicas ou tecnológicas acabava por estabelecer o 

domínio sobre as relações e circuitos que o constitui; se desprendendo misteriosamente das 

particularidades que o compõem e se tornando um tipo de consciência autônoma. Durkheim 

parece ter imaginado esta possibilidade não para a tecnologia mas para a sociologia, para a 

sociedade, tornada ente, que não se poderia chamar de artificial, visto o substrato considerado 

não ser conjuntos de microprocessadores, por exemplo, mas, obviamente, sujeitos. A 

consciência coletiva seria, portanto, o produto de uma imensa cooperação que se estenderia 

não apenas no espaço, mas no tempo; para torna-la Coisa, “uma multidão de espíritos diversos 

associaram, misturaram, combinaram suas ideias e sentimentos; longas séries de gerações 

acumularam ali sua experiência e seu saber”, suscitando concentrada uma intelectualidade 

muito particular, infinitamente mais rica e mais complexa do que a do indivíduo (Durkheim, 

1978, p. 216). Mais do que o princípio da ficção, valeria o da indefinição sobre tais 

considerações sociais sobre o surgimento de uma consciência. 

Poder-se-ia ainda questionar, com quantas diferenciações naturais (compostas de 

aspectos biológicos e sociais) se realizaria uma comunicação? Entre as diferenciações 

humanas, a fala, por exemplo, sempre foi um modelo especial, a falta dela entre os animais, 

pelo menos segundo nossas disposições orgânicas previstas no cérebro e em quatro especiais 

pregas de membrana vocal, poderia ter vetado por longo tempo as especulações sobre os 

mesmos, foras de um âmbito de interlocução segundo critérios biológicos de referência 

humana. Mas mesmo a fala nunca foi aspecto determinante para o estabelecimento de 

comunicações entre sujeitos, nem dentro de um universo humano. Evidentemente, as 

diferenciações de aspecto social a fundamentar possíveis comunicações poderiam ser as 

linguagens, os sistemas de símbolos construídos coletivamente. Talvez uma semiologia 

alternativa pudesse dar conta destes problemas, mas as comunicações, não sendo simbólicas, 
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deverão ser ainda consideradas como possíveis participações, cumplicidades outras que não 

obrigatoriamente devam passar pela fala ou pela linguagem convencional a partir de símbolos 

conversíveis. Daí a dificuldade de se investir não só na reflexão de, mas na comunicação com 

naturezas outras a partir da epistemologia clássica, restrita às possibilidades simbólicas 

redutíveis ou traduzíveis. 

Conclui-se que pela tradição ocidental só as diferenciações lógicas, biológicas e 

sociais, que idealmente se dizem estar contidas na natureza humana, seriam investidas de uma 

“virtude consciente ou inteligente”. Obviamente, esta restrição nos distanciaria da abordagem 

das expressões mágicas, donde esta virtude (e suas consequências comunicativas), pensada 

por Mauss (2003) como uma espécie de mana que comunica as coisas, estaria 

indefinidamente difundida sobre incontáveis estruturas lógicas da Natureza. Evidentemente, 

Mauss não se restringe a abordar a comunicação unicamente pela perspectiva semiológica; 

desde Frazer (1982, p. 35) diz-se que o contato, por exemplo, seja uma espécie de 

comunicações efetiva entre naturezas distintas, e que, mesmo a comunicação é um termo do 

amplo espectro de possibilidades participativas. 

Seria portanto preciso atenuar esta reanálise para se chegar com menos peso 

antropocêntrico nas concepções mágicas; daí a necessidade de um distanciamento da natureza 

humana tentado desde o início. Para os encadeamentos que se seguem, a natureza humana 

enquanto um recorte de características, diferenciações ou estruturas da Natureza, poderá 

desvincular-se de sua suposta supremacia restritiva. Assim, considerar-se-ia as condições 

lógicas sobretudo em sentido amplo, servindo tanto a humanos quanto a animais, vegetais, 

minerais etc. Os elementos do Cosmo constituem os corpos em que operamos nossas 

expressões, os alimentos servem às nossas capacidades intelectuais e motoras, um evento 

cataclísmico na história do mundo permitiu nosso desenvolvimento e a gravidade nos permite 

uma melhor orientação espaço-temporal; são estes alguns exemplos que nos permitiriam 

lembrar que as condições biológicas e sociais não seriam as únicas a condicionar a existência 

humana. Muitas seriam as dimensões a influenciar nossa realidade, nossas reflexões, nossas 

ações; elas tenderiam aos limites indefinidos da Natureza.  

A intenção não seria investir na pura abstração, mesmo esta só existe quando 

separados arbitrariamente elementos de uma dimensão maior. Se as condições da vida 

humana tendem para grandes indefinições devido à complexidade da sua inserção na 

Natureza, as expressões humanas aparentariam ainda ser algo particular, haja que nos 
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imaginamos pessoas, autores de coisas, sujeitos de determinada espécie etc. Evidentemente, 

se se quer apostar numa ampliação conceitual da noção de expressão (assim como se pensou 

para a noção de condição), especular sobre possíveis comunicações, participações, 

cumplicidades ou intersecções expressivas qualquer entre naturezas distintas seria uma saída. 

Sobre a expressão humana, estaria ela limitada a classificar diferenciações condicionais de 

néscias naturezas, ou conseguiria se comunicar com expressões de realidades outras. Acaso 

isto fosse possível, o recorte de uma natureza humana enquanto expressão única e inteligente 

do mundo perderia seus contornos, dando a entrever a satisfação de um caminho que se 

lançaria de modo mais incisivo na infinita indefinição da Natureza; pois que, ainda que não se 

possa escapar de concepções antropocêntricas sobre condições e expressões ideais, estas 

jamais dariam conta da unicidade do mundo, de sua multiplicidade, diversidade, totalidade, 

periodização etc. 

* 

Antes de se investir em potencialidades de naturezas distintas, e, por conseguinte, nas 

expressões da magia que seguem este caminho, sobretudo do ponto de vista comunicacional e 

técnico, dever-se-á questionar ainda, o que fazer para expandir o alcance do aspecto reflexivo 

da expressão propriamente humana, o simbolismo suscitado? Acaso esta reflexão e suas 

condições se ampliem, suas consequências comunicativas ou de ação com e sobre o mundo 

também poderão se expandir. Inicialmente, as condições de existência da reflexão humana 

serão aqui entrevistas no sentido mais amplo das diferenciações da Natureza, dentro das quais 

se localizariam não só as que idealmente se dizem internas à natureza humana, mas tantas 

outras que se supõem influências mais ou menos diretas para a faculdade simbólica. 

Exemplos neste sentido poderiam ser dados, ainda que abordados superficialmente. 

Sabe-se que as ciências positivas em geral postulam uma origem, um aspecto absoluto a partir 

do qual houve diferenciação. Desta suposta Unidade ou Lei, semelhanças ou estruturas 

relativas teriam sido produzidas. Das ciências biológicas, tende-se se a pensar que os 

elementos anatômicos comuns observados nas mais diferentes espécies, como o são os olhos a 

exemplo, seriam sobretudo diferenciações que deram certo, adaptações positivas que 

sobreviveram às pressões do ambiente e que se difundiram entre as mais diversas naturezas 

animais. Poder-se-ia dizer que os metatarsos só seriam comparáveis porque antes de tudo 

apareceram como diferenças isoladas que, posteriormente, foram reproduzidas entre os 

mamíferos. Não há estrutura estática neste sentido. O tempo produz novas diferenças e estas 
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preparam novas estruturas, ainda que derivadas de protótipos. Neste sentido, mesmo as 

diferenciações genéticas encontradas na natureza humana, colocadas como responsáveis pela 

reflexão simbólica, estariam associadas a indefinidas diferenciações que, buscadas, se perdem 

no imaginário de um suposto tempo evolutivo que continua a condicionar todas as espécies. 

Se os olhos condicionam a reflexão simbólica, sobretudo no sentido imagético ou visual, há 

espécies que enxergam melhor de longe e outras mais de perto, umas veem certas cores e 

outras, outras... Uma das condições de uma reflexão simbólica baseada na percepção visual 

poderiam ser os olhos, sobretudo no que eles representam de Diferenciação Animal na 

Natureza. Não obstante, há aqueles que pensam sobretudo na capacidade cerebral de 

processar imagens. Mas, teria o cérebro funções distintas entre as naturezas? Dir-se-ia que 

não, mas que compreenderiam hierarquias. Então, deveriam todos os organismos concorrer 

para o mesmo suposto fim ou limite encefálico humano? Seria este o plano da Natureza? 

Estar-se-ia assim diante de um duplo impasse sobre a unidade; de um lado poderia não 

haver razões para se apegar à descoberta de um protótipo, um elo perdido a partir do qual se 

divergiram e se desenvolveram outras naturezas. Essa unidade seria abstrata, aspecto de 

identidade virtual contido nas diferenciações, um olho, um metatarso genérico. 

Consequentemente, e de um ponto de vista muito particular, também não haveria razões para 

se colocar a unidade, a convergência ou o protótipo perfeito na outra extremidade da evolução 

Animal, indicando aí a espécie humana como natureza referencial. O que importaria para um 

cientista social desvinculado tanto de um empirismo evolutivo quanto de um 

transcendentalismo antropocêntrico seria transpassar ao mesmo tempo a dupla preocupação 

clássica em, de um lado, especular sobre uma causa original, permissora das associações 

subsequentes entre as diferenciações, e, de outro, especular sobre a causa da originalidade de 

uma suposta elite humana diferenciada, a única capaz de pensar essas associações.  

Ambas essas especulações seriam profundamente indefinidas. No primeiro caso, 

mesmo a teoria de uma suposta origem ou Unidade suprema, anterior até a das espécies, seria 

ainda foco de indefinições. Ouve-se dizer que a origem do universo segundo alguns físicos 

teóricos poderia ser mais do que um evento único que desencadeou indefinidas coordenadas 

espaço-temporais. Há aqueles que postulam que tal “origem” possa ter sido ainda um evento 

crítico nada original; pois que, já antes da Unidade que teria sofrido o big bang, haveria um 

universo heterogêneo que se condensou e que depois novamente se expandiu. Tanto a unidade 

quanto a diferenciação seriam aí consideradas em função de dados momentos, onde só a 

“recorrência” seria a coisa única, não havendo assim uma origem, mas uma Singularidade 
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possivelmente “pulsante”. Poder-se-ia com isso sugerir que qualquer imaginação sobre 

origens fosse subjetiva, arbitrária e indefinida. Entretanto, esta crítica parece ser mais evidente 

quando voltada para a origem da suposta diferenciação “transcendental” que permitiu à 

natureza humana sua superlativa posição condicional e expressiva na Natureza; muito em 

parte pela tradição ocidental, que julgou não só os animais, mas outras sociedades humanas 

como primitivas, simplesmente por estarem de fora de uma ostentação reflexiva e ativa 

segundo epistemologias e técnicas ditas civilizadas.  

Neste segundo caso, que especula sobre a transcendência da natureza humana, poder-

se-ia apontar indefinições que se depreenderiam mesmo unidas às origens imaginadas acima, 

tanto na biologia quanto na física. Dir-se-á que a condição de se pensar o mundo seria, 

sobretudo, a própria diferenciação lógica do mundo. Seja aleatória, mecânica, imperceptível 

ou consciente, compreende-se que a Natureza tenha uma lógica de diferenciação própria, 

intangível em seu mistério. Acaso as espécies, por exemplo, não fossem consequências de 

diferenciações comuns, de substratos genéticos reconhecíveis, nem mesmo poder-se-ia 

compará-las e classificá-las simbolicamente. Quando se busca vida extraterrestre se buscam 

diferenciações biológicas ou símbolos reconhecíveis neste sentido. De onde a capacidade de 

simbolizar as coisas? de um poder excepcional da natureza humana, ou de uma diferenciação 

concreta do mundo? Obviamente a primeira opção não existiria sem a segunda; não haveria 

poder de reflexão se não houvesse coisas para se refletir. Consequentemente, a condição da 

reflexão seria propriamente o mundo ou a Natureza, mais que uma virtude humana. 

Sem poder determinar ao certo como tenham surgido as adaptações e transformações 

que contemplamos no mundo, resta a constatação de que todas elas são diferenciações que se 

permitem estar virtualmente ou simbolicamente associadas. O caráter relacional e atual entre 

as coisas seria portanto a herança tangível do mundo, muito mais que as causas desse caráter 

ou a capacidade de se pensá-lo. Seja de convergência analógica (origens distintas que se 

cruzam) ou de divergência homóloga (um elo concreto diversificado), o mistério se apresenta 

nos fenômenos onde elementos biológicos, astronômicos, sociais e outros, de diversas regiões 

do espaço e do tempo, aparentemente independentes, são passíveis de serem relacionados, 

classificados e racionalizados cognitivamente. Como explicar esse simbolismo de “diferenças 

semelhantes” (ou semelhanças diferentes)? Da perspectiva de uma natureza humana 

expressiva, e de seu aspecto reflexivo, convém tratar esses estranhamentos como 

manifestações de alteridades simbólicas, donde as coisas na Natureza são concebidas tanto 
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por aspectos de identidade parcialmente reconhecíveis, quanto de misteriosas dissemelhanças 

em composição. 

Portanto, se o mundo de coisas pode ser relacionado e classificado simbolicamente 

pelo nosso pensamento, seria por causa não só de diferenciações genéticas e sociais internas 

aos humanos e suas sociedades, mas sobretudo porque todo um mundo composto de naturezas 

outras se permitiria ser simbolizado, não simplesmente como objetos figurados de estruturas 

ainda internas à natureza humana, mas propriamente como diferenciações que coordenariam 

nossos caminhos de simbolização. Evidentemente, as coisas e os seres são indefinições 

classificadas conforme o aspecto selecionado para se apropriá-las como conhecimento. Do 

ponto de vista biológico, animais e humanos poderiam ser entrevistos como corpos orgânicos; 

da perspectiva social, como sujeitos relacionais ou societários; do entendimento reflexivo, 

como propriamente símbolos; e do aspecto ativo, como interlocutores ou elementos de 

intervenções e participações outras com o mundo. Em resumo, e da dimensão reflexiva que 

agora se discute, o mundo não seria simbólico simplesmente porque arbitrariamente o 

simbolizamos com nossas lógicas humanas, mas porque ele próprio seria “símbolo bruto”, 

aspecto lógico a nos ultrapassar: “[...] o postulado fundamental da ciência é que a natureza 

mesma é organizada [...]. Na parte teórica, a ciência se limita a uma ordenação [...] se é 

verdade que a sistemática consiste em tal ordenação, os termos sistemática e ciência teórica 

poderão ser considerados como sinônimos” (Simpson, 1961 apud Lévi-Strauss, 1976, p. 30). 

Evidentemente, autores como Durkheim e depois dele Lévi-Strauss, jamais afirmaram 

que as estruturas do mundo fossem ilógicas; entretanto, a lógica do mundo foi por eles 

associada ou mesmo diminuída em relação à capacidade de se apreender essa mesma lógica, 

ao pensamento científico, sistemático ou teórico, restrito à reflexão, à episteme de natureza 

humana; isto teria consequências para comunhão entre naturezas, comunicativa, participativa 

e técnica. O que seria lógico, o pensamento ou o mundo sobre o qual ele se detém? A tradição 

ocidental clássica estabelece um universalismo condicional de continuidades simbólicas, mas 

ao restringir o aspecto reflexivo à natureza humana, impede as possibilidades de uma 

universalidade expressiva. 

Necessário seria que se assentasse o entendimento sobre estas opiniões, aqui ainda um 

tanto ensaísticas, e só depois iniciar uma viagem na i-restrição expressiva da Natureza, 

verificada sobretudo nas expressões da magia. Para tanto, dever-se-ia ainda questionar sobre 
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possíveis formas de comunicação que não só as simbólicas entre sujeitos e coisas no mundo, 

estas deduzidas da linguagem somente entre humanos. 

 

A AÇÃO NA EXPRESSÃO: A ALIANÇA 

 

Tradicionalmente, dois aspectos básicos podem ser depreendidos da expressão de 

natureza humana: a reflexão e a ação (a interpretação e a experimentação, seus respectivos 

produtos). Como ocorrem com as características sociais e biológicas dessa natureza, os 

aspectos ação e reflexão não são menos inseparáveis. A apreciação acima de uma reflexão, 

uma episteme, um conhecimento puro, um dimensão isolada do pensamento, foi feita, 

sobretudo, enquanto recurso de método. Portanto, tentar-se-á falar agora nem tanto do partido 

da ação, mas da reflexão a ela associada que, juntas, parecem compor a expressividade de 

natureza humana encontrada no pensamento científico e filosófico. 

Seria bem óbvio dizer que, para que se reflita simbolicamente, seja necessário que 

sujeitos se comuniquem ativamente, que compartilhem seus conceitos, suas noções, suas 

classificações e ideias em comum; é este aspecto social, unido a esta atividade coletiva e 

mesmo religiosa, como apontou Durkheim, que posteriormente permitiria aos sujeitos se 

isolarem na pura reflexão, “ação autônoma” de suas mentes apreensivas: “[...] para 

compreender esta aptidão, tão singular na aparência, de viver fora do real, é suficiente 

relacioná-la às condições sociais das quais ela depende” (Durkheim, 1978, p. 227). Mais 

ainda, seria preciso que estas participações entre sujeitos suscitassem relações sociais 

diferenciadas que, por sua vez, permitiriam a esses sujeitos extrair lógicas quando 

simbolicamente comparadas a participações outras, com outros grupos por exemplo. Neste 

sentido, poder-se-ia dizer que a ação coletiva (o envolvimento social, a comunicação, a 

participação, a aliança etc.), seria mesmo condição anterior à reflexão. 

Julgou-se acima, segundo Lévi-Strauss, que a investida numa ação sexual fosse um 

prenúncio da vida social, do estranhamento desta, da conscientização sobre a mesma. Mas não 

se delongou nesta ação, apenas nas suas consequências para a reflexão. Poder-se-ia questionar 

agora o ambiente de relações sociais, não só sexuais como as mais comumente conhecidas por 

comunicativas, realizadas entre sujeitos humanos. 

Em primeiro lugar, imaginar-se-ia o que seriam estas relações diferenciais que os 

autores clássicos supuseram lógicas, alguns mesmo universais. Ora, para a maioria de nós, 
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pelo menos, as relações entre os sujeitos são invisíveis! Não se escuta falar ser possível de 

fato ver “ligações” entre as pessoas. Ainda que estas estivessem, como informou Mauss, 

associadas a uma espécie de savage telepathy, imaginada por Frazer entre os indígenas, 

seriam supostas ainda imperceptíveis (2003, p. 166). Inversamente, e remetendo à imagem do 

quadrúpede dissecado, as relações entre as partes de um organismo são visíveis: são os 

ligamentos articulares. Poder-se-ia dizer que, para conceber relações entre sujeitos não 

necessariamente fosse preciso vê-las; diferentemente das articulações anatômicas, elas 

constituem abstrações relacionais não observáveis em si mesmas. Portanto, só a título de 

imaginação se poderia conceber uma correlação entre relações sociais e articulações 

orgânicas, comparando partes de um organismo de um lado com sujeitos de outro que, 

supostamente, são organismos distintos. Entretanto, são muitas as analogias simbólicas feitas 

entre as ciências sociais e biológicas, onde certos coletivos humanos e animais são 

considerados mesmo como uma espécie de organismo vivo. Durkheim e certas análises 

funcionalistas mesmo transbordam deste sentido. 

Talvez imagens pudessem ser colocadas para representar as relações sociais, energias 

direcionadas, conexões de algum tipo etéreas, representações do tipo ligações moleculares etc. 

Mas, se imaginações à primeira vista dizem pouco, a prova concreta destas diferenciações ou 

relações invisíveis deveria ser no mínimo verificada indiretamente pelos sujeitos que as 

tornam possíveis. No caso do organismo, as partes e as articulações são visíveis, já num 

conjunto de sujeitos, só estes o seriam. Postular-se-ia “concretas” as relações diferenciais por 

inferência a sujeitos concretos. Mas seria tão simples assim? 

Certamente que não. A realidade destas supostas relações seria possível sobretudo 

quando suscitadas em comparação com outras, dentro de conjuntos outros onde as partes, 

como nós, não seriam ossos, mas sujeitos. Daí supostamente o caráter propriamente racional 

da reflexão sobre essas diferenciações ou relações sociais simbólicas, sua capacidade de 

entrever coisas lógicas aonde não se vê nada. As relações seriam portanto espécies de coisas 

lógicas e invisíveis (como coisa isolada) que só poderiam ser suscitadas quando conjuntos de 

sujeitos fossem comparados a outros. São por um lado, produtos da intelecção sobre o 

envolvimento social, e noutro, dados empíricos muito visíveis “entre sujeitos conversíveis”.  

Tomo consciência das que me envolvem em grupo quando as observo envolverem 

outros conjuntos reconhecíveis e vice e versa. Antes deste estranhamento elas talvez sequer 

existam de forma eminente para o pensamento, e daí a possibilidade de se distinguir por 
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método a reflexão simbólica como posterior à ação coletiva. São os sujeitos, sobretudo os 

grupos de sujeitos que se comparam entre si, simbolizando suas relações conversíveis, 

tornando-as objeto de especulação tão concretas quanto eles. Não se poderia esquecer-se 

dessa evidência, “que consiste em não podermos dilatar a nossa experiência das relações 

sociais e formar a ideia das relações sociais verdadeiras senão por analogia ou por contraste 

com aquelas que vivemos, em suma, por uma variação imaginária destas, com relação à qual, 

por certo, receberão uma nova significação – como a queda de um corpo num plano inclinado 

é colocada em nova luz pela ideia pura da queda livre – mas para a qual fornecerão todo o 

sentido sociológico que ela pode ter” (Merleau-Ponty, 1991, p. 107). Evidentemente, lógicas 

seriam abstraídas às consciências não só quando um conjunto de diferenciações afins fosse 

simbolizado matematicamente noutro, mas interpretativamente a partir de nós mesmos. 

Consequentemente, haveria uma distinção entre alianças, supostamente caracterizadas 

pela ação (participação) e pela apreensão reflexiva imediata, e relações simbólicas, abstraídas 

da reflexão indutiva sobre as alianças anteriores. Tomar-se-ia então a “relação” por abstração 

intelectual e a “aliança” por fato social concreto. Ver-se-ia por exemplo as ideias de regra ou 

preferência matrimonial em Lévi-Strauss e de consanguinidade enquanto “valor-limite da 

afinidade” em Viveiros de Castro, corroborarem para fazer da aliança uma diferenciação 

natural que se permitiria “simbolizar”, “consanguinizar”, “edipianizar”, “ritualizar” ou não 

(Lévi-Strauss, 1982, p. 55; Viveiros de Castro, 2013, p. 422; Deleuze e Guattari, 2008). Tanto 

alianças quanto relações simbólicas são “relações sociais”, mas as segundas seriam a redução 

intelectual, mágica, consubstancial ou institucional das primeiras, sejam em estruturas 

conceituais, rituais, estruturas de afinidade política, de parentesco ou de organizações outras, 

produtos da reflexão sobre as alianças ou cumplicidades contidas nos envolvimentos sociais e 

predispostas ao simbolismo. “A situação particular das ciências sociais é de uma outra 

natureza, que se deve ao caráter intrínseco de seu objeto, ao mesmo tempo objeto e sujeito, 

ou, para usar a linguagem de Durkheim e Mauss, ‘coisa’ e ‘representação’ [símbolo 

objetivado e aliança subjetiva]” (Lévi-Strauss, 2003, p. 25). Enfim, para o pensamento divino, 

para o qual tudo seria redutível, talvez todas as alianças sejam simbólicas; em todas haveria 

um potencial conceitual, correlativo, ou organizacional a ser atualizado pelo pensamento. 

* 

Questionar-se-á o ambiente donde alianças potencialmente simbólicas insurgiriam. 

Sabe-se que a satisfação desta análise seria poder, ao fim, tratar as comunicações, as 
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participações e as intervenções, ou ainda as alianças de modo geral, como fenômenos 

difundidos em todas as dimensões de uma Natureza de intercâmbios. Somente esta abertura 

permitiria o estudo dos fenômenos mágicos. Mas, antes de acessar estas possibilidades, é 

necessário abordar mais profundamente as alianças restritas à “natureza humana”, as mais 

comuns ao pensamento, e que mesmo foram consideras únicas entre os clássicos cientistas. 

Entre sujeitos humanos, haveria fenômenos onde dois ou mais sujeitos seriam 

constrangidos a experimentar relações ou envolvimento sociais que suas arbitrariedades 

supostamente subjetivas não imaginariam estabelecer. Aparentemente aleatória, poder-se-ia 

dizer que uma relação deste tipo, surgida do acaso esporádico, guardasse certa insubmissão a 

convenções da sociedade, atestando, tal qual a vida sexual indiferenciada, uma suposta 

sobrevivência de pulsões primitivas nos interstícios de códigos de conduta invioláveis, os que 

se demandam para a liberdade vinculada aos fins próprios da sociedade. Contudo, apesar de 

supostamente espontânea, a participação que o fenômeno impõe não seria puramente 

instintiva; ela retiraria os sujeitos de suas respectivas classes de predileção e os relacionaria 

sob circunstâncias tais que suas diferentes modalidades seriam testadas, podendo mesmo 

divergirem. Afeitos ou não, nada redime os sujeitos deste fenômeno, uma porque suas 

coordenadas psicoafetivas e fisiológicas irresistivelmente insistiriam em se resignar ao 

“cálculo” da condição relacional que os estaria restringindo ao evento; e, outra, porque a 

liberdade supostamente preferencial na constituição de alianças não conseguiria destruir essa 

cumplicidade com diferenças eminentes. 

Recorrentemente, a espontaneidade da experiência envolveria os sujeitos sob relações 

que, no limite, eles mesmos não imaginariam estabelecer de suas próprias vontades. A 

inconsciência instintiva supostamente superada pela regulamentação social, que permitiria 

definir idealmente e coletivamente aonde, como e com quem se quer estar, retornaria furtiva 

como a prova de uma inconsciência intuitiva da realidade relacional do ser. Imprevisíveis ao 

que não se encontrava sob seus domínios, em vão os sujeitos, tornados objetos ou 

personagens de relações lógicas que os ultrapassa, tentariam conter, apressar ou destruir esse 

misterioso movimento relacional que, na pior das hipóteses, associaria somente diferenças 

aparentemente imiscíveis. Sejam sujeitos ou objetos da imaginação, inevitavelmente eles 

chegariam à conclusão (pela reflexão simbólica sobre as alianças) de que o próprio domínio 

interno seria ainda condicionado por uma “determinação natural indefinida” que, sob todos os 

aspectos da experiência, apresentaria os fenômenos paradoxalmente fruto tanto do fortuito 

quanto da fatalidade. Inevitavelmente, os poderes subjetivos e sodalícios de se pactuarem 
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indiferenças e relações arbitrárias dentro do isolamento de suas fronteiras, surgiriam no plano 

concreto para sempre limitados e, sobretudo, devedores da Natureza. 

N’As estruturas elementares do parentesco, Lévi-Strauss oferece exemplos nesta 

direção, buscando encontrar as características fundamentais de um ambiente intersubjetivo no 

qual se poderia supor envolvidas eminentes alianças, não só de parentesco humano vale 

lembrar. Haveria fenômenos reveladores que mais pareceriam rituais de trocas; situações onde 

pessoas estranhas se defrontariam agrupadas em uma “promiscuidade muito estreita”, e sem 

disporem de “uma fórmula já pronta de integração” (Lévi-Strauss, 1982, p. 99). Ali os sujeitos 

perderiam o costume de “ignorar as pessoas cujo nome, ocupações e categoria social são 

conhecidos” (Ibid., p. 99). Haveria nestas circunstâncias uma “identidade de preocupações. 

Um conflito, sem dúvida não muito agudo, mas real, o que basta para criar um estado de 

tensão, [...], entre a norma da solidão e o fato da comunidade” (Lévi-Strauss, 1982, p. 99). 

“As pessoas sentem-se ao mesmo tempo sozinhas e em conjunto, obrigadas à reserva habitual 

entre estranhos, enquanto sua posição respectiva [...] sugere, e em certa medida exige, a 

intimidade” (Ibid., p. 99). Segundo o autor “todo contato social contém um apelo e este apelo 

é uma esperança de resposta” (Ibid., p. 99), e daí uma ansiedade, um “fator de sofrimento”, 

um drama, uma exposição sem protocolo a ser sanada pela cordialidade ou pela hostilidade 

ritualizada. Estar-se-ia diante de fatos sociais totais (Lévi-Strauss, 1982, p. 100), cujas 

implicações poderiam ser ao mesmo tempo psicológicas, fisiológicas, sociais, econômicas etc. 

Lévi-Strauss indicava seu interesse em “formas não cristalizadas da vida social, como 

os agregados espontâneos resultantes de crises, ou [...] simples subprodutos da vida coletiva” 

(Ibid., p. 100, grifo nosso). Situação deste tipo estranhamentos seria “aquela na qual se 

encontram indivíduos ou bandos primitivos, que entram em contato pela primeira vez, ou 

excepcionalmente, com desconhecidos” (Lévi-Strauss, 1982, p. 100). O autor teria citado este 

caso não só porque nestas circunstâncias haveria uma ânsia de tradução simbólica, de 

reconhecimento entre as partes, mas porque provavelmente, haveria ali toda uma “atmosfera 

ritual” que propiciaria a manifestação expressiva de diferenciações relacionais, no conjunto 

do contato. Portanto, as relações mais fundamentais donde se poderiam delinear as alianças 

seriam aquelas investidas sobretudo de uma comunicação espontânea; donde a reflexão sobre 

o fenômeno se contabilizaria depois. Nelas haveria certo fator irresistível contra toda 

indiferença. Consequentemente, as relações simbólicas representariam uma continuidade 

intelectual, ritual, institucional ou compromissada daquelas, abstraídas, comparadas, 

cristalizadas, observadas tanto dentro de um mesmo grupo (entre subgrupos familiares, por 
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exemplo), como entre grupos distintos, sociedades distintas; visto que da perspectiva 

simbólica, “toda sociedade diferente da nossa é objeto, todo grupo de nossa própria sociedade 

é objeto, todo costume desse mesmo grupo, ao qual não aderimos, é objeto” (Lévi-Strauss, 

2003, p. 27). 

As consequências simbólicas da aliança seriam as trocas, os casamentos, as vendetas; 

toda uma experiência do clã, da família, da tribo, da dádiva, da guerra; sobretudo a aliança 

produziria na vida humana uma posição periférica que, de um lado, teria a lei de 

reciprocidade, que se valorizaria sobretudo na dádiva, no sacrifício esperançoso da doação, e 

de outro, um suposto “instante fugitivo em que foi permitido acreditar ser possível enganar a 

lei da troca, ganhar sem perder, gozar sem partilhar” (Lévi-Strauss, 1982, p. 537).  

Não obstante esta tensão de dimensões éticas, a posição periférica que se está 

procurando discutir, e que permitiria adentrar nos territórios da magia, seria aquela onde se 

investiria numa expressividade supostamente irrestrita, não limitada à vida humana, e aberta 

ao conjunto de tantas outras realidades que compõem a Natureza. A tensão, o problema, 

estaria precisamente entre, de um lado, restringir-se a uma pura continuidade reflexiva, 

classificatória e impessoal com as coisas do mundo, e, de outro, considerar a possibilidade de 

com essas mesmas coisas estabelecer comunicações, participações, contatos, contágios, 

alianças e até parentescos; sobre estes últimos, e a partir dos povos indígenas na Amazônia, a 

intenção, como indicou Viveiros de Castro, e como será abordada adiante, seria tentar “fazer 

parentesco querer dizer outra coisa” (2013, p. 407, grifo do autor). 

Por conseguinte, poder-se-ia entrever que os envolvimentos pelos quais certos sujeitos 

são provocados a agir e a se perceberem influenciados por pressões que os ultrapassa, seja 

ainda o resultado de experiências não só indefinidas como muito particulares, e que, no 

horizonte empírico de autores como Viveiros de Castro a estudar os povos indígenas 

amazônicos, por exemplo, fenômenos participativos poderiam ser levados à intersecção com 

tantas outras dimensões. Como pensar estes supostos envolvimentos com naturezas outras, 

entre as quais as animais e as espirituais (relativas aos espíritos) são notavelmente as mais 

cogitadas, sobretudo quando se fala em magia? De uma forma um tanto indefinida, mas já se 

inspirando nos envolvimentos sociais entre humanos, talvez estes fenômenos fossem mais 

eminentemente percebidos como movimentos de toda sorte, que provavelmente abduziriam 

sujeitos e coisas de naturezas distintas numa experiência participativa, concreta e 

supostamente espontânea com o mundo. Tal qual a queda dos corpos revela a gravidade, o 
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voo dos pássaros subentende o ar, e mesmo o deslocamento das partículas assegura a 

existência de um campo magnético, as alianças e os “constrangimentos” poderiam ser 

percebidos em blocos dinâmicos dos quais participariam sujeitos não necessariamente 

humanos. O conhecimento destes fenômenos poderia ser definido pela posição, pelo 

pensamento e pela ação, de um objeto como objeto, variando seu grau de passividade ou de 

atividade que se admitissem nessa posição, de algum modo indefinido e associada a outras. 

* 

Talvez por uma tangibilidade maior, discute-se o potencial expressivo sobretudo na 

escala animal. Contudo, é comum declará-lo inexistente ou inferior, e aceitar prerrogativas 

embasadas em coordenadas ideais que só são reconhecíveis na natureza humana. Ao animal, 

é-se ou não aprovado no teste laboratorial de referência humana, biológica ou sociológica. 

Mas, questionar-se-á se, estar-se limitado a uma realidade particular conferiria o direito de 

limitar outras realidades não limitadas a qual inevitavelmente se está limitado? Talvez este 

direito possa ser forjado, mas daí os fatos serem facilmente tangíveis e a ele estarem 

reduzidos não é mais do que uma opinião, uma inferência de premissas que podem ainda ser 

muito particulares. Evidentemente há problemas em se investir numa espécie de 

intersubjetividade interespecífica, aparentemente intraduzível; ainda que nalgum nível esta 

fosse real, seria ainda insatisfatória segundo os termos de conversão que mais comumente 

conhecemos. 

É preciso analisar em contexto. “Apartada” a natureza humana, sabe-se que o aspecto 

primordial das relações interespecíficas na Natureza não é nem tanto pessoal, sentimental, de 

igualdade nem de aniquilação, mas sobretudo de competição. Cabe aqui uma abstração 

pontual da distinção que Lévi-Strauss fez entre o jogo e o ritual, depreendida como filosofia 

indígena. Poder-se-á extrapolar a aplicação do autor e dizer que a competição interespecífica 

seria sobretudo ritual, conjuntiva, pois instituiria uma comunhão ou, em todo caso, uma 

relação orgânica entre espécies (Lévi-Strauss, 1976, p. 54). Disto, reconhecer-se-ia que 

grande parte da espécie homo sapiens tenha se evadido deste ritual com os misteriosos ardis 

da Natureza, e que, restolhando o imaginário dos dissidentes, se encontrará somente clichês a 

anunciar que, “conhece-se melhor uma pessoa após com ela competir”, que, “dever-se-ão 

manter os inimigos próximos”, ou ainda que, “os vizinhos se odeiam”. Por conseguinte, seria 

preciso em dados momentos renunciar a ordem do discurso e da semiologia comum para 

alcançar o que Deleuze e Guattari denominaram blocos de devires, blocos de intenções donde 

se reconheceriam velocidades e lentidões, os quais Viveiros de Castro implantou nas noções 



61 
 

etnológicas, sobretudo entrevendo uma suposta lógica da predação a partir de suas pesquisas 

com os povos da Amazônia. Existiria daí a possibilidade de uma contemplação não narcísica 

com outras naturezas, onde as participações que as faria travessarem umas nas outras se 

realizariam sobretudo em “modos de matilha”, como relações entre bandos, bem diferente das 

associações pontuais que mais comumente conhecemos entre um animal doméstico ou cativo 

e um dono humano, um ser doméstico e outro domesticador, uma vítima da própria natureza e 

seu transcendental protetor (Deleuze e Guattari, 2008, p. 21). 

Há na troca “algo mais que coisas trocadas”, informou Lévi-Strauss para as relações 

sociais humanas (1982, p. 99). Poder-se-á dizer que mesmo as comunicações triviais que 

efetuamos no dia a dia não são feitas somente pela troca de palavras cordiais ou hostis, nem 

necessariamente seu fim seja o comércio desinteressado de reflexões; tornada aliança, pacto, 

seriam sobretudo troca de intenções, econômicas, sexuais, morais, territoriais etc. 

Chegar-se-ia ainda “no vasto domínio das simbioses e parasitismos que coloca em 

jogo seres de escalas e reinos inteiramente diferentes, sem qualquer filiação possível”, como a 

tênia com seu hospedeiro (Deleuze e Guattari, 2008, p. 19). Não necessariamente as relações 

entre bandos seriam entre espécies, pois cada bando poderia ser heterogêneo e conter várias 

espécies em contágio. “Combinações que não são genéticas nem estruturais” (Ibid., p. 23), e 

que levam o assunto a uma ordem de fenômenos inesgotáveis. Deleuze e Guattari tomam, por 

exemplo, o bloco de devir que toma a vespa e a orquídea. Haveria mesmo uma variedade de 

orquídeas que se pareceriam com insetos, e que os “seduziria”, uma sexualidade não-

específica, transversal, uma intenção duplamente sexual. Dizem os céticos que os insetos 

seriam enganados pelo artifício das orquídeas e que, quando descoberta a farsa, voariam em 

outra direção. Mas esquecer-se-ia que eles voariam novamente para outra ilusão de contato, 

efetuando irresistivelmente o contágio, propriamente o pacto da polinização. Talvez fosse 

impossível julgar indefinições deste tipo, a não ser que para este bloco não importaria as 

características de quem possui mais ou menos diferenciação. Vale apontar que a correlação 

simbólica e arbitrária encontrada na etimologia da palavra orquídea, do grego órkhis, que 

significa testículos, não deve macular de constrangimento, pelo menos aqui, um exemplo que 

se faz, mormente, para indicar participações interespecíficas de um ponto de vista quase 

técnico.  

Poder-se-ia apontar também, simbioses entre animais caracterizados por domésticos, 

como o ser humano e o cão. Aliás, Lévi-Strauss cita n’As estruturas elementares do 
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parentesco fala de um pesquisador do século XIX que dizia com profundidade que, “se o 

homem é um animal doméstico, é o único que se domesticou a si próprio” (Blumenbach, 1865 

apud Lévi-Strauss, 1982, p. 43). Mas, mesmo não sendo um bloco selvagem de devir, do qual 

Deleuze e Guattari se viram partir, poder-se-ia dizer que, diferentemente do que pensou o 

pesquisador do século XIX, houvesse aí uma espécie de co-domesticação, donde um caçador, 

por exemplo, poderia alimentar aliança com um cão, tomando seus olhos, seu faro, seu 

potencial de ação. Por sua vez, o animal encontraria a caça escondida para além dos limites 

sensoriais do caçador que o sustenta. Dir-se-ia que estes agenciamentos fascinariam, 

contagiariam, transformariam irresistivelmente os que experimentassem estas participações, 

não sendo mesmo necessário classificá-las como místicas. 

Enfim, os blocos de devir se direcionariam para o nível orgânico, mas não menos para 

o microrgânico. Aí se revelariam ecologias que, supostamente distantes da realidade humana, 

não seriam significantes para a maioria das especulações. Mas não poderia ser sempre assim; 

pesquisas como a feita sobre o microbioma humano levantariam ainda questões para o 

pensamento (THE HUMAN MICROBIOME PROJECT, 2012). A ecologia mostrou que os 

microrganismos não são simplesmente invisibilidades nocivas do espaço, mas seres que se 

associam muito intimamente com os humanos; nosso bem estar físico poderia mesmo ser o 

deles, e a dificuldade deles também a nossa. Uma descoberta especial dessas pesquisas 

recentes foi uma suposta proporção de dez células microbianas para uma só do corpo humano. 

São bactérias, parasitas, vírus que se relacionam entre si ali onde se ficaria tentado a concluir 

que o corpo humano não seria muito mais do que um contexto ambiental, um ecossistema de 

menor proporção, e donde dois terços para menos seriam ainda água. Haveria no leite 

materno, produzido pelo corpo, açúcares que o bebê não poderia absorver, e que se 

destinariam como banquete aos micróbios; dir-se-á se tratar definitivamente de um bloco de 

devir. Os autores do projeto parecem mesmo indicar no sentido de não sermos indivíduos, 

mas colônias de criaturas, coisas híbridas, não determinadas somente por estruturas biológicas 

humanas. Poder-se-ia perguntar ao projeto com quantas diferenciações genéticas se faz uma 

consciência? Obviamente ele não responderia, mas oferece uma proporção de cem genes 

associados ao microbioma humano para um único só gene humano.
 
 

Diferentemente do que se supunha poder realizar para as relações entre humanos, estes 

dinamismos entre naturezas parecem ser ainda mais irredutíveis às correspondências 

simbólicas. “Cada multiplicidade é simbiótica e reúne em seu devir animais, vegetais, 

microrganismos, partículas loucas, toda uma galáxia. Não há tampouco uma ordem lógica 
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pré-formada entre esses heterogêneos [...]” (Deleuze e Guattari, 2008, p. 34). Mesmo sentir-

se-ia aqui esvair do texto seu teor antes concentrado de ciência social. Poder-se-á talvez já 

pressentir os sinais que indicariam aproximarem-se as possibilidades da magia. Isso porque, 

desprendendo-se de determinações relativas a características e condições, os blocos de devir 

tendem mesmo a se dissociarem do “ser” e do apego às realidades que se restringem aos 

supostos sujeitos humanos. Segundo Deleuze e Guattari: “Um corpo não se define pela forma 

que o determina, nem como substância ou sujeito determinados, nem pelos órgãos que possui 

ou pelas funções que exerce” (Deleuze e Guattari, 2008, p. 47). Sobre esses órgãos, por 

exemplo, é sabido que entre os vários estômagos das girafas existe um, muito específico, que 

só serve como morada e reprodução de micróbios. Coisa não-girafa dentro da girafa por assim  

dizer; simbiose de intensa alteração genética, haja que, não só uma relação ou uma mutação 

pontual mas um órgão inteiro foi produzido para a relação.  

Invocam estes autores o conceito de Duns Scot, filósofo-teólogo medieval que indicou 

a existência de hecceidades. Falou-se acima de um bloco de devir que toma um inseto e uma 

orquídea, mas além de fatores bióticos, os blocos também se ocupam de elementos abióticos, 

não sendo por isso menos imprescindíveis à efetividade dos agenciamentos; um bloco de 

anemofilia poderia tomar uma flor e o vento, outro, de hidrofilia, tomaria a água e a flor. As 

hecceidades são diferenciações ou individuações indefinidas de outras tantas dimensões, de 

outras tantas naturezas; sobretudo são elas que contornam os terrenos da magia, da bruxaria, 

do reino de Gbudwe, circulando entre os zandes na África Central. Na filosofia zande, diz 

Evans-Pritchard, um zande diria; “um búfalo ataca e fere fulano”, “uma árvore cai na cabeça 

de sicrano”, “os filhos do príncipe Rikita ficaram encurralados num anel de fogo ao caçar 

ratos do brejo”. São blocos de bruxaria, não menos de hecceidades, não são extraordinários 

para os Azande, coisas acontecem numa mesma hora e num mesmo lugar. Segundo Evans-

Pritchard, seria difícil se discutir o tema de bruxaria com os Azande, pois que suas ideias 

estariam “aprisionadas na ação” (Evans-Pritchard, 2005, p. 61). 

A bruxaria estaria presente em algumas coincidências desafortunadas e seria capaz de 

coligir coisas de naturezas muito distintas. Ela poderia, por exemplo, induzir outrem a certa 

aliança perversa com a Natureza. Considerando que o bruxo possa ser indefinido, e que 

mesmo não haja um bruxo real, ainda assim haveria uma intersecção trágica do humano com 

o meio das hecceidades. De outro modo, e considerando a existência do bruxo, poder-se-ia 

dizer que ele mesmo realizaria uma participação ou uma comunicação com naturezas outras; 

invocaria a Natureza e ela lhe responderia num bloco dentro do qual a vítima seria mais um 



64 
 

termo; “um rapaz topa num toco de árvore”; “uma praga ataca a colheita de amendoim”. 

Enfim, concluir-se-ia superficialmente que de todo modo, com ou sem bruxaria, os Azande 

concebem relações com a Natureza no sentido das hecceidades. “Portanto, pode acontecer que 

haja pessoas sentadas debaixo do celeiro quando ele desmorona; [...]. Mas porque estariam 

essas pessoas em particular sentadas debaixo desse celeiro em particular, no exato momento 

em que ele desabou? [...] por que ele tinha que desabar exatamente naquele momento, [...]? 

Ele já poderia ter caído há anos [...] A filosofia zande pode acrescentar o elo que falta. [...] Se 

não tivesse havido bruxaria, as pessoas estariam ali sentadas sem que o celeiro lhes caísse em 

cima, ou ele teria desabado num momento em que as pessoas não estivessem ali de baixo” 

(Evans-Pritchard, 2005, p. 53).  

Com efeito, seria preciso evitar uma conciliação simples demais, como se houvesse de um lado 

sujeitos formados, do tipo coisas ou pessoas, e de outro lado, coordenadas espaço-temporais do 

tipo hecceidades. Pois você não dará nada às hecceidades sem perceber que você é uma 

hecceidade [...] (Deleuze e Guattari, 2008, p. 49). 

 

Comparando a tradicional epistemologia ocidental com a filosofia zande, Evans 

Pritchard considera que “não somos capazes de explicar por que duas cadeias causais 

interceptaram-se em determinado momento e determinado ponto do espaço”; supostamente 

elas não poderiam ser interdependentes. E aponta que: “Em nosso modo de ver, a única 

relação entre esses dois fatos independentemente causados é sua coincidência espaço-

temporal” (Evans-Pritchard, 2005, p. 53). Depreende-se do autor uma distinção clássica na 

tradição ocidental, que separa a episteme da techne. A primeira poderia ser associada ao que 

aqui se procurou chamar de reflexão pura; já a segunda, estaria se referindo à ação, mas uma 

ação que não poderia ser puramente espontânea. Até agora concebemos um ambiente de 

fenômenos participativos que se manifestariam sobretudo de modo espontâneo, “causações 

naturais”, tanto em Lévi-Strauss quanto em Deleuze e Guattari, cogita-se o bloco de sujeitos 

humanos (que se veem constrangidos a relações potencialmente simbólicas), o bloco 

ecológico (onde a mãe o açúcar e o microbioma se fundem em simbiose), o bloco de 

anemofilia (que toma a flor e o vento em hecceidade) etc. Todas estas participações se 

encontram no domínio da reflexão com a ação, mas, ainda que elas não sejam passivas como 

a reflexão isolada, suas ocorrências não seriam controladas por ninguém. A bruxaria, que se 

poderia incluir entre os aspectos negativos da magia, interviria diretamente na manifestação 

desses acontecimentos espontâneos ou “naturais”, através de técnicas específicas. Sob o 

aspecto da ação, a filosofia zande ultrapassaria significativamente, e a nós de modo 

profundamente indefinido, a filosofia usual da participação espontânea ou da causação 
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natural. É neste sentido que segundo Mauss, “a história das técnicas nos ensina que há, entre 

elas e a magia, um vínculo genealógico. É mesmo em virtude de seu caráter místico que esta 

colaborou para a formação daquelas”.  

O que dizer então de “técnicas que produziriam espontaneidades da Natureza”? É o 

que se tentará abordar sobretudo na conclusão deste trabalho, por enquanto será preciso 

explorar mais profundamente a noção de “expressividade natural ou espontânea” entre as 

naturezas, “acasos naturais” que supostamente travessariam as dimensões constrangendo 

sujeitos, animais, coisas, fenômenos etc. 

  Sobre as hecceidades, um exemplo ordinário delas poderia ser quem sabe a 

percepção espontânea da repetição de duas dezenas há medir o tempo num relógio. Vê-se que 

para se compreender os blocos de devir seja necessário se desprender da caracterização, da 

classificação e da hierarquização das diferenciações da Natureza com referência explícita ou 

velada à natureza humana. Quando se fala em hecceidades, não é o caso de saber, por 

exemplo, quais são os sujeitos constrangidos a um dado momento em que suas condições 

biológicas e sociais de expressividade têm de lidar, refletir e agir em situação; essas condições 

não são mais tão significativas ao problema das hecceidades, haja que, neste dado momento 

onde sujeitos são intimidados, outros tantos elementos poderão participar do bloco, como os 

atmosféricos, uma ventania, uma bátega, um raio, um estrondo etc., que estariam não menos 

que os supostos sujeitos biológicos e sociais, constrangendo e participando do evento. 

Aparentemente não há uma distinção profunda entre esta filosofia das hecceidades e a magia 

dos azande, a não ser que a última encontrou um método, uma técnica indefinida, ex nihilo 

para o ocidental, como pensou Mauss (2003, p. 174), para misteriosamente produzir esses 

efeitos que, supostamente, ultrapassariam todas as capacidades humanas diante à Natureza; 

levando o assunto ao domínio da produção pura, impossível ou inacreditável, e onde a maioria 

dos filósofos, dos cientistas tecnológicos e sociais ocidentais, não se arriscaria em delongas. 

Não se surpreenderia que, pelo menos segundo o critério da espontaneidade natural, 

esses blocos de devir continuassem num nível cada vez mais penetrante, perspicaz, donde os 

sentidos aguçados permitiriam entrever devires tão sutis e moleculares que mesmo seriam 

imperceptíveis, inaudíveis ou invisíveis aos desavisados sobre as multiplicidades indefinidas 

de micropercepções. O que, de outro modo, retornaria à imaginação dos devires animais, não 

só considerando-os expressões possíveis, mas propriamente reconhecendo que a “imagem” da 

onisciência sensível, que se faz mesmo no Ocidente, seria sobretudo a que existe sobre os 

animais, a que tantos tentam determinar em diferenciações biológicas específicas, mas que 
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sempre nos surpreende indefinida. Sabe-se da extraordinária indefinição que se surge quando 

imensos blocos migratórios são empreendidos por animais que, supostamente se perceberiam 

inseridos num bloco com hecceidades meteorológicas ou geológicas catastróficas. Dir-se-ia 

que o “sexto sentido” que entre o homo sapiens se dá especialmente às mulheres e aos artistas, 

às artistas mulheres e também homens, fosse sobretudo uma integridade sensorial muito 

superior entre os animais. Sobretudo, dir-se-ia que este sentido não se direcionaria para o 

instinto, mas para uma apreensão reflexiva e ativa, uma relação com as sutilezas da Natureza.  

Uma estação, um inverno, um verão, uma hora, uma data têm uma individualidade perfeita, à 

qual não falta nada, embora ela não se confunda com a individualidade de uma coisa ou de um 

sujeito. São hecceidades [...] (Deleuze e Guattari, 2008, p. 47). 

 

Apontava Mauss que, “o xamã cherokee vai buscar suas ervas medicinais em tal dia da 

lua, ao nascer do sol; colhe-as numa ordem fixada, com certos dedos, tendo o cuidado de não 

projetar sua sombra sobre elas, e depois de executar circuitos rituais” (Mauss, 2003, p. 84, 

grifo nosso). Depreende-se deste exemplo de magia benéfica e medicinal, a aplicação a priori 

de uma técnica ritual, em que a participação do xamã, envolvendo claramente hecceidades 

que vão tendendo a obrigar micropercepções, seria uma experiência a posteriori. Mesmo num 

sentido outro, de uma suposta continuidade simbólica do tipo classificatória, n’O Pensamento 

Selvagem Lévi-Strauss informa uma preocupação que se poderia denominar de 

“microperequação”, em que grupos indígenas como os Pawnee, Blacfoot e muitos outros, não 

deixariam “escapar nenhum ser, objeto ou aspecto para assegurar-lhe um lugar dentro de uma 

classe” (Lévi-Strauss, 1976, p. 30). O autor cita etnografia feita entre os Peul no Sudão, onde 

as c1assificações dos vegetais seriam feitas em séries, e em relação com dias da semana e 

direções: “O vegetal [...] deve ser colhido em função dessas diversas classificações [...] Casca 

de árvore, raiz, folhas ou frutos devem ser colhidos de acordo com o dia do mês lunar a que 

corresponde o vegetal, invocando o lare, ‘espirito protetor’ dos rebanhos, relativo à sequência 

do mês e em função da posição do sol. Assim, o silatigi, dando suas instruções, dirá, por 

exemplo: ‘Para fazer tal coisa, pegarás a folha de uma trepadeira espinhosa e sem casca, tal 

dia, quando o sol se achar em tal posição, olhando em tal direção cardeal, invocando tal lare’” 

(Hampaté Ba e Dieterlen, 1961 apud Lévi-Strauss, 1976, p. 65).  

Evidentemente a microperequação apontada por Lévi-Strauss existe em inúmeros 

povos indígenas; essa classificação das sutilezas, das características mínimas, das pequenas 

coisas que podem mesmo significar grandes diferenças; ATORKRÂ, por exemplo, nome 

dado a sujeitos míticos e atuais entre os Krahô, refere-se tão somente ao olho denso e negro 
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do pequeno jaó. Contudo, o relato etnográfico sobre os Peul no Sudão aponta para outros 

sentidos além de uma preocupação reflexiva com a classificação simbólica de coisas que, 

apesar de participarem juntas de experiências relatadas em etnografias, fugiriam à análise 

especulativa. Evidentemente, e a partir dos exemplos etnográficos propostos por Mauss e 

Lévi-Strauss, a microperequação seria ainda uma dimensão da análise, reflexiva por assim 

dizer, mas outras são evidentes, “vivenciadas”, como as hecceidades, onde naturezas distintas 

agem umas sobre as outras e se associam de modo misterioso à técnica da magia. Outra 

dimensão também se manifesta claramente, justamente a espiritual, a inserir um novo 

elemento indefinido em bloco, o espírito protetor que, no caso citado, seria o real detentor do 

know how da magia; o orientador da experiência em que se aventuraria o xamã na “coleta em 

bloco” de plantas medicinais amparadas por individuações que não passariam por sujeitos. 

Quando o cigarro de folhas novas de pati estrala o fumo pro o rumo do mato, “tá-tá-tá-

tá!”, cospe-se na mão, e poder-se-á saber se ali há um bicho; um exemplo de hecceidade 

verificada pelos índios Krahô e acessível à micropercepção, e que, evidentemente compõe um 

bloco indefinido, fruto da técnica mágica e de uma consequente “coincidência espaço-

temporal”; o animal, o xamã humano, a folha de pati, a molécula de som, “tá” (Harald 

Schultz, 1950, p. 109). Na Melanésia, um mana faria ruído nas folhas, informava Mauss; 

diferentes espécies delas eram pegas sucessivamente e esfregadas, a que tivesse o mana 

associado à doença que afligia o paciente, seria reconhecida por um ruído particular. 

“Notemos, de passagem, que esse mana circula no interior de um compartimento de 

classificação, e que os seres que agem uns sobre os outros estão compreendidos nesse 

compartimento”, a folha, a doença, o paciente, o xamã, o espírito (Mauss, 2003, p. 144, grifo 

nosso). Entende-se que em algum nível de abstração a noção de mana em Mauss não estaria 

tão longe da noção de bloco de devir em Deleuze e Guattari, “povoado por uma matéria 

anônima [...] matéria impalpável” que entraria em conexões variáveis (2008, p. 41). Trata-se 

do suposto “cimento afetivo místico” do qual se esquivou Lévi-Strauss sem poder 

desconsiderar (Lévi-Strauss, 2003, p, 40).  

Todos esses supostos devires, ainda que não sejam afetivos ou sentimentais (os autores 

não utilizam a terminologia social para os devires), mas afectivos, contágios, simbioses, 

sinergias etc., continuariam ainda infindáveis e mesmo infinitesimais. “Um gato prevê a morte 

de vários pacientes em casa de saúde”, espalha-se na internet e num jornal. Transbordam as 

suposições ultrasensoriais sobre o animal, e não se surpreende que enquanto uns dão opiniões 

biológicas, outros atravessam as mais palpáveis dimensões para incluir o sonho real, a alma, 
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os espíritos, a mente em direção aos limites do então eixo leste-oeste que dividiria as aldeias 

bororo e se prolongaria de ambos os lados até às aldeias dos mortos, lá onde se dizem reinar 

os heróis BAKORORO e ITUBORE. Em geral, há toda uma “teurgia” nos blocos 

experimentados pelos indígenas, mesmo nos de parentesco, em que, relações simbólicas até 

certo ponto “cúmplices” seriam tornadas familiares, locais, convencionais etc. 

 Posto isto, e remetendo à etnologia contemporânea de caráter animista 
3
, a partir do 

qual o conceito etnológico de parentesco ou de relação social foi substancialmente ampliado, 

não só para sujeitos humanos como também para não-humanos, sobretudo animais - 

avançando as indicações etnográficas e os prognósticos teóricos de Mauss já do início do 

século passado -, poder-se-ia acreditar, como se faz para o tema do animismo, que também 

para as análises da magia o “parentesco é [ou seria] uma das formas que se atribuem mais 

comumente à relação do mágico com os espíritos” (Mauss, 2003, p. 74). Todavia, e tendo 

como base a acepção inicial da ideia de posição periférica para a análise da magia, o conceito 

etnológico sobre os espíritos parece ser tão errante quanto se poderia imaginar. 

 

A MAGIA DE CIENTISTAS, ALQUIMISTAS E FEITICEIROS 

 

Enfim perguntar-se-á, como técnica aparentemente “absurda”, se a magia seria uma 

expressão digna de natureza humana relacionada ainda a uma Natureza mais abrangente? Dir-

se-á aqui que, não só indefinidamente o seria como em especial a magia poderia efetivamente 

auxiliar na ampliação do entendimento da natureza humana em comunhão com outras. Há 

suficientes argumentos que indicam a magia como uma expressão humana legítima, 

mostrando-a, evidentemente, não estar determinantemente condicionada por simples aspectos 

patológicos ou dissocializados. Como expressão ou técnica fundamental, há quem aponte 

entreve-la mesmo entre os animais; associada sobretudo à realidade humana, viu-se ser um 

postulado da sociologia que a expressão da magia não poderia estar fundamentada no erro e 

na mentira, junto dos quais não poderia se manter no pensamento de todos os tempos e 

lugares; muito pelo contrário, vesse-a constantemente ser operada contra o logro ineficaz, 

sendo nela encontrado os elementos essenciais do pensamento objetivado e da ação objetiva, 

como o simbolismo, a classificação, a aliança, a técnica. 

                                                           
3 Sobre outros níveis de percepção e interação social entre os indígenas no Brasil Central, reconhece-se a pesquisa de 
Manuela Carneiro da Cunha entre os Krahô (1978) a maior expressão; e entre os indígenas na Amazônia, toda uma 
pesquisa feita pelos teóricos do perspectivismo, entre os quais no Brasil, Tania Stolze Lima (1996) e Viveiros de Castro 
seriam as maiores expressões, ou os primeiros a submeterem dimensões animistas a uma crítica contumaz. 
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Realidade em todo o mundo, dir-se-á que a magia não seria simplesmente uma questão 

de crer ou não crer, mas de assegurar-se dos mecanismos e oportunidades que a tornam 

essencialmente uma expressão de natureza humana em contato com naturezas outras. Poder-

se-á, portanto, assegurar-se de que nela estariam não menos destacadas as duas tendências 

previstas como os aspectos mais gerais da expressão humana; uma mais intelectual e 

reflexiva, e outra a imaginar-se mais próxima da experiência e da ação. Entre elas poder-se-ia 

se destacar, ou forçosamente abstrair, pelo menos a partir dos estudos antropológicos aqui 

citados, uma posição periférica a operar-se indefinida entre os extremos da epistemologia de 

tradição ocidental e das diversas técnicas mágicas de origens imemoriais, para os quais 

nenhum dos autores tomou parte completamente. Como expressão humana, subentende-se 

que a magia não poderia fugir à tensão de uma realidade intelectual e prática, estando 

suscetível ao duplo perigo de ora se lançar numa continuidade reflexiva e objetiva do 

pensamento que, todavia ilusória, metafórica ou artificial, perderia sua cientificidade 

comparativa com a Natureza; ora de imiscuir-se na procura utópica de uma participação 

reflexiva e ativa que, para todos os efeitos, transparente, significaria uma perfeita conversão 

de naturezas outras para a realidade humana que, muita das vezes, suscita diferenciações 

internas um tanto inconvertíveis. 

Se a noção de eficácia significa nas análises da magia um termo mediador, poder-se-á 

enfim dizer que, por um lado, haveria uma eficácia mágica a tender para as explicações de 

natureza simbólica, e, por outro, uma associada a certas dinâmicas interativas, passíveis ou 

não de simbolismo. Indefina entre a reflexão e a ação, entre a autonomia e a espontaneidade, a 

eficácia da magia oscilaria conforme as opiniões de vários estudiosos que, somente como 

recurso de método, conseguiriam distinguir os aspectos desta expressão, humana, e quiçá, 

animal. Dito isto, e feita esta estruturação ensaística do conceito amplo de magia, visando 

sobretudo sua adequação científica como expressão legitimamente humana, pelo menos; 

poder-se-á passar da análise embasada para a reanálise sistemática, uma parte significativa e 

teoricamente reativa neste estudo sobre o xamanismo, e que adiante se debruçará parcialmente 

sobre opiniões de autores, sobretudo oriundos da escola francesa, a respeito obviamente de 

ambientes xamânicos efetivos, onde a magia coadunaria diferentes naturezas, sobre as quais 

os autores estariam a cogitar menos o grau de eficácia-ineficiência ou de verdade-mentira nos 

efeitos participativos observados entre entidades interdependentes, que das possibilidades 

epistemológicas de se pensar uma mistura de reflexão, ação, autonomia e espontaneidade 

considerados num ato mágico, já subentendido como real ou eficaz ao agir sobre naturezas 
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distintas. Ora, perguntar-se-á enfim e de modo mais específico, o que pensam certos autores 

sobre a magia e suas possíveis conexões reais com infinitas e infinitesimais especificidades e 

individuações da Natureza? 

* 

Antes de revisitar alguns aspectos do xamanismo a partir de certos autores, dever-se-á 

lembrar-se das considerações feitas acima sobre as diferenciações internas subjetivas e de 

sociedades, ideais de uma realidade humana, além de outras pertencentes à Natureza, dentro 

das quais as anteriores seriam recortes. Sobre isto se entreviu que a expressão humana 

dependeria de múltiplos aspectos condicionais do mundo que não só os idealizados como 

naturais à nossa espécie; suscitando daí uma profunda indefinição capaz de apontar para 

dimensões aparentemente externas como não menos internas, pertencentes ou influentes para 

a acepção de uma ampla ‘condição humana’. O cosmos, as moléculas e as genéticas de toda 

ordem, os biomas e os ecossistemas, os fenômenos imprevistos e os eventos esperados entram 

na questão humana com tanta propriedade quanto o corpo, a subjetividade ou a sociedade. 

Assim subentendidas as condições infindáveis e indefinidas da expressão humana 

(insondáveis no infinitesimal de seus limites no tempo, no espaço, no ser etc.), poder-se-ia 

agora dar maior confiança e lugar para as expressões da magia; de fato estas põem em questão 

condições muito indefinidas para seus efeitos, donde as explicações muito moderadas 

parecem não saber ou reconhecer nelas um real sentido. Se no limite as determinações da 

expressão humana são profundamente desconhecidas, existirá toda uma liberdade para a 

magia se exercer e ser questionada, concebendo-a, enfim, influenciada não só por 

diferenciações biológicas, psicológicas ou sociológicas (especificamente humanas), mas por 

toda uma dimensão cosmológica da Natureza, onde se observam continuações estruturais, 

simbólicas, substanciais etc., e onde sujeitos, coisas e fenômenos se interagem de modo 

comunicativo, participativo, competitivo, contagioso e assim por diante. 

Até aqui se aplicou um método, haja que na antropologia não se aplica um rito. Sabe-

se que entre os inúmeros povos pesquisados pelas etnografias, sujeitos e “objetos-sujeitos” 

concretos são percebidos imersos em atmosferas físicas e mentais, poder-se-á dizer 

“sagradas” e singulares, a mim, aparentemente intangíveis: senhores daquilo que entre os 

Iatmul da região do Sepik na Nova Guiné, Bateson definiu como um excepcional método de 

reductio ad absurdum, aspecto do ritual naven que, mutatis mutandis, aplicar-se-ia neste 

trabalho às expressões da magia; sobretudo enquanto uma espécie de reductio ad indefinitum 
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(Bateson 2006: 140). Diga-se que o método a partir do qual se empreendeu as análises até 

aqui tentou, ainda que grosso modo, “reduzir” alguns aspectos, características, condições e 

diferenciações no sentido de mostra-los, no limite, indefinidos, só determinantes enquanto 

elementos selecionados para a construção de projetos ideológicos muito específicos. 

Evidentemente, levado a termo o pretenso método se lançaria ao nada; não obstante, é o 

caminho supostamente objetivo ao nada que se quer trilhar: primeiro porque o caminho para o 

nada corresponde à exploração das múltiplas dimensões infinitesimais; segundo porque o 

nada é um limite extremo inatingível e sempre adiantado; e terceiro porque não há aqui 

nenhuma apologia por uma angustia diante do indefinido, pelo contrário, o caminho para as 

indefinições da Natureza (e não a simples conclusão da sua indeterminação) precisará ser 

empreendido de modo objetivo: precisamente porque a indefinição de um objeto só pode ser 

manifestada com o suscitamento de uma objetividade outra, ainda mais indefinida, conquanto 

mais adequada. Ou seja, segundo o método, a crescente complexidade do objeto outrora 

determinado, permite a ele confessar sua indefinição; consequentemente, a juventude das 

novas delimitações dadas ao objeto só poderão ser indefinidas e dadas em recente construção, 

construção esta que poderá futuramente demonstrar-se novamente indefinida, não mais pela 

novidade passada, mas por caducar diante de nova complexidade. A noção de indefinição 

metodológica poderá ser instrumento de crítica tanto à insustentabilidade do entendimento, 

quanto à limitação do mesmo. 

Reduzir objetivamente à irredutibilidade: contra a redução determinante e a favor da 

ampliação do conhecimento, não de sua renúncia. Poder-se-á mesmo supor que esta 

característica metodológica de “reduzir ao indefinido” não seja algo desconhecido pelos 

povos indígenas. Lévi-Strauss, por exemplo, discursando sobre a magia, cita etnografia 

produzida por M. C. Stevenson entre os Zuñi do Novo México somente para enfatizar, a seu 

modo, o caráter vital dado pelos nativos para a reflexão sobre as expressões mágicas; 

tentavam eles abstrair relações simbólicas para reconstituírem um sistema do qual as 

referências mitológicas já significariam uma fonte intelectual de soluções dos problemas. 

Contudo, e contra as “certezas mitológicas”, as indefinições oníricas eram sempre acionadas, 

trazendo renovada objetividade e desconfiança. Depreende-se de Lévi-Strauss que o esquema 

apreendido pela reflexão seria uma tentativa de esboçar ou reduzir uma condição humana 

indefinida que, supunha o autor, se “localizaria” num possível Inconsciente, influenciador dos 

sonhos, dos mitos, dos sujeitos e suas magias. Segundo ele, para os indígenas “não se trata, 

ademais, de uma escolha entre um sistema e outro, mas entre o sistema mágico e sistema 
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nenhum, ou seja, o caos” (Lévi-Strauss, 2008, p. 188); para reconstituir esse sistema de ideias 

e fatos e ao mesmo tempo não cair em obscuridade, os Zuñi não temeriam considerar a 

incursão em territórios indeterminados. 

* 

Uma capacidade de sobrepor-se ao caos, de compilar provas tão concretas quanto 

indefinidas, espalhadas entre a realidade desperta e os sonhos; assim parece ser a opinião de 

Lévi-Strauss a respeito da eficácia da magia entre os Zuñi. Buscar-se-á mais detalhadamente 

neste e noutros autores, quais suas interpretações para o fenômeno mágico? Segue-se agora no 

aprofundamento de algumas opiniões, sobretudo oriundas da escola francesa, e sobre a 

eficácia da magia. Respeitando a estrutura inicialmente proposta para o texto, serão primeiro 

abordados aqueles escritores que, como Lévi-Strauss, tendem para um maior racionalismo 

simbólico sobre as questões da magia. Destarte, autores como Mauss (vale enfatizar, anterior 

a Lévi-Strauss), que abordam as questões da magia sobretudo pelo viés empírico da 

participação de elementos uns sobre os outros, serão analisados em seguida, muita das vezes 

como contraponto. Disse-se no início que a aliança entre entes antecederia a reflexão 

simbólica, permitindo ou não o suscitamento intelectual desta. A escolha por tratar da 

“reflexão antes da ação ou participação”, concluir-se-á, segue o pressuposto metodológico de 

questionar as determinações arraigadas, entre as quais, as condições e expressões clássicas de 

natureza humana. Ora, os autores do simbolismo sociológico, Durkheim, Mauss e Lévi-

Strauss, sobretudo o primeiro e o terceiro, por terem sido, e não sempre, os que mais 

indicaram os efeitos expressivos da magia como determinados somente por condições 

humanas restritas à sociedade, ao espírito humano etc., são os primeiros a sofrerem a 

interposição do método, que explora ainda condições e expressões indefinidas na Natureza. 

Mauss, ainda que interessado no aspecto técnico, experimental e ativo da expressão mágica, 

não deixou, como homem de seu tempo, de sobrelevar o aspecto sodalício da natureza 

humana como uma condição determinante. Contudo, é preciso levar em conta que este autor 

remete as condições da magia a tantas outras indefinições, e que, diferentemente dos outros, 

não efetua, ainda que aponte, uma redução determinante para dar conta da causalidade 

mágica; seu interesse é o mana, e o mana, como se tentou mostrar rapidamente em alguns 

exemplos, é muito mais do que uma objetivação simbólica. 

Para os autores focados na reflexão, a magia se resume a um sistema conceitual de 

continuidades, classificações ou nomeações simbólicas; não há entre eles uma demasiada 



73 
 

preocupação com o contato, o contágio, a mistura, a participação entre naturezas distintas. A 

perspectiva “química ou alquímica” da magia não é explorada, a não ser quando o assunto se 

volta para o parentesco de natureza humana. Deduz-se de Lévi-Strauss, por exemplo, não só 

um profundo interesse pelo aspecto reflexivo das expressões mágicas, mas o entendimento de 

que, no limite, toda operação deste tipo estaria em função de um discernimento intelectual de 

diferenciações neurofisiológicas, subjetivas, societárias etc., ainda internas à vida humana. 

Depreende-se do autor a magia como uma espécie de psicoterapêutica baseada em problemas 

predefinidos, capaz de efetuar possíveis revelações simbólicas, recorrências, situações sociais 

dramáticas que, tradicionalmente, saberiam os grupos haver remediação e/ou solução. Bem 

antes de Lévi-Strauss, Durkheim já se preocupava com o aspecto intelectual das operações 

mágicas, arrogando menos aos mágicos este mesmo interesse de modo ainda mais ideológico. 

Em geral, os escritores da escola francesa, interessados que sejam na perspectiva da reflexão 

ou da ação, julgavam os mágicos menos devotados que eles, os intelectuais, na redução 

racional e simbólica das interações e movimentos sociais dos quais a magia seria um exemplo. 

Ainda que Lévi-Strauss tenha revelado que entre os mágicos este desvelo intelectivo fosse 

maior do que se pensara outrora, o autor não excluiu de todo o julgamento anterior. Sobre os 

crentes, dizia Durkheim: “Eles sentem, com efeito, que a verdadeira função da religião não é 

fazer-nos pensar, enriquecer nosso conhecimento, acrescentar às representações que devemos 

à ciência representações de uma outra origem e de um outro caráter, mas a de fazer-nos agir, 

auxiliar-nos a viver” (Durkheim, 1978, p. 222, grifo nosso).  

Durkheim, portanto, considerava a perspectiva ativa e terapêutica da magia que, 

grosso modo, associada à religião, seria um ato expressivo com bases sobretudo na sociedade. 

Não obstante, o autor arrogava esta perspectiva operacional-medicinal aos crentes, estando ele 

simplesmente a abordá-los enquanto objetos, reduzindo seus movimentos simbólicos e 

buscando encontrar na sociedade as condições fundamentais da expressão humana. Em 

resumo, e considerando pelo menos Lévi-Strauss que, até certo ponto creditou aos mágicos 

um grande interesse racional sobre fenômenos de simbolismo, sobretudo a partir d’O 

Pensamento Selvagem, a perspectiva da reflexão simbólica veria a magia servir a uma tomada 

de consciência das diferenciações internas do ser e da vida humana em coletividade; 

devedora, portanto, de um capital intelectual e simbólico, e duma riqueza afetiva encontrada 
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(como entre os sábios ocidentais) principalmente entres os xamãs, os mágicos, os feiticeiros 

ou os magos, seus colecionadores e doadores, vistos por nós com tradicionais. 
4
 

Neste sentido, a função do feiticeiro estaria em realizar uma indução simbólica sobre 

sujeitos supostamente “deficitários ou aflitos”, naqueles que não pudessem ainda reconhecer 

os mecanismos estruturais e lógicos da realidade humana; efetuaria assim uma espécie de ab-

reação psicanalítica inspirada não menos em suas experiências pessoais, ali onde ativamente e 

fenomenologicamente reconheceu-se objeto de relações simbólicas que o envolviam em 

grupos, comparando-os uns aos outros certamente. Da interpretação de Lévi-Strauss, poder-

se-ia dizer que o feiticeiro seria sobretudo um sábio, um profissional da reflexão e da 

ressonância simbólica, que entreveria os supostos destinos relacionais dos sujeitos envolvidos 

em alianças e participações variadas, e que, mesmo os satisfaria intelectualmente e 

afetivamente com seu cabedal de interpretações simbólicas, pondo-os cada qual em seus 

lugares ao iluminar o suposto caos de suas imaginações. Apesar da atividade, da articulação e 

do transbordamento de associações, a expressão mágica seria percebida por Lévi-Strauss 

como uma necessidade intelectual, em função sobretudo da reflexão terapêutica. 

Evidentemente, e corroborando com a noção de fato social total de Mauss, Lévi-Strauss não 

distinguia determinantemente os males do corpo das dificuldades existenciais. Enfim, os 

sujeitos pediriam à magia que lhes fornecessem sistemas e referências simbólicas pelos quais 

suas experiências pessoais pudessem ser integradas de forma lógica à vida, ainda que 

imperfeitamente: “No limite, apenas se pediria a ela uma linguagem adequada para fornecer a 

tradução socialmente autorizada de fenômenos cuja natureza profunda se tornaria novamente 

impenetrável, tanto para o grupo como para o doente e o mágico” (Lévi-Strauss, 2008, p. 

200). 

Sendo um adepto das associações simbólicas, seria Lévi-Strauss um alquimista? 

talvez, se superficialmente fosse enquadrado nas categorias de mágicos postas por Mauss. 

Este último não só partilhou de uma posição periférica sobre a eficácia das expressões 

humanas da magia, como seguindo Durkheim, seu tio, destacou metodologicamente ambos 

seus aspectos em separado (reflexão + ação) no seu Esboço de uma teoria geral da magia; 

abrindo ainda, do lado da ação, um caminho para a conceituação da perspectiva técnica. 

Segundo Mauss, existiriam aqueles que priorizariam o aspecto ideológico na eficácia do rito, 

propriamente os sistemas de representação de ideias e relações simbólicas suscitadas pela 

reflexão; seriam eles os alquimistas. Obviamente, Lévi-Strauss não seria um deles, ele é um 

                                                           
4 Cf. BATESON, 2006. 
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cientista, e, ainda que os alquimistas digam “formalmente que suas operações deduzem-se 

racionalmente de leis científicas” (Mauss, 2003, p. 135), a alquimia, relata Mauss, “repugna a 

tornar-se científica”. Mas haveria entre alquimistas e Lévi-Strauss assuntos em comum, que 

poderiam ser depreendidos de seus múltiplos interesses pela indução, pelo simbolismo, pela 

estrutura na expressão mágica. “Em teoria isso é verdade: uma química total deveria nos 

explicar não apenas a forma e a distribuição das moléculas do morango, mas de que modo um 

sabor único resulta desse arranjo. No entanto, a história prova que uma ciência satisfatória não 

tem necessidade de ir tão longe [...]” (Lévi-Strauss, 2003, p. 25). 

Em se tratando de manifestações da magia, seria tanto mais óbvia a indistinção entre 

os aspectos da reflexão e da ação. Especialmente porque, como indicou Mauss, a magia seria 

essencialmente uma “arte do fazer”, com palavras e gestos. No entanto, afastadas essas 

características ou perspectivas “superestruturais”, perguntar-se-á ainda, donde a condição de 

existência da magia? Mesmo Lévi-Strauss, que se poderia criticar por definir as expressões da 

magia como determinadas pela cultura ou por características humanas (como o psicobiológico 

e a sociedade), revela não menos sua tendência para a redução dos aspectos causais ao 

indefinido. Como antropólogo, o autor focaliza propriamente as expressões humanas, os 

dados concretos, contidos nos mitos, nas instituições, na magia etc., e mesmo se defende em 

Mitológicas I, obra que inaugura sua tetralogia, “contra a acusação de formalismo, ou mesmo 

idealismo” que lhe era dirigida. Lévi-Strauss se previne daqueles que pensassem que aquele 

livro pudesse estar “desviando a investigação etnológica para os caminhos – que deveriam 

continuar sendo vedados a ela – da psicologia, da lógica e da filosofia [...] contribuindo para 

desviar a atenção da etnografia de suas verdadeiras tarefas, que consistiriam no estudo de 

sociedades concretas e dos problemas nela colocados pelas relações entre os indivíduos e os 

grupos, do triplo ponto de vista, social, político e econômico” (Lévi-Strauss, 2010, p. 28). 

Poder-se-ia quem sabe, retirar destas observações do autor uma distinção entre uma etnologia 

das condições e uma etnografia das expressões. Ora, para construir seu grande mito ou sua 

grande apreciação etnográfica a partir dos muitos mitos recolhidos entre os povos indígenas 

na América tropical, Lévi-Strauss precisou definir “etnologicamente” um plano condicional 

que notoriamente tenderia ao indefinido, a um “nível mais profundo”, e que mesmo superaria 

os aspectos clássicos até então pensados como determinantes, o biológico, o psicológico, o 

social etc. O autor, portanto, mantém a postura etnográfica clássica e fundante da perspectiva 

antropológica sobre as manifestações humanas, mas não deixa de se balizar por considerações 

a respeito de condições de “natureza profunda e impenetrável” (2008, p. 200). 
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Ora, se Lévi-Strauss parece propor um indefinido, um Inconsciente (mesmo superior a 

Sociedade de Durkheim) como condição das expressões, como poderia sobre ele atingir a 

crítica do presente modelo teórico-metodológico? Sim, a condição inconsciente buscada por 

Lévi-Strauss é indefinida (ainda que supostamente determinante nos fenômenos), mas como 

se tentou mostrar nos desenvolvimentos até agora, ela ainda permanece restrita à natureza 

humana, ao “espírito humano”, ao impenetrável das nossas diferenciações muito particulares; 

enquanto a pretensão do método que aqui se aplica, constitui-se precisamente na abertura das 

possíveis condições à Natureza em geral.  

Enfim, as expressões e os fenômenos sobre os quais Lévi-Strauss entreviu 

continuidades simbólicas estariam menos em função de uma Natureza insondável que de um 

plano ainda local, fundado numa natureza humana não menos indefinida, pensada no fundo 

como forma vazia e imperceptível de lei, de determinação lógica e mesmo autônoma, e contra 

as supostas arbitrariedades dos sujeitos manifestantes. No entanto, com exceção de Durkheim, 

talvez nem dele, não haveria em nenhum dos cientistas sociais clássicos aqui citados um 

grande apelo ideológico (como se observa em outras disciplinas) por limitar as expressões 

subjetivas em sociedade à nossa realidade. O que se poderia evidenciar neles seria sobretudo a 

consideração de uma centralidade ou excepcionalidade a respeito das manifestações de 

natureza humana, donde para além do centro haveria todo um dégradé em direção a 

periferias, primeiramente atravessadas pelas diferenciações mais simples da vida psíquica, e 

depois, a se distanciarem em estruturas ainda mais simples da vida animal (Lévi-Strauss, 

1982, p. 63). Apesar de não considerarem participações entre naturezas distintas, pode-se 

dizer que há nesses autores, ou na Antropologia social, uma tendência a encarar a Natureza de 

outra forma. Pela obviedade, não se surpreende que muitas das concepções animistas atuais 

tenham nascido na Antropologia, e não em outras ciências. Enfim, sobre os clássicos do 

simbolismo, poder-se-á dizer que a aliança mais excepcional que deles se retira é a que existe 

entre sujeitos humanos, que, possuindo um capital simbólico anterior, efetuam um comércio 

de conceitos “imperceptíveis”, donde provam para si e entre si suas profundas intimidades 

com os “desígnios simbólicos de um plano superior”.  

Certo é que, por apontarem para uma mística comunhão com a Natureza ou naturezas 

outras, as expressões de caráter mágico indicavam para aquilo que no humano permanecia de 

mais indefinido, fundamental ou “anímico”. Dos seus estudos etnológicos sobre povos 

indígenas na Austrália e na América do Norte, Durkheim concebia que as expressões de 

natureza humana foram antes de tudo manifestações místicas, essenciais e ainda permanentes 
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na nossa história. Repetir-se-á o postulado fundamental na teoria do conhecimento deste 

autor, em que uma expressão humana não poderia repousar-se sobre o erro ou sobre a mentira, 

com os quais pereceria. Depreende-se de Durkheim que pela força coletiva a magia teria o 

dom de ser eficaz ali onde tudo o mais não poderia; mesmo assim seu interesse está menos na 

eficácia da magia que na ideia de sua condição, fenômeno produzido em e pela sociedade. A 

reflexão e a atividade de uma mentalidade mística se apoiariam no real sodalício e o 

exprimiriam simbolicamente, sem o que não teriam significado e nem poderiam persistir. 

Como foi dito, as opiniões de Durkheim incidiriam sobretudo no aspecto reflexivo; não 

haveria magia que não fosse uma cosmologia ao mesmo tempo que “uma especulação sobre o 

divino” (Durkheim, 1978, p 211); noções, ideias e categorias constitutivas do xamanismo 

seriam elementos fundamentais no conhecimento das diferenciações essenciais do ser humano 

em sociedade. E tal qual o Inconsciente se apresentou indescritível em Lévi-Strauss, a 

Sociedade em Durkheim também o era:  

Talvez se terá por temerário abordar aqui um problema de tal complexidade. Para poder tratá-

lo como convém, seria preciso que as condições sociológicas do conhecimento fossem mais 

bem conhecidas; nós apenas começamos a entrever algumas delas. Entretanto, a questão é tão 

grave e está tão diretamente implicada por tudo o que precede, que nós devemos fazer esforço 

para não deixá-la sem resposta (Durkheim, 1978, p 234, grifo nosso). 

 

Alquimistas ou cientistas? Dir-se-ia que apesar do interesse simbólico, as expressões 

mágicas entre os alquimistas, segundo Mauss, seriam ainda um tanto diferentes. Enquanto 

alguns cientistas interpretam os mágicos através de uma fenomenologia ainda limitada, 

apontando-os como quem reflete somente na lógica das relações humanas no intuito de trazer 

simbólicas ou codificadas para o grupo as expressões musicais, mágicas, míticas, rituais etc., 

de outro modo os alquimistas investiriam na lógica das relações entre as coisas da Natureza. 

Dir-se-á então que, os alquimistas partilhariam, junto com os cientistas, do pensamento 

voltado a evidenciar as continuidades simbólicas entre diferenciações físicas, biológicas, 

sociais e outras observadas em incontáveis naturezas; viu-se que os cientistas não negam a 

lógica do mundo, ainda que sobrelevem a lógica humana. Todavia, e por si mesma, a 

construção conceitual de continuidades simbólicas se limitaria a uma simples (ou complexa) 

classificação do mundo; evidentemente, e como mostrou Lévi-Strauss n’O pensamento 

selvagem, a classificação das coisas é empreendida em nível profundo (microperequação) não 

só por cientistas e alquimistas, mas por inúmeros povos indígenas no mundo (1976, p. 30). No 

entanto, onde estaria a diferença da classificação dos alquimistas? Como alguns cientistas 

sociais, eles também estariam interessados na reflexão, só que, menos para construir e 
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comunicar conceitos que para efetivamente manipular afinidades entre elementos, aplicando 

ao mundo físico os produtos intelectuais do pensamento objetivado; os alquimistas, como os 

mágicos, parecem se servir da técnica para transformar o mundo concreto. São portanto 

mágicos, operam a arte de fazer, pois que a magia não se satisfaz com uma continuação 

simbólica, sobretudo ela tende às participações, às transformações e às metamorfoses que dela 

resultam. As substâncias afins que hoje são vistas sendo misturadas pelos químicos, 

“alquimistas modernos”, reagem entre si, mas de modo muito diferente do que se passa no 

caldeirão do mágico, donde essa “cozinha, química ou farmácia, não tem somente por objeto 

tornar utilizáveis as coisas mágicas, [singularmente] ela serve para dar-lhes a forma ritual, que 

é parte, e não a menor, de sua eficácia. [...] Essa cozinha é no rito mágico o equivalente ao 

que é a preparação da vítima no sacrifício” (Mauss, 2003, p. 90). O que, então, seria essa 

forma ritual dada pelos alquimistas? Mesmo aqui, para parafrasear Lévi-Strauss (1982), 

haveria na mistura algo mais que coisas misturadas; em que as condições do ato, da 

expressão ou do efeito mágico abrangeriam outras dimensões que não só as diferenciações 

transcendentais de natureza humana (produzidas na terra por uma suposta química misteriosa 

que permitiu a sujeitos pensarem e agirem) e as diferenciações moleculares de naturezas 

outras (propriedades das coisas não-humanas, animadas e inanimadas; quimicamente 

manipuladas pelos sujeitos). 

Por conseguinte, diferenças óbvias existem não só entre a alquimia e o enfoque da 

reflexão simbólica, como entre as operações da primeira e as práticas da atual química. 

Enquanto nesta última as condições para os efeitos são determinadas por afinidades químicas 

concretas baseadas num conhecimento objetivo de disposições e potenciais moleculares, a 

alquimia se funda em condições de “afinidades simpáticas”, que permitem a manipulação de 

coisas muito distintas e imiscíveis do ponto de vista positivo, mas não da perspectiva mágica. 

Entreviu-se acima que as relações sociais poderiam ser consideradas tanto simbólicas, 

do ponto de vista da reflexão, quanto compactuadas, pela ótica da ação; a partir de Mauss, 

estas últimas, consideradas não só como atividade entre sujeitos mas também como entre 

coisas, poderiam mesmo ser definidas por relações simpáticas, consubstanciais, cerimoniais, 

xamânicas etc. Ao entreverem fórmulas simbólicas entre as coisas, os alquimistas não as 

puseram em reação pelo único fato de misturá-las; não menos, estariam eles a agenciar 

participações outras a travessarem as propriedades dos elementos. Por eles já se subentenderia 

certo animus associado às coisas; consequentemente, as fórmulas simbólicas e as misturas 

simpáticas nelas baseada seriam expressões associadas a condições ainda muito indefinidas. O 



79 
 

mistério dos alquimistas e da magia em geral estaria neste fato dos verdadeiros mágicos terem 

conseguido associar ao mesmo tempo a reflexão simbólica e a associação concreta em 

situações aparentemente impossíveis, sintetizando enfim, relações simpáticas ou de contágio, 

sobre as quais Mauss acreditou circularem alianças, continuidades, um mana de pura eficácia, 

desejo e realização. Sobretudo, seria esse poder indefinido de síntese que Mauss quis revelar: 

[...] o contágio mágico não é apenas ideal e limitado ao mundo do invisível; ele é concreto, 

material, e em todos os pontos semelhante ao contágio físico. [...] Foi mesmo partindo daí que 

eles acabaram por conceber de uma forma mecânica as virtudes das palavras ou dos símbolos 

(Mauss, 2003, p. 102, 112). 

 

Ora, uma relação simpática não é nada inocente; ela coaduna num só sentido todas as 

expectativas; enfim, domina e sintetiza a posição periférica (ação + reflexão) sobre a qual a 

tradição ocidental se acostumou em oscilar ou investir modestamente. Bem mais que a nível 

intelectual, a fórmula simpática busca a realização das expectativas simbólicas em nível 

material, ainda que invocando uma “condição espiritual”; ela produz antes contágios e 

alianças que tomadas de consciência: “feitiços do amor e do desdém”. 

“Evidentemente, a feitiçaria não para de codificar certas transformações de devires”; 

apontam Deleuze e Guattari para as fórmulas simpáticas (2008, p. 34), (simbolismo percebido 

+ aliança induzida). “A nuvem é produzida pela fumaça de determinado vegetal”, apresentava 

Mauss; no que Lévi-Strauss interpreta tratar-se do “fato de que um plano mais profundo do 

pensamento identifica fumaça e nuvem, de que um é a mesma coisa que o outro, ao menos 

sob certo aspecto [reflexivo], e essa identificação justifica a associação”. Mas Mauss é de 

outra opinião: “O rito move o espírito, por definição; o mágico levita seu corpo astral, porque 

esse corpo é ele mesmo; a fumaça do vegetal aquático faz vir a nuvem, porque ela é a nuvem. 

Mas estabelecemos, precisamente, que essa redução em juízos analíticos é inteiramente 

teórica, e que as coisas se passam de outro modo no espírito do mágico” (Lévi-Strauss, 2003, 

p. 41; Mauss, 2003, p. 156, grifo nosso). Apesar de as relações simpáticas grosso modo 

indicarem para a sintetização concreta da reflexão com a ação, ainda aqui, com Mauss e Lévi-

Strauss de exemplo, permaneceria a distinção que a tradição ocidental insistiu em difundir 

entre a natureza humana e a Natureza, e num nível de ideias ainda a se desgastar e a medir 

forças com as indefinições. 

Pois bem, compreende-se quando se diz que as virtualidades simbólicas percebidas nas 

relações sociais de natureza humana ou restritas a sujeitos desta podem ser tão conhecidas 

pela reflexão sincrônica que em vários povos ao redor do mundo existam mesmo preferências 
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ou prescrições, por exemplo, para a prática de casamentos saudáveis a nível sociológico e 

psicofisiológico (Lévi-Strauss 1982); aí a reflexão se uniria à aliança para a formação 

“simpática” das expressões do parentesco; no entanto, é difícil para a notável tradição 

ocidental imaginar que esta simpatia concreta possa ser empreendida não só no plano da 

linguagem, palavra, parentesco ou comunicação humana, como também no plano da 

participação entre naturezas distintas. Para não dizer que as condições das operações mágicas 

são falaciosas, e incorrer numa imaginação um tanto “antediluviana”, e contra o postulado 

básico da sociologia; é preferível ainda pensá-las como indefinidas.  

De certo modo, poder-se-ia imaginar que as alianças baseadas no simbolismo só 

poderiam ser atualizadas quando trocas materiais objetivas fossem estabelecidas, como ocorre 

a partir das afinidades concretas entre elementos químicos. Portanto, e como exemplo, a 

comunicação falada exigiria uma troca de sons materiais, enquanto o parentesco reivindicaria 

para sua realização uma troca de substâncias, ambas, supostamente restritas a sujeitos 

humanos. Mas, e a simpatia mágica, que tipo de troca material ela efetuaria? Dizia Frazer que 

“contato é comunicação [...] Os minartarres, como outros índios norte-americanos, 

acreditavam que adquiririam a força de seus inimigos através de seus escalpos” (Frazer, 1982, 

p. 35). Aqui já não se surpreende que a distinção entre condições materiais e expressões 

intelectuais seja puramente teórica; que as expressões de natureza humana não se separam das 

condições ideais ou clássicas desta mesma natureza, a não ser por força de método; 

depreende-se que a reflexão e a aliança se integram diretamente a características sociais 

(relativas a sujeitos e a sociedades) e a aspectos propriamente biológicos (neurológicos, 

psicológicos, fisiológicos). Assim sendo, a expressão humana é mesmo capaz de movimentar 

não só conceitos frios e lógicos, como qualidades do tipo propriedades, substâncias, sensações 

materiais que enlevam emoções diretamente ligadas ao corpo. Como forma de expressão, 

esses efeitos não poderiam ser diferentes em relação à magia; no bloco de bruxaria dos 

zandes, por exemplo, conjunta a própria expressão mágica circulam “substâncias-bruxaria” 

tão misteriosas quanto o fogo, objetos patogênicos, flechas, mísseis anu mangu disparados, 

diferenciações materiais indefinidas que acionam/participam dos blocos de hecceidades 

(Evans Pritchard, 2005, p. 45). 

Essa completa integração dos aspectos humanos, do nível expressivo (reflexão + ação) 

com o nível condicional (social + biológico), parece surgir como uma composição simples, 

contudo, quando observada a nível epistemológico, suas possibilidades de resolução revelam 

caminhos e soluções muito diferentes. Disse-se no desenvolvimento do texto ser equivocado 
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determinar a reflexão como dependente de condições sociais e a ação de disposições biológica 

individuais; como se de um lado o pensamento derivasse somente de um fator associativo 

suscitado por sujeitos humanos, e de outro, a ação pura revelasse simplesmente um caos de 

instintos não regulados. Mesmo poder-se-ia dizer que a verdadeira relação se faria no sentido 

inverso; associar-se-ia a reflexão com operações psicobiológicas e a ação com movimentos 

sociais ou coletivos; ora, parece ter sido este o caso da escola francesa. Lévi-Strauss, como se 

viu, preocupou-se sobremaneira com a reflexão; ainda que não restrito às especulações sobre 

o indivíduo, depreende-se dele certa apreciação do psiquismo e da ordem do pensamento. 

Inversamente, Mauss parece se aproximar da ação, da participação, apontando sobremaneira 

para um social mais palpável do que lógico. A partir destes dois autores clássicos da 

antropologia francesa, poder-se-á entrever duas possibilidades de restauração da unidade 

jamais perdida (reflexão individual + ação social); e que aqui será proposta nos termos da 

eficácia da magia. 

Influenciado por Freud, a teoria antropológica de Lévi-Strauss levaria o inconsciente 

psíquico a ultrapassar as barreiras do indivíduo e tornar-se coletivo, formando uma indefinida 

condição geral, um indescritível Inconsciente de natureza humana que penetraria tanto nos 

aspectos biológicos quanto nos sociais. A eficácia da magia existiria na medida em que este 

plano fundamental fosse reduzido pela reflexão, a partir do conhecimento de si próprio, do 

feixe de relações que se tem com Outrem; a magia viria como um vaticinium, uma capacidade 

de prognóstico, conhecedora de um nível autônomo e ativo “por detrás” de fenômenos 

concretos: “quais as reais prescrições”, “quem os aliados”, “qual o destino das alianças”? 

Evidentemente, ainda que identificações, previsões e soluções fossem tiradas do plano da 

coletividade, tudo parece se passar na reflexão intelectual de indivíduos que pesam as 

possibilidades simpáticas da natureza humana em sociedade; entretanto, o psiquismo aí já não 

é solipsismo ou doença, mas um simbolismo fundado na atividade coletiva. 

Antes de Lévi-Strauss, Mauss já havia feito uma síntese entre “indivíduo pensante e 

sociedade ativa”. Para este autor, também a expressão da magia revelaria a integração destes 

aspectos de natureza humana. “Com efeito, já em 1924, dirigindo-se aos psicólogos e 

definindo a vida social como ‘um mundo de relações simbólicas’, Mauss lhes dizia: 

‘Enquanto vós só percebeis esses casos de simbolismo bastante raramente e geralmente em 

séries de fatos anormais [patológico-individuais], nós, sociólogos, percebemos muitos deles 

de uma forma constante e em séries imensas de fatos normais’” (Mauss, 2003 apud Lévi-

Strauss, 2003, p. 16). No entanto, e de um ponto de vista até certo ponto diferente do de Lévi-
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Strauss, a excepcionalidade visionária de Mauss, além de ter indicado um simbolismo 

psicossociológico empiricamente fundamentado em alianças simpáticas, foi a de certo modo, 

e influenciado por Frazer, ter considerado essas alianças mesmo entre coisas de naturezas 

contraditórias. Enquanto Durkheim e Lévi-Strauss defenderam as relações sociais entre 

sujeitos em sociedade (por serem simpáticas) como o sustentáculo mais concreto das 

expressões simbólicas da magia, Mauss considerou concretas e evidentes aos sentidos, pelo 

menos na percepção rito-cosmológica de vários grupos, as participações entre naturezas ou 

grupos heterogêneos. Ainda que estas não fossem de fato animadas ou conscientes como os 

sujeitos, possuiriam aí um princípio indefinido, ou mana, que as tornaria associáveis e 

sobretudo reativas entre si, mesmo não possuindo as afinidades miscíveis comumente 

reconhecidas pela tradição científica ocidental. 

Observa-se acima que Lévi-Strauss também considera como simbólica e objetiva a 

associação da nuvem com a fumaça do vegetal (naturezas não-humanas), mas ainda do ponto 

de vista de uma identificação intelectiva, codificada, com bases coletivas inconscientes, e não, 

como pensou para as alianças de parentesco, como uma associação simpática, transformativa 

e de mútua influência, acessível à percepção física e sensorial. Em Mauss, a eficácia da magia 

infringiria as “leis da psicologia individual” ou da integridade sensorial vulgar; levando a 

termos muito misteriosos (a certa condição geral menos Inconsciente que onírica) a convicção 

coletiva na possibilidade de se fazerem às vistas da percepção relações simpáticas entre coisas 

muito distintas. Poder-se-ia constituir um parentesco entre a fumaça e a nuvem, “gestar o 

desejo” e gerar a chuva? empreender tecnicamente não só uma ciência classificatória, mas 

sobretudo manipuladora do concreto, como ocorre com as alianças?   

Ora, as sínteses destes dois autores, ainda que sintetizem a mesma coisa, a relação 

simpática, evidentemente não produzem os mesmos efeitos quando naturezas de ordem 

distintas são postas em apreciação. Toda uma reflexão epistemológica sobre as condições 

ideológicas e técnicas da apreensão ocidental do conhecimento jorram daqui pela antropologia 

contemporânea; permitida, poder-se-á dizer, pela posição periférica apresentada por estes 

autores, que, efetivamente, parecem ter definido os rumos da antropologia francesa e a ela 

relacionada. Daí ser possível diferenciar, no limite, no sentido da Natureza, duma “mística 

natural”, e ultrapassando o cerco das especulações sobre a natureza humana no qual se 

confundem, um maior interesse de Lévi-Strauss pela relação simbólica vazia ou conceitual, 

psíquica; em que Mauss se interessaria pelos efeitos simpáticos dessa simbólica relação, 

confirmando menos um sentido intelectual e classificatório que propriamente participativo, 
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estendendo este último, ainda que com reservas associadas à uma tradição apegada à natureza 

humana, sobretudo à sociedade. 

Grosso modo, poder-se-ia dizer que a maior das consequências desta dupla síntese 

para o estudo e análise das expressões da magia, seja a linha teórica (não mais a que existia 

entre o indivíduo da sociedade) que Deleuze e Guattari (2008) disseram dividir o perceptível 

do imperceptível, o plano de imanência do plano de transcendência; notoriamente trazidos ao 

debate antropológico pelas opiniões de Viveiros de Castro (2010). Distinguir-se-ia daí as 

viagens efetivas para as dimensões da Natureza, das viagens interpretativas sobre a mesma. 

De um lado (Deleuze e Guattari, 2008), ver-se-ia o fato das “participações anti-natureza” (ou 

entre-naturezas, ou contra a unicidade de participações intra-natureza) ser considerado um 

epifenômeno psíquico e individual, ainda que reformulado e posto como baseado 

indiretamente na coletividade, sendo de outro, suscitado como um fenômeno participativo 

autêntico e coletivamente reconhecido. 

Enfim, independente das sínteses psicossociológicas dadas por Mauss e por Lévi-

Strauss e do modo como elas foram estendidas para no limite darem conta do problema da 

expressão humana associada a naturezas outras; quando analisados pelo enfoque das 

operações mágicas, ambos os autores parecem vagar, ainda que com tendências próprias bem 

definidas, entre concepções ora restritas à natureza humana, ora associadas à Natureza. 

Mesmo em Mauss, a realidade que os sujeitos percebiam ao ver a fumaça agir e fazer bloco 

com a chuva seria ainda consequência de uma “dimensão paralela” produzida por atividades 

rituais ainda restritas a sujeitos humanos, capazes de sintetizar numa só dimensão a percepção 

psicossocial ou subjetiva dos mágicos e o “fato empírico” ou “empírico artificial” 

reconhecido como realidade objetiva pela crítica coletiva. 

Mesmo incluindo no hall das participações coletivas naturezas outras além da 

dimensão humana, Mauss não conseguiu definir as condições destes fatos recorrentes na 

magia, voltando-se ainda, muito indefinidamente, para o fundamento sodalício e humano 

como uma possível condição para a percepção destas participações “místicas”. De todo modo, 

a análise de Mauss confere não só um avanço significativo nos estudos da magia, como no 

que concerne à postura ocidental tradicional sobre coisas de outra natureza. Antes 

consideradas inanimadas, instintivas e inconscientes, após Mauss, poder-se-á dizer que 

haveria certa abertura imanente à quebra dos preconceitos, permitindo que outras naturezas 

futuramente pudessem ser postas como realidades anímicas; devedoras menos da capacidade 
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de refletir simbolicamente que da de agir cosmologicamente. Dir-se-á superficialmente que 

em Mauss a cosmologia seja ainda um fato de ilusão coletiva, e não individual, o que já é 

desde o início do século passado um avanço para os estudos da magia, e que, atualmente, ela é 

tratada menos como artifício ritual que como aspecto intrínseco da Natureza. 

Evidentemente, a linha que em Mauss separa o perceptível do imperceptível seria 

ainda demasiada tênue, mesmo não se poderia patriá-lo da fronteira indefinida que enuncia. 

Obviamente, seu interesse pelos fenômenos mágicos foi excepcional, principalmente dentro 

de uma tradição que considerou as “ilusões nativas” como coisas individuais, patológicas, no 

máximo a serviço de interpretações sobre a psique de particulares que propriamente da 

dinâmica do mundo; aí os sonhos são sempre recalques, nunca profecias. Enfim, talvez nos 

acusem de querermos aqui interpretar a síntese “misticientífica” ou “tecnofilosófica” de 

Mauss não só como uma teoria contemporânea da crítica ao estruturalismo, como da crítica à 

nobre tradição ocidental de modo geral; não obstante, acredito seja este o caso, pois que, 

ainda hoje me parece difícil determinar se Mauss defendeu uma ilusão coletiva ou uma 

condição coletiva à manipulação técnica do mundo, a produção muito original de uma 

artificialidade que, não necessariamente se distinguiria da Natureza. Não obstante, e tendo o 

autor como uma grande influência, a expressão mágica que aqui se procura entrever é aquela 

que tanto simboliza quanto opera simpatias, não só na vida humana como no conjunto maior 

da Natureza, e, como se tentou mostrar, sob condições indefinidas deduzidas por método. 

* 

Falou-se acima dos cientistas e dos alquimistas, mas dir-se-á que, em se tratando de 

técnicas mágicas, a maestria de sua aplicação e exploração são notoriamente empreendidas 

pelos xamãs ou feiticeiros, referidos neste segundo caso como sinônimo do primeiro, ou 

pejorativamente, a depender da sua tendência maléfica. Até certo ponto as etnografias 

permitem estabelecer que esses mágicos exploram a expressão mágica em “todos” os sentidos 

acima mencionados, tanto ressoando simbolismos impessoais, humanos e não-humanos, 

quanto manipulando afinidades simbólicas reconhecidas cientificamente, ou ainda, 

explorando alianças políticas e simpáticas de toda sorte no plano da Natureza, tendendo 

mesmo a penetrarem a dimensão dos sonhos. Há um valor político, dir-se-á cosmopolítico no 

xamanismo, e sobre este aspecto poder-se-á aqui apresentar algumas diferenças entre a 

eficácia do feiticeiro em Mauss, em Lévi-Strauss, e em autores mais contemporâneos como 

Deleuze e Guattari. É preciso dizer que, talvez a etnografia tenha se especializado de tal modo 
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que, contra toda a filosofia do pesquisador, os eventos a serem citados devam sempre 

corresponder a fatos etnográficos vividos, datados e muito bem localizados, expressos o mais 

próximo possível da perspectiva dos pesquisados, e no sentido da complexificação dessa 

apropriação, dever-se-á lembrar, muito pessoal, feita conforme a aptidão de cada autor. No 

entanto, veja-se um exemplo literário citado por Mauss, ainda que não etnográfico, ele bem 

serve à teoria do autor, e, consequentemente, ao presente trabalho: 

Próspero não é o mestre de Ariel; seu poder mágico, ele o tomou para seu serviço, após tê-lo 

libertado da árvore onde o encerrara a feiticeira Sicorax, mas condicionalmente e por tempo 

determinado. Quando devolve Ariel aos ares, à natureza e ao mundo, Próspero não é mais que 

um homem e pode queimar seus livros (Mauss, 2003, p. 171).  

 

Personagem shakespeariano, que aqui só é posto por confirmar uma oportuna ação da 

natureza, sem o que nenhum sentido etnológico existiria em citá-lo a não ser o de engrossar o 

estilo literário de Mauss, Ariel é um “espírito”, uma hecceidade, a tempestade que se 

metamorfoseia em ar, água ou fogo, e que segundo o trecho estaria preso numa árvore por um 

feitiço de Sicorax. De algum modo, Próspero teria salvado Ariel, que teria adquirido aí uma 

dívida moral; Próspero concederia liberdade a Ariel somete depois que os ajudasse, a ele e a 

Caliban, um escravo, na resolução de sua trama pessoal, tornada coletiva, jogo, ritual, 

empresa etc. Haveria aí uma multiplicidade, um agenciamento xamânico onde diferentes 

necessidades subjetivas se coincidem sob uma mesma situação, no qual Próspero, o possível 

xamã, não seria mais que um elemento. “É o que faz com que o mágico viva, por assim dizer, 

numa atmosfera especial que o acompanha em toda parte. [...] Enquanto mágico, ele não é ele 

próprio.” (Mauss, 2003, p. 171). Segundo Mauss, a magia fabricaria um mundo próprio; 

produzindo “efeitos socionaturais”, anímicos ou mesmo místicos quando em sociedade; não 

só sob uma mesma circunstância, mas sob uma meta única, segundo um desejo 

compartilhado, donde todo um meio coletivo seria sensibilizado. Ali os espectadores “não se 

sentem menos atores do que espectadores da comédia mágica, como o coro no drama antigo”, 

mesmo o grupo inteiro se coloca em movimento, em hipnose coletiva; sendo um fator da 

eficácia propriamente um “monoideísmo” capaz de unir sugestionados e sugestionadores; 

sendo os dois grupos “natural e perfeitamente solidários”; havendo aí uma política em prol da 

mútua crença (Mauss, 2003, p. 165-167, 169). 

Lévi-Strauss sistematizaria este sentido de Mauss, definindo uma complementaridade 

entre o psiquismo individual do feiticeiro e a estrutura social em que ele aplica seu 

expediente, servindo o grupo e a seu modo enquanto um “elemento de equilíbrio social”. 
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(2003, p. 20-23) Supostamente, o feiticeiro seria um profissional que, conhecendo o 

simbolismo e as crenças de uma sociedade estruturadas sobre a natureza humana, adentraria 

os grupos e exerceria sua eficácia sapiente, resolvendo os problemas políticos da 

inobservância ou insciência alheia. Para Lévi-Strauss, as crenças estariam fundadas nas 

diferenciações internas da natureza humana, em condições, situações ou alianças objetivas, 

tanto a nível subjetivo quanto sociológico. Apesar desta opinião comum sobre uma 

complementariedade entre o xamã e o grupo, bem mais do que Mauss Lévi-Strauss sublinhou 

o aspecto individual da magia. QUESALI (Lévi-Strauss, 2008, p. 196), por exemplo, visita a 

tribo dos Koskimo; ali havia mistificadores que ele então desbarata com seu método de magia; 

ulteriormente ele vence uma competição de cura, envergonhando um ilustre xamã de um clã 

vizinho que anos depois enlouqueceria. Para Lévi-Strauss, os feitos do feiticeiro kwakiult 

supostamente decorreram de seu excepcional sistema terapêutico; capaz de mais do que 

outros, desobstruir os impasses encontrados nas estruturas de relacionamento, oferecendo aos 

doentes uma resignação bem-fundada no “espírito humano”, iluminando a mente e, como 

efeito, curando o corpo. 

Deduz-se de Lévi-Strauss que, ainda que os conhecimentos e a eficácia do xamã 

dependam da capacidade de reconstituição de um consenso social, lançado sobretudo sobre 

ideias e sentimentos muito difusos acerca de dívidas morais, anseios de liberdade, atitudes 

altruístas ou experimentações coletivas, levando ainda os que dele estão fora ao risco do 

ostracismo; o xamã, em relação a suas práticas, bem poderia ser um autônomo, mesmo cético. 

Isso se diferencia de um modo um tanto impessoal da política de crença coletiva em Mauss, 

que não se delongou na possibilidade, para ser eficaz, da magia precisar somente da 

representação do xamã, ainda que cética. Lévi-Strauss tende a lançar os sentimentos de crença 

e desejo no grupo de expectadores. Mesmo poder-se-ia dizer que a política da feitiçaria em 

Lévi-Strauss, e do ponto de vista do xamã, seria a de “quem conhece mais”, de quem sabe 

melhor reduzir de maneira racional, cética e não passional as crenças coletivas; um 

psicanalista às avessas ou um sociólogo das estruturas, um apreciador do montante intelectual 

sobre uma objetividade dos aspectos subjetivos e sodalícios da natureza humana. 

Sem dúvida, encarnando-se nos indivíduos, os ideais coletivos tendem a individualizar-se. 

Cada um os compreende à sua maneira, os marca com o seu cunho; retiram-se elementos, 

acrescentam-se outros. O ideal pessoal destaca-se assim do ideal social, na medida em que a 

personalidade individual se desenvolve e se torna uma fonte autônoma de ação. (Durkheim, 

1978, p. 227). 
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Em Mauss, o feiticeiro tende a ser menos autônomo, “enquanto mágico ele não é ele 

próprio”, não realiza com sua vocação um consenso social, mas, propriamente, um 

consentimento universal (Mauss, 2003, p. 166) do qual parece participar visceralmente, donde 

desejos muito fortes conseguiriam criar realidades. Como num conto não etnográfico de um 

antigo seriado, The twilight zone (Mitchell, 1959), passível à análise antropológica, em que 

uma antiga e saudosista estrela de cinema assiste enclausurada em seu quarto a filmes que um 

dia fizera parte: “há ali uma estranha e mística força do animal humano capaz de pegar um 

desejo e dar-lhe sua própria dimensão”; Barbara Jean entra na tela da ficção deixando no 

mundo atual um consorte que a assiste fascinado, resignado à incrível realização do desejo da 

mulher. “Certamente, estamos muito longe de negar a importância do desejo e do sonho em 

magia”, informava Mauss (2003, p. 156). Ora, como no conto, talvez pareça demasiada a 

potencia mística que Mauss concedia à natureza humana. Lévi-Strauss tentou de fato aliviar a 

psicologia do feiticeiro e do grupo, dar um tom de racionalidade aos rituais, atenuar a suposta 

“uniformidade intelectual e moral” também imaginada por Durkheim (1978, p. 208); tanto 

este último, como Lévi-Strauss, parecem ter buscado de modo racional reduzir a análise da 

magia feita por Mauss.
 5

 

Ainda que potencialmente autônomo (Mauss supôs isso como um indício paralelo de 

necessidades individuais e positivas que historicamente se ramificaram da magia e acabaram 

por derivar o atual pensamento científico, baseado sobretudo na autoria), depreender-se-ia de 

Lévi-Strauss que o feiticeiro também teria seus auxiliares; mas mesmo este grupo seria seleto, 

nem todos numa sociedade estariam no foco das condutas xamânicas, nem todos seriam 

“altamente estruturados” e capazes de expressar relações simbólicas aos demais; daí a 

importância do grupo mágico, acaso “eles não fossem essas testemunhas dóceis, o sistema 

total correria o risco de desintegrar-se em seus sistemas locais”. Para o autor, os membros de 

uma “associação cosmológica, religiosa, mágica etc.”, aspecto do xamanismo, “não fazem 

senão transcrever um estado do grupo e tornar manifesta esta ou aquela de suas constantes” 

(Lévi-Strauss, 2003, p. 20). Não se trata, como em Mauss, de insistir no suscitamento de uma 

dimensão mágica justaposta ou superposta à atual, mas de verificar que no mundo sensorial de 

natureza humana que conhecemos mais “normalmente”, há diferenciações impessoais que se 

permitem generalizar de modo racional. Como um sujeito de seu tempo, ainda devedor de 

ortodoxias religiosas dominantes que, inevitavelmente determinam a amplitude de absorção 

de uma autoria científica, Lévi-Strauss teria se voltado sobretudo para o aspecto simbólico do 

                                                           
5 O Esboço é de 1904, enquanto As formas elementares data de 1912. 
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xamanismo, o mesmo que, nas religiões seculares mais conhecidas, é o que se tem por 

fundamental à propagação e manutenção das mesmas. 

Não obstante, não há como descartar o aspecto “espiritualista”, multidimensional, 

onírico, quântico (para os mais otimistas) ou como quer que o queiram especular sobre esta 

“possibilidade outra”, principalmente quando analisadas etnografias sobre o xamanismo. 

Lévi-Strauss por exemplo, encara este suposto nível da existência como uma forma de 

compromisso “irrealizável no plano coletivo”, e que paradoxalmente seria imposto aos seletos 

representar. “A esses indivíduos o grupo pede, e mesmo impõe que representem [...], que 

finjam transições imaginárias, que encarnem sínteses incompatíveis” (Lévi-Strauss, 2003, p. 

20). Torna-se explícita neste ponto a posição “cética” de um ou vários feiticeiros, que, não 

obstante alimentam a crença alheia; em Lévi-Strauss isso é eficaz. Mas, mesmo sendo austero 

com o aspecto da crença ou do sonho, Lévi-Strauss pensa uma transição imaginária como 

experiência factual entre os mágicos; com a diferença de que, para ele, esta não poderia ser 

coletiva; a ab-reação psicanalítica indicada pelo autor como uma espécie de “viagem astral” 

empreendida pelo feiticeiro seria uma espécie de “viagem no tempo”, o reviver de uma 

lembrança talvez tornada realidade em sua hipnose subjetiva, uma dimensão indefinida que 

Lévi-Strauss evitou se aprofundar; real ou ilusória, seus elementos simbólicos poderiam ser 

reduzidos sistematicamente sem o perigo de estarem em descompasso com uma objetividade 

do subjetivo e do sociológico expressados a nível “concreto”. 

Enquanto Mauss aponta as percepções mágicas ou místicas como produtos da 

sociedade, Lévi-Strauss as lança na subjetividade individual, sendo ambos esses aspectos 

integrados um no outro, ainda que diferentemente sintetizados em suas apresentações teóricas. 

Ora, tentou-se acima pensar as condições de uma expressão de natureza humana; 

prosseguindo neste sentido, poder-se-á mesmo dizer que, como condição indefinida, Mauss, 

influenciado por Durkheim, imaginou a possibilidade de acesso ritual a uma subjetividade da 

própria sociedade, cheia de imagens, sons e sensações simpáticas; enquanto Lévi-Strauss 

propôs um inconsciente da sociedade, formalmente vazio e na forma de leis simbólicas. 

* 

Condições indefinidas da expressão humana que estariam sobretudo manifestas em 

ambiente mágico; um objeto, um sujeito, uma coisa, uma situação, um tema clássico da 

antropologia. Sobre a magia, pode-se dizer que, enquanto expressão, ela é também uma 

técnica. Mauss chega a dizer que “a magia é ao mesmo tempo um opus operatum, do ponto de 
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vista mágico, e um opus inoperans, do ponto de vista técnico” (Mauss, 2003, p. 175). Queria 

dizer o autor que as técnicas e os gestos encontrados na magia vão além da manipulação 

individual de fórmulas simbólicas e mesmo de prepostos espirituais; para ele estas técnicas 

são secundárias na produção dos efeitos, haja que tudo parece depender de uma técnica mais 

profunda capaz de manipular um mana que se difunde em tudo e em todos de modo 

incalculável, movida pelo desejo e pela emoção compartilhada. Sobre a magia, Mauss diz que 

“os mágicos utilizaram com cuidado seu savoi-faire, sua destreza, sua habilidade manual”, 

concluindo que, “simbolismos não bastam para produzir um rito mágico [...]: assinaturas 

astrológicas, cosmológicas, sacrificiais, verbais etc. [...] todo esse aparato não é senão uma 

espécie de vestuário com que envolvem sua técnica” (Mauss, 2003, p. 133, 135, 174). Isso se 

difere da concepção de Lévi-Strauss; enquanto Mauss via nas técnicas da magia o princípio 

no qual se basearam as ciências, delas se dissociando para seguir caminho próprio, na medida 

em que estas técnicas eram objetivadas e destituídas de sua composição emocional 

significativa, Lévi-Strauss fez questão de enfatizar nelas o aspecto racional. O xamã 

QUESALID, por exemplo, possuía “a ars magna de uma escola xamânica da costa noroeste 

do Pacífico”, termo que indicaria toda uma tendência a interpretações científicas sobre a 

técnica mágica, resguardada aí a sua eficácia, sobretudo na resolução de equações simbólicas. 

(Lévi-Strauss, 2008, p. 190). Viu-se que Lévi-Strauss não se delongou na possibilidade das 

técnicas mágicas suscitarem acesso a dimensões oníricas, ele as reconheceu como sendo 

modos simbólicos de reconstituir (mais que de criar, inventar ou manipular arbitrariamente) 

sistemas e estruturas a expressar as diferenciações da vida humana.  

Há portanto um contraponto entre estes autores no que consiste suas opiniões pessoais 

sobre certo princípio técnico da magia. Tentar-se-á mostrar que ambas suas perspectivas são 

complementares, e que, pela análise destas concepções, será possível encontrar mais definida 

a posição de cada autor.   

Aqui, Deleuze e Guattari auxiliam na compreensão; poder-se-á mesmo dizer que de 

algum modo estes autores conseguem travessar ambas as posturas acima apontadas, 

considerando tanto uma retificação do tipo consenso racional levistraussiano, quanto uma 

união do tipo consentimento emocional maussiano. Para Deleuze e Guattari, num certo 

sentido levistraussiano, o grupo xamânico interessar-se-ia numa ruptura com forças 

indesejadas, talvez mesmo alógenas que, possivelmente, estariam a instaurar na sociedade 

“centros interiores de tipo conjugal e familiar, ou de tipo estatal” (Deleuze e Guattari, 2008, p. 

28), estes implicando a todos uma forma de sociabilidade outra, supostamente não legítima. 
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Tal situação incitaria o grupo a uma espécie de reação ou sublevação contra os aparelhos, 

instituições ou grupos dominantes; uma sociedade xamânica, uma sociedade contra o estado, 

contra aquilo que oblitera ou impede a realização de um consenso social. 
6
  

Depreende-se muito superficialmente que uma política de consenso social no cerne da 

eficácia da magia se associa com uma espécie de “política de revolta” contra certas situações 

estabelecidas. A diferença entre Deleuze e Guattari e Lévi-Strauss é que os primeiros não 

consideram o pensamento simbólico como algo determinante na realização de um consenso. 

O importante para eles é que o xamã ou o grupo xamânico, religioso, ritual ou mágico (aqui 

considerados investidos de um poder cosmológico ou mana indefinido), sejam capazes de 

valer-se de uma Aliança com algo externo ou exterior à alienação vigente, capaz de auxiliar 

na mudança necessária para a instituição de uma nova ordem; para tanto, o feiticeiro como 

exemplo precisa se deslocar na extrema dimensão do bando, no limiar, na fronteira donde se é 

possível entrever uma linha de fuga para o grupo, ávido por um real consenso: “posição 

periférica, que faz com que não se saiba mais se o anômalo ainda está no bando, já fora do 

bando, ou na fronteira móvel do bando” (Deleuze e Guattari, 2008, p. 28, grifo nosso). Pois 

bem, além daqueles que até agora foram enfocados por Lévi-Strauss e Mauss para a análise da 

magia (seja enfocando um consenso racional ou um consentimento emocional) – o feiticeiro 

ou anômalo, o grupo estruturado ou xamânico, enfim, os normais ou a sociedade envolvente – 

Deleuze e Guattari indicam certa aliança com algo estrangeiro; para eles o alienígena (que 

pode ser um xamã, um animal etc.) é também um elemento do xamanismo; aliado ao xamã e 

ao grupo a ele associado, ele auxiliará na construção de um consenso que necessariamente 

deverá passar por uma ruptura. Grosso modo, o xamã e o grupo seriam conscientes desta 

necessária aliança com o que é de fora para restituir o que é de dentro, daí a razão de sua 

atenção periférica. 

Os feiticeiros sempre tiveram uma posição anômala, na fronteira dos campos ou dos bosques. 

Eles assombram as fronteiras. Eles se encontram na borda do vilarejo, ou entre dois vilarejos. 

O importante é sua afinidade com a aliança, com o pacto [...] (Deleuze e Guattari, 2008, p. 28, 

grifo do autor). 

 

Não obstante, porque fora de ordem cronológica, dir-se-á talvez que a maioria das 

opiniões sobre a periferia do feiticeiros se origine do pensamento de Mauss. Apontava esse 

autor que: “Pratica-se a magia nos limites das aldeias e dos campos, nas soleiras, nas lareiras, 

nos telhados, nas vigas centrais, nas ruas, nas estradas, nas pegadas [...]” (Mauss, 2003, p. 83). 

                                                           
6 Cf. Pierre Clastres (1979) e Hélène Clastres (1978). 
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Em Mauss, o valor mágico das coisas e do próprio feiticeiro parece resultar da posição 

relativa que eles ocupam na sociedade ou em relação a esta; há no autor uma tendência clara 

ao desprendimento de características determinantes, ainda que seja para localizá-las na 

sociedade. “Esses valores não se devem, de fato, às qualidades intrínsecas das coisas e das 

pessoas, mas ao lugar e à posição que lhes são atribuídos pela opinião pública soberana, por 

seus preconceitos” (Mauss, 2003, p. 154, grifos nosso).   

Dever-se-á observar que os preconceitos citados por Mauss não poderiam ser 

considerados irrelevantes a nenhuma análise bem fundamentada da magia. Lembrar-se-á que, 

em sua análise sobre Mauss, Lévi-Strauss cita-o, quando, a respeito dos xamãs, aquele diz que 

“todos esses indivíduos, deficientes e extáticos, nervosos e forasteiros, formam de fato 

espécies de classes sociais” (Mauss, 2003, p. 64). Segundo Lévi-Strauss, Mauss acrescentaria 

ainda que: “O que lhes confere virtudes mágicas não é tanto seu caráter físico individual 

quanto a atitude tomada pela sociedade em relação a todo o seu gênero” (Ibid., p. 64, 65). 

Conclui Lévi-Strauss que “Mauss coloca assim um problema que ele não resolve, mas que 

podemos tentar explorar depois dele” (Lévi-Strauss, 2003, p. 18). Lévi-Strauss diz isto porque 

Mauss interpretaria as faculdades mágicas como derivadas de estímulos da sociedade sobre o 

xamã, que responderia no sentido de um feed-back mágico. No entanto, Lévi-Strauss veria no 

xamã sobretudo uma posição estrutural da sociedade, entre sistemas culturais, organizacionais 

ou religiosos por exemplo, Mahatma! Ou seja, e para aqueles que a ocupariam, destinada 

mesmo a receber e a devolver tais estímulos. No entanto, e enquanto potencialmente negativa, 

a qualidade de tais estímulos explicaria, junto talvez a uma suposta posição estrutural, a 

condição periférica do xamã. Ao dizer que os xamãs “formam de fato espécies de classes 

sociais”, Mauss não estaria apontando para estruturas impessoais, uma consequência 

levistraussiana, mas propriamente para valores e sentimentos que a essa classe lhe seriam 

lançados pela sociedade, sobretudo negativos, desconfiados; uma classe mágica não se 

distanciaria de uma classe minoritária por assim dizer. Sobre o mágico, na Idade Média, 

“buscava-se em seu corpo o signum diaboli” (Mauss, 2003, p. 64): 

Estariam destinados a serem mágicos certos personagens assinalados à atenção, ao temor e à 

malevolência públicos por suas particularidades físicas ou uma destreza extraordinária, como 

os ventríloquos, os malabaristas e os saltimbancos: um defeito físico basta, como para os 

corcundas, os zarolhos, os cegos etc. Os sentimentos provocados neles pelos tratamentos de 

que são geralmente o objeto, suas ideias de perseguição ou de grandeza, os predispõem mesmo 

a se atribuir poderes especiais (Mauss, 2003, p. 64). 

 

Advertiria Mauss que: 
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O mesmo acontece em relação às mulheres. É menos por seus caracteres físicos do que pelos 

sentimentos sociais suscitados por suas qualidades que elas devem ser reconhecidas em toda 

parte como mais aptas à magia que os homens. [...] O caráter mágico das mulheres procede tão 

claramente de sua qualificação social que ele é sobretudo uma questão de opinião. Há menos 

mulheres mágicas do que se imagina. [...] Na Idade Média, principalmente a partir do século 

XIV, as feiticeiras parecem ser maioria; mas convém notar que este é um tempo de 

perseguição, e que só as conhecemos através de seus processos; essa superabundância de 

feiticeiras testemunha preconceitos sociais que a Inquisição explora e alimenta (Mauss, 2003, 

p. 65) 

 

Tratar-se-ia portanto de revelar uma potencial marginalização da classe mágica. Uma 

hierarquia preconceituosa colocaria sob a classe dominantes de pessoas normais o xamã, que, 

afetado por esta diferença de potencial social, transbordaria para uma indefinida margem, 

passado daí a ocupar uma fronteira entre classes, ou a periferia da periferia. Seria 

propriamente este um tipo de influência da sociedade sobre o mágico; talvez esta negativa não 

seja a regra de sociedades xamânica, por exemplo, mas subentende-se que a ideia 

permaneceria válida em muitos outros sentidos. É então que, a “presença da sociedade em 

torno do mágico, que parece cessar quando ele se retira em seu recinto, é, ao contrário, nesse 

momento mesmo, mais real do que nunca, pois é ela que o força a recolher-se e não lhe 

permite que saia senão para agir” (Mauss, 2003, p. 167). 

Evidentemente, Lévi-Strauss entreviu esta posição não centralizada, reclusa e vicinal 

do feiticeiro e do grupo ritual, considerando mesmo a figura do estrangeiro: “em toda 

sociedade seria inevitável que uma porcentagem (aliás variável) de indivíduos se veja 

colocada, se podemos dizer assim, fora de sistema ou entre dois ou vários sistemas 

irredutíveis. [...] A posição periférica deles em relação a um sistema local não impede que, do 

mesmo modo que este, sejam parte integrante do sistema total” (Lévi-Strauss, 2003, p. 20, 

grifo nosso). Evidentemente, ainda que interessado em lógicas estruturais impessoais, não se 

poderia julgar Lévi-Strauss como inconsciente dos sentimentos, valores e preconceitos que 

poderiam acompanhar a posição periférica. Referindo-se a certos estudos, indica o autor que: 

“De fato, parece que, sob a influência do contato com a civilização, a frequência das psicoses 

e das neuroses tende a se elevar nos grupos sem xamanismo, enquanto nos outros é o próprio 

xamanismo que se desenvolve, mas sem crescimento dos distúrbios mentais” (Lévi-Strauss, 

2003, p. 21). 

Portanto, dir-se-ia que em Lévi-Strauss esta margem arregimentaria uma “amostra 

estruturada” a representar as necessidades simbólicas da sociedade; trata-se de um bloco de 

magia ou de mágicos que participam, expressam e supõem resoluções para as contradições ou 
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desarmonias dos sistemas locais; é a partir da posição periférica muito peculiar que ocupam 

ou são impelidos a ocupar, que conseguem eficazmente imprimir um consenso social; quem 

dessa restituição escapa ou a ela não se adequa, poderá mesmo, segundo Lévi-Strauss, ser 

eliminando, como o fez o xamã e estrangeiro QUESALID com outros feiticeiros embusteiros. 

Da perspectiva fatalista que hoje só se escutam histórias, “a integridade física não resiste à 

dissolução da personalidade social”, deposta pela eficácia de um consenso social legítimo que 

se lhe opôs (Lévi-Strauss, 2008, p. 181).  

Pois bem, retira-se de Deleuze e Guattari e Lévi-Strauss uma intersecção no que 

consiste certa margem ou posição periférica dos mágicos para a produção de uma dissolução e 

de um posterior consenso social. No entanto, para os primeiros esta façanha se baseia menos 

na racionalidade simbólica que na passionalidade das alianças, o que os aproxima de Mauss. 

Retomando o contraponto entre Mauss e Lévi-Strauss, poder-se-á dizer que, para este os 

periféricos são assim dispostos por desígnios inconscientes de um social autônomo, Razão 

humana que inevitavelmente os ultrapassa; enquanto para o primeiro a posição periférica seria 

imposta emocionalmente pelo grupo, evidentemente sem desconsiderar a dimensão simbólica 

das circunstâncias. Mais ainda, o interessante em Mauss é uma ampliação conceitual da noção 

de posição relativa do feiticeiro, que mesmo tende a introduzir uma explicação para o 

suscitamento da figura do estrangeiro: “O que chamávamos lugar relativo ou valor respectivo 

das coisas, poderíamos chamar igualmente diferença de potencial” (Mauss, 2003, p. 154).  

Essa indicação de Mauss sobre uma diferença de potencial inerente a uma posição 

relativa ou periférica poderia ser entrevista em todos os autores. Em Lévi-Strauss, um 

agenciamento xamânico passaria por entre as multiplicidades locais, reconstituindo-as até 

estabilizar um todo; a margem ocupada pelos sujeitos estruturados simbolicamente permitiria 

uma conexão do interior com o exterior, entre esta diferença de potencial. Ainda que a política 

de feitiçaria em Mauss seja definida por um “consentimento universal” baseado na comoção 

do grupo, isso se dá enquanto condição interna que se abre para possibilidades outras, 

externas, voltadas para conexões simpáticas que mesmo ultrapassam a esfera das relações e 

performances simbólicas locais; aí a magia percorre distâncias e as multiplicidades impõem-

se umas às outras, como contágio, adentrando mesmo as dimensões oníricas. “Assim, as 

coisas e os seres, bem como os atos, são ordenados hieraEstárquicamente, impondo-se uns aos 

outros, e é segundo essa ordem que se produzem as ações mágicas, quando vão do mágico a 

uma classe de espíritos, desta a uma outra classe, e assim por diante, até o efeito” (Mauss, 

2003, p. 154). Num sentido aproximado ao de Mauss, o feiticeiro em Deleuze e Guattari, o 
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Anômalo, o Outsider, seria apenas um limiar, uma porta, “um devir entre duas 

multiplicidades”; periférico localmente ele é consequentemente aberto ao que vem do 

exterior; para esses autores, “ele não só bordeja cada multiplicidade cuja estabilidade 

temporária ou local ele determina, com a dimensão máxima provisória; ele não só é a 

condição da aliança necessária ao devir; como conduz as transformações de devir ou as 

passagens de multiplicidades cada vez mais longe na linha de fuga” (Deleuze e Guattari, 

2008, p. 33).  

Portanto, poder-se-ia tentar definir nos autores essas travessias, mudanças ou 

transformações entre multiplicidades ou blocos de devir; em Mauss elas seriam feitas entre 

dois planos (diferença de potencial entre o mundo atual e o onírico); em Lévi-Strauss elas 

seriam sobretudo da ordem do mundo atual, entre multiplicidades humanas objetivas ou 

simbólicas (uma diferença de potencial entre sistemas locais); e, em Deleuze e Guattari, ainda 

que estes deslocamentos pareçam ocorrer no mundo atual, como em Lévi-Strauss, 

diferentemente deste essas passagens aconteceriam entre multiplicidades heterogêneas, 

simbioses e hecceidades variadas, tal qual o estrangeiro, a multiplicidade Ariel; não 

necessariamente estes elementos precisam ser reduzidos a simbolismos focados em relações e 

comportamentos humanos. Certamente Deleuze e Guattari não entrariam na questão de saber 

se o personagem posto por Mauss seria ou não um sujeito, um espírito, mas supostamente, 

concordariam os autores ser “ele” uma possível hecceidade do plano atual; a tempestade que 

auxilia o agenciamento mágico de Próspero, liberando-o de sua situação restritiva. Grosso 

modo, a redução distintiva que aqui se faz dos autores é demasiada aparente; o entendimento 

parcial que sobre eles se oferece não poderá limitar as afinidades entre suas opiniões; as 

dimensões propostas como diferentemente enfatizadas pelos autores bem poderiam ser 

mutuamente coniventes na engrenagem de uma expressão mágica, e mesmo poder-se-ia 

entrever os argumentos de cada autor a partir das perspectivas postas como idealmente de uns 

e de outros; enfim, uma linguagem comum sobre a magia se lhes retira, haja que o que lhes 

confere originalidades particulares são ênfases distintas sobre um mesmo panorama.  

* 

Lembrar-se-á que este estudo se debruça sobre as concepções acerca da eficácia da 

magia. Considerando que qualquer determinação sobre esta jamais reduziria as indefinições 

que a cercam, é ainda cômodo recorrer a clichês metodológicos, entre os quais o princípio 

dicotômico faz superficialmente às vezes de conclusão, seja propondo-o, seja dissolvendo-o. 
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Se for possível admitir que haja uma relação muito próxima entre os autores acima citados, 

também será possível localizá-los em algum tipo de contraponto mais geral. Consensos, 

consentimentos, alianças, enfim, políticas da magia são os objetos analisados. 

Em Deleuze e Guattari, a diferença de potencial que faz o feiticeiro passar de uma 

multiplicidade à outra, consequentemente de uma ordem à outra, instaurando novo consenso 

ou nova liberdade, depende sobretudo de sua “obsessão”, de seu envolvimento visceral ou 

afectivo com uma situação vivida; daí sua necessidade por uma linha de fuga, uma cisão. Para 

estes autores, a eficácia do feiticeiro estaria intimamente e indefinidamente ligada com sua 

própria subjetividade, no sentido mesmo emocional. Ora, sabe-se que esta dimensão não é de 

todo excluída da concepção levistraussiana da eficácia do feiticeiro; ainda que sobrelevada a 

figura do mesmo como sendo um tanto cético, Lévi-Strauss deixa entrever que aquele de fato 

viveria em sua iniciação uma passagem emocionalmente traumática entre dois sistemas afins, 

que, não só lhe permitiria refletir simbolicamente, suscitando-o certa compreensão intelectual, 

como o qualificaria a efetuar futuros consensos sociais. Portanto, na iniciação o xamã seria 

um elemento íntimo, promíscuo, cúmplice, emotivo, demasiadamente envolvido com uma 

questão em bloco para ser cético ou impessoal. 

Todavia, Lévi-Strauss aplica o individualismo durkheimiano (ou a explicação 

tradicional para a evolução das ciências, do sujeito, da sociedade moderna etc.) na magia, com 

a opinião de que o individual destaca-se do social, na medida em que a personalidade do 

indivíduo se desenvolve e se torna uma fonte autônoma de ação. No limite ou no domínio de 

sua função, o feiticeiro em Lévi-Strauss já teria “transcendido”, “ab-reagido”, “vencido o 

mundo”; já teria se tornando enfim um profissional do “envolvimento impessoal” e da 

problemática simbólica do mundo, sobretudo de natureza humana. Reconhece-se que isso se 

difere da política de feitiçaria em Deleuze e Guattari, na qual o “envolvimento passional” 

parece ser o problema. Radicalmente, para estes autores “ninguém, nem mesmo Deus, pode 

dizer de antemão se duas bordas irão enfileirar-se [...], se tal multiplicidade passará ou não a 

tal outra, ou se tais elementos heterogêneos entrarão em simbiose, farão uma multiplicidade 

consistente ou de co-funcionamento, apta à transformação” (Deleuze e Guattari, 2008, p. 34); 

precisamente porque a atitude do xamã não seria (ainda que fundado em atos totais, sentidos 

pelo psicofisiológico, pelo socioeconômico etc.) a de simplesmente contemplar e reorganizar 

à distância um conjunto de relações simbólicas; de outro modo, os autores apontam o xamã 

com aquele que em sua função realmente experimenta uma mudança pessoal, ou a 

necessidade pessoal de se realizá-la; não se trata aqui portanto de altruísmo indiferente, mas 
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de “egoísmo compartilhado” por assim dizer, capaz de atravessar indiferença ou o olhar 

furtivo e penetrar indefinidamente e irresistivelmente na densidade de uma multiplicidade 

Outra. Neste sentido, também observado em Mauss, o simbolismo enquanto fórmula vazia é 

de fato secundário. 

Enfim, poder-se-á agora de uma forma muito simples e precária classificar os autores 

acima trabalhados dentro de um contraponto a dividir a razão, o conhecimento e o ceticismo, 

de um lado, da emoção, da crença e do sentimento de outro. Trata-se de uma redução 

metodológica no limite espúria, valores como razão e emoção não se dissociam nas políticas 

da magia; o que se quer dizer é que autores como Lévi-Strauss enfatizam a primeira, enquanto 

outros como Mauss aplicaram-se no entendimento dessas políticas a partir da segunda. Como 

apropriação etnológica inicial, foi mostrado haver em todos os autores uma posição periférica 

entre o ceticismo e a crença; uma medida incerta sobre a qual cada um constrói 

particularmente suas teorias. Evidentemente, pode-se mesmo imaginar que os mágicos 

profissionais do simbolismo não só são capazes de orientar mágicos passionais, como podem 

de fato sê-los ou retornar a sê-los. Depreende-se que a suposta relação simbólica “ovelha-

pastor” poderá mesmo ser conivente com outra, passional, suscitada em outros termos como 

“caça-predador”. Considerando a natureza humana, uma perspectiva parece não excluir a 

outra; seria mesmo difícil imaginar a eficácia de um consenso formal sem um mínimo de 

consentimento emocional; uma pedagogia que não serve à prática com o mundo tende mesmo 

a “não fazer sentido”.    

Evidentemente, há situações onde os aspectos citados podem mesmo ser distinguidos; 

há trocas (ou sacrifícios) em que a fórmula ou a etiqueta impessoal é prioridade, há também 

outras em que, como indicara Mauss, por traz da formalidade de dar e receber há toda uma 

dimensão do desejo e do interesse pessoal. Considerando estar-se falando de magia, religião, 

ritual etc., depreende-se também que a dicotomia entre o bem e o mau seja ainda secundária 

em relação a anterior; um ato de altruísmo, quando impessoal, poderá ser conivente com o 

bem ou o mau alheio, se interessado, perguntar-se-á em que, no benefício, no malefício? 

Interessado no mal, ele poderá mesmo ser interpretado como egoísmo, da mesma forma que 

se interessado no bem. Não há aqui nada de relativo, no sentido da dissolução de uma Ética 

universal; o que se esquematiza são posições que pouco a pouco contribuem para a 

delimitação de um objeto, propriamente a eficácia da magia pelos seus agentes. 



97 
 

Delimitar-se-á neste trabalho, no mínimo, dois estados ideais do mágico, entre os 

quais ele seguiria “errante”; obviamente eles não são nem o benéfico nem o maléfico, 

matérias de outro plano de especulações (aqui não se procurou diferenciar a conduta ética do 

mágico enquanto xamã, feiticeiro, bruxo, mago etc.), mas aqueles que, convictamente 

poderiam ser chamados de pessoalmente engajado de um lado, e impessoalmente 

participativo de outro. Ideia esta confirmada etnograficamente pelo exemplo de QUESALID, 

xamã a princípio cético que, diante de várias modalidades de “falso sobrenatural”, conclui 

que, “umas eram menos falsas do que outras: aquelas em que seu interesse pessoal estava 

envolvido, evidentemente” (Lévi-Strauss, 2008, p. 191). 
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III 

DAS ETNOGRAFIAS DE JULIO CEZAR MELATTI 

 

Dispostos os pensamentos etnológicos e afins, cada qual com seu destaque próprio, 

poder-se-á a partir deles realizar uma análise teórica, aplicando-os sobre um acontecimento 

em particular, expressivo no sentido mágico. Para tanto, foi escolhido como experiência 

etnográfica o movimento mágico-milagroso classificado de messiânico, ocorrido na passagem 

da primeira para a segunda metade do século XX entre os índios Krahô; sociedade multialdeã 

que, junto com outros grupos distintos, compõem a oriente e a ocidente das margens do rio 

Tocantins o conjunto étnico das sociedades ditas Timbira, não extintas e pertencentes à 

família linguística Jê; inseridas ainda na descontínua região cultural relativa ao tronco 

linguístico Macro-Jê do Brasil Central, envolvida entre as unidades federativas Norte, 

Nordeste e Centro Oeste do Estado Nacional. O mais conhecido registro de depoimentos e 

informações dos indígenas que vivenciaram o movimento foi recolhido por Julio Cezar 

Melatti a partir do ano de 1962. 

Com base nas opiniões autorais supracitadas, a apreciação etnológica do movimento 

krahô torna-se mais consistente, ilude neste sentido, não o esgota, mas permite uma 

perspectiva ampla sobre o fenômeno que, para um entendimento mais profundo, impelirá o 

leitor às fontes etnográficas. Trata-se aqui de uma análise muito resumida que propõe menos 

um avanço na descrição do tema (fornecendo novos relatos na área, comparando análogos 

alhures ou integrando uma maior quantidade de mitos e ritos), que a uma particular 

acomodação teórica de diferentes perspectivas sobre os aspectos xamânicos no caso 

selecionado. Elementos de natureza indefinida são até certo ponto compreendidos a partir de 

dados pontos de vista, e os não explicados por uns são retomados a partir de outros, 

sucessivamente e retrospectivamente. Feita a experiência de aplicação “arbitrária” das 

diferentes opiniões sobre o acontecimento etnográfico, e compilado os resultados, surge a 

trama da paisagem epistemológica atentada, com teor crítico atenuado e embasada enfim 

neste pequeno fragmento da vida social mágico-milagrosa dos índios Krahô. 

Os vários depoimentos originais, os resumos e as análises publicadas por Melatti sobre 

o movimento messiânico permitem uma explanação envolvente, como um conto real, com 

fatos dramáticos, particularidades anedóticas, reentrâncias míticas e aspectos rituais. Trata-se 

propriamente de uma história ao modo krahô, ambígua ou prolífica conforme suas tantas 
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versões. Ela é sucinta, difusa, sem abusos de sacralidade ou objetividade intocável, e 

amplamente entrelaçada nos diversos aspectos da vida em coletividade, muitos dos quais, 

senão a maioria, nos escapam. O evento em si é um conjunto de muitos mistérios; tal qual 

informou e empreendeu Melatti, é preciso que outras tantas informações históricas locais e 

adventícias sejam integradas a ele para dar-lhe alguma consistência, informações estas que 

aqui foram colocadas a partir de Melatti, e que nos auxilia na atual proposta de abstração do 

conjunto de fatos a partir das concepções mágicas, filosóficas e científicas contempladas 

acima, sentidos particulares e supostamente gerais capazes de tornar esta história ainda mais 

enigmática. 

* 

É preciso que algumas ressalvas sejam feitas. De certo modo, parece existir uma 

diferença no estilo das apresentações textuais encontradas na antropologia; percebe-se que 

muitas das vezes elas estão separadas de um lado em etnografias e de outro em análises 

teóricas ou metateóricas consequentes. Em muitos casos as densas etnografias são publicadas 

separadamente das não menos densas interpretações intelectuais. Digo isto porque, poder-se-á 

julgar que a apresentação etnográfica a seguir pareça vir a reboque da construção teórica 

anterior, como anexo desconexo de todas as considerações até aqui feitas a respeito dos 

pensamentos etnológicos sobre a Natureza e a magia. Evidentemente não é este o caso, 

conquanto seja verdade que uma maior integralidade entre as considerações teóricas 

anteriores e os relatos etnográficos subsequentes pudesse ser mais bem empreendida. 

Exemplo disto é que a aplicação do método levistraussiano se destaca, enquanto os fatos 

parecem pedir a perspectiva associada a Marcel Mauss, que, por questões de tempo, não pode 

ser induzida. Talvez outra possibilidade se apresente em que os erros cometidos e os vazios 

agora deixados consigam ser sanados de modo adequado. Será preciso então que, em certa 

medida, o leitor por si mesmo faça sua abstração e análise dos fatos apresentados, utilizando-

se ou não das interpretações dadas anteriormente, haja que, onde não houver uma indicação 

clara de correlação entre os pensamentos analisados e a experiência particular krahô, haverá 

um espaço de indefinição a ser especulado. 

Outro necessário apontamento a ser colocado diz respeito ao aspecto estilístico da 

construção etnográfica a seguir; parecerá ele ser um tanto “literário”, o que obviamente 

poderia significar uma adulteração das etnografias tomadas de empréstimo de Melatti. Ora, 

este autor nos oferece gratuitamente vários depoimentos de um mesmo evento, contado 
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portanto por vários informantes. Como reunir todos eles em um resumo sem transformá-los 

num texto demasiadamente “arbitrário”, que, neste caso, desconfiguraria não só estilo original 

de um relato etnográfico, o que é inevitável, como imprimiria uma interpretação fantasiada 

dos fatos? É difícil saber, no entanto, optou-se aqui, prematuramente (e irreversivelmente, por 

questões de tempo), por realizar uma espécie de bricolage ou montagem dos depoimentos 

recortados; seus pedaços são postos em sequência ou justapostos quando se referem a um 

mesmo tema ou momento; são também colocados, conforme o bom senso, para fecharem as 

lacunas uns dos outros, e, quando se contradizem, não se optou por selecionar uma verdade, 

deixando em aberto as possibilidades factuais do evento. Evidentemente, o mais sensato seria 

ter sido feita uma apresentação mais minuciosa das pistas ou informações no original, citando 

a toda hora os informantes, e num tom claro de investigação, para que o discurso do 

pesquisador observador pudesse ser mais facilmente dissociado dos depoimentos. Trata-se de 

um descuido que terminou por produzir um texto aparentemente “literário”, que não é 

arbitrário, mas que estaria fora de uma formatação adequada à prática científica, e que, por 

agora, deverá ser relevado. Ver-se-á que mais ao final, quando trabalhados os relatos sobre os 

mitos, é tentado contornar este equívoco no exercício da apresentação etnográfica. 

 

O MOVIMENTO MÁGICO-MESSIÂNICO KRAHÔ 

 

Com duração indefinida, o movimento messiânico parece ter ocorrido entre os meses 

de outubro e novembro de 1951, início da estação chuvosa na região tropical. Um índio 

chamado RÓPKUR TXORTXÓ KRATÉ, adulto jovem, por volta de trinta anos de idade, 

começa a ouvir vozes e ter visões de natureza indefinida. Essas faculdades comunicativas, 

perceptivas ou mágicas lhes teriam sido concedidas após involuntariamente ter entrado em 

contato com uma entidade, uma personificação incerta que bordejava um conjunto de 

elementos meteorológicos composto pela chuva, “pelas nuvens escuras, os relâmpagos, os 

trovões e a pancada d'agua” (Melatti, 2009, p, 17). Conquanto “Chuva”, ou TATÎ, também 

aparece para RÓPKUR em “forma de gente”, como um estrangeiro, um kupê, evidentemente, 

de outra dimensão. 

Efetua-se assim uma espécie de pacto sombrio, uma relação íntima entre o índio e a 

criatura de aparência civilizada, que oferece ao krahô poderes futuros além da já concedida 

capacidade de vidência. RÓPKUR não era um xamã, um médico curador ou feiticeiro, 

fazedor de mágicas milagrosas ou lançador de malefícios, e muito menos um sábio das 
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tradições; daí sua iniciação. Irresistivelmente, o índio vive a experiência e positiva sua crença. 

Apesar do que parece, o pacto ou contato com o ser da Natureza, que, aparentemente se 

mostrava civilizado, não era o mais sinistro. De fato, a partir do início do século XIX, os 

krahô suportaram relações de contato ainda mais assustadoras com os civis propriamente 

mundanos. A hostilidade inevitável, as guerras consequentes e a disparidade nos recursos 

bélicos, fez com que esses índios fossem expulsos dos territórios habituais, adentrando o 

continente sobre outras áreas indígenas. Reverberaram-se os choques, os deslocamentos e o 

caos. Eram os fazendeiros, os pastores, o gado, o animal doméstico, os desmatamentos, os 

militares, os civis, a força monárquica... todo um novo conjunto estrangeiro, kupê, indefinido 

e devorador de fronteiras, que ai vinha chegando pra ficar, para destituir o índio do seu 

imemorial território, na forma ideológica e institucional de lei, de crença e de genocídio. 

Segundo Melatti, em 1809, “uma expedição foi enviada contra esses índios; dela 

participavam militares e civis, e lhes infligiu uma grande derrota, fazendo-lhes setenta 

prisioneiros”, deixando certamente outros mortos (Melatti, 2009, p. 12). A violência desta 

expedição desfaleceu o espírito guerreiro dos índios krahô, sua situação subalterna ficou clara; 

reconhecida ou terrivelmente aceita, pacificados ou sem paz, houve aí uma resignação 

inevitável que fez com que os Krahô se encostassem à margem direita do rio Tocantins, 

sobretudo numa margem psicossocial indefinida. 

Logo após, no ano seguinte, há relatos da aproximação de um navegante do rio 

Tocantins, proveniente da “Capitania de Goyaz”, comerciante de escravos vendidos à jusante, 

em Belém do Pará, aliado da frente pecuarista interessada na pacificação indígena. Um goiano 

que fez amizade com os índios Krahô, e que com eles efetuou um primeiro pacto relatado, 

uma cooptação perversa onde aqueles índios seriam aliados em suas expedições escravagistas 

sancionadas pela Carta Régia de 5 de setembro de 1811. Esta, em sua legislação, concedia 

isenções fiscais e privilégios à sociedade de comercio hidroviário entre as Capitanias de 

Goyaz e Pará. De acordo com o documento oficial, a todo indígena hostil, cometedor de 

insultos e depredações, permitia-se escravizar; ou seja, a todo o que resistisse às leis impostas, 

ou à escravidão moral, por ela devia perecer fisicamente, haja que o príncipe regente, 

contador da sua Real Fazenda, buscava remover os obstáculos físicos e humanos contra o 

comércio civilizado dos seus fiéis vassalos. Tentava com isso convencer os índios da utilidade 

que lhes resultaria conservando-se em “boa inteligência e amizade”. De outro modo, não 

restaria outro partido a seguir senão intimidá-los, e destruí-los se necessário. Todos os 
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socorros requeridos para o bem do comércio reciproco entre as duas Capitanias se dispunham: 

tropas, destacamentos, esquadras, cristãos.   

Os krahô agora auxiliariam o comerciante escravocrata na captura de outras nações 

Timbira que assim iam desaparecendo; enquanto isso, os rebanhos dominavam as matas, os 

cerrados, os campos, os índios, as feras... A guerra deixara de ser “justa” ou ritual, haja que a 

tecnologia bélica não era até então fator decisivo para os guerreiros indígenas. Somente a 

tecnologia mágica, um apetrecho, um poder misterioso, uma mágica na lança ou na seta 

faziam antes a diferença.  Para os ainda não pacificados, que lutavam pelos direitos de paz e 

de guerra, as manadas eram alvos irresistíveis dos arcos e das bordunas, objetos de caça, de 

depredação, de resistência. Antes da “pacificação”, os Krahô “faziam frequentes incursões 

sobre as terras das quais tinham sido expulsos, havendo mesmo destruído duas fazendas” 

(Melatti, 2009, p.12). No estado subjugado de resistência perversa a que se resignaram contra 

a própria extinção, apesar de não mais chacinarem o gado, não deixavam de abatê-lo enquanto 

fonte alimento. Disputavam ainda com os novos habitantes a cobiçada e progressivamente 

escassa carne selvagem.  

Num conto de guerra publicado por Melatti, os Krahô, aliados a um fazendeiro e seus 

vaqueiros, lutam contra os Pucobiê, timbiras que habitavam o outro lado de um rio, após 

atravessado um estreito. Os selvagens pucobiês tinham matado duas facções krahô 

arranchadas em atividades fora da aldeia, além de terem vandalizado na flechada um bocado 

do gado de um fazendeiro. Contam que há dez anos junto com os Krahô viviam dois 

pucobiês. Antes do ataque, estes tinham alertado a excessiva aproximação krahô no território 

alheio, mas sem resultado. Tinham subido um morrinho e viram ali as casas dos outros 

pucobiês. Ali eles pensam em voltar para seu povo de origem, provavelmente ainda não 

pacificado, mas não tentam, acaso não fossem reconhecidos naquele iminente ambiente hostil, 

só ganhariam borduna. Enfim, os Krahô são atacados. Segundo o conto, os pucobiês “metiam 

o arco no ânus e saía pela goela” (Melatti, 1974, p. 29). Não sabendo que tinham sido os 

pucobiês que atacaram seu gado, o fazendeiro manda um vaqueiro chamar INAJÁ, chefe da 

aldeia krahô. Tendo na mão uma flecha tirada do gado abatido, pergunta ao chefe se esta 

pertencia a seu povo; em que ele responde: “Não, não é flecha nossa não, é flecha de gavião, 

de pucobiê. Olhe, minha flecha é esta, ela é de canajuba, agora a flecha de gavião é de 

canabrava” (ibid., p. 29). No ataque sofrido pelos Krahô, não houve vingança imediata, só a 

vontade dela por parte do sobrevivente APÏHI. Os velhos foram embora, com pena do povo, 

levando o recado, a lógica de ocupação territorial estava em decadência, os espaços morais 
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nativos reduziam-se vertiginosamente, e os não pacificados ainda resistiam guerreando como 

antes, contra outros índios e não-índios, todos kupê, estrangeiros. 

A oportunidade de vingança foi dada pelo criador vandalizado. Ocorre um pacto, uma 

indução, e depois toda uma preparação por parte dos krahô, rituais de guerra, corridas de 

toras, proíbe-se o sono, as mulheres cantam, vão-se os guerreiros a casa de kupê, há 

vaqueiros, cristãos, espingarda, fuzil... A sociedade de vendeta parte e consegue encurralar os 

pucobiês num capão de mato, isolado, no qual se dá o embate. O chefe índio INAJÁ grita por 

PÏRÏPOK, um krahô casado com uma mulher pucobiê e que com aqueles vivia; dá-lhe chance 

de passar para o lado dos krahô, haja que naquele dia teriam de trocar flechas por balas. Não 

há resposta; diz então o chefe índio para o cristão aliado: “Você que tem arma de fogo, vá na 

frente”. Kupê atira primeiro mas um pucobiê o flecha antes e o mata. O patrão se irrita com 

seu povo, sem tática os vaqueiros tinham se misturado em volta do capão. Esperto, amarra um 

pano branco na cabeça e manda que os vaqueiros façam o mesmo, para que no mato não se 

confunda índio com civil. Enfim, provavelmente pelas dificuldades do local, o fazendeiro 

toma as espingardas e as entrega aos índios: “Capitão INAJÁ, pega; meu povo não sabe 

brigar, você mesmo é quem vai atirar” (Melatti, 1974, p. 29-30). Tiro, carregamento, tiro, 

arcos e flechas arrebentados de tiro, PÏRÏPOK é furado no ânus, os Krahô entram no mato e 

os pucobiês correm para o cerrado, onde só um bocado escapa. 

Enfim, segundo Melatti, havia casos em que os indígenas da região, incluindo os 

Krahô, caçavam o gado e alegavam falsas acusações uns aos outros, deslocando o alvo das 

retaliações, escravizações e chacinas; outro lado pervertido do pacto. Já segundo Harald 

Schultz, “os criadores neo-brasileiros serviram-se do pretexto de que os Krahô roubavam 

gado. Na realidade os sertanejos apenas cobiçavam as melhores terras para lavoura e criação 

que os índios ocupam” (Harald Schultz, 1950, p. 50). Ambas as opiniões seriam válidas. Não 

obstante, os civilizados significaram como um todo, suposto, a introdução de um conjunto de 

elementos invasores, entre os quais, plantas e animais exóticos, que ainda hoje são um dos 

maiores causadores de destruição de ecossistemas nativos em todo o mundo. Como exemplo, 

têm-se os capins do gênero brachiaria, utilizados para a formação de grandes pastos, mas sem 

nutrientes suficientes; continuam eles a devastar o cerrado. Os pactos aparentemente 

condenáveis e a intensificação da atmosfera bélica entre os indígenas corresponde sobretudo à 

uma escatologia dos sistemas de guerra endêmicos do continente Americano. Estes foram 

destruídos pelas armas de fogo, junto com os nativos que os sustentavam territorialmente.  
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Na passagem para a segunda metade do século XIX e por causa do roubo de gado, os 

Krahô foram transferidos para o sul, junto a missionários que fundaram o povoado de Pedro 

Afonso e que parecem tê-los poupado das expedições aliadas aos vassalos do príncipe. Não 

obstante, foram feitos ainda de sentinelas contra a nação Akwén. “As notícias sobre os craôs, 

na segunda metade do século passado, são mais raras. Mas parece que, a partir de sua 

transferência, não mais entraram em choque com outros grupos tribais, com exceção apenas 

da expedição que realizaram em 1923 contra os Apinayé” (Melatti, 2009, p. 12-13). É válido 

lembrar que os antigos Krahô, ditos Pãnãrã, Mancamecrás, Mancrares... iam se acabando, 

sendo as aldeias krahô uniões de membros e descendentes de inúmeras outras sociedades 

destruídas. Contam-se entre eles os massacrados quencateiês, ascendentes apaniecrás, 

apinajés, extintos pucobiês, descendentes de ponrecamecrás, xerentes que não são timbiras, e 

ainda vários mestiços, principalmente de ascendência negra, todos considerados Krahô, 

nascidos na sociedade krahô, e segundo os costumes desta. (Melatti, 2009, p. 147). Dezenas 

de tribos indígenas da nação classificada pelos ocidentais de Timbira desapareceram.  

Sabe-se que os Krahô se afastaram de Pedro Afonso onde estava uma missão batista, e 

se deslocaram para nordeste, onde ajudaram um fazendeiro, exterminando as onças que 

impediam o crescimento de seu rebanho, retomando ainda para sua fazenda, gado que lhe fora 

roubado por bandidos vindos do norte. Este último pacto com um civilizado relatado por 

Melatti resulta por fim numa abominável traição. O velho era de fato amigo dos índios, 

possuía relações muito íntimas na aldeia, “aparentou-se”. Presenteava os índios com cabeças 

de gado e “fechava os olhos aos furtos que os índios faziam no seu rebanho” (Melatti, 2009, 

p. 13). Conta-se mesmo que um agrupamento krahô havia ido para o Norte, em direção à 

fronteira com o estado do Piauí, sofrendo aí um ataque executado por um fazendeiro da região 

que deixou vários mortos. Não obstante, o fazendeiro segue o encalço dos índios para o Sul, 

chegando no Tocantins, onde o velho Agostinho intercede pelos índios, evitando outro 

massacre. 

Conquanto, para a disposição do homem se opunha uma profunda indignação de 

alguns de seus filhos que, mesmo pareciam possuir primos entre os indígenas. Após a morte 

do pai, revelou-se a herança e os herdeiros repartidos. Intransigentes ao “costume colonial” 

indígena, impudico para com o capital bovino alheio, ou ao costume tradicional de caçar em 

vez de criar animais para abate, certos descendentes, não todos, resolvem atacar, quebrar o 

pacto herdado; obviamente indiferentes à conduta histórica de expropriação ilegal da 

biodiversidade e da dignidade territorial indígena. De comum acordo, os herdeiros do velho 
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aliam-se ainda a outro grande fazendeiro que possuía duas fazendas próximas aos indígenas. 

Dizem que numa nasciam cinco dezenas de bezerros, noutra seis, a cada ano, e que portanto, 

eram “pequenas”. O dono morava a milhares de quilômetros dali, em outro estado, no 

Maranhão. Este já havia feito reclamações, cartas e telegramas enviados a Getúlio Vargas, tal 

qual se fazia muitos anos antes com o príncipe regente a respeito dos obstáculos gentios; 

nunca recebera resposta e, aconselhado pelo sogro, resolve atacar.  

Os criadores arrebanham dois grupos de ataque, com cerca de vinte a trinta sujeitos 

cada, convocam vaqueiros, contratam jagunços, prometem quatro mil cruzeiro cada, 

mercenários, chamam os parentes e partem para o terror de uma retaliação pelos ditos 

prejuízos da “caça ilegal indígena”. Engendra-se uma atitude colonialista sem volta, e, 

infelizmente, cheia de precedentes na história da desterritorialização da América indígena. 

Miseravelmente, um juiz havia influenciado o crime, e um tenente da polícia, não 

conseguindo conter os ânimos, permite um prazo de três dias de ataque. Já aí se passaram 

mais de cem anos desde o primeiro pacto relatado entre os Krahô e os criadores na desoladora 

margem do rio Tocantins. O evento a seguir (Melatti, 2009a) marca o fim das alianças 

relatadas entre índios e fazendeiros regionais. 

Os agressores lançam seus preparativos; era preciso reunir os índios para mais fácil 

matá-los. Mandam um vaqueiro avisar na aldeia de Cabeceira Grossa, talvez a de 

Kodnígateyê, que o patrão mandava-lhes matalotagem, uma rês para consumo, e também 

cachaça; um cruel estratagema. Dizem deste vaqueiro que tentara ou efetivamente copulara 

com a própria filha, tendo por isso sido preso. O chefe indígena TEBIET recebe o “gado 

troiano”, a traição requintada; dali alguns dias receberiam ainda um saco de sal. Os índios 

fazem festa, e aproveitam para realizar uma cerimônia tradicional indefinida, brincam muito. 

Impiedosamente, o ataque era preparado para o amanhecer do dia seguinte, na ressaca da 

aldeia. Os jagunços chegam cedo, na madrugada do que seria um longo domingo de ataques. 

Todos dormiam. A velha ROUTEI saia de casa quando deram fogo na aldeia, na mulher. 

Inicia-se o massacre, dentro das casas, matam-se dois velhos, KUPẼTÏK e “FERNANDO”, a 

jovem PRAP e seus filhos, um menorzinho, KAHÔ, e o recém-nascido de colo, KORKÊ, 

aberto a facão. Os que conseguem se espalhar, fogem para o mato, enquanto os assaltantes 

saqueiam panelas, espingardas e outros objetos.  

Foram dados os primeiros tiros na aldeia; TEBIET havia fugido, mas como um chefe 

responsável pelas relações internas de seus habitantes e destes com os civilizados, retorna 
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para conferenciar sobre as acusações. Sai do mato, coloca a espingarda nos cachorros do 

telhado e empunha um bastão, na cintura um facão, um cacete, uma insígnia na mão. O 

fazendeiro ordena aos jagunços que deixem o homem se aproximar. Disse um pastor da 

região, sem grande indulto nas palavras, que esse chefe fora o culpado do massacre, por 

incitar a caça ao gado. Se há escusas, há equivalência entre a caça ao gado e a secular caça ao 

índio, onde gado e índio seriam assim presas intercambiáveis, seja por um animismo perverso, 

seja por um absurdo ideológico. De todo modo, TEBIET volve ao caminho radial que o leva 

ao pátio central da aldeia, pedindo permissão para parlamentar sem que o matem. Discutem, 

batem muita boca, mas há um jagunço que queria sujar as mãos, dizendo não ter chegado ali 

para voltar com elas limpas. Não se sabe se o tal jagunço por conta própria mete uma facada 

no estômago de TEBIET enquanto os revólveres começam a saraivar sobre ele, ou se após o 

chefe ter “feito paz”, assumindo uma responsabilidade sobre os ditos prejuízos e prometendo 

aos massacrantes uma indenização, o fazendeiro faz sinal para atirar-lhe nas costas, enquanto 

caminhava para chamar seu povo aterrorizado.  

No dia seguinte, os jagunços vão ainda atrás de índios que escaparam para a casa de 

um vaqueiro próximo e amistoso com os moradores da aldeia. Este guardava dez vacas dos 

indígenas. “Vinham chegando as vacas”, e o fazendeiro exclama: “Sabino, que vaca gorda! 

Posso matá-la”. O vaqueiro Sabino responde: “Eu estou aqui e não faço nadinha, se você 

quiser você mata! Não quero ter responsabilidade na morte de gado alheio” (Melatti, 2009a, p. 

10) Os jagunços têm um saco cheio de balas. O fazendeiro ainda ironiza: “E quem é que vem 

acudir os índios e o seu gado?” O vaqueiro se esquiva e pergunta: “Com ordem de quem você 

atacou a aldeia?” Responde o patrão: “Com ordem do juiz”; questionando ainda a Sabino, 

“com ordem de quem era vaqueiro de índios?”. O fazendeiro insiste: “O chefe deles acabou 

de levar bala”, não teria passado um índio por aqui, não o teriam escondido? Dizem então que 

sim, mas que já fora. 

Em outro lugar, arranchado, estava um magote de rapazes índios caçadores de Bacaba, 

uma outra aldeia krahô, e as mulheres que os acompanhavam estavam próximas, num 

engenho pertencente a um regional. Na tarde daquele mesmo domingo, outro grupo havia 

ainda de atacar aquelas pessoas. Em direção à aldeia de Bacaba, chamada de 

Kenpoikrêkateyê, a segunda frente de matadores encontra primeiro os caçadores. Os índios 

são convidados a comer; induzem que larguem as espingardas para que comam melhor, que 

vendam seus arcos para pescar, que não percebam a perfídia, que se afastem de suas armas; 

são enganados. Ora, na base do corte de facão, arcos e flechas indígenas são destroçados; os 
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“cristãos” se armam com seus rifles e atiram sobre os índios. Os homens escapam, e o séquito 

dos agressores prossegue, chegando ao engenho, onde estavam mulheres e crianças. 

Matam quase todos. A jovem POYÓI, os rapazes POPRÓ e POKAMPEN, a menina 

HOYARIN, filha da grávida HOMPRÖI, que tem a barriga aberta a facão. Três conseguiram 

fugir, KUIKÔ baleada no peito e TÉPKAHËK nas costas. Driblado o ataque, os sobreviventes 

conseguem alcançar a aldeia de Bacaba, já de noite, à meia-noite. Espanta-se o povo, todos 

são convocados para o pátio e o baleado conta sua história de pavor. A partir daí, quem estava 

dormindo ficou dormindo, “pois quem está com medo não se importa com mais nada” 

(Melatti, 2009a, p. 9). Os habitantes da aldeia correm apavorados, se escondem nas matas do 

Riozinho, ribeirão próximo. Acordando no amanhecer e não encontrando os outros, aqueles 

que dormiam na hora do alerta correm à procura dos demais. Logo depois, já de manhã, 

chegam os matadores, prolongando a chacina do domingo anterior. Dizem que em relação ao 

grupo anterior de sicários que atacaram a aldeia de Cabeceira Grossa, muitos dos agressores 

armados deste outro eram habitantes das redondezas, vaqueiros aliados ao fazendeiro, 

parentes; não saquearam os índios, não esperavam pagamento, queriam agradar o patrão; ao 

verem a aldeia deserta, rumam no encalço dos índios para as matas do Riozinho, e arrancham 

na beira da grota chamada Bacaba, a fim de se reorganizarem. 

No pavoroso interior do mato, escondiam-se dezenas de índios de Bacaba, alguns 

acamparam num grupo maior, na beira do ribeirão, enquanto outros se espalharam. Do meio 

dia para a tarde, a marcha dos homicidas saiu na estrada aonde os Krahô antes iam e vinham. 

Pelas duas horas da tarde, os índios são descobertos agrupados e vulneráveis. Os jagunços 

chegam e dão fogo em tudo; só alguns escapam. Em suma, matam grupos de mulheres 

intimamente aparentadas. A moça YÕKAKHWOI, sua filha YŨKHWOI e seus filhos 

KOTXO E YAHÉ, seu irmão, o menino TXUKTXUK, sua mãe, AIPRUKHWOI, e sua avó, a 

velha KWORKË; moravam todos numa mesma casa. Noutra casa, a menina TEREKHWOI, 

sua mãe KUPAIHÉ, e IHOK, sua bisavó. Morrem também KARKÔ, suas irmã KAPREK, e 

sua neta IROKHWOI. Matam PU’KÓRE, PUKIN, PIEDJIPEI... todas mulheres. Com 

exceção de dois ou três meninos, as vítimas eram senhoras, moças e meninas, mortas nas 

margens do Riozinho. “Os pequeninos, que não podiam correr, os jagunços matavam a facão” 

(Melatti, 2009a, p. 9).  

Parece ter havido ainda outro fazendeiro aparentado do anterior, que reunira ainda um 

terceiro grupo, posto para atacar a aldeia do Galheiro. Ao chegarem lá, não viram ninguém, 
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encontraram-na deserta. Sabendo dos ataques, os moradores se espalharam pelas matas do 

Pitoró. Não se sabe se fora deste bando ou do que atacara o Riozinho, sabe-se contudo que 

três agressores em dado momento separados dos demais atacantes e no encalço dos índios, 

encontram no caminho o índio AKOTXET, que não estava escondido com os outros, e que 

caminhava com sua esposa e filho de colo. Atacam, ferem a mulher e matam a criança trazida 

nos braços. Como único exemplo de revide, a fúria toma conta de AKOTXET, que larga a 

espingarda, empunha um facão e atinge um vaqueiro que caminha um pedaço e cai morto; 

dizem que era vaqueiro de um pastor. Outro lhe ataca também a facão, e o índio se defende 

com os braços; assustados os agressores deixam os rifles e pulam na água; AKOTXET pega a 

espingarda e dá um tiro na coxa do que lhe agredira, que foge com um terceiro, perdendo 

muito sangue. O índio enterra seu filho e vai embora.  

Enfim, os Krahô tinham se espalhado e se escondido, deixando as aldeias desertas. 

Seis dias depois, um pastor e um tenente chefe de polícia chegam aos locais onde os 

homicidas tinham dizimado os índios, ambos sabiam do ataque mesmo antes da sua 

realização, conquanto, não havia naquela região nenhuma regional do órgão de proteção aos 

índios, função que nem o pastor nem a polícia se dignaram a fazer de modo efetivo. O pastor 

abeirava e entrava no mato gritando e chamando os índios que vinham chegando famintos, 

com medo, feridos e baleados, reunindo-os na cabeceira do ribeirão. Uns dez dias se passaram 

para reunir todos.  

Chega então o tenente da polícia, um major, um capitão da polícia federal, um capitão 

do exército e o prefeito do município como testemunha. “Em Bacaba encontraram seis 

cabeças de índio; em Cabeceira Grossa encontraram o corpo de uma menina que os porcos 

desenterraram. Encontraram também uma sepultura onde os índios diziam ter enterrado 

muitos, mas não os desenterraram por causa do cheiro” (Melatti, 2009a, p. 13).  

O índio “CHICO VELHO”, tio de uma moça que teve seu recém-nascido aberto a 

facão, sobrevive ao ataque em Cabeceira Grossa. Ele e o chefe assassinado, TEBIET, eram os 

possuidores daquelas dez vacas, fruto dum compadrio. Seu “neto”, afilhado de um “cristão”, 

foi presenteado com uma novilha que se multiplicou num pequeno rebanho. O índio tinha se 

escondido durante um mês na roça, na casa, no quarto, debaixo da cama do vaqueiro amigo, 

Sabino, que lhe guardava as reses. Sobre o gado, falou que: 

[...] era roubado por cristãos da redondeza, que, quando viam alguma vaca gorda, a matavam, 

cortavam-na em pedaços escondido, salgavam-na e iam comendo. Quando o dono da fazenda, 

que morava longe, dava conta do desaparecimento, perguntava aos moradores se tinham visto a 
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vaca e eles respondiam que não, que talvez os índios a tivessem matado. Assim a culpa ia 

sempre para os índios (Melatti, 2009a, p. 09). 

 

Outros matavam o gado, o gado morria por aí e pensavam que eram os índios, dizia 

José Pinto a Melatti (2009a, p. 11). Havia também um tal de Manduca, parente de um dos 

fazendeiros; na sede da fazenda antes do ataque, uma mulher pega uma arma e grita para o tal: 

está faltando um homem para este rifle! Mas Manduca se nega a participar do massacre: 

Segundo [ele], todos estavam contra a matança dos índios na sua família, menos [dois rapazes]. 

Poder-se-ia muito bem suportar o roubo dos índios. Os índios nunca mataram para roubar e 

nunca tiraram nada de ninguém a não ser que fosse coisa de comer. Manduca conhece os 

Krahô desde muito tempo, já em 1919 ia à aldeia, que estava no Jordão e aí brincava com eles, 

corria com tora [...] (Melatti, 2009a, p. 11). 

 

De acordo com o índio RÃRÃKRE, que guiava as autoridades no local dos fatos: 

[Fora tudo por] uma coisinha de nada; porque nesse tempo o território dos índios não estava 

marcado ainda e havia muito cristão aqui perto. Quando o gado morria de trema ou de cobra, a 

culpa ia para o índio e sempre se jurava matar índio [...] (Melatti, 2009a, p. 9). 

 

Os responsáveis pelos assassinatos iam desde os fazendeiros até os comerciantes que 

lhes tinha vendido munição, conscientes do objetivo. Um dos mandantes logo se entrega e um 

outro foge, mantendo contato com a família e entregando-se depois, no tempo do júri. As 

autoridades federais tentam levar os acusados do massacre para presídios no Rio de Janeiro, 

tentam também em vão levar o processo judicial para Goiânia; mas um juiz local arranja de 

ser delegado e evita as prisões no Rio. Um deputado ainda intervém junto ao então 

governador de Goiás, Pedro Ludovico, e consegue manter o julgamento na região, distante a 

mais de mil quilômetros da capital. Estariam assim fugindo do militar sertanista “Marechal 

Cândido Rondon”, descendente e defensor dos índios, e da judiciosidade do litígio, que 

aumentar-lhes-ia as penas. Os chefes foram então condenados a simbólicos sete anos de 

prisão, e os subchefes a metade dessa pena. Os fazendeiros cumpriam ainda regimes 

indefinidos, às vezes passavam o dia na prisão e dormiam em casa, noutras “iam às suas 

fazendas acompanhados de um soldado, passavam lá quinze ou vinte dias e voltavam para a 

prisão” (Melatti, 2009a, p. 16). Enfim, três anos depois do ataque, recém-chegados à região 

diziam sempre tê-los conhecidos soltos, nunca na cadeia. 

Evidentemente, a atmosfera daquelas redondezas cindira-se no tempo e no espaço, 

lançando principalmente os índios numa indefinida margem psicossocial que, à séculos os 

assalta e os retrai. Foram mortas de 26 a 30 pessoas, a maioria indefesas. Depois do massacre, 
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“MARQUINHO”, neto de KARKÔ, morta com a neta e as irmãs nas margens do Riozinho, 

“só andava de espingarda na mão. Espingarda carregada. Suas brincadeiras, piadas com os 

cristãos eram ferinas e agressivas” (Melatti, 2009a, p. 13). Diziam que KUTOKRÉ, filho de 

TEBIET, chefe da aldeia de Cabeceira Grossa, possivelmente morto pelas costas, mata um 

touro de um dos criadores e não aproveita a carne; manda então avisar que fora ele, que fosse 

atacar a aldeia como o fizera no tempo de seu pai. Cismado, o dono vende a fazenda próxima 

às aldeias indígenas, e muitos moradores de Itacajá, próxima aos acontecimentos, abandonam 

a cidade com medo de uma retaliação. As autoridades locais chegam a proibir barulho na 

cidade, por causa do perigo, da tensão, do ambiente sombrio instalado na região. 

Traumatizados, os índios por muito tempo não visitaram a cidade. “Depois começaram a vir, 

desconfiados, espantando-se ao menor ruído, prontos para fugir a qualquer momento” 

(Melatti, 2009a, p. 15). 

A área indígena Krahô foi então demarcada e o Decreto-lei nº 102, de 5 de agosto de 

1944, concede aos indígenas o uso e gozo das terras do referido território na Sub-Bacia do 

Tocantins; escusas pelo histórico de barbárie. Um Posto do Serviço de Proteção aos Índios 

(S.P.I.) foi instalado no local com funcionários e um encarregado. Os chefes das aldeias foram 

depostos pelo órgão federal e substituídos por outros índios de sua confiança, que eram assim 

remunerados, mas que não tinham nenhuma interferência na vida interna da sociedade krahô. 

Fora também instalada uma escola e uma fazenda de criação, no intuito de desenvolver as 

condições materiais indígenas (Harald Schultz, 1950, p 51). Não obstante, estas medidas não 

apagaram da memória indígena o evento crítico, e nem modificaram a situação do lugar. O 

título das terras não fora dado pelo Governo Estadual, e o Posto do Governo Federal, sem 

uma deliberação atenta ao direito de consentimento ou não dos Krahô, manteve contratos de 

arrendamento com umas duzentas famílias regionais, que acabavam por manter rixas e 

concorrências com os índios dentro do território concedido, sobretudo por causa da caça.  

Harald Schultz, que esteve entre os Krahô poucos anos depois dos ataques surpresas, 

diz que o “aforamento de terras [aos neo-brasileiros] é insignificante e não corresponde aos 

prejuízos que causam estes moradores pela perseguição da caça, no território dos índios” 

(Harald Schultz, 1950, p, 51). A cobiça pelas terras indígenas, as invasões, os políticos locais, 

o aproveitamento ilegal das matas, as lavouras, a expansão dos pastos, os fazendeiros, a 

disputa pela caça selvagem por índios e não-índios, os vaqueiros, os lavradores, a falta da 

caça, a fome, a “caça” ao gado, a tensão ideológica, a instabilidade histórica do colonialismo 

nas Américas indígenas, tudo contribuía para uma precária situação local. Segundo Melatti, o 
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ódio entre sertanejos e índios continuou; mesmo tendo recebido um território após o 

massacre, os índios se sentiam ameaçados, havendo ainda de aceitar passivamente a presença 

de moradores indesejados, entre os quais, vaqueiros que tinham participado do ataque, além 

de um Posto, supostamente protetor, mas ainda intruso e pouco moderador.  

* 

Dez anos após o morticínio, a atmosfera opressiva dentro do território concedido 

permanecia, a indefinição política, a falta de equidade, de dignidade, uma diferença de 

potencial surgida da marginalização, as sequelas da agressão. É neste contexto sociológico 

que certa vez, vindo de uma aldeia dos Apaniecrá, um rapaz traz dois pacotes de fumo de 

diamba. É avisado que o fumo é diferente, que é como cachaça, que tomassem cuidado os não 

acostumados a usá-lo. Mas, como se houvessem insistido ao índio RÓPKUR que o 

experimentasse, este faz um cigarro grande, diz que é fraco, e fuma muito, já acostumado com 

tabaco de rolo e cachaça. O índio fuma o fumo de diamba e logo começa sentir os efeitos. 

Fuma no crepúsculo, e quando chega à noite, no escuro, percebe o imperceptível que então 

passa a contar. Vê aproximar-se da aldeia uma tropa de animais, que vinha fazendo ruído, 

tocando chocalhos, como gente (Melatti, 2009, p. 53). Adiante vem uma espécie de emissário 

do além, avisando para acalmar os cachorros e o povo; seria feito um contato. Mas o povo não 

os vê, não os escuta e não se acalmam; as pessoas da casa de RÓPKUR não se afastam e 

então, a tropa de animais retrocede. Foi neste dia que as ideias de RÓPKUR foram abduzidas 

pela visão, e a sanidade do índio começada a ser questionada por ele e pela comunidade.  

Eis que uma misteriosa criatura passa a se comunicar com o índio RÓPKUR, que, 

como se estivesse iluminado, começa a contar o que lhe ensinava. Escutava falar-lhe lá de 

cima, e ouve como quem recebe telegrama, sem de fato telegrafar. Vinha pelo vento. O índio 

faz um pífaro de taboca pra si, logo ele que não era corneteiro, que nunca havia aprendido a 

tocar na cidade, tocava bonito o instrumento, e a mando de “Chuva”. Ao toque do pífaro, logo 

se ouvia o trovejar. RÓPKUR dizia ouvir o toque de muitos pífaros no céu, acompanhando-os 

com o seu aqui na terra. Lá de cima mandavam-no tocar, ensinavam-lhe a tocar. Todas as 

vezes que tocado, a chuva ai vinha, e chovia muito. Quando a chuva parava, RÓPKUR 

começava a falar, ensinado no pátio para todo o mundo escutar. Comunicava-se com o céu; 

formava bloco com os fenômenos da Natureza; falava que iria chover até de tarde, que no 

outro dia choveria até tarde também, tocava muito, e assim acontecia. Mandava então a chuva 

parar e a chuva parava, falando de vez em quando na praça de manhazinha, onde homens e 
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mulheres o escutavam. A nuvem ia ficando concentrada e preta e quando o índio saia, ela se 

espalhava. Pediu que prestassem atenção, que quando a chuva vinha, os pífaros vinham 

tocando, e o índio PEDRO PENÕ HARAGAI’KËRE, atento ou acreditando, chega a escutar a 

música, a corneta que vinha tocando na escuridão da chuva. “E assim foi indo” (Melatti, 2009, 

p. 54). 

RÓPKUR diz que PAPAM o estava ensinado, que era menos criatura que criador, pai 

dos índios e de todos os animais da terra, o que envia a chuva e que refrigera o mundo, que 

preside o mar, que sai a passear pelas cidades e que não encontra quem o conheça. “Chuva” é 

anterior a PÏT, o Sol, e PÏDLÏRÉ, a Lua. O sol que vemos é luz que esta caminhando, mas PÏT 

mesmo esta em sua casa. A lua é luz de PÏDLÏRÉ. Ninguém vê “Chuva”, ninguém vê o Sol, é 

verdade o que dizia. No leste, onde nasce o sol, ficam as moradas de “Chuva”, PÏT e 

PÏDLÏRÉ. O índio ouvia-lhe falar lá de cima; quando deitado na rede tocando pífaro, dizia-lhe 

que seria um grande homem, bem rico de tudo, chefe e protetor de animais domésticos e 

selvagens; tornar-se-ia valente, com grandes poderes, e foi-lhe concedido um nome, PIACÁ.  

A voz obscura e a relação com seus ditames oferece então uma oportunidade 

redentora, ela desenterra reminiscências sombrias e traz a tona o massacre de dez anos atrás, 

mostrando-se desgostosa com a atitude para com os índios e para com “ela”. Chuva se 

apiedava, queria dar-lhes o poder de acabar com aquele mundo, oferecendo à RÓPKUR e aos 

indígenas o direito de vingança sobre aqueles que ocupavam e cobiçavam ilegalmente suas 

terras. RÓPKUR ensina que “Chuva” quer que se lhe respeite, quando chove não se deve 

pegar facão nem panela, falar alto ou andar na chuva. Como os índios fazem assim, nunca a 

chuva os matou. A chuva, porém, tem matado cristãos, que vão andar fora, quando ela está 

caindo. Os cristãos cobram caro as coisas dos índios, mas tudo eles devem a “Chuva”, que fez 

todas as coisas, ela é o pai dos índios. Mesmo nos livros dos cristãos, se manda respeitar a 

chuva (Melatti, 2009, p. 57). A vingança viria desta misteriosa entidade, do seu poder sobre o 

mundo atmosférico, do raio e do trovão, da bátega, da enchente. “Chuva” promete dar aos 

índios muitas coisas, o fornecimento de certas dádivas, mercadorias das quais as mais 

importantes eram as armas de fogo. Torná-los-ia ricos como os civilizados; tendo as coisas, os 

índios se transformariam naqueles kupê militarizados e poderosos, equiparando-se enfim aos 

mais fortes “cristãos”. Sendo ricos, não precisariam mais roubar. 

RÓPKUR perdera no massacre à aldeia de Bacaba sua avó materna KARKO, morta 

com sua irmã KAPREK, e sua neta IROKHWOI, filha do irmão de IPREMP, mãe de 
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RÓPKUR. Segundo PENÕ, dizia o índio: “Agora meus soldados vão ser muitos [...] e que é 

que nós vamos fazer? Depois que todo o mundo virar [...] aí nós atacamos os moradores, 

porque eles estão tomando terra. Porque depois que nós virarmos, ninguém é para ser melhor 

do que eu. Eles podem atirar em mim [...]” (Melatti, 2009, p. 54). Havia pois o ensejo de uma 

transformação; mas para que esta fosse consumada, seria necessário um enredo mágico e 

coletivo de atividades rituais, por sinal diferentes das tradicionalmente vivenciadas na cultura 

krahô. Para se transfomarem em cristãos, era preciso agir como eles, ritualizar a vida como 

eles, e assim adquirirem para si a potência de ação e domínio dos e sobre os “cristãos”. 

RÓPKUR convoca os moradores da aldeia para a construção de uma casa grande, alta, 

fechada com barro, uma espécie de larga sede como a do Posto Federal. O movimento era 

clandestino, ninguém sabia de nada; os índios não deviam contar nada aos cristãos. 

 “Chuva” mandara que fizessem uma casa grande, pois a encheria de mercadorias, e 

RÓPKUR por sua vez as distribuiria: óleo, pente, espelho tigela, lanterna, bacia, espingarda, 

tecido, foice, facão etc., toda coisa, toda miudezas. O índio pede a “MARCÃO”, o então chefe 

da aldeia de Kenpoikrêkateyê, uma rês para alimentar o mutirão do pessoal que faria o 

serviço. Dá-lhe então uma vaca grande. RÓPKUR dizia ao povo que observasse sua casa, pois 

ela iria mudar, que fizessem o serviço, que tudo iria pagar. A aldeia parecia estar numa 

passagem, ali onde havia mangueiras, lá onde fica o morro do Chato, que é mesmo como uma 

casa, um prédio de capital grande, e onde ninguém sobe (Melatti, 2009, p. 61). Moradores 

chegam de outras aldeias para ajudar. Da aldeia do Galheiro chegam parentes da esposa de 

RÓPKUR, entre os quais o chefe da aldeia. Da aldeia de Canto Grande, veem seu “tio” e seu 

“irmão”. Quase toda a aldeia do Galheiro participou e acompanhou com interesse o 

movimento, principalmente os homens. “Agora vamos fazer um grande curral!” Exclama 

RÓPKUR. O povo faz um cercado grande, atrás da casa, donde surgiria um gado, vindo de 

cima ou saído do chão. No Galheiro, parece terem feito um curral também. Conta-se que certo 

dia, o encarregado do Posto passa por ali e vê o curral. Questiona aos índios para que serve, 

no que eles respondem ser uma cerca para proteger os pomares que iriam plantar. Mentira! 

Era para o gado, quem sabe aquele, fantasma, que RÓPKUR vira aproximar-se numa tropa, 

numa iniciatória e irresistível miração. 

Era preciso ainda que todos habitantes das aldeias fizessem sacrifícios pessoais, 

impôs-se lhes regimes alimentares, resguardos; nada de trabalho nos dias de sábado e 

domingo, supostos dias santos dos cristãos, nem de caça, quem saísse para caçar teria chifres, 

viraria bicho. Portanto, que ficassem em casa. Nos sábados só se devia alimentar de comidas 
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leves: buriti, abóbora, leite de coco, babaçu, milho, arroz, galinha, etc., mas animal selvagem 

não; veado não, mateiro não. Bicho que mama também não. “Se comer piaho, bicho que 

mama, será alma de vocês que vão comer”, manda “Chuva” avisar ao povo. Carne mesmo só 

nas segundas-feiras; nos demais dias da semana apenas peixe. Queria que comessem só 

cozido de panela, nada de assado no moquém, de paparuto, o berubú de mandioca chamado 

de kvyr-gupu pelos Krahô. Nada de comida pesada. Era dito a RÓPKUR que não fumasse o 

fumo forte de corda da região, e sim o industrializado; que não bebesse cachaça, mas outros 

tipos de bebidas mais leves, cerveja, refrigerante, qualquer outra que não fosse aguardente de 

cana. Quando os liberava, RÓPKUR dizia: “Agora vão todos apanhar comida na roça, e os 

homens caçar, porque amanhã ninguém sai, senão não volta para a ‘cidade’. Se sair, a pessoa 

vira bicho” (Melatti, p 2009, p. 54). Aí, todo o mundo caçava, as mulheres apanhavam massa 

de mandioca e coco para comer. Em dias que o índio não queria que caçasse, todo o mundo 

parecia ficar quieto em suas casas. 

Era preciso ainda que os habitantes das aldeias destruíssem seus bens pessoais. Manda 

que gastem e acabem com todas as sementes de arroz, logo na época do plantio. Embora já 

houvesse roça queimada, era mesmo proibido plantar, pois que os gêneros nasceriam por si, as 

roças apareceriam plantadas, e cereais surgiriam da transformação. Manda que acabem 

também com as galinhas e com os porcos, pois que ganhariam novos animais no lugar dos 

velhos. E todos acabam com suas sementes de arroz, seus porcos, galinhas, capados. Viriam 

bodes e ovelhas; tudo é intenso. O índio que tivesse gado, que o matasse, porque no lugar 

viriam muito mais, dez, vinte... que então iriam parir dois bezerros de cada vez. Mataram 

então o gado; uns, aos próprios indígenas venderam a carne, que ainda a compraram a fiado. 

Aliás, multiplicaram-se os negócios a fiado; entregavam-se mandioca uns aos outros sob 

promessa de pagarem ao se tornarem “cristãos”. Nesse tempo, RÓPKUR manda sua mulher 

tirar três cofos de mandioca da roça de um civilizado, dizendo que mais tarde pagaria. Quando 

na hora de pagar, disse que não pagava, que o sujeito estava morando dentro do território 

indígena, dando-lhe apenas um quarto de veado catingueiro. 

A mando de “Chuva”, os indígenas recriavam uma espécie de cenário citadino, donde 

se ritualizavam atividades para a transformação das aldeias e dos índios em “cristãos”. 

RÓPKUR manda cada um colocar palha nova no telhado da própria casa, ajeitar os caibros e 

fazerem paredes de barro, apesar delas serem baixas, para ficar bom, esteticamente bonito. 

Deveriam abandonar as pinturas com urucum naquele período, também o pau de leite, 

chegando ao ponto do índio começar a proibir mesmo a corrida de toras e os cânticos com 
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maracá. Requeria-se toda uma atenção, uma crença coletiva para com o movimento. O povo 

deixara de correr com as toras, pararam com os trabalhos habituais, mataram seus animais 

domésticos e os iam comendo à medida que serviam ao movimento. Promovem-se bailes nas 

noites para que os índios dancem a moda e ao som das músicas de cristãos, tocadas no pífaro 

por RÓPKUR, dentro da casa grande construída. Há restrições, alerta-se para que os homens 

só dancem junto de mulheres desvinculadas, solteiro com solteira, e que os casados não 

dancem com as esposas de outrem, senão suas mulheres surgiriam casadas com outros. Os 

bailes eram dados aos sábados e se acabavam à meia-noite. De manhã, RÓPKUR atirava para 

o ar; se os civilizados queriam brigar por causa da terra dos índios, o índio exasperado com 

eles queria lutar, atacando-os com as coisas de “Chuva”. RÓPKUR estava empenhado nisso, 

ninguém falava com ele, pois carregava uma espingarda, punha-a na porta e ameaçava de 

fazer fogo. Houve mesmo uma noite em que KRATXET, filho de sua esposa, namorando, 

abriu as palhas da parede da casa. Zangado RÓPKUR pegou a espingarda e atirou, por pouco 

não atinge o rapaz. O índio agia durante a noite toda, e só sossegava de madrugada.  

* 

Enfim, é combinado, marcado o dia da transformação. Chamam-se, reúnem-se os 

índios na aldeia. “Amanhã de noite é para virar cristão!” (Melatti, 2009, p. 63), fala RÓPKUR 

que, precavido pelo dia da primeira “miração”, manda amarrar as bocas, os focinho de todos 

os cachorros da aldeia, para que não latam; de outro modo, assustariam os visitantes, e um 

bicho feio os mataria. Todos obedecem, e se preparam para o momento onde enfim o gado 

entraria no curral; coisas haveria de acontecer. PAPAM haveria de descer; o córrego que 

ladeava a aldeia, o ribeirão que por ela passava se encheria, virando um grande rio donde 

subiria um vapor, um motor, uma lancha carregada de coisas, de teréns para os índios. O 

pessoal da aldeia do Galheiro também estava ali para assistir essa transformação de todos em 

cristãos. Diz-se que noutro dia RÓPKUR saíra para o mato, lá no fim da cabeceira do 

ribeirão; ao retornar, diz ao povo que o homem que os ia transformar já estava debaixo da 

água, no fundo do riacho, esperando a hora em que o mandassem aparecer, soltando o fluxo 

de água para a transformação. À tarde, na véspera da noite de transformações, RÓPKUR 

manda que tomem um bom banho antes de dormir, que lavem os pés, pois amanheceriam com 

sapatos, vestidos com roupa e em cama de cristão. 

É noite de juízo, sábado, e RÓPKUR ordena aos índios que tirem as coisas dos jacás, 

que joguem fora os objetos, os cestos, as cuias, os cofos, os kohó guardados em casa. Quando 
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acordassem, teriam virado maletas, pratos, panelas, colheres, garfos, bules, xícaras... Nessa 

noite mesmo jogaram as coisas no mato; jogaram fora o urucum, pois receberiam roupas; 

lançadas também as esteiras, viriam redes. Depois desta noite as casas amanheceriam com 

telhas e espingardas, e toda a aldeia tornar-se-ia uma cidade. Enfim, RÓPKUR chama PENÕ 

para ser seu companheiro; ele então lhe responde: “Você é quem sabe, do jeito que você 

quiser fazer, para mim, eu aceito” (Melatti, 2009, p. 54). PENÕ quer ver algo, alguma coisa, 

qualquer coisa aparecer, pra crer, uma carta, um jornal, uma mensagem caindo do céu; para 

saber, para entender que o índio estava mesmo ouvindo a palavra. “Estão falando de você, que 

você não está escutando, que isso é mentira sua”, alerta o companheiro. “Não, não fale assim 

não cunhado, pois nosso pai está escutando, se você fala assim, ele não dá confiança”, retruca 

RÓPKUR. 

Assim sendo, todos se reúnem na casa grande para a espera do motor. Ainda esta 

noite, até às dez horas, o povo dançou, e o “pífaro mágico” RÓPKUR tocou. Todos ali 

estavam alegres porque iriam se transformar, à espera de mercadorias de um ser que os iria 

salvar. Ajuntado o povo no pátio, o índio manda que todos olhem para o alto. Ele, RÓPKUR, 

iria subir. RÓPKUR tomou todas as posições, de braços abertos pulou, e até as nádegas para 

cima virou. Iria voar e subir aos céus, e tudo o mais desapareceria. Acompanhando a bagagem 

dos índios no motor, o rio viria até ali; misteriosamente, todos veriam o rio passar por aquele 

lugar. Os índios olhavam para as estrelas, e todo o mundo acreditou. De repente, ATORKÓ 

escuta um barulho de motor; TO’TOTE também diz que o escutou; parece que a hora chegara. 

Então, o barulho cessa, e RÓPKUR tem medo, medo do motor voltar. Pulou, pulou, cansou e 

se aquietou... se o povo não acreditasse, dizia ele, nada iria acontecer. 

RÓPKUR punha as mãos no chão e virava as nádegas para o céu; mas algo estava 

errado, errado na cabeça de RÓPKUR, um feitiço atrapalhara tudo, um feiticeiro tinha posto 

algo em sua cabeça, não escutava, não via. Tinham criado obstáculos por meio de feitiço para 

que RÓPKUR não conseguisse seus intentos, para que não ouvisse as ordenações que lhe 

vinham do céu, impedindo assim o aparecimento daquilo que prometera. Fecharam com cera 

suas orelhas, amarraram-nas com pano, puseram em seus olhos algodão, e quase o matam de 

feitiço. Talvez o xerente “MROYANÕ” ou “RÓPKUTXO” tivessem jogado pedra na água; 

ou “JOÃO SILVANO”, “ANTONINHO”, ITXẼK HËKTÓKÓT... Acreditando ser o feitiço 

uma obra de RÓPKUTXO, RÓPKUR quase o mata, mas o chefe da aldeia não permite. 

Dizem os relatos que alguém capturara a alma de RÓPKUR, seu karõ, e o colocara numa loca 

de pedra. Mas WA’HERE, que estava ao lado de RÓPKUR, retira sua alma de lá. “Agora 
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estão me atrapalhando e, quando amanhecer, porque meu irmão PIACÁ está me chamando lá, 

nós vamos lá, nós não vamos demorar não, porque é só chegar na beira do rio, nós vamos 

telefonar” (Melatti, 2009, p. 55), fala RÓPKUR. O motor parece ter estacionado mais acima, 

onde tinham escutado o som parar. Evidentemente, o movimento vai alçando seu ponto 

crítico. É preciso observar que daqui para frente, mais ainda do que fora para trás, o conjunto 

dos relatos indicam contradições e mistérios à análise. O que veio antes, o que veio depois, 

aonde, quando, neste dia, noutro, sozinho, com outros..., entraves à objetividade etnográfica. 

Não obstante, construída como um conto mágico cheio de indefinições (opção que depois se 

verificou não ser a mais adequada), a ideia do movimento se mantém. 

RÓPKUR parece insistir que joguem as coisas fora; haveria aqueles que não estariam 

acreditando, deixando de lançar no mato seus teréns. O índio então pede que o povo vá 

dormir; deveriam ficar calados, em silêncio, em casa, haveria ainda uma transformação. 

Recomendou que dormissem bem esticados para que os sapatos entrassem no pé. Tendo 

dispersado e sem terem visto nada de extraordinário, eles vão dormir em suas casas, pensando 

que, no outro dia enfim, acordariam como cristãos. KAHO, dizem, vai “dormir amuado” 

(Melatti, 2009, p. 66). 

RÓPKUR parece ir com os curadores para o mato, e chama PENÕ. “MARCÃO”, 

chefe na época escolhido arbitrariamente pelo SPI (Serviço de Proteção aos Índios), aconselha 

este a não ir, RÓPKUR estaria mentindo; que fosse com seu povo. No entanto, à meia-noite 

PENÕ aparece, se o amigo se transformasse, na hora também viraria cristão. Chegando lá, 

estavam todos na beira do riacho; RÓPKUR lhe fala algo, e PENÕ responde: “Você é quem 

sabe”. Era quase a hora de o galo cantar; estava frio. Quando o motor descesse, era para que o 

pegassem, e o encostassem num porto. PENÕ estava com medo, quando a água aparecesse 

talvez o levasse, provavelmente sua alma, levando seu karõ; sabia que não era como os 

outros, um curador. Ora, é chegada a hora: “Que venha o rio!” (Melatti, 2009, p. 53). Grita o 

índio, uma, duas, três, quatro vezes, mas nada acontece. RÓPKUR assobia, e invoca a água 

para que saia, mas nada dela surgir. Toca o pífaro e nada; manda tocar a sanfona debaixo 

d’água e não se escuta nada. Manda então chamar o curador “ANDRÉ”, pai de KUTËKRÉ e 

KRAMPÉI, a fim de curá-lo. Estava com feitiço. De algum modo, em algum lugar e com 

sabe-se lá que técnica, o curador tira-lhe um “feitiço-algodão” da cabeça. RÓPKUR continua 

a tentar, se esforçando com PÕHÏKHRAT, WA’HERE e “RAIMUNDO”, a noite inteira, e 

nada, não chegava nada, não aparecia ninguém. Esforçaram-se até o galo cantar sem que coisa 

alguma aparecesse ou acontecesse naquele lugar. 
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Não se sabe em que ocasião, na casa, no pátio, ou na cabeceira do ribeirão; mas, em 

algum momento, RÓPKUR consegue estabelecer sua comunicação.
7
 Era de noite, certamente 

chovia muito, ali no meio do mato, e eis que surge “Chuva”, talvez sua aparição, sua voz, 

enfim, convidando RÓPKUR para ver e pegar suas coisas: “Agora você fica chefe, agora você 

é dono deste lugar [...] toma o lugar para o civilizado não tomar” (Melatti, 2009, p. 55). O 

índio chega mesmo a ver as coisas de “Chuva”, eram poderosas como o fogo; no entanto, com 

medo, hesita; não as toma para si, receando se queimar. “Se você quiser, você apanha minhas 

coisas, e acaba com este mundo”, dizia aquele Ser, insistindo que segurasse seu relâmpago: 

“Se pegar o kutxe, tudo vai aparecer, se não pegar, você vai mesmo variar”. Se pegasse 

aquelas coisas, o motor, o rio, tudo iria aparecer. Contudo, o índio teme que aquilo tudo faça 

parte de sua loucura, que esteja só em sua cabeça. Se não conseguisse segurar o raio, este 

cairia no chão e o aniquilaria. “Chuva” lhe fala mais uma vez: “Olhe, seu fulano, eu lhe quero 

muito bem, se você quiser meu relâmpago, bom, eu dou relâmpago” (Melatti, 2009, p. 58). 

Mas RÓPKUR responde: “Não sei não, se eu tivesse coragem eu pegaria este relâmpago”. 

“Chuva” então lhe diz: “Pois é, gosto muito de você, vamos ser amigos”. Tal oferecimento 

tratar-se-ia de um ajuste de contas, a resolução de um pacto, uma passagem, a tão esperada 

transformação, o termo do desejo de realização; e lá já aí vinha uma zoada de motor, de 

multidão, coisa de outro mundo, pura indefinição a esperar mais acima na cabeceira do 

ribeirão. É então que, naquela altura do movimento e na indefinição que RÓPKUR se 

encontrava, diz-se que o chão tremeu... 

RÓPKUR sente-se sozinho no mato, na escuridão, o povo todo estava quieto e ele 

pensa: “Agora as coisas vão aparecer para mim e vou-me acabar” (Melatti, 2009, p. 58). O 

índio tem medo, medo do kutxe, mas medo do motor voltar e tudo acabar..., diz depois que 

quase o motor veio, mas voltara de longe mesmo, que não chegara tão perto como na primeira 

visão que o incitara irresistivelmente ao movimento. RÓPKUR corre para casa... 

A mulher de TUKAPRÏ ouviu a coisa que sairia do chão; seu marido sentira o barro 

tremer, mas quando amanheceu, nada aconteceu, a casa feita estava do mesmo jeito e o curral, 

como antes, estava vazio. O movimento falha; o povo se zanga e repreende RÓPKUR, mas 

não muito, não o maltrataram pois o julgaram doido. Desperdiçaram serviços, o índio mentira 

para todos eles, não prestava para magia; de onde vinham aquelas coisas ditas a ele? 

Conversa! Se fosse PAPAM, as coisas apareceriam para ele, e toda a gente ficaria alegre. 

                                                           
7 A respeito dos eventos que envolvem este último contato: “[...] é difícil, com ajuda dos depoimentos, colocar esses 
acontecimentos em ordem cronológica” (Melatti, 2009, p. 17). 
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Invenção da cabeça do índio; a diamba faz é falar com o Cão, diziam os mais contrariados. 

Fizeram serviço grande e perderam; diziam-no que não tinha vergonha na cara para fazer com 

o povo daquela maneira. Mas RÓPKUR dizia não ter nada com o Cão. Por fim, tiveram de 

trazer de volta às casas, as esteiras, e todas as coisas jogadas fora. 

Resignado, RÓPKUR um dia lhes fala: “Agora chega aí uma chuva brava”. PENÕ se 

assusta: “Como é? Minha casa vai cair, as forquilhas estão podres”! Responde o índio: “Não, 

não vai acontecer nada com sua casa, só com as outras”. Veio uma chuva forte, derrubando as 

cumeeiras. Dizem que RÓPKUR fez chover muito, e a água já enchia toda a região, de modo 

que ficaram todos com medo. RÓPKUR se zanga: “Agora nosso pai está vendo, nosso pai 

quer que a gente vire cristão, mas alguém está impedindo, ele vai dar castigo” (Melatti, 2009, 

p. 55). Logo depois, uma doença contagia a aldeia inteira, febre, dor de cabeça, corpo quente. 

Todos estavam doentes, e assim ficaram durante três, quatro dias. Acusaram RÓPKUR de 

feitiço, pois estava com raiva do povo que no fundo não cooperou na sua tentativa de 

transformá-lo em civilizado. Daí por diante, por causa dessas tentativas, RÓPKUR começou a 

variar, ficara doido, louco, besta por aí, fugia de todos, andava sempre com espingarda. 

Quando via o povo cantar reunido, temia, pensando que era para matá-lo; mas ficou bom, e 

depois de tudo isso, dizem que deu para mentir. 

RÓPKUR dizia que se tivesse aguentado, pegado as “coisas”, todos os índios se 

transformariam, todos ficariam ricos, teriam a chance de andar de avião, de trem de ferro, de 

motor. Teriam muitas reses, leite e carne, e muitos cavalos para os vaqueiros. “Chuva” lhes 

daria muitos recursos. Se o índio houvesse pegado o raio, talvez ficasse do mesmo jeito que 

“Chuva”, e então ninguém morreria mais, pois todos os doentes ele curaria. Todos teriam 

coração de ouro, porque o ouro não apaga nunca e, por isso, nunca iriam morrer. Tudo aquilo 

iria acabar, tanto índios como cristãos. Começaria outra coisa, que só “Chuva” sabia. Enfim, 

todo o mundo falava a RÓPKUR que ele havia pregado uma grande mentira ao povo. “Ah, 

fiquei besta mesmo, senão eu tinha acabado com cristão! Só esses fazendeiros, esses ao redor. 

Cidade grande não posso acabar não, só esses fazendeiros que estão juntinhos de nós”; 

Quando cortaram minha verba todinha (sic), eu variei, quase me mato com minha mão” 

(Melatti, 2009, p. 56, 58, grifo do autor). 

* 

Toda esta curta história foi composta a partir de depoimentos e informações colhidas 

por Julio Cezar Melatti de 1962 a 1971, com alguns comentários do mesmo pesquisador. 
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Constitui-se esta num resumo um tanto problemático, deficiente cronologicamente, mas que, a 

todo tempo procurou respeitar fielmente a integridade dos registros publicados pelo etnógrafo. 

Limitado que o é, o presente texto se insere numa observação de Melatti aos leitores e àqueles 

que, como eu, se utilizam desse material. Disse o autor para que nos déssemos conta de como 

“é difícil ter uma ideia do ocorrido em meio a tantas contradições” (Melatti, 2009, p. 50). 

Entre os vários informantes krahô que depuseram a Melatti e que aqui tiveram suas memórias 

e opiniões misturadas para a produção de uma história reduzida, que, evidentemente jamais 

será única, reconhece-se: "Antônio da Silva"; "Gabriel"; "Bento"; Rópkur Txortxó Kraté; 

Penõ Haragai’këre Kro’kroko Itót; Yahé Txephi; To’tote Wa’here Tenaku; Hawöt Krëk 

Pïrïpok; Tébyet Kukrãtxö; Põhïkhrat; Katxëpei; Pótxö; Póhi; Kaho; Atorkó; Rã’rãkre; 

"Ambrosinho"; Téyapok Kĩapï; Krikó Hũte; Itxẽk Hëktókót; Rópkë Kaui; Tukaprï; Akrei 

Hoyaka; Pãnhi; Papré; "Chiquinho"; Brígio; Manduca... 

Enfim, seria possível agora e a partir do movimento krahô dar sentido às observações 

e opiniões teóricas abordadas anteriormente, dando a elas alguma efetiva serventia? Ou dever-

se-ia emoldurar a paisagem etnográfica enquanto pesquisa alheia? Enfim, como integrar uma 

coisa na outra sem ambas macular? Infelizmente, aqui a teoria etnológica deixará a desejar, 

evidentemente não por causa das teorias em si, mas porque a aplicação delas ao movimento 

krahô foi feita de modo limitado; eventos chaves que poderiam ser contemplados pelas 

opiniões estudadas ficaram em aberto, e mesmo argumentos teóricos indispensáveis como o 

da “dádiva” de Marcel Mauss e da “dupla aliança” de Deleuze e Guattari (que incluiria 

conscienciosamente as relações entre o Estado e as sociedades indígenas na realidade dos 

fenômenos não só sociológicos, mas, mormente cosmopolíticos), entre outras, não foram 

abordadas nem nos capítulos etnológicos. O tempo determina limites para exercícios 

notoriamente ilimitados.  

 

ETNOLOGIA DA MAGIA 

 

Disse Mauss que: “A magia possui uma tal autoridade que, em princípio, a experiência 

contrária não abala a crença. [...] Mesmo os fatos desfavoráveis voltam-se a seu favor, pois 

sempre se pensa que são o efeito de uma contramagia, de faltas rituais e, em geral, de que as 

condições necessárias das práticas não foram realizadas” (2003, p. 127). Há neste trecho um 

distanciamento analítico um tanto óbvio; por que motivo Mauss informaria (menos 

decretando do que levantando ideias) que “os fatos desfavoráveis” da magia “voltam-se a seu 
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favor”? No caso dos Krahô, os fatos desfavoráveis ou os feitiços voltam-se contra o 

movimento empreendido por RÓPKUR. Torna-se evidente que para o evento ser mais bem 

contemplado teoricamente, a análise da magia deverá ser feita de dentro de uma ideologia 

mesma da magia, deslocando a investigação de uma posição periférica preocupada 

simplesmente com a realidade total ou nula da magia, e se posicionando noutra, interessada 

sobretudo na eficácia mágica, donde o falso como o efetivo nunca são senão locais, 

dependentes ainda de variáveis indicadores. A atitude taxativa mais comum deveria dar 

espaço à outra, mais argumentativa e particular. Mesmo assim, estas são ainda considerações 

antropológicas, pois que, seja questionar a autenticidade de uma realidade ou raciocinar sobre 

sua potencialidade circunstancial enquanto tal - reconhecida de algum modo latente - o que 

ocorre em muitas sociedades historicamente designadas por indígenas é muito diferente, 

exatamente porque nelas, e mais comumente, o teste prático da eficácia da magia antecede à 

sua cogitação reflexiva. Há nestas sociedades, como exercício de verificação, uma tendência à 

operação técnica, à ação propriamente dita. Dir-se-á que, enquanto a postura científica se 

satisfaz com a observação passiva da magia, a outra, prática, precisa imprimir sua ação eficaz. 

Nesse sentido, mesmo pesquisadores que pensam a eficácia, sobretudo pela ação que 

pela reflexão, como Mauss, não deixam de ser secundários em relação às realizações dos 

agentes mágicos; a não ser que, como estes, os pesquisadores sejam de algum modo também 

mágicos, quem sabe até inconscientes, o que não é o caso questionar no presente estudo. 

Evidentemente as técnicas da magia são um grande mistério para o mundo ocidental, no fundo 

são milhares os que vacilam diante da possibilidade, por exemplo, de curas serem operadas 

fora de procedimentos científicos legitimados. Para muitos ocidentais o milagre nunca é uma 

técnica, mas um fato de pura indefinição onde a aposta numa poderosa fé parece dissolver 

todas as especulações objetivas. Daí que, evitando uma simples escolha entre a racionalidade 

real ou fictícia da magia (tendendo neste segundo caso à suposta irracionalidade), duas 

possibilidades se sobressaem; ou a razão humana é algo sempre local e diferencial, ou suas 

particulares expressões estão sempre aptas a pensar dimensões não locais, ainda que não as 

possa explorar de modo ativo ou nativo, como no caso da lógica ocidental em relação à 

magia. Poder-se-ia apostar e inferir que, sustentando todo tipo de técnica, incluindo a mágica, 

há uma filosofia sólida e dependente de efeitos propriamente concretos. 

Continuando nesta direção, poder-se-ia questionar também se não haveria paralelos na 

prática científica, sobretudo escrita, com as expressões de caráter mágico. É uma pergunta que 

muito dificilmente se poderá responder, embora certos beletrismos intelectuais possam às 
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vezes parecer mágicos. Talvez seja por isso mesmo que Lévi-Strauss e tantos outros tenham 

se obstinado à eficácia simbólica; supõe-se que ela seja a prática por excelência nas ciências 

sociais e em toda linguagem baseada em recorrências, padrões, conceitos, estruturas, 

instrumentos impessoais etc. Daí que o efeito das ideias contidas num texto científico, como 

num mito, talvez tenha no máximo uma eficácia simbólica. “São principalmente os aspectos 

neuropsíquicos que a mitologia põe em jogo, pela duração da narração, a recorrência dos 

temas, e outras formas de retorno e paralelismo que, para serem corretamente localizadas, 

exige que o espírito do ouvinte varra, por assim dizer, o campo do relato em todos os sentidos 

à medida que este se desdobra diante dele. [...] uma história contada pode ser ‘palpitante’” 

(Lévi-Strauss, 2010, p. 35-36). Certamente não se poderá dizer que as operações da magia 

neguem o universo das ideias gerais ou dos conceitos racionais. Para Deleuze e Guattari 

(2008, p. 14), por exemplo, as ideias “sempre voltam a servir, porque sempre serviram, mas 

de modos atuais os mais diferentes”; referem-se os autores à transmigração de profundas 

ideias nas mais diversas correntes intelectuais da epistemologia ocidental. Reconhecer e 

divulgar que essas mesmas ideias não deixam de existir nos pensamentos mítico, mágico, 

xamânico, ecosófico etc., notoriamente associados às sociedades indígenas, parece ser, senão 

o maior, um dos propósitos mais recorrentes a nortear a etnologia. Não obstante, 

historicamente este intuito parece vir acompanhado de uma crítica a ele sempre presente, a de 

que a conversão das ideias de um ponto de vista indígena para um esquema de pensamento 

ocidental, feita pela etnologia, nunca deixa de apresentar valores e posturas ocidentais a 

modificar profundamente o conjunto original, o que limitaria o real conhecimento das ideias 

fundamentais nas dimensões práticas e conceituais propriamente indígenas. 

Certamente, o pensamento conceitual ou simbólico não esgotaria tudo o que existe em 

magia; muito em parte porque durante muito tempo ele se reduziu à dimensão de natureza 

humana: aí os “aspectos exteriores” ou da Natureza estariam em desconexão com nossas 

reflexões neuropsíquicas, sendo somente objetos utilizáveis, não possuindo “força em si 

mesmos”. Não seria o mundo com suas coincidências e injunções que faria o sujeito pensar, 

mas propriamente a capacidade particular de pensar do sujeito é que faria seletivamente e 

arbitrariamente as coincidências do mundo: assim, eu escolheria minhas coincidências, haja 

que o mundo não poderia determina-las como quem penetra minha mente, minha natureza, 

minha história etc. O pensamento ocidental, então, para permitir que os sujeitos se 

escondessem ou se protegessem da externalidade penetrante do mundo, dentro de si mesmos, 

e ao mesmo tempo tentando não condená-los a um solipsismo mortal, permite que os 
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“segredos individuais” sejam relativamente expostos à cumplicidade psicossociológica de 

natureza humana. A eficácia mágica no sentido de uma dimensão simbólica restrita à 

intersubjetividade humana, único espaço real onde as coisas de algum modo se comunicariam 

de modo espontâneo, direto ou indireto e mesmo previsível, se sobrelevaria em relação ao 

conjunto de objetos “extralinguísticos” imediatos, coincidentes, eminentes, influentes etc., 

participantes das situações empíricas onde se reconheceria a magia. A noção de que a psique 

não se esconderia em lugar alguma assusta; daí então convencionar-se a pensar que a eficácia 

da magia se restringiria, como num texto científico, à comunicação de ideias, conceitos, 

referências simbólicas baseadas na natureza humana e que permitiriam ao sujeito repensar seu 

mundo empírico, seus objetos e situações históricas de modo sincrônico e distanciado. 

É por isso, ou contra isso, que poderá haver autores que testemunhem certa magia não 

a partir dos textos em si, supostas “estruturas impessoais”, mas após terem feitas estranhas 

participações ou relações simpáticas estando em posse de um texto, não necessariamente lido, 

mas talvez só folheado, tornado devir ou elemento coincidente com certa situação, possuído 

de mana; tal qual o livro (ko’hoko?) de ciências naturais que chegara às mãos de RÓPKUR 

por “meios sobrenaturais” ou de modo oportuno; o texto coincidiu profundamente com o 

contexto, menos no sentido linguístico de uma coerência textual com os objetos 

extralinguísticos do mundo, que noutro, o de uma cumplicidade imediata e fortuita com o 

momento mágico: “Até os livros dos cristãos mandam respeitar a chuva” (Melatti, 2009, p. 

57, 64). Grosso modo, a relação mágica indicaria mais do que uma eficácia reflexiva ou 

neuropsicológica derivada de um texto que, lido, apresentaria a realidade genérica como 

referência; bem mais do que as experiências comuns comunicadas em livros de autoajuda, por 

exemplo, a relação simpática proposta pela magia preveria propriamente a possibilidade de 

uma “designação ativa” sobre a realidade concreta e imediatamente experimentada. É o que 

ocorre com os supostos livros de magia, de pronuncia ritual, de oração ou de fórmulas 

simbólicas em geral. Ai reside uma linguagem apreciada não só como uma referencia 

conceitual a recorrências históricas comunicadas, mas também como dispositivo indefinido e 

atualizador de participação com a Natureza. A tipologia injuntiva característica desses 

enunciados verbalizados seria capaz de imprimir simpaticamente ações na realidade concreta, 

confirmando assim dispositivos de comando endereçados não necessariamente a sujeitos de 

natureza humana, mas à Natureza de um modo geral. É o que, por exemplo, se poderia 

subentender do clichê do cântico mágico que invocaria a chuva.  
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Todavia, e mais comumente pelo que se sabe, todos os esforços etnológicos sobre o 

tema da magia dependem das atitudes dos mágicos; mesmo se o escritor fosse um feiticeiro, 

este seria ainda inquirido a relatar suas experiências e magias por meio de conceitos 

simbólicos e impessoais, o texto é uma convenção. De todo modo, a prática científica tem a 

tradição de se distanciar do argumento de realidade desses possíveis efeitos simpáticos, nem 

tanto porque eles não são demonstráveis na formatação do texto, mas porque em larga escala 

se crê que eles não existam. Por conseguinte, a magia pelo viés clássico das teorizações 

científicas poderia ser associada à eficácia simbólica proposta por Lévi-Strauss, que, no 

limite, operaria reconstituições ou “consensos sociais” no plano epistemológico pensado por 

sujeitos intelectuais. Entretanto, e perante “novas razões”, poderiam existir duas posições 

periféricas supostamente distintas: uma primeira, etnográfica, a oscilar entre as observações 

de um ser participativo - todavia cético ou “cientificista” -, e os assaltos de um ser afetado 

pelo ambiente mágico (Favret-Saada, 2005); e uma segunda, propriamente associada às 

sociedades indígenas, e indicada por Viveiros de Castro (2010, p. 401) como estando entre a 

efetuação e a contraefetuação, associadas aqui à prática da magia, e depreendida do 

movimento messiânico krahô: neste, como se pode entrever, alguns buscavam empreender na 

prática uma transformação coletiva baseada nos mitos e nas tradições, enquanto outros agiam 

contra, e de acordo com os mesmos pressupostos, daí, o argumento de Mauss sobre a magia. 

 

MITOLOGIA DA MAGIA 

 

Indiscutivelmente, muito antes de uma etnologia começar a abordar textualmente os 

fenômenos mágicos, a mitologia nativa já empreendia esta função, há milênios. Dir-se-á, 

portanto, que do ponto de vista simbólico e sociológico, a eficácia da magia possa estar em 

algum nível associada a uma espécie de realização intrahumana, já pensada e expressada 

pelos mitos, ainda que neles as relações sociais e os aspectos psicológicos relativos estejam 

complexamente codificados. A respeito do movimento krahô, há indicações míticas dadas 

pelos informantes que revelam a dinâmica messiânica como coisa muito bem fundada 

simbolicamente, no sentido de que toda relação simpática, toda ação, toda sensibilidade, 

espontaneidade e participação que dessa dinâmica se emanou poderia ser formalizada como 

referências para as futuras gerações, ou seja, simbolizadas, codificadas, representadas ou 

conceituadas pela reflexão. Reconhecer-se-ia assim, de modo levistraussiano, que a tentativa 

mágica de se estabelecer um novo consenso sociopolítico entre os krahô pós-massacre, 



125 
 

voltado para uma transformação em cristãos, de fato possuiria vínculos simbólicos com 

referências míticas. Sobre este tipo de reflexão associada aos devires-animais, muito comuns 

nas experiências indígenas, Deleuze e Guattari (2008, p. 30-31), por exemplo, informam que, 

“a política dos devires-animais permanece extremamente ambígua, pois as sociedades, mesmo 

primitivas, não deixarão de apropriar-se desses devires para caçá-los e reduzi-los a relações de 

correspondência totêmica ou simbólica”. Apesar do viés contrário desses autores à 

simbolização, deduz-se do trecho que esta corresponde a uma aplicação possível e 

provavelmente produzida em todas as sociedades. 

Mais precisamente, além das ideias de regozijo intelectual e de efetivação de 

consensos - supostamente derivadas da noção ampla de potência mágica como potência 

sociológica passível de atualização -, existiriam outras funções para os mitos? Seriam, estes, 

registros de uma espontaneidade estrutural de natureza humana apropriada simbolicamente 

pelos sujeitos, ou, e sob um aspecto pragmático mais indefinido, não seriam também como 

que registros de técnicas mágicas passíveis de serem utilizadas pelos seus receptores? Posto 

desta última forma, perguntar-se-á para o mágico se os mitos não seriam também manuais 

técnicos além de referências a agentes altamente estruturados entre os quais ele poderia se 

identificar simbolicamente. Debruçar-se-á primeiramente sobre essa segunda opinião, a da 

reflexão; e depois, com mais profundidade, sobre a perspectiva técnica dos mitos.  

* 

Entre os Iatmul na Nova Guiné, Bateson (2006) revela a possibilidade de mitos serem 

atualizados de modo relativamente espontâneo pelos sujeitos; ali uma celebração denominada 

naven seria realizada para certas crianças em função destas, em dado momento, terem 

atualizado um mito; todo um empreendimento coletivo e pedagógico é ritualizado sobre elas, 

provavelmente na tentativa de lhes auxiliar numa consequente tomada de consciência mítica:  

Um menino e uma menina – irmão e irmã – foram apanhar sagu num pântano de sagu. Como 

foram de canoa, as efeméridas apareceram e cobriram a superfície do rio, de modo que os dois 

puseram-se a trabalhar e coletaram uma grande quantidade delas. Os peixes também 

começaram a aflorar e o menino pegou vários com sua lança. Depois, foram até o pântano de 

sagu, onde o menino derrubou uma palmeira de sagu, batendo sua medula. A menina pegou a 

medula, lavou-a e carregou o sagu. No caminho para casa os dois encontraram o pai e a mãe, 

que estavam vindo ao seu encontro numa canoa, e que perguntaram: “Quem pegou o peixe?” e 

“Quem bateu o sagu?”. O menino e a menina responderam que os dois tinham pegado o peixe 

e batido o sagu. O pai despiu seu avental pubiano e a mãe sua saia, e os dois começaram a 

dançar um naven. O menino e a menina perguntaram: “Por que vocês estão dançando?” e 

ficaram muito envergonhados [...] (Bateson, 2006, p. 100-101). 
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Quando em pesquisa na aldeia de Mindimbit, Bateson pode testemunhar a atualização 

deste mito parcialmente descrito:  

A canoa das crianças voltou dos pântanos de sagueiros no final da manhã, e, assim que foi 

avistada das margens, foi dado o aviso em altos brados na aldeia, que fica atrás do rio, à beira 

de um pequeno lago. As mulheres estavam reunidas na beira do lago e, quando a canoa entrou, 

nadaram para saudar as crianças e espirrar água nelas, como se faz quando uma canoa retorna 

de uma expedição bem-sucedida de caça de cabeças. Quando as crianças desembarcaram, 

durante algum tempo a aldeia parecia ter enlouquecido [...] (Bateson, 2006, p. 81).  

 

Uma menina havia pescado um peixe e, por isso, os Iatmul teriam desencadeado toda 

uma expressão ritual supostamente associada à organização social do grupo. Mesmo que 

possíveis operações mágicas específicas do ritual naven não estejam impressas no mito 

colhido, seria possível apontar esse ritual como a celebração decorrente de uma ocasião 

reconhecida como uma atualização aparentemente espontânea e inconsciente de um mito, 

portanto, empreendida por crianças incipientes. “Por que vocês estão dançando?”, perguntam 

as crianças envergonhadas; informação que por um lado traz essa ideia de inconsciência, 

espontaneidade e determinismo de certos fatos, mas que por outro lado é dado pelo mito e não 

pelo relato do evento presenciado, o que diminui a potência especulativa de uma atualização 

mítica espontânea ocorrida em Mindimbit: a expedição das crianças aos pântanos de sagueiros 

poderia ser uma imitação do mito. Não obstante, e sobre outro aspecto, todos que já tiveram 

contato com discursos míticos sabem que nestes “estão em questão seres que têm 

simultaneamente os atributos mais contraditórios, que simultaneamente são unos e vários, 

materiais e espirituais, que podem subdividir-se indefinidamente, sem nada perder do que os 

constitui” (Durkheim, 1978, p. 214). De fato, é impossível tomar certos mitos sem assegurar-

lhes todo um potencial de indefinição. Não parece ser este, contudo, o caso do mito iatmul 

acima apresentado, que mais se assemelha a uma narrativa possível e normal, claramente 

destituída dos aspectos fantásticos comumente encontrados nas mitologias, e daí seu maior 

potencial de coisa atualizável. 

Até certo ponto compreende-se Lévi-Strauss ao dizer que “os mitos se pensam entre 

si”, e subentende-se sua precaução em evitar se “aventurar pelos extremamente bem 

guardados territórios de caça da filosofia...” (2010, p. 28, 31). Consequentemente, reconhece-

se em suas obras uma interpretação antes simbólica ou estrutural dos conteúdos míticos que 

propriamente filosófica ou mesmo psicológica. O racionalismo levistraussiano é bem evidente 

em Mitológicas I, aqui tomada por referência à análise, sendo um exemplo de expressão 

estruturalista supostamente tão impessoal que, deixa-se claramente ao leitor o trabalho de 
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realizar as possíveis interpretações psicossociais da realidade a que se referem os símbolos 

supostamente codificados. Poder-se-ia observar esta postura do autor desde O pensamento 

selvagem. Entre seus argumentos, por exemplo, como o retirado do “cabeção de renda” do 

retrato de Clouet (1976, p. 44), depreende-se a intenção do autor em informar que, 

diferentemente de uma pintura figurativa ou realista, por exemplo, onde estruturas artificiais e 

naturais, acontecimentos políticos, sociais etc., estariam de algum modo expressos, sendo 

coisas claramente reconhecíveis na tela porque retiradas do mundo - como o aqui citado 

“conto iatmul” -, os mitos em geral, inversamente ao retrato figurativo, seriam como a clava 

de cedro tlingit para matar peixes (pousada na prateleira e na meditação do autor): suas 

formas monstruosas, não sendo coisas normais ou reais, expressariam mormente puras 

estruturas simbólicas, associadas talvez a fatos, não sendo, contudo, representações fieis dos 

fatos em si. Para Lévi-Strauss, os mitos, como a arte indígena, estariam fechados em si 

mesmos, neles o “acontecimento [como normalmente é percebido] não tem nenhuma 

oportunidade de introduzir-se”; sendo, portanto, fantástico (Lévi-Strauss, 1976, p. 48). Da 

clava tlingit: “A posição, o aspecto, a expressão do monstro, nada devem às circunstâncias 

históricas, nas quais o artista pôde distingui-lo ‘em carne e osso’, sonhá-lo ou conceber-lhe a 

ideia” (Ibid., p. 48). Não haveria nos mitos e no sentido anterior, uma cosmologia real, mas 

tão somente uma simbologia sobre o cósmico (Ibid., p. 44). 

Sobre isto, afirmava Deleuze e Guattari que, “em seus estudos de mitos, Lévi-Strauss 

não para de cruzar esses atos rápidos pelos quais o homem torna-se animal ao mesmo tempo 

que o animal torna-se... mas torna-se o quê? torna-se homem ou torna-se outra coisa?” 

(Deleuze e Guattari, 2008, p. 17). Qual o nível de autenticidade empírica dos mitos? Estariam, 

pois a questionar esses autores. Não obstante, para Lévi-Strauss a questão parece ser outra, 

para ele, tratar-se-ia “menos de extrair o que há nos mitos (sem estar, aliás, na consciência dos 

homens), do que o sistema dos axiomas e postulados que definem o melhor código possível 

[...]”. Mesmo porque, infere-se do autor que este código possível talvez nem mesmo exista 

como referência conceitual a dimensões sociológicas de natureza humana, vigorando tão 

somente em função de regozijos psicossociais e intelectivos, como o seria a música 

instrumental para o ocidente (Lévi-Strauss, 2010, p. 31). Mesmo assim, não se poderá afirmar 

que Deleuze e Guattari estejam muito distantes de Lévi-Strauss no que tange a uma 

consideração da mitologia como algo sui generis, no sentido de fora da Natureza 

reconhecível. É o que se observa na pergunta: “Não seria preciso admitir que o mito, como 
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quadro de classificação, é pouco capaz de registrar tais devires, que são, antes, como que 

fragmentos de contos?” (Deleuze e Guattari, 2008, p. 18). 

A respeito das supostamente reais participações anti-natureza, argumentam estes 

autores que, apesar “das aparências e das confusões possíveis, os mitos não têm aí nem 

terreno de origem nem ponto de aplicação” (Ibid., p. 23). Num primeiro momento, e diante 

das considerações destes três intelectuais franceses, seria mesmo difícil imaginar a 

possibilidade de uma atualização de mitos cravejados de elementos extraordinários, a não ser 

talvez que os mitos considerados confirmassem uma história relativamente possível de 

recorrência sociológica, como no caso do mito iatmul, que mais parece um conto. Decerto que 

a questão que se impõe (e que poderá ser posta por vulgar conforme as opiniões ideológicas a 

que se baliza) é aquela que propriamente busca levar em conta a possibilidade de se encontrar 

uma realidade factual diretamente expressa nos mitos, ainda que difusa; ou seja, uma 

realidade simbólica, na medida em que informa sujeitos e coisas de um ponto de vista 

conceitual, mas nem por isso necessariamente codificada ou fantasiada, sendo antes, 

composta de relações simpáticas e experiências de algum modo tangíveis. 

* 

É razoável julgar que os ceticismos e as crenças distribuídas aos mitos não estariam 

longe daquilo que é lançado contra a magia; com a diferença de que a magia notoriamente é 

uma ação executada em tempo real, e, como talvez logo se possa imaginar, também em 

“tempo mítico”. Ou seja, no caso de os mitos expressarem operações mágicas, não haverá 

porque acreditar estar-se diante de temas distintos, a mitologia e a magia; muito pelo 

contrário, tratar-se-ia de um mesmo e intrincado estudo. Lançar-se-á agora, como 

oportunidade, um olhar sobre um destes mitos extraordinários, muito conhecido e que, para 

muitas pessoas é mesmo incrível. Além de dar seguimento à análise teórica da magia, ele 

auxiliará na compreensão do movimento krahô que acabou de se conhecer; isto segundo os 

próprios informantes, que o indicaram a Melatti para uma melhor compreensão do caso: 

Uma rapariga, AMČOKWEI, ficou grávida. Um dia, enquanto tomava banho com as 

companheiras, ouviu duas vezes o grito do preá, sem saber de onde vinha. Voltou para casa e 

se deitou. Então, ouviu o grito pela terceira vez e percebeu que vinha de seu próprio corpo. 

“Mãe, você está cansada de me carregar?”, disse-lhe a criança. “Sim, meu filho, saia!”, ela 

respondeu. “Bom, eu vou sair no dia tal.” Quando AMČOKWEI começou a sentir as dores do 

parto, foi sozinha para a floresta. Forrou o solo com folhas de pati e disse: “Se você for 

menino, vou matá-lo, mas se for menina, vou criá-la”. Ela deu à luz um filho; cavou um 

buraco, enterrou a criança e voltou para casa. Quando sua mãe a viu chegando, perguntou 

pela criança e repreendeu-a por não ter trazido o menino para que a avó o criasse. Quando 

soube que ele estava enterrado sob uma sucupira, foi desenterrá-lo, lavou-o e trouxe-o de 

volta para casa. AMČOKWEI não queria amamentá-lo, e a velha se encarregou disso por ela. 
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O pequeno AUKÊ disse à mãe: “Então, você não quer me criar?”. Ela ficou com medo e 

respondeu: “Sim, eu vou criá-lo”. AUKÊ crescia muito depressa. Tinha o dom de se 

transformar em todos os tipos de animais. Quando se banhava, virava peixe; e quando ia para 

as roças, virava onça, e assustava os parentes. Então o irmão de AMČOKWEI resolveu matá-

lo. Enquanto o menino estava sentado, comendo um bolo de carne, o tio atingiu-o 

traiçoeiramente, pelas costas, com a sua borduna. Enterrou-o atrás da casa, mas no dia 

seguinte o menino voltou, coberto de terra: “Avó”, disse, “por que você me matou?”. “Foi o 

seu tio que matou você, porque você assusta as pessoas!”. “Não”, garantiu AUKÊ, “eu não irei 

machucar ninguém”. Mas pouco depois, enquanto brincava com outras crianças, transformou-

se novamente em onça.  

Então o tio resolveu se livrar dele com outro estratagema. Convidou-o a ir colher mel. 

Passaram por duas serras e, quando chegaram ao topo da terceira, o homem agarrou o 

menino e jogou-o no abismo. Mas AUKÊ se transformou em folha seca e pousou 

delicadamente no chão. Ele cuspiu, e em volta do tio surgiram rochedos íngremes, dos quais 

este não conseguiu escapar. AUKÊ voltou para casa e avisou que o tio voltaria mais tarde. 

Passados cinco dias, AUKÊ fez as rochas desaparecerem, e o tio pôde finalmente voltar, quase 

morto de fome. Ele planejou matar AUKÊ de um outro modo: fê-lo sentar numa esteira e deu-

lhe comida, mas AUKÊ sabia perfeitamente o que ele pretendia fazer. Então, ele deu uma 

bordunada no menino e o queimou. Depois, todos deixaram a aldeia e se mudaram para longe. 

AMČOKWEI chorava, mas sua mãe lhe disse: “Por que você está chorando agora? Você 

mesma não queria matá-lo?”. Passado algum tempo, AMČOKWEI pediu ao chefe e aos velhos 

que lhe trouxessem as cinzas de AUKÊ. Enviaram dois homens à antiga aldeia, para ver se as 

cinzas ainda estavam lá. Quando chegaram, viram que AUKÊ tinha virado um homem branco. 

Tinha construído uma casa grande e, do miolo escuro de uma árvore, tinha criado os negros; da 

madeira de bacuri, os cavalos; e da madeira de pequi, o gado. Ele chamou os dois mensageiros 

e mostrou-lhes a sua propriedade. Depois, chamou a mãe para morar com ele. AUKÊ é o 

imperador dom Pedro II (Curt Nimuendajú, 1946 apud Carneiro da Cunha, 2013, p. 23, trad. da 

autora, grifos nosso). 

 

Este corresponde ao tipo de mito indicado por Durkheim (1978, p. 214), onde 

simultaneamente os seres são “unos e vários, materiais e espirituais”, com os “atributos mais 

contraditórios”, capazes de “subdividir-se indefinidamente, sem nada perder do que os 

constitui”. Num primeiro instante, poder-se-ia tentar interpretar o mito de AUKÊ segundo a 

verdade psicossociológica recôndita em seus interstícios, seu sentido oculto de natureza 

humana, seu simbolismo; isto porque parece mesmo impensável, com o risco de implicar-se 

com certa ingenuidade, tomar o mito como uma experiência real segundo a narrativa proposta. 

Dir-se-ia, como o quiseram os autores clássicos, que tal narrativa tenderia em muitos 

momentos para uma realidade fantasiosa e fechada em si mesma, somente válida enquanto 

código de informações não explícitas. No entanto, é propriamente a opção tradicionalmente 

escusada - e a muito encarada por Mauss nos seus estudos sobre a magia - que aqui é tomada 

por interessante, ainda que fadada a fracassos, em todo caso fracassos inevitáveis, mas não 

necessariamente totais. Para tal exploração arriscada dos mitos, será preciso encontrar 

conceitos, noções ou ideias de sustentação que os arregimente e os conecte ao máximo 

possível com a realidade dos fatos. 
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Respaldando-se naquelas opiniões e considerações apresentadas nos capítulos iniciais 

sobre o conceito de Natureza e de naturezas que a integram, começar-se-á, grosso modo, 

tentando aplicar algumas noções de Deleuze e Guattari, evidentemente a título puramente 

especulativo, e sem a pretensão de conciliar em absoluto as ideias destes autores a um tipo de 

objeto que eles mesmos se abstiveram de abordar. Posta essas reservas, em primeiro lugar 

questionar-se-á quem poderia ser esse AUKÊ? Esta Coisa que já na barriga da mãe se 

comunicava, que se transformava em animais, que fora diversas vezes morto e que sobre tudo 

isso e muito mais não poderia ser objeto da razão habitual. Poder-se-á questionar primeiro se 

cabe imputar a AUKÊ, o ser mítico dessa análise, aquela noção de anômalo indicada para a 

compreensão dos feiticeiros: 

Pôde-se observar que a palavra ‘anômalo’, adjetivo que caiu em desuso, tinha uma origem 

muito diferente de ‘anormal’: a-normal, adjetivo latino sem substantivo, qualifica o que não 

tem regra ou o que contradiz a regra, enquanto que ‘a-nomalia’, substantivo grego que perdeu 

seu adjetivo, designa o desigual, o rugoso, a aspereza, a ponta de desterritorialização (Deleuze 

e Guattari, 2008, p. 25-26). 

 

Isso se associa às críticas de Lévi-Strauss sobre uma diagnose psicopatológica sobre o 

xamã, a julgá-lo como indivíduo anormal: 

Em nome de quê se afirmaria que indivíduos que correspondem à média de seu grupo, que 

dispõem de todos os meios intelectuais e físicos nos atos da vida corrente, e que manifestam 

ocasionalmente uma conduta significativa e aprovada, deveriam ser tratados como anormais? 

(Lévi-Strauss, 2003, p. 18). 

 

“O anormal só pode definir-se em função das características, específicas ou genéricas 

[aspectos ideias, naturezas]; mas o anômalo é uma posição ou um conjunto de posições em 

relação a uma multiplicidade” (Deleuze e Guattari, 2008, p. 26). O conceito de Anômalo 

remeteria assim a uma posição, não necessariamente ocupada por um “sujeito normal” (de 

natureza humana biológica e social supostamente determinada), nem tampouco anormal (no 

sentido anterior, só que patológico); lembrar-se-á dos feiticeiros de Deleuze e Guattari: estes 

“sempre tiveram a posição anômala, na fronteira dos campos ou dos bosques. Eles 

assombram as fronteiras” (Ibid., p. 28, grifos nosso). Dentro da mesma base conceitual, 

lembrar-se-á também dos feiticeiros de Lévi-Strauss: uma “porcentagem (aliás variável) de 

indivíduos [...] colocada, se podemos dizer, fora de sistema ou entre dois ou vários sistemas 

irredutíveis” (2003, p. 20, grifos nosso); “posição periférica, que faz com que não se saiba 

mais se o anômalo ainda está no bando, já fora do bando, ou na fronteira móvel do bando” 

(Deleuze e Guattari, 2008, p. 28). Não obstante, a “posição periférica deles em relação a um 
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sistema local não impede que, do mesmo modo que este, sejam parte integrante do sistema 

total” (Lévi-Strauss, 2003, p. 20). 

Deduz-se que para Deleuze e Guattari, a posição anômala, periférica, outsider etc., 

corresponda a um espaço ocupável essencialmente por entidades reais e concretas, em caráter 

instável, marginal e indiscernível. No conjunto desses entes, os autores incluiriam indivíduos 

e individuações de naturezas outras além da humana, o que suscitaria a periferia desses 

anômalos como periferia entre-naturezas, ou entre multiplicidades diversas como a animal, e 

entre as quais o anômalo circularia. Já em Lévi-Strauss, a posição periférica estaria posta 

entre diferenciações de natureza reservadamente humana, multiplicidades sociológicas no 

sentido próprio de uma diversidade cultural, que mesmo poderia ser simbolizada a partir de 

outras naturezas, sobretudo animais, como é o caso das representações totêmicas, o que não é 

uma incorreção, mas um recorte epistemológico do autor. 

Percebe-se que estes argumentos são feitos a respeito do mundo concreto, biótico e 

abiótico, supostamente regido segundo as leis da evolução, da co-evolução, da involução, da 

difusão, da proliferação, da cristalização, da destruição etc., todos esses movimentos que 

supostamente transformam a Natureza e que comumente são pensados a partir de uma lógica 

científica a considerar a Natureza Coisa mais física do que fantástica. É notório que sobre esse 

plano ocorra difundida resistência a imaginações que não sejam matemáticas. Perguntar-se-á, 

portanto, se haveria dentro da Natureza assim pensada espaço para considerar AUKÊ como 

um anômalo, ocupando uma posição real, mesmo sabendo que, de um modo um tanto 

indefinido, ele represente uma entidade manifestadamente mítica, e, por conseguinte, pela 

lógica tradicional, uma coisa propriamente anormal do ponto de vista da imanência ou da 

autenticidade empírica e histórica. Ser contraditório como apontou Durkheim, sobretudo 

porque, como se deu a entender do relato, nasce, morre, morre e volta a viver, portanto, 

elemento “que não tem regra ou que contradiz a regra”, e que, conforme as ideias de Deleuze 

e Guattari significaria algo mais anormal e fantástico do que acertadamente anômalo.  

Da objetividade científica a que alguns se acostumaram a pensar e mesmo a interpretar 

os mitos, dir-se-á que a aplicação direta da noção de anômalo a AUKÊ implicaria certo 

bordejamento incauto sobre periferias pouco tematizadas, fronteiras e posições mesmo 

cerradas à epistemologia científica oficial. Consequentemente, ver-se-ia que AUKÊ, muito 

antes de representar um personagem determinado e real, não poderia ser outra coisa que uma 

posição vacante dirigida à fronteira ou à margem nunca transposta com a Sobrenatureza, fora 
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mesmo dos projetos de expansão intelectual. Uma coisa é considerar periferias entre-culturas 

ou até entre-naturezas, outra bem mais complicada parece ser investir em periferias entre-

planos aparentemente distintos de existência. AUKÊ confirmaria assim uma posição 

problemática a supor uma dimensão ultra-indefinida, uma linha a margear certa possibilidade 

não tematizada a não ser em matéria de crença e religião, e a divisar de modo incompreensível 

o aqui e o acolá, o real e o fantástico, a empatia conveniente e o estranhamento extremado, 

enfim, o natural e o sobrenatural. 

Assim sendo, não há como aplicar o conceito de posição periférica ou anômala à 

AUKÊ e ao mesmo tempo renegar a interdita fronteira que ele ocupa, a não ser sob condições 

formais e simbólicas muito frágeis. É preciso que se leve a ideia adiante até onde a análise 

suporte a indefinição, zona onde não mais se permitirá cogitar aquela sem grandes 

constrangimentos. Começar-se-á então por considerar o mito a partir de fronteiras menos 

radicais, sobretudo para fins de exercício do pensamento; deixando assim a verificação de 

possíveis fatos para mais adiante. Enfim, sobre a posição anômala do personagem, poder-se-ia 

entrevê-la de tantos outros modos. Tomada duma psicologia superficial, a posição periférica é 

percebida em certo desejo de AUKÊ por uma vida humana normal, no entanto impossível de 

ser realizada devido uma condição Outra, particular, enfeitiçada, não-humana, indefinida, 

estrangeira e avessa ao statu quo: “você não quer me criar?”; “por que você me matou?”; “eu 

não irei machucar ninguém”. Inversamente, do ponto de vista de uma “psicologia coletiva”, 

simbólica e sociopolítica, as tentativas de aniquilar AUKÊ indicariam um temor coletivo a 

respeito da posição periférica suscitada por ele; destino perigoso ou ameaçador, aliança ou 

linha de fuga no limite, e de algum modo não explícito, fatal à integridade do grupo; posição 

ocupada e supostamente classificada a partir de características permanentes ou estruturais, na 

medida em que, mesmo sendo combatida, parece sempre reaparecer, ou seja, apesar de 

lançada ao inconsciente psicológico, ressurge ainda indelével como coisa sociológica: 

AMČOKWEI “deu à luz um filho; cavou um buraco, enterrou a criança”; mas a avó “foi 

desenterrá-lo, lavou-o e trouxe-o de volta para casa”; “o irmão de AMČOKWEI resolveu 

matá-lo”; “mas no dia seguinte o menino voltou, coberto de terra”; “o homem agarrou o 

menino e jogou-o no abismo”, mas “AUKÊ voltou para casa”: 

Vê-se que o Anômalo, o Outsider, tem muitas funções: ele não só bordeja cada multiplicidade 

cuja estabilidade temporária ou local ele determina, com a dimensão máxima provisória; ele 

não só é a condição da aliança necessária ao devir; como conduz as transformações de devir ou 

as passagens de multiplicidades cada vez mais longe na linha de fuga (Deleuze e Guattari, 

2008, p. 33). 
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De acordo com essas atribuições do Anômalo dadas por Deleuze e Guattari, dir-se-á 

que AUKÊ não teria conseguido manter a estabilidade local, ainda que temporária, não tendo 

portanto suscitado na coletividade um consenso capaz de superar um outro, feito à sua revelia, 

e proposto para destruí-lo. Isto porque, provavelmente, a dimensão máxima por ele suscitada 

teria para a sociedade krahô do mito uma característica extremada e insuportável. A posição 

periférica do anômalo lançaria sobre o coletivo a possibilidade de uma realidade que, antes de 

ser provisória e ainda transitiva para perspectivas outras a serem normalmente desenvolvidas, 

seria inaceitável e abusiva, profundamente extemporânea e aterradora. A aliança com AUKÊ 

é claramente interpretada como demoníaca, poderosa, perigosa, incontrolável. Para onde 

AUKÊ arrastaria a sociedade krahô? Rumo a que passagem, salto ou transformação? Para a 

destruição do grupo? Daquele coletivo krahô deduz-se que a potência do Anômalo foi vista 

como demasiada inconstante e imprevisível, consequentemente perigosa, destrutiva ou fatal 

para a seguridade, organização e ordem do grupo; supostamente, coisa excessivamente 

sobrenatural. 

Ainda que a fronteira entre-planos colocada por AUKÊ, suposto Anômalo do mito, 

seja fantasiosa, percebe-se que as ideias contidas na noção de anômalo, como a de posição 

periférica, podem de algum modo contemplar o mito krahô. Considerando que segundo a 

noção original de Deleuze e Guattari o Anômalo margearia sobretudo regiões entre-naturezas, 

poder-se-á verificar se esta concepção, baseada na noção de devir-animal, também não 

influencie esta análise na busca de aspectos imanentes da mitologia. Para um maior 

entendimento dos fundamentos contidos no movimento mágico-messiânico krahô, Melatti 

colhe como exemplo de comparação várias versões do mito de AUKÊ, além de outros mitos a 

ele relacionados. Esses relatos auxiliam na especulação dos fenômenos de transformação 

animal presentes no mito, na medida em que alguns são mais detalhistas a respeito desse tipo 

de fato. Poder-se-á conferir até que ponto esses fenômenos poderiam ser interpretados 

conforme a noção de devir-animal proposta por Deleuze e Guattari. A seguir, PEDRO PENÕ 

informa em sua versão do mito de AUKÊ a relação do protagonista com sua mãe, 

AMČOKWEI:  

Quando ela ia tomar banho, o menino nascia, transformava-se em peixe e nadava para baixo e 

para cima até que entrava novamente no ventre da mãe e ela ia embora. Quando sentia dor, a 

mãe ia para o ribeirão, o filho virava anta, nadava e, quando acabava de tomar banho, ia outra 

vez para o ventre da mãe e ela ia embora. Quando sentia calor, a mãe ia de novo ao ribeirão, o 

menino saía, virava sucuriju e passeava por perto. Voltava, entrava outra vez no ventre 

materno e a mãe ia embora. Quando ele já estava para nascer, saía a todo momento. Cedo, a 

mãe ia ao ribeirão, ele virava cobra e andava dentro d’água. Pelas noves horas tornava a voltar 

ao ribeirão e ele se transformava em pato, nadando, voando, até voltar. Ao meio-dia, ela 
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voltava ao ribeirão e o filho virava onça preta (que anda dentro d'água), andava pelas 

vizinhanças e voltava. E as mulheres da aldeia, quando iam tomar banho, viam o fenômeno, 

voltavam e contavam para os outros: “O filho daquela mulher não é gente; talvez aquele 

menino, quando nascer, acabe conosco” (Melatti, 2009, p. 74, grifos nosso). 

 

O trecho relata eventos excepcionais em que AUKÊ se transforma em diversos 

animais associados à água. Como então abordar conceitualmente esses fenômenos a partir da 

noção de devir-animal? Do ponto de vista do devir-animal proposto por Deleuze e Guattari - 

ou seja, considerando evidentemente que as transformações do Anômalo seriam como que 

fenômenos ocorridos na fronteira entre-naturezas -, duas possibilidades interpretativas 

profundamente associadas se oferecem à explicação. A primeira diria que as transformações 

em animais de AUKÊ corresponderiam a participações interespecíficas, como aquele bloco 

ecológico a compor a mãe, o feto, o açúcar e o micróbio em associação, com a diferença de 

que o bloco mítico seria composto pela mãe, o feto, e algum tipo de animal, como uma 

multiplicidade excepcional da Natureza. Evidentemente, não se poderia, com a desculpa de 

terrível assombro ético, subestimar o potencial de cumplicidade efetiva contida nas 

experiências interespecífica a que se referem a noção de devir-animal, que, como se impõem, 

seriam capazes de alterar ou transformar os envolvidos no sentido de, no limite, estes não 

mais poderem definir-se especificamente a não ser identificando-se idealmente com uma 

simples forma ou um simples elemento num agenciamento que os ultrapassaria.  

Dir-se-ia então que, já no ventre de sua mãe, AUKÊ corroborasse para uma 

participação ecológica especial com a Natureza, percebida pela cunhã, a mulher, em supostos 

encontros excepcionais que, na condição gestatória, coincidentemente passaria a ter com 

certos animais. Mesmo depois de nascido, AUKÊ se “transformaria” em vários animais, 

possuindo assim uma qualidade afectiva ou “participativa” extraordinária que assustaria seus 

parentes: ao ser levado para banhar-se, suscitava peixes, quando levado para a roça, fazia o 

grupo deparar-se com uma onça, e, ao ser deixado brincando com as crianças, ali uma onça 

também aparecia. A culpa, o “dom” ou o fenômeno só poderia originar-se de AUKÊ, que, 

possivelmente, atrairia esses acontecimentos “irreais”, os quais, para o grupo, ou seriam em si 

assombrosos, ou excediam os limites deste tipo de potencial, apreciado talvez na atividade 

venatória, mas que, no caso de AUKÊ, tornava-se uma qualidade um tanto temerária: “O filho 

daquela mulher não é gente; talvez aquele menino, quando nascer, acabe conosco” (Ibid.).  

Esta seria uma primeira interpretação para as transformações animais de AUKÊ no 

sentido de Deleuze e Guattari; no entanto, há outra a partir do conceito de devir animal. 
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Lembrar-se-á do inicio deste texto quando foram apresentadas as especulações de Lévi-

Strauss sobre o problema insolúvel da passagem de um estado de natureza a um estado de 

sociedade. Entre os temas abordados pelo autor encontrava-se a análise de relatos que 

asseguravam a existência de supostas “crianças selvagens”, “perdidas no campo desde seus 

primeiros anos, as quais, por um excepcional concurso de probabilidades, tiveram a 

possibilidade de subsistir e desenvolver-se fora de toda influência do meio social” (Lévi-

Strauss, 1982, p. 43). O autor buscava nesses relatos entrever se o aspecto sociológico, 

inextrincável ao aspecto biológico, poderia se desenvolver isoladamente na natureza humana, 

o que não se verificava de modo algum, revelando-se um paradoxo: “Por exemplo, os 

cuidados da mãe durante os primeiros anos da vida humana constituem condição natural do 

desenvolvimento do indivíduo” (Ibid., p. 42). Prosseguia o autor a partir de observações em 

sua época recentes que: “Os pretensos ‘meninos-lobos’ encontrados na Índia nunca chegaram 

a alcançar o nível normal”; ou seja, informava o autor sobre aqueles antigos e misteriosos 

relatos que, “a maioria dessas crianças foram anormais congênitos” (Ibid., p. 43), e daí seu 

abandono. Portanto, e segundo Lévi-Strauss, jamais se poderia afirmar que o ser humano a 

priori fosse capaz de expressar um comportamento plenamente natural ou puramente 

dependente do aspecto biológico e independente do social; jamais também se poderia afirmar 

que aquelas crianças selvagens tivessem sido “criadas” por animais e, consequentemente, 

“transformadas” em animais: 

Assim, é possível esperar ver um animal doméstico, por exemplo, um gato, um cachorro ou 

uma ave de galinheiro, quando se acha perdido ou isolado, voltar ao comportamento natural 

que era o da espécie antes da intervenção exterior da domesticação. Mas nada de semelhante 

pode se produzir com o homem, porque no caso deste último não existe comportamento natural 

da espécie ao qual o indivíduo isolado possa voltar mediante regressão (Lévi-Strauss, 1982, p. 

43). 

 

Infere-se desta opinião de Lévi-Strauss que, onde ele afirma existir um 

“comportamento natural da espécie”, leia-se a indicação de um suposto e ideológico 

“comportamento selvagem”, não criativo, movido sobretudo por aspectos biológicos que, 

certamente, não se encontraria entre os seres humanos com a expressividade que 

supostamente se apresentam entre os animais. Deste modo primitivo, reconhecer-se-ia “os 

atributos, impossíveis de ignorar, da natureza [biológica], a saber, o instinto, o equipamento 

anatômico, único que pode permitir o exercício do instinto, e a transmissão hereditária das 

condutas essenciais à sobrevivência do individuo e da espécie” (Ibid., 44). Considerando as 

tantas negativas da análise de Lévi-Strauss, poder-se-ia inferir, no limite, que comportamentos 
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muito diversos como o de um inseto, de um quadrúpede, de um antropoide ou de outro 

animal, qualquer que fosse ele - incluindo aí talvez o comportamento dos micróbios e dos 

vegetais - resumir-se-iam todos a um mesmo e único princípio existencial, que não se 

confundiria com os aspectos fisiológicos e genéticos comuns ao domínio dos seres vivos, do 

qual não se abstrai o ser humano, mas que encerraria os diferentes comportamentos animais 

dentro de uma mesma e simples mecânica. “Na aparência, é a oposição entre comportamento 

humano e o comportamento animal que fornece a mais notável ilustração da antinomia entre a 

cultura [natureza humana] e a natureza [animal]” (Lévi-Strauss, 1982, p. 43, 44). 

Logo, não importa se as crianças perdidas ou abandonadas em seus primeiros anos 

fossem criadas por lobos na Índia ou por babuínos na África, qualquer que fosse o tipo de 

participação interespecífica imaginada e o comportamento animal para o qual elas seriam 

levadas a obter, sempre corresponderia a um fantasioso modo selvagem; isto porque o ser 

humano não possuiria em si um “modo natural” de ser e agir, sendo esta passagem ou 

transformação regressiva para um suposto comportamento animal em geral, uma falácia que 

não poderia ser sequer imaginada pelo bom senso, ainda que relatos nativos chegassem a 

afirma-la categoricamente. Inversamente, em sentido “progressivo”, informa Lévi-Strauss que 

“nenhuma análise real permite apreender o ponto de passagem entre os fatos [espontaneidades 

biológicas] da natureza [animal] e os fatos [sociológicos] da cultura [natureza humana], além 

do mecanismo da articulação deles” (Lévi-Strauss, 1982, p. 47). 

Articulação indefinida que, num certo sentido, biossocial, corresponderia à 

complexidade inextrincável entre o corpo e a mente, e que, no sentido interespecífico, 

significaria a complexa associação simbólica ou figurada de grupos humanos a espécies 

animais. Enfim, para Lévi-Strauss não haveria como verificar qualquer tipo de “transformação 

animal” a partir da experiência concreta, mesmo porque, no limite, essa transformação 

indefinida só poderia estar aberta aos animais. Estes estariam reduzidos, sobretudo os grandes 

macacos, a uma dúvida nunca por eles resolvida, estando ainda hoje indecisos ou impotentes 

entre “ser ou não ser selvagem”, “ser ou não ser doméstico”. Do outro lado, a natureza 

humana – supostamente após a instituição do incesto - irreversivelmente já teria ultrapassado 

esta questão primitiva de “devires animais” reais. 

Não obstante, são exatamente sobre estes antigos relatos de “crianças selvagens” que, 

por exemplo, se poderá encontrar a segunda forma de interpretação do conceito de devir-

animal apresentado por Deleuze e Guattari, focada no comportamento e, ver-se-á, muito 
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distinta das opiniões apresentadas por Lévi-Strauss, para o qual, como se deu a entender, seria 

“impossível, portanto, esperar no homem a ilustração de tipos de comportamento de caráter 

pré-cultural” (Lévi-Strauss, 1982, p. 43).  

Resumindo essa linha de pensamento na qual Lévi-Strauss se dedicaria ativamente, 

Deleuze e Guattari apontam, de um modo um tanto particular e expressivo, que: “Nunca um 

homem pôde dizer: ‘Eu sou um touro, um lobo...’, mas pôde sim dizer [simbolicamente]: sou 

para a mulher aquilo que o touro é para uma vaca; sou para um outro homem aquilo que o 

lobo é para o cordeiro. O estruturalismo é uma grande revolução, o mundo inteiro torna-se 

mais razoável” (2008, p. 17). Idealmente, poder-se-ia esquematizar essas ideias da seguinte 

forma: para Lévi-Strauss não haveria transformação no sentido interespecífico; um ser 

humano jamais poderia tomar para si um comportamento animal; ou seja, as relações reais 

com outras espécies seriam puramente simbólicas ou pensadas como pura reflexão 

homológica. Já para Deleuze e Guattari, duas possibilidades de transformação seriam 

propostas a partir de coparticipações tomadas como reais e simpáticas: uma tenderia à 

postura consciente do agenciamento, enquanto a outra se voltaria para a ação neste meio. 

Retirar-se-ia da primeira certa “reflexão” sobre as participações internaturezas, a concepção 

pelo pensamento da possibilidade de composições de blocos ou multiplicidades heterogêneas, 

donde os elementos em situação estariam conscienciosamente experimentando alguma 

cumplicidade. Já a segunda transformação ajustar-se-ia às possíveis consequências dessa 

participação interespecífica, que, no limite, afetaria o próprio comportamento dos envolvidos. 

Essa segunda possibilidade transformativa poderá ser introduzida juntamente com a 

primeira enquanto instrumentos para a análise dos devires-animais no mito de AUKÊ. 

Deleuze e Guattari, por exemplo, (2008, p. 64) citam em sua obra dois outros autores, Schérer 

e Hocquenghem, que adotaram o conceito de devir e “reconsideraram o problema das 

crianças-lobos” para expressar essa transformação mais ativa ou comportamental, e denunciar 

um “falso raciocínio, fundado num culturalismo ou num moralismo que reivindicam a 

irredutibilidade da ordem humana”: 

Não se trata, é claro, de uma produção real como se a criança tivesse “realmente” se tornado 

animal; tampouco se trata de uma semelhança, como se a criança tivesse imitado animais que a 

teriam realmente criado; mas tampouco se trata de uma metáfora simbólica, como se a criança 

autista, abandonada ou perdida, tivesse apenas se tornado o “análogo” de um bicho [...]: com 

efeito, segundo tal raciocínio [falso], já que a criança não foi transformada em animal, ela 

estaria apenas numa relação metafórica com ele, induzida por sua enfermidade ou sua rejeição. 

Já os dois, por sua vez [em devir-animal], invocam uma zona objetiva de indeterminação ou de 

incerteza, “algo de comum ou de indiscernível”, uma vizinhança “que faz com que seja 

impossível dizer onde passa a fronteira do animal e do humano”, não apenas nas crianças 

autistas, mas em todas as crianças, como se, independentemente da evolução que a puxa em 
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direção ao adulto, haveria na criança lugar para outros devires, “outras possibilidades 

contemporâneas”, que não são regressões, mas involuções criadoras, e que testemunham “uma 

inumanidade vivida imediatamente no corpo enquanto tal”, [...]. Realidade do devir-animal, 

sem que, na realidade, nos tornemos animal (Deleuze e Guattari, 2008, p. 64, 65, grifos do 

autor). 

 

Desta segunda interpretação da ideia de transformação, poder-se-ia supor que AUKÊ 

não só suscitasse participações excepcionais ao pensamento próprio, da mãe, dos animais e do 

grupo, como a partir delas poderia ter diversas vezes sido contagiado pela capacidade dos 

peixes, por exemplo, sendo assim levado a agir e a adquirir as potencialidades deste tipo de 

animal, permanecendo debaixo d’água e talvez engrenando daí uma técnica ou um 

agenciamento entre os membros do corpo que o permitiriam verdadeiramente nadar “como” 

um peixe, talvez mesmo percebendo entre os peixes algum comportamento inabitual, 

apresentando-se “dóceis” ou algo que se associaria a uma disposição propriamente humana. 

Enfim, como quer que se queira imaginar esta ideia aqui esboçada de devir-animal, AUKÊ 

poderia estar não só a encontrar-se inusitadamente com animais, como a se permitir com eles 

compartilhar experiências comuns, quem sabe vivenciadas de modo corrente, como alguns 

supõem ser o caso das “crianças selvagens”. Deveras, AUKÊ passaria a se sentir menos 

Krahô que propriamente peixe, anta, pato, onça etc. Travessaria assim as considerações 

míopes sobre as formas particulares e adotaria o desempenho de outras naturezas, 

comportamentos acessados ou adquiridos que nada teriam de ingênuas imitações. 

Obviamente, caso estas supostas transformações ou adoções de comportamentos de outras 

espécies viesse a implicar em violência, desordem ou desconfiança, certamente tais atitudes 

seriam consideradas intoleráveis para o grupo. A posição periférica do anômalo, mesmo que 

pensada como fenômeno entre-naturezas, não deixaria de ser julgada como potencialmente 

negativa. 

Já da perspectiva levistraussiana, poder-se-á argumentar que a posição anômala de 

AUKÊ vagaria mormente e sem identidade fixa entre diferenças simbólicas ou grupos 

totêmicos; entre os coletivos humanos peixe, tapir, pato, onça, cobra etc. Daí sua capacidade 

de “transformação”, de relativização, de empatia ou de adaptação social que, possivelmente e 

significativamente, poderia ter sido interpretada na sociedade krahô daquele momento como 

algo negativo, intrusivo, demasiado político, ainda que o anômalo circulasse entre disposições 

propriamente culturais ou de natureza humana. Supostamente, o comportamento “aberto” ou 

liminar de AUKÊ causaria desconfiança e poderia ser julgado por inconveniente aos 

interesses daquela sociedade. Ao se mostra desde cedo divergente e refratário a um ideal de 
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identificações “rígidas”, AUKÊ ofereceria real perigo à organização social e à ordem dos 

poderes e classificações tradicionais. No entanto, mesmo que esta interpretação seja capaz de 

delinear de um modo muito hipotético e demasiadamente indefinido possível passagens entre 

multiplicidade sociológicas do mito, ela ainda não parece esgotar a curiosidade por uma 

verdadeira autenticidade dos fenômenos de transformação animal. Sobre estas, a posição 

anômala oferecida por Deleuze e Guattari parece certamente ser mais apropriada. Por 

conseguinte, dois aspectos transformativos poderiam ser então concebidos para o mito de 

AUKÊ: um relacionado a uma tomada interespecífica de consciência, e outro a uma 

apropriação afectiva de conduta. 

Evidentemente, mitos como o de AUKÊ não se deixam facilmente serem reduzidos, 

impondo ainda um alto grau de indefinição a qualquer tipo de análise. Comprovar-se-ia isso, 

por exemplo, numa das tentativas de se livrar de AUKÊ, em que seu tio convida-o a sair da 

aldeia: “Passaram por duas serras e, quando chegaram ao topo da terceira, o homem agarrou o 

menino e jogou-o no abismo. Mas AUKÊ se transformou em folha seca e pousou 

delicadamente no chão” (Carneiro da Cunha, 2013, p. 23, grifos nosso). Há neste trecho 

referência a uma transformação com um grau muito elevado de indefinição. Dela dir-se-ia que 

nenhuma das noções transformativas de devir-animal adotadas anteriormente absorveria o 

fato de que, em dado momento da narrativa, AUKÊ teria se transformado não em um animal, 

mas em um vegetal, melhor, na parte de um vegetal, em uma folha seca que delicadamente 

teria pousando no chão. Sobre essa circunstância especial, argumentar-se-ia que o mito não 

mais se encontrasse na Natureza habitual, mas em domínio mágico ou sobrenatural, o que 

fragilizaria toda a análise anterior em sentido físico, filosófico e científico. Entretanto, viu-se 

que para o bloco de devir Deleuze e Guattari consideraram elementos de um spectrum tão 

amplo quanto a Natureza infinitesimal, irredutível a humanos e animais; essa indicação 

utilizou-se enfim da indefinida noção de hecceidade: “acontecimentos cuja individuação não 

passa por uma forma e não se faz por um sujeito” (Deleuze e Guattari, 2008, p. 52). Tratar-se-

ia de uma noção ainda mais vaga ao olhar objetivante e que, sem grade rigor, continuaria 

sendo uma espécie de devir, só que com elementos das mais diversas naturezas.  

Grosso modo, dir-se-ia que no instante fatídico da conspiração contra AUKÊ, feita de 

cima duma serra, o herói deviesse folha-seca, ao, muito supostamente, e na presença eminente 

de uma folha seca real, ter nessa encontrado sua linha de fuga e de salvação, encontrando nela 

e na cumplicidade que ela ali lhe teria suscitado, potência suficiente no corpo para resistir e 

rolar da serra sem morrer. Uma folha delicadamente pousa no chão, a folha seca, “um sinal”, 
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uma motivação, um girar-se sobre seu próprio eixo etc. Evidentemente, essa seria uma 

associação vaga, pra não dizer forçada entre a noção de hecceidade e a transformação 

excepcional de AUKÊ.  

Enfim, “esgotar-se-ia” aqui a aplicação no mito krahô da noção de devir-animal no 

sentido restrito elaborado por Deleuze e Guattari. Essa noção, associada a uma periferia 

interespecífica do anômalo, foi proposta em dois aspectos de um mesmo conjunto 

transformativo. No entanto, dir-se-á que ela se apresente limitada para a abordagem de certos 

acontecimentos míticos que, notoriamente, tenderiam a explorar uma posição periférica mais 

radical, entre o natural e o sobrenatural. Mesmo assim, considerando o espaço em que suas 

influências foram delimitadas, dever-se-á assinalar o quanto as opiniões de Deleuze e Guattari 

corresponderiam, se estes não renegassem os mitos, e ainda assim, a significativos avanços 

epistemológicos na interpretação intelectualista do pensamento mágico. A título de 

comparação, constatar-se-á isso a partir das opiniões de autores também franceses, mas 

substancialmente anteriores, como Durkheim. Este, ao analisar certas sociedades autóctones 

australianas, informava que:  

Aqui tudo parece misterioso. Estes seres que participam simultaneamente dos reinos mais 

heterogêneos, que se multiplicam sem deixar de ser unos, que se fragmentam sem diminuir, 

parecem à primeira vista pertencer a um mundo inteiramente diferente daquele em que 

vivemos; chegou-se mesmo a dizer que o pensamento que o construiu ignorava totalmente as 

leis da lógica. Jamais, talvez, o contraste entre a razão e a fé foi mais marcante. (Durkheim, 

1978, p. 231, grifos nosso). 

 

Seguramente, será possível concluir de “modo anacrônico” que, a partir das noções de 

Deleuze e Guattari, por exemplo, esses “seres que participam simultaneamente dos reinos 

mais heterogêneos”, ou que são exemplos de participações antinatureza; “que se multiplicam” 

ou que fazem blocos; que são multiplicidades “sem deixar de ser unos” ou individuações 

concretas; “que se fragmentam” a nível molecular “sem diminuir” ou desintegrarem-se etc.; 

poderiam mesmo ser reconhecidos empiricamente sem que para isso tivessem de ser 

considerados ilógicos ou irracionalidades da fé; sem ferir, portanto, as propriedades científicas 

tão importantes para Durkheim. Apesar de para este, como posteriormente para Lévi-Strauss, 

as narrativas míticas terem tido de estar restritas a simbolismos metafóricos sobre a realidade 

social, o que lhes garantiria certa cientificidade, esta não seria corrompida pelas noções 

posteriores de Deleuze e Guattari, ainda que estas estivessem voltadas para o que há de 

simpático no mito. Evidentemente, e considerando as aplicações e associações aqui feitas com 
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as noções desses autores, chega-se a interpretações que menos interpretam do que levantam 

hipóteses interpretativas. 

Em relação às narrativas míticas e segundo Durkheim, o “mistério que parece envolvê-

las é completamente superficial e dissipa-se diante de uma observação mais aprofundada: é 

suficiente afastar o véu com o qual a imaginação mitológica as cobriu para que elas apareçam 

tais como são” (1978, p. 231). Não obstante, a história revelaria que esse véu que cobre a 

experiência mítica seria proposto menos pela imaginação mitológica indígena (que 

incansavelmente, ou não, se esforça em traduzir os fatos para o ocidente) que pela imaginação 

científica (que se esforça em interpretar aquelas experiências). O mistério que envolve as 

narrativas, sua composição heterogênea de naturezas e transformações, por exemplo, continua 

a não ser facilmente dissipada, sobretudo porque experiências importantes para os povos 

indígenas parecem não tem significativa contrapartida no mundo ocidental, inapto portanto a 

traduzi-las, e limitado quando, por isto, recorre às interpretações, mesmo tendo por base 

experiências de algum modo incompatíveis. Os informantes das sociedades indígenas, como 

aqueles Krahô que se dispuseram a verbalizar versões do mito de AUKÊ a Melatti, parecem 

insistir que o conteúdo sensível, simpático, ativo e portanto histórico da mitologia não poderia 

ser simplesmente esvaziado ou colocado na classe dos adventícios superficiais a encobrir 

conceitos abstratos, estes sim reais, linguísticos, simbólicos, estruturais etc. Disso decorrem-

se cada vez mais recorrentes as opiniões sobre a autenticidade empírica das mitologias.  

* 

Foi possível levantar algumas interpretações sobre as transformações animais do mito 

de AUKÊ a partir da aplicação da noção de devir-animal de Deleuze e Guattari; também foi 

possível entrever os limites de aplicação dessa noção - quando associada à ideia de anômalo e 

quando proposta em seu sentido original e físico -, sobretudo com a transformação de AUKÊ 

em folha-seca; mesmo a noção de hecceidade não conseguiu fazer prosseguir a análise.  

Dir-se-á que a respeito da aplicação das noções de Deleuze e Guattari às análises 

etnológicas houve grandes empreendimentos, direcionados sobretudo por Eduardo Viveiros 

de Castro. Esse autor tentaria a aplicação quase direta do conceito de devir-animal às 

narrativas etnográficas, pelo menos em seus aspectos mais básicos, já analisados acima; de 

fato ele o aprofunda substancialmente, propondo uma ampla teoria para o estudo das 

sociedades indígenas sul-americanas, sobretudo amazônicas, focada basicamente no regime 

ou na lógica comportamental e reflexiva subjacente às participações interespecíficas ali 
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consideradas. Isso permitiria o surgimento de outras tantas opiniões, não só para as 

transformações, como para o aspecto propriamente social da Natureza. Todavia, Viveiros de 

Castro não deixaria de privilegiar em suas abordagens os aspectos mais sociológicos e 

filosóficos, tendendo mesmo a evitar argumentos incisivos sobre a classe de fenômenos que 

aqui se tematiza (mágicos, míticos, sobrenaturais etc.), o que evidentemente lhe conferiria um 

lugar clássico na posição periférica indicada para os autores a respeito da análise da magia.  

 

UMA INDECIDÍVEL CONDIÇÃO PRIMITIVA 

 

Certamente, a teoria etnológica produzida por Viveiros de Castro representaria 

diretrizes sólidas e estratégicas para as abordagens etnográficas que tomassem para seu 

auxilio as noções de Deleuze e Guattari, sobretudo a noção de devir-animal. Aquele autor 

também seguiria os princípios filosóficos destes últimos, e em certo sentido se aproximaria 

intimamente de muitas das colocações expressivas por eles colocadas. Contudo, e enquanto 

opinião propriamente enunciada por uma ciência social, baseada ainda em opiniões nativas, 

Viveiros de Castro não deixaria de nalguma medida valorizar aspectos sociológicos na análise 

das supostas participações interespecíficas dos povos indígenas na Amazônia.  

Como se pôde deduzir da noção de hecceidade, por exemplo, (aqui potencialmente 

estratégica para o estudo da magia) as opiniões de Deleuze e Guattari lançar-se-iam sempre 

para além de aspectos notadamente subjetivos, em direção sobretudo a elementos indefinidos, 

furtivos, infinitesimais etc., propostos em blocos de participação; estes sim, os verdadeiros 

“sujeitos”: um bloco, um bloco de devir, uma multiplicidade, uma colônia, um Ser. Para estes 

autores, haveria “entre as formas substanciais e os sujeitos determinados, entre os dois, [...] 

um jogo natural de hecceidades, graus, intensidades, acontecimentos, acidentes, que compõem 

individuações, inteiramente diferentes daquelas dos sujeitos bem formados que as recebem” 

(2008, p. 38). De certo modo, para esses autores, “o plano, como plano de imanência, 

consistência ou composição, implica uma desestratificação de toda a Natureza, [...] os puros 

afectos implicam um empreendimento de dessubjetivação” (Ibid. p. 60). Evidentemente, esta 

postura se constituiria numa tendência e não numa determinação. No limite, os autores não 

deixariam de questionar, por exemplo, se não seria preciso “guardar um mínimo de estratos, 

um mínimo de formas e de funções, um mínimo de sujeito para dele extrair materiais, afectos, 

agenciamentos?” (Ibid.). Ou seja, e no caso pelo o qual aqui se interessa, questionar-se-ia se 
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além de uma possível participação reconhecida pela consciência, haveria mesmo a 

possibilidade de extrair um afecto ou um comportamento de uma folha-seca, por exemplo. 

Viveiros de Castro também considera que, para os povos amazônicos a “espiritualização [no 

sentido subjetivo] de plantas, meteoros, e artefatos talvez pudesse ser vista como secundária 

ou derivada diante da espiritualização dos animais: o animal parece ser o protótipo extra-

humano do Outro, mantendo uma relação privilegiada com outras figuras prototípicas da 

alteridade, como os afins” (2010. p., 357). 

Além desta tendência não absoluta em distanciar-se de aprofundamentos sobre 

aspectos declaradamente subjetivos dos elementos heterogêneos e híbridos em devir, infere-se 

também da abordagem de Viveiros de Castro, associado às noções de Deleuze e Guattari, um 

total distanciamento de supostas e sonhadas possibilidades de comunicação interespecífica no 

sentido de uma linguagem propriamente falada, “continuidade metonímica” observada mais 

comumente no universo intrahumano ou de natureza humana. Para Deleuze e Guattari, a 

comunicação entre populações heterogêneas seriam “comunicações transversais” (2008, p. 

19); elas estariam associadas às dimensões do contágio, da simbiose, da aliança, da 

participação etc., ou seja, o devir animal do homem, o animal e o homem, “não são 

absolutamente a mesma coisa, mas o Ser se diz dos dois num só e mesmo sentido, numa 

língua que não é mais a das palavras, numa matéria que não é mais a das formas, numa 

afectibilidade que não é mais a dos sujeitos” (Deleuze e Guattari, p. 44, grifos nosso). O 

mesmo se observa das opiniões de Viveiros de Castro, para o qual os animais, como “os 

jaguares – não apenas podem falar, como somos perfeitamente capazes de entender o que eles 

dizem; o que eles querem dizer com isso [...]” (2010, p. 378, grifos do autor). Evidentemente, 

este “dizer” grifado pelo autor estar-se-ia a se remeter a uma semiótica de corpos, de 

movimentos intencionais, de cumplicidades circunstanciais, de disputas propositais, de 

estratégias territoriais etc., comunicações indefinidas no limite, mas não o suficiente para 

serem declaradas como ocorrências sui generis ou mesmo ilusões de reciprocidade.  

Em suma, Viveiros de Castro prosseguiria com as concepções filosóficas de Deleuze e 

Guattari, mas sua abordagem etnológica sobre as “comunicações” ou participações 

interespecífica não se distanciaria por completo de um potencial modelo sociológico de 

abordagem e classificação dos fenômenos sociais observáveis. Lembrar-se-á que Lévi-Strauss 

expressou significativas análises sobre o estranhamento ou sobre a troca participativa, mesmo 

que estes estivessem restritos ao universo social de natureza humana. Tratava-se para o autor 

de “formas não cristalizadas da vida social”, “agregados espontâneos resultantes de crises”, 
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“subprodutos da vida coletiva”, situações “na qual se encontram indivíduos ou bandos 

primitivos, que entram em contato pela primeira vez, ou excepcionalmente, com 

desconhecidos” (Lévi-Strauss, 1982, p. 100). Dir-se-ia que os bandos primitivos colocados 

pelo autor se estenderiam no futuro também aos bandos animais.  

Consequentemente, infere-se que não necessariamente os blocos de devir donde se 

veem desenrolar experiências interespecíficas, tivessem de se ater demasiadamente na 

“classificação” da posição destacada de um Anômalo, mas talvez pudessem considerar todo 

um sistema de algum modo sociológico e de valores posicionais. Primeiro, lembrar-se-á que 

há em Deleuze e Guattari um princípio que diz que: “por toda parte onde há multiplicidade, 

você encontrará também um indivíduo excepcional, e é com ele que terá que fazer aliança 

para devir-animal” (2008, p. 25). O anômalo apareceria, “ora como chefe do bando, ora como 

Solitário ao lado do bando” (o antigo chefe destituído que vive agora sozinho), “ora como 

Potência superior do bando”. Neste sentido, tal Coisa “tem ora uma posição privilegiada no 

bando, ora uma posição fora do bando, ora se insinua e se perde anônima nos enunciados 

coletivos do bando”; enfim: 

[...] o anômalo é uma posição ou um conjunto de posições em relação a uma multiplicidade. Os 

feiticeiros se utilizam então do velho adjetivo ‘anômalo’ para situar as posições do indivíduo 

excepcional na matilha (Deleuze e Guattari 2008, p. 25). 

 

 Em suma, o indivíduo excepcional teria muitas posições possíveis; não obstante todas 

elas notadamente continuariam a estar a ele associadas, à sua posição anômala, mesmo 

considerando que “ora é cada animal que atinge essa linha ou ocupa essa posição dinâmica, 

como numa matilha de mosquitos...” (Ibid., p. 28). Poder-se-ia assim inferir que uma possível 

descrição sociológica ou cultural dos fenômenos de devir-animal estaria aí parcamente 

representada ou promovida; provavelmente não atentando para todo um possível sistema de 

valores posicionais comunicantes e baseados, por exemplo, em semióticas do corpo, do 

parentesco, da afinidade, da guerra, da caça, da domesticação, da espontaneidade, da 

comensalidade, da territorialidade etc., donde as participações interespecíficas seriam 

validadas sobretudo por manifestações intencionais e por lógicas sensíveis. Aponta Viveiros 

de Castro que, a partir da segunda metade dos anos 70: 

[...] os estudos de parentesco na Amazônia começam a experimentar uma expansão [...] 

reconheceu-se a necessidade de se forjar uma linguagem adequada à realidade etnográfica, 

reimergindo-se o parentesco em sistemas mais amplos de c1assificação social e em concepções 

cosmo1ógicas globais (Viveiros de castro, 2010, p. 106). 
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Ver-se-ia talvez não existir em Viveiros de Castro um distanciamento radical do 

pensamento simbólico ao lidar com os devires-animais, tendendo o autor a imprimi-los numa 

dimensão propriamente sociológica e de caráter animista, o que não ocorreria no caso de 

Deleuze e Guattari, para os quais os “elementos da matilha são tão-somente ‘manequins’ 

imaginários, as características da matilha são apenas entidades simbólicas, [ou seja] só conta a 

borda – o anômalo” (2008, p., 27). Grosso modo, Viveiros de Castro defenderia a ideia de um 

“animismo perspectivista” para as relações interespecíficas, o que reuniria as duas tendências 

acima esboçadas: tanto distante de uma intersubjetividade quanto próximo uma socialidade 

mais ampla. Como resultado, existira para além das já trabalhadas condições biológica e 

social a determinarem as potências da reflexão e da ação, uma condição anímica da Natureza, 

ideia supostamente geral no pensamento indígena sul-americano, com especial enfoque para a 

Amazônia. 

Há portanto a introdução de uma “nova condição” na epistemologia etnológica, 

“matéria escura” capaz de fazer com que aspectos subjetivos de natureza humana pudessem 

também ser reconhecidos em naturezas outras, sobretudo animais. Perguntar-se-ia então, 

aonde se localizaria esta condição incipiente e, por isso mesmo, profundamente indefinida? 

Evidentemente seria ela quem possibilitaria as reflexões e as ações associadas às 

participações, alianças ou transformações interespecíficas, haja que os aspectos biológico e 

social de referência humana não necessariamente garantiriam isso. Compreende-se da análise 

baseada em Deleuze e Guattari, por exemplo, que as “trans-formações” indicariam algo a se 

lançar para “além ou através da forma”, e daí a ideia de uma cumplicidade ou relação tal 

capaz de fazer com que sujeitos de espécies distintas “ultrapassassem psicológica e 

cognitivamente” a barreira morfológica, indo além ou através dela, o que os permitiria de 

algum modo interagir dentro de uma ecologia excepcional. Diferentemente de Viveiros de 

Castro e dos nativos, esses autores não trabalhariam com a hipótese de um suposto aspecto 

condicional a estas formas de manifestações, o que não os impediria de considera-las. 

Em resumo, a interação simpática entre naturezas diversas não obrigaria uma 

comunicação no sentido corriqueiro da ideia, ou como se convencionou chamar esta prática, 

falada, escrita e baseada em atos linguísticos, posta sobretudo como expressão de natureza 

humana. Não obstante, e de um ponto de vista científico, essas participações interespecíficas 

não poderiam deixar de estarem fundadas de algum modo numa fonte universal. De fato, 

questionar-se-ia de um lado porque cargas d’água haveria simbioses compostas de naturezas 

tão distintas e ao mesmo tempo tão interdependentes que possivelmente nem a genética seria 
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capaz de compreender suas ligações? De outro, questionar-se-ia como precisamente 

ecossistemas inteiros conseguiriam interagir de modo tão regulado que nenhum Contrato 

social de natureza humana parece conseguir imita-los? 

Retornando àqueles cenários hipotéticos presentes em supostas imaginações triviais no 

início deste trabalho, concluir-se-ia que a condição das participações interespecíficas jamais 

poderia ser neles encontrada. Ali explicações puramente biológicas reconheceriam somente 

uma face da materialidade da linguagem ordinária, condicionada principalmente por aspectos 

biológicos ou fisiológicos, mecanismos cerebrais e órgão de fonação presentes nos humanos, 

e que notoriamente seriam inexistentes ou precários entre os animais, de modo que estes não 

poderiam se expressar por signos fonéticos, e muito menos gráficos. Sem muita diferença no 

que representa o arraigado ideológico, explicações puramente sociológicas também 

afirmariam que qualquer tipo de teoria que estipulasse para as naturezas animais uma 

condição social equivalente à encontrada na natureza humana, deparar-se-ia com um evidente 

contrassenso: como atribuir às naturezas animais não só um aspecto social genérico mas ainda 

sodalício, consequentemente cognitivo e potencialmente conceitual, produtor do parentesco, 

da linguagem e da inteligência humana, se, antes mesmo de experimentarem o indefinido raiar 

transcendental pelo qual o ser humano supostamente tornou-se Criador, não teriam sequer 

desenvolvido as condições biológicas ou genética básicas da comunicação, associadas 

sobretudo a uma desembaraçada corporeidade aliada à supremas quatro pregas de membrana 

vocal? Mesmo para os antropoides e talvez “graças” a eles, esse argumento empedernido não 

falharia, como se poderá depreender da “conclusão pessimista [citada por Lévi-Strauss] de um 

atento observador que se resigna, após anos de estudo e de experimentação”: 

Quando se demonstrou que nenhum obstáculo anatômico impede o macaco de articular os sons 

da linguagem, e mesmo conjuntos silábicos, só podemos nos sentir ainda mais admirados pela 

irremediável ausência da linguagem e pela total incapacidade de atribuir aos sons emitidos ou 

ouvidos o caráter de sinais (Lévi-Strauss, 1982, p. 44). 

 

Supostamente de empasses deste tipo, e na tentativa de abstraí-los, como outros a seu 

modo o fizeram, é que Viveiros de Castro teria, infere-se, introduzido na etnologia 

contemporânea uma noção particular de virtual, possivelmente para elucidar as origens 

condicionais e anímicas das atuais participações interespecíficas. Grosso modo, esta noção 

corresponderia a um estado originário registrado pelos mitos. Tal qual o aspecto biológico 

suporia uma condição primitiva de animalidade instintiva e o social um contexto anterior de 
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anarquia do signo, o aspecto anímico suporia uma estado primordial de relacionalidade 

indiferenciada: 

Recordemos, por fim e sobretudo, que, se há uma noção virtualmente universal no pensamento 

ameríndio, é aquela de um estado originário de indiferenciação entre os humanos e os animais, 

descrita pela mitologia [...] As narrativas míticas são povoadas de seres cuja forma, nome e 

comportamento misturam inextricavelmente atributos humanos e não-humanos, em um 

contexto comum de intercomunicabilidade idêntico ao que define o mundo intra-humano atual 

(Viveiros de Castro 2010, p. 354, grifos nosso).  

  

Evidentemente, tudo isso se adequa à imaginação científica, habituada mesmo em 

localizar primórdios de condições que haveriam de permitir aos seres vivos se disporem ativos 

e seguros no mundo atual. O importante desta ideia para esta análise da magia seria poder 

imaginar a partir de noções indígenas não só uma “causa” ou uma inexplicável situação 

permissora das atuais participações interespecíficas, como também a possibilidade de se 

considerar um espaço-tempo real para os mitos.  Dizia Lévi-Strauss (2010, p. 37): é 

“compreensível que a unidade do mito seja projetada num foco virtual: para além da 

percepção consciente do ouvinte, que o mito apenas atravessa, até um ponto onde a energia 

que irradia será consumida pelo trabalho de reorganização inconsciente...”; mas isso não dava 

ao mito uma realidade autentica e expressamente possível, ainda que nele encontrasse 

“estruturas mentais comuns”.  

No sentido dado por Viveiros de Castro, essa realidade mítica de comum socialidade 

entre-naturezas confirmaria um meio específico que, epistemologicamente, não seria nem o 

Inconsciente levistraussiano, nem o expediente artificial e delirante maussiano; 

respectivamente, não seria nem um sistema de leis sociológicas transcendentais – no sentido 

de Substância intangível enquanto não se a localiza materialmente, geneticamente, por 

exemplo, donde se derivaria uma Gramática do universo -, nem um meio fantástico 

impossível ao indivíduo isolado - dependente portanto de uma manipulação da Mente 

coletiva, objeto de certa psicologia não intelectualista. A ideia de Viveiros de Castro 

corresponderia, portanto, a um espaço virtual de relacionamento e vida onde a ação a reflexão 

e, precisamente, a comunicação mesma de natureza humana, seriam atributos explícitos da 

ampla Natureza, o que confirmaria, enfim, um indefinido plano discursivo das almas, 

localizado no início dos tempos, e excepcionalmente pintado pelas mitologias indígenas. 

Não obstante, dever-se-á observar que este “campo intersubjetivo humano-animal” 

não corresponderia à realidade atual por todos conhecida. Tratar-se-ia bem antes de um 

indefinido Pretérito. Evidentemente, os devires interespecíficos são hoje reconhecidos, como 
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se quis mostrar, contudo, pela ideia de virtual eles não passariam de ecos semióticos de 

verdadeiras participações atualmente não mais possíveis. Esta distinção das participações 

entre-naturezas poderia ser resumida como compondo a diferença entre uma continuidade 

metonímica (pretérita para as participações interespecíficas e atual para as intra-humanas) e 

uma contiguidade também metonímica, mas atual, reconhecida pelos devires-animais; ambas 

se diferindo, evidentemente, de uma descontinuidade metafórica. Enfim, esta condição virtual 

teria sido proposta por Viveiros de Castro para salvaguardar o aspecto animista encontrado 

nas etnografias. Para o autor:  

O animismo pode ser definido como uma ontologia que postula o caráter social das relações 

entre as séries humana e não-humana: o intervalo entre natureza e sociedade ele próprio social. 

[...] O animismo não é uma projeção figurada das qualidades humanas substantivas sobre os 

não-humanos; o que ele exprime é uma equivalência real entre as relações que humanos e não-

humanos mantêm consigo mesmos: os lobos veem os lobos como os humanos veem os 

humanos - como humanos (Viveiros de Castro, 2010, p. 364, 374). 

 

No entanto, assim posto, à primeira vista dir-se-ia que o mundo anímico se confundiria 

com o universo virtual ou mítico acima apresentado; onde as naturezas possivelmente não 

encontrariam nenhuma barreira à comunicação ordinária de tipo intra-humano. Ou seja, neste 

sentido, tanto no mito quanto no animismo as naturezas seriam “uma Coisa só”, o que se 

distanciaria evidentemente do plano de imanência donde se desenvolvem as participações 

interespecíficas colocadas por Deleuze e Guattari, as quais Viveiros de Castro confirmaria 

para a realidade atual. Daí a questão deste autor (2010, p. 367): “se o animismo depende da 

atribuição aos animais das mesmas faculdades sensíveis dos homens, e de uma mesma forma 

de subjetividade, isto é, se os animais são ‘essencialmente’ humanos, qual então a diferença 

entre os humanos e os animais?” Ou entre a participação atual e a mítica? 

 Supôs-se que Viveiros teria uma tendência em abordar as participações entre-natureza 

por um viés mais sociológico, o que o remeteria à adoção do conceito de animismo, para o 

qual sistemas de valores posicionais e relacionais entre os animais seriam amplamente 

significantes, como o são entre os seres humanos. Não obstante, o autor não divergiria de 

Deleuze e Guattari no que consiste a busca por análises alternativas à intersubjetividade 

demasiadamente referenciada às relações psicossociais de natureza humana. Daí que, segundo 

Viveiros de Castro: “A problemática ameríndia da distinção natureza/cultura, nesses termos, 

antes de ser dissolvida em nome de uma comum socialidade anímica humano-animal, deve 

ser relida à luz do perspectivismo somático” (2010, p. 389). 
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Portanto, para tentar acompanhar o pensamento deste autor, e para que se compreenda 

sua posição a respeito das participações aqui abordadas, precisar-se-á ainda compreender o 

que seria um “animismo perspectivista”. Em primeiro lugar, subentende-se superficialmente 

que ele representaria um regime de reflexão e comportamento dos devires-animais apontados 

no sentido de Deleuze e Guattari. O seja, o empreendimento desses autores estaria voltado 

para mostrar o quanto os devires-animais, sobretudo no que diz respeito ao aspecto 

comportamental, não se confundiriam com “imitações-animais”, que nada teriam com o 

Outro; estas corresponderiam a “fracassos de posicionamento e articulação” daqueles que, 

supõem-se, imitando o Animal pare melhor conhece-lo, acabariam por imitarem a si mesmos. 

Lembrar-se-á que para Lévi-Strauss o grande problema seria propriamente o da falsa 

identificação, o “fracasso de posicionamento e empatia” na tentativa de se colocar no lugar do 

Outro, indígena: 

O risco trágico que espreita sempre o etnógrafo, lançado nesse empreendimento de 

identificação, é ser vítima de um mal-entendido; ou seja, que a apreensão subjetiva à qual 

chegou não apresente com a do indígena nenhum ponto em comum, fora de sua subjetividade 

mesma. Essa dificuldade seria insolúvel, as subjetividades sendo, por hipótese, incomparáveis 

e incomunicáveis, se a oposição entre mim e outrem não pudesse ser superada num terreno, 

que é também aquele onde o objetivo e o subjetivo se encontram: referimo-nos ao inconsciente 

(Lévi-Strauss, 2003, p. 27, 28). 

 

O problema seria bem diferente para Deleuze e Guattari, exatamente porque o Outro 

ao qual aqueles chegariam menos o a um ponto (identidade) que a uma linha de fuga 

(intenção) em comum, seria sobretudo o Animal; Viveiros de Castro, como se viu, afirmaria 

isso para a Amazônia, também ali o animal pareceria ser “o protótipo extra-humano do Outro” 

(2010. p., 357). Neste segundo caso, o empreendimento lançado não seria tanto o de 

identificação; diferentemente do parceiro indígena donde se reconheceria imediatamente todas 

as características diferenciais notadamente de natureza humana, biológicas, sociais, cuturais, 

estruturais etc. - e onde o mal-entendido só poderia ter bases em coisas como a injustiça, a 

ignorância ou a inocência -, o vizinho Animal não se prestaria de imediato a tais 

identificações subentendidas (talvez por ignorância nossa; quem sabe...). A barreira não seria 

só a da língua, mas talvez a da materialidade acústica em todos os sentidos, sobretudo o 

silêncio, a técnica, o habitus. A superação da “oposição entre mim e outrem” neste caso e 

acaso não pudesse ser superada naquele terreno inconsciente de Lévi-Strauss, “onde o 

objetivo e o subjetivo se encontram”, talvez o fosse, tomando Viveiros de Castro, pelo 

“vértice onde a separação entre Natureza e Cultura se radica. Nessa origem virtual de todas as 

perspectivas...” (Viveiros de Castro, 2010, p. 398). 
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Entre os dois esforços, o segundo certamente teria mais crédito diante dos fracassos, 

sobretudo porque, atípico e não plenamente amparado intersubjetivamente, seria ainda 

considerado uma tarefa em constante evolução, ou seja, digna de descobertas cada vez mais 

profundas sobre uma linguagem das intenções. De todo modo, a confiança no critério da 

espontaneidade dado à Natureza por Lévi-Strauss talvez fosse ainda a disposição mais 

oportuna aos tantos tipos de experiência participativa, mesmo porque seriam propriamente os 

eventos e blocos espontâneos os que excepcionalmente serviriam à análises mais profundas 

sobre as forças associativas da Natureza. Junto a esta confiança, caberia o entendimento de 

Viveiros de Castro, para o qual: “não é tanto a ideia de que os animais são semelhantes aos 

humanos, mas sim a de que eles - como nós - são diferentes de si mesmos” (2010, p. 377, 

grifos do autor). Em suma: “Um devir não é uma correspondência de relações. Mas tampouco 

é ele uma semelhança, uma imitação e, em última instância, uma identificação” (Deleuze e 

Guattari, 2008, p. 18). Seria seguindo este propósito que Viveiros de Castro apresentaria na 

Amazônia um regime cosmológico que ajudaria a dissipar muitas dúvidas quanto ao caráter 

não mimético dos devires-animais, mostrando que ali eles seriam coisas não só reais como 

mesmo perigosas. 

De que modo então compreender tal comunhão internaturezas, característica na 

Amazônia e apresentada por Viveiros de Castro a partir do animismo perspectivista? Dir-se-ia 

que algumas de suas bases analíticas estariam em Deleuze e Guattari que, como se apresentou 

acima, teriam imaginado dois aspectos do devir-animal, um associado ao pensamento ou à 

percepção de certa cumplicidade interespecífica, e outro voltado para a ação, ou a uma 

apropriação afectiva de conduta. Qual seria então o estatuto desses aspectos na Amazônia? 

Grosso modo, a lógica das relações simpáticas ou sensíveis é quem forneceria uma paisagem 

concreta para esses fenômenos. Lembrar-se-á que as relações simpáticas sobre as quais Mauss 

acreditou circularem um mana conjugariam a ação e a reflexão,
 8

 simbiose donde não se 

saberia encontrar a lei da associação do cupim com o fungo, por exemplo, a não ser 

remetendo essa aliança a uma força indefinida da Natureza. A magia portanto se aproveitaria 

dessa indefinição natural, creditando para si “relações necessárias e positivas que se julga 

existir entre coisas determinadas” (Mauss, 2003, p. 112, grifos nosso).  

A exemplo dessas relações entre coisas concretas e do ponto de vista reflexivo, 

Viveiros de Castro diria que “o que para nós é sangue, para o jaguar é cauim; o que para as 
                                                           
8 Diferentemente da relação simbólica, que conteria somente o aspecto reflexivo transcendente, a relação simpática 
seria uma reflexão ainda imanente à ação. A diferença estaria em que a reflexão simpática seria tomada como uma 
conscientização da participação, que, “repetida”, suscitaria uma reflexão simbólica ou sincrônica.  
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almas dos mortos é um cadáver podre, para nós é mandioca pubando; o que vemos como um 

barreiro lamacento, para as antas é uma grande casa cerimonial...” (Viveiros de Castro, 2010, 

p. 379). Ou seja, pela complexa lógica simpática revelada pelas etnografias, aqueles hábitos 

alimentares, detritívoros, hematófagos, geofágicos, coprofágicos entre tantos outros que a 

primeira vista poderiam ser considerados estranhos ou negativamente “animalescos” por 

supostamente contradizerem hábitos mais “naturais” ou mesmo “sociais” como a ingestão de 

carne e vegetais entre outros aceitáveis, seriam na verdade, pela lógica da sensação, 

equivalentes a estes últimos e a depender da natureza animal, pois que, esta veria ainda “seu 

alimento como alimento humano” (Viveiros de Castro, 2010, p. 50). Consequentemente, 

concluiria Viveiros de Castro que existiria um esquema sensório único a unir todas as 

impressões físicas em geral em capacidades sensitivas ou faculdades sensíveis equivalentes 

entre as naturezas, ou seja, uma grade psicofisiológica universal diferentemente estimulada 

conforme a natureza adotada, daí o “fato de que diferentes tipos de seres veem coisas 

diferentes da mesma maneira” (Ibid., p. 379). 

Tratar-se-ia de uma teoria muito complexa, sobretudo porque a tomada de consciência 

dessas diferenças no âmbito participativo interespecífico, o aspecto perspectivo ou reflexivo 

acima demonstrado seria fundado não só num centro censório qualquer mas ainda numa 

condição animista. Ou seja, a grade fisiológica apreenderia não só substâncias, como também 

sentimentos e valores. “Os animais utilizam as mesmas categorias e valores que os humanos: 

seus mundos, como o nosso, giram em torno da caça e da pesca, da cozinha e das bebidas 

fermentadas, das primas cruzadas e da guerra, dos ritos de iniciação, dos xamãs, chefes, 

espíritos etc.” (Viveiros de Castro, 2010, p. 378, 379). Tratar-se-ia do pendor sociológico 

apontado acima sobre autor, animista, mas de todo modo não prosopaico.  

Dado esse aspecto reflexivo-sensível ou perspectivo, obviamente “não haveria” 

mistério sobre o aspecto propriamente ativo das relações simpáticas, as antas se sentiriam “em 

casa” na lama e seria nela que elas confortavelmente e mesmo cerimonialmente agiriam; no 

entanto, para os devires-animais, que vão além das relações simpáticas internas a uma 

natureza específica, para fazerem-se relações participativas entre-naturezas, a ação, como a 

reflexão, deveriam ser lidas dentro de um plano transformativo. Daí que, o aspecto ativo a ser 

analisado não é o do animal consigo mesmo e suas afecções, mas o do animal em devir, ou do 

devir-animal do ponto de vista da natureza humana. As articulações e mudanças de atitudes 

consequentes do bloco interativo de devir é que confirmariam propriamente o objeto ativo a 

ser analisado, ameaçado evidentemente pelo juízo de mimesis. 
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Ou seja, a ação no devir-animal corresponderia propriamente às transformações 

comportamentais já analisadas nos termos de Deleuze e Guattari, tentadas acima sua aplicação 

sobre o mito de AUKÊ. Tal aspecto preveria blocos participativos onde as naturezas 

envolvidas acabariam por modular o próprio comportamento no sentido umas das outras. 

Citou-se, menos como prova que como exercício de análise, o caso das “crianças selvagens”. 

Também sobre AUKÊ, pensou-se que esse talvez expressasse desde cedo não só uma 

predisposição “reflexiva” a certos encontros excepcionais com outros animais, como também 

uma capacidade de tanger o comportamento destes últimos, adotando hora o desempenho de 

um peixe, hora o de uma anta, de um pato, de uma onça etc. Em sua análise do animismo 

perspectivista, Viveiros de Castro daria o exemplos de máscaras animais largamente presentes 

nas sociedades indígenas. Elas permitiriam a constatação de que os devires-animais não 

seriam imitações: “não são fantasias, mas instrumentos: elas se aparentam aos equipamentos 

de mergulho ou aos trajes espaciais, não às máscaras de carnaval. O que se pretende ao vestir 

um escafandro é poder funcionar como peixe, respirando sob a água, e não se esconder sob 

uma forma estranha” (Viveiros de Castro, 2010, p. 394). Deleuze e Guattari teriam previstos 

exemplos desse tipo: 

Aparelhos, ferramentas, apetrechos intervém sempre, sempre artifícios e coações para a 

Natureza maior. É que é preciso anular os órgãos, fechá-los de alguma forma, para que seus 

elementos liberados possam entrar em novas relações de onde decorrem o devir-animal e a 

circulação dos afectos no seio do agenciamento maquínico (Deleuze e Guattari, 2018, p. 46). 

 

As transformações seriam portanto “conversões comportamentais” plenamente 

possíveis, isto porque, segundo Viveiros de Castro, “a permutabilidade objetiva dos corpos 

[ação interespecífica] está fundada na equivalência subjetiva dos espíritos” (2010, p. 395). Ou 

seja, essas transformações comportamentais só seriam possíveis graças a estarem fundadas 

menos num aspecto biológico ou social que em certo aspecto anímico. No entanto, foi posto 

acima que esta fundante “equivalência subjetiva” ou anímica, herdeira mesmo de uma 

indefinida virtualidade mítica, não se dissociaria na atualidade de uma “equivalência anímico-

fisiológica” entre as naturezas, o que seria diferente de propô-la como associada a um simples 

aspecto biológico, por exemplo, que mesmo não fundamentaria equivalências subjetivas entre 

as atuais naturezas. Daí que, enquanto se poderia dizer que Deleuze e Guattari teriam no 

aspecto comportamental seu maior interesse, poder-se-ia dizer que para Viveiros de Castro o 

mesmo se daria para as potências perspectivas da reflexão-sensível, fundada na condição 

anímica original e tornada pela diferenciação biológica, ou pela interferência deste aspecto, 
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também devedora de uma grade fisiológica comum. A partir das etnografias feitas na 

Amazônia, Viveiros de Castro haveria ainda de apresentar certas mudanças radicais do 

aspecto reflexivo-sensitivo presente no devir-animal, em consequência ou intimamente 

ligadas a mudanças comportamentais. Supõem-se, haveria nesses devires um “poder de 

transformar metafisicamente a identidade de seus portadores” que, quando não usado no 

contexto apropriado, seria mesmo perigoso:  

Se começarmos a ver, por exemplo, os vermes que infestam um cadáver como peixes 

grelhados, ao modo dos urubus, só poderemos concluir que algo anda muito errado conosco. 

Pois isso significa que estamos virando urubu, o que não consta normalmente dos planos de 

ninguém: é sinal de doença, ou pior. As perspectivas devem ser mantidas separadas (Viveiros 

de castro, 2010, p. 378). 

 

Ver “os vermes que infestam um cadáver como peixes grelhados”; o relato acima 

indicaria estranha afecção alotriofágica consequente de um devir-animal ou de um devir-

urubu tomado como patológico que, em nossas sociedades, mais comumente associaríamos ao 

desejo da grávida por “substâncias não alimentares” e no sentido de nossa natureza, sem, no 

entanto, considera-la como que experimentando algum possível devir. Deduz-se os efeitos de 

uma apropriação afectiva não serem necessariamente positivos, sendo em grande medida 

interpretados pela sua morbidez:  

Compreende-se a partir daí que a “etologia” seja um domínio molar muito privilegiado para 

mostrar como componentes os mais diversos, bioquímicos, comportamentais, perceptivos, 

hereditários, adquiridos, improvisados, sociais etc., podem cristalizar em agenciamentos que 

não respeitam a distinção das ordens, nem a hierarquia das formas (Deleuze e Guattari, 2008, 

p. 150). 

 

Também se percebe da reflexão-sensível sobre o relato que a condição anímico-

fisiológica prevista e representada numa suposta grade sensória única de apreensões 

sensitivas, manter-se-ia: “só existe uma vera e justa representação do mundo” (Ibid. 378); não 

obstante os objetos capazes de estimulá-la – “afetos, afecções ou capacidades que 

singularizam cada espécie de corpo: o que ele come, como se move, como se comunica, onde 

vive, se gregário ou solitário...” (Ibid., p. 380) - se transformariam: 

Não estou me referindo a diferenças de fisiologia - quanto a isso, os ameríndios reconhecem 

uma uniformidade básica dos corpos [...] O que estou chamando de corpo, portanto, não é 

sinônimo de fisiologia distintiva ou de anatomia característica; é um conjunto de maneiras ou 

modos de ser que constituem um habitus [...] o corpo como feixe de afecções e capacidades, e 

que é a origem das perspectivas (Viveiros de Castro, 2010, p. 380). 
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Dessas palavras do autor, concluir-se-ia ser o devir-animal menos um contexto 

intersubjetivo que propriamente interafectivo, donde as trocas ou alterações simpáticas de 

perspectivas e afectos - “mantidas” as sensações equivalentes do gosto por peixe grelhado 

pelo de vermes, por exemplo -, não só não seriam imitações como não poderiam ser trocas ou 

alterações simplesmente simbólicas e figuradas.  Lembrar-se-á da opinião de Lévi-Strauss 

sobre a noção maussiana de mana, para o qual esta seria “simples forma ou, mais exatamente, 

símbolo em estado puro, portanto suscetível de assumir qualquer conteúdo simbólico” (Lévi-

Strauss, 2003, p. 43). Para Mauss o mana seria uma condição indefinida que permitiria o 

bloco simpático e concreto de naturezas muito distintas. Entretanto, Lévi-Strauss entreveria os 

blocos mágicos não na realidade empírica, mas em simbolizações metafóricas. Daí esse autor 

dizer que o mana “seria simplesmente um valor simbólico zero, isto é, um signo que marca a 

necessidade de um conteúdo simbólico suplementar àquele que pesa já sobre o significado, 

mas que pode ser um valor qualquer, com a condição de fazer parte ainda da reserva 

disponível...” (Ibid.).  

É que Lévi-Strauss só previa blocos simpáticos ou conteúdos simbólicos concretos 

entre seres humanos, para além disso, para a magia, a relação simbólica seria alegórica; tudo 

isso seria evidentemente determinado pelo inconsciente. Não obstante, para Mauss o mana 

condicionaria relações simpáticas entre naturezas muito diversas; e, poder-se-ia dizer, o 

virtual em Viveiros de Castro condicionaria os devires animais ameríndios, dependentes então 

de um “sistema fisiológico vazio” (potencialmente simbólico): “uma unidade representativa 

ou fenomenológica puramente pronominal, aplicada indiferentemente sobre uma diversidade 

real”, os vermes, o peixe gralhado etc. (Viveiros e Castro 2010, p. 379). 

Entretanto, apesar do exemplo apresentado, não necessariamente as infinitas 

experiências relacionadas ao devir-animal convergiriam para um estado patológico ou 

negativo qualquer. Poder-se-ia dizer que o evento apresentado por Viveiros de Castro talvez 

se constituísse numa experiência limite capaz tanto de demonstrar a falácia do argumento 

mimético, quanto de registrar possivelmente as consequências de certa falta de circunspecção 

sobre a realidade dos devires-animais: 

É que devir não é imitar algo ou alguém, identificar-se com ele. Tampouco é proporcionar 

relações formais. Nenhuma dessas duas figuras de analogia convém ao devir, nem a imitação 

de um sujeito, nem a proporcionalidade de uma forma. Devir é, a partir das formas que se tem, 

do sujeito que se é, dos órgãos que se possui ou das funções que se preenche, extrair partículas, 

entre as quais instauramos relações de movimento e repouso, de velocidade e lentidão, as mais 

próximas daquilo que estamos em vias de nos tornarmos, e através das quais nos tornamos 

(Deleuze e Guattari, 2008, p. 64). 
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Acompanhar-se-á enfim o pensamento dos autores rumo às crescentes indefinições a 

respeito dos devires-animais, sobretudo para que se compreenda o limite de suas posições. Os 

mitos evidentemente oferecem boas diretrizes de indefinição. Portanto, tomar-se-á como 

prosseguimento o evento mítico da concepção de AUKÊ. RÓPKUR, líder do movimento 

messiânico krahô, conta em uma de suas versões dadas a Melatti fatos que tornariam os 

supostos devires-animais do mito ainda mais intrigantes: 

[...] [AMČOKWEI] estava com vontade de comer najá. Havia uma cascavel grande a esperá-la 

quando foi apanhar os cocos. A cascavel lhe perguntou: “Ah, é você que está apanhando najá?” 

A moça respondeu: “É, sou eu que estou apanhando, estou comendo”. A cascavel retrucou: 

“Ah, agora eu estou vendo, estou esperando, eu vou deixar cair os cocos para você apanhar. 

Você pode vir sempre apanhá-los, pois não vou deixar outros bichos pegá-los. Mas você tem 

de copular comigo”. A moça se entregou à cascavel e esta a lambeu. AUKÊ ficou grande no 

ventre materno (Melatti, 2009, p. 75). 

 

Literalmente o trecho acima corresponderia a uma participação interespecífica 

inimaginável, nem tanto pelo aspecto moral mas sobretudo atual, habitual, racional ou 

possível do acontecimento. Dever-se-á levantar que Deleuze e Guattari não deixariam de 

indicar para os devires-animais certas núpcias interespecíficas; mas evidentemente essas 

seriam pensadas considerando os devires-animais reais. Mesmo haveria naqueles autores uma 

atenção especial para esses fenômenos da Natureza, e daí dizerem que essas “participações, as 

núpcias anti-natureza, são a verdadeira Natureza que atravessa os reinos”: 

É como os híbridos, eles próprios estéreis, nascidos de uma união sexual que não se 

reproduzirá, mas que sempre recomeça ganhando terreno a cada vez. [...] Combinações que não 

são genéticas nem estruturais, inter-reinos, participações contra a natureza, mas a Natureza só 

procede assim, contra si mesma (Deleuze e Guattari, 2008, p. 23). 

 

 Como as simbioses, essas núpcias anti-natureza possivelmente alavancariam a 

evolução, a co-evolução, o surgimento de novas espécies, as redes ecossistêmicas etc. Sabe-se 

que a lista conhecida dos híbridos é significativamente extensa. Mas, até onde se sabe, a 

possibilidade destes blocos nupciais entre-naturezas incluírem a espécie humana seria vista 

ainda como uma verdadeira infâmia. Não obstante, acumulam-se hoje inúmeras evidências 

arqueológicas de hibridação entre hominídeos que antecederam o ser humano atual, e que não 

se difeririam das que hoje ocorrem entre certos animais. Evidentemente, as “núpcias anti-

natureza” observadas no mito de AUKÊ não parecem ser as mesmas raciocinadas por Deleuze 

e Guattari, vinculadas sobretudo a ideias cabíveis nas experiências interespecíficas atuais. E 

daí os autores dizerem que: “Apesar das aparências e das confusões possíveis, os mitos não 



156 
 

têm aí nem terreno de origem nem ponto de aplicação” (2008, p. 23). Diante disso, talvez o 

plano virtual proposto por Viveiros de Castro a respeito das mitologias indígenas pudesse 

mesmo ser um instrumento epistemológico oportuno: 

Isso que chamo de fundo de socialidade virtual encontra sua plena expressão na mitologia 

indígena, onde se acha registrado o processo de atualização do presente estado de coisas a 

partir de um pré-cosmos dotado de transparência absoluta, no qual as dimensões corporal e 

espiritual dos seres ainda não se ocultavam reciprocamente (Viveiros de Castro, 2013, p. 403). 

 

 Desta perspectiva, as núpcias de AMČOKWEI não seriam um absurdo ou um código, 

mas propriamente uma racionalidade perdida e fechada numa indefinida cápsula do tempo; ali 

onde os corpos relativamente indiferenciados não seriam uns para os outros tão incompatíveis 

quanto o parecem ser atualmente, sobretudo para o “isolado hominídeo bípede”. 

Consequentemente, os mitos revelariam registros supostamente históricos de uma condição 

virtual perdida, onde o aspecto anímico suplantaria outros como o biológico que, naquela 

época, seria menos determinante às naturezas como o parece ser hoje. Evidentemente, a 

aplicação teórica dessa hipótese mítica ao mito de AUKÊ, apesar de torná-lo autêntico, seria 

proposta ainda para uma realidade pretérita, no limite não contemplando a abordagem que 

aqui se buscaria fazer, e que associaria o mito às operações práticas e atuais da magia. Por se 

localizar num passado indefinido, o mito de AUKÊ assim interpretado perderia um pouco de 

seu potencial referencial para com o movimento messiânico krahô. Acaso os mitos assim não 

expressem movimentos mágicos reconhecíveis atualmente, o atual empreendimento chegaria 

a seu termo levantando as conclusões já esboçadas sem no entanto opinar sobre a dúvida que 

elas encerram: estariam os mitos fechados em si mesmos? 

Dir-se-ia que a interpretação das núpcias anti-natureza de AMČOKWEI pelos devires-

animais de Deleuze e Guattari, subentendido o animismo perspectivista de Viveiros de Castro, 

não prosseguiria; a não ser que o gerador de AUKÊ não fosse uma cascavel, mas um ser 

evidentemente de natureza humana sob afecções viperinas. Aponta Viveiros de Castro que: 

“uma figura de humano, por exemplo, pode estar ocultando uma afecção-jaguar”. No entanto, 

preguntar-se-á se as núpcias propriamente constituiriam um devir-animal pela linguagem dos 

autores acima, com AMČOKWEI e o pai de AUKÊ sendo, resguardada a afecção deste, 

ambos e no limite de natureza humana? Dever-se-ia dizer talvez que as núpcias de 

AMČOKWEI seriam do tipo meta-interespecífica, ou, considerando o fundo virtual, união 

relativamente interespecífica. Considerando a tentativa de trazer o mito para “o mundo real”, 
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a especulação deveria prosseguir então com a primeira interpretação, sobretudo porque o 

animismo perspectivista ainda colocaria sobre ela um problema. 

Considerando que o genitor de AUKÊ tivesse trocado ou convertido suas afecções 

pelas de uma cascavel, questionar-se-á porque então aquele estaria a “ver” AMČOKWEI 

como semelhante, ou seja, no caso dela não ter adentrado num agenciamento cascavel próprio 

como ele, porque ele ainda pareceria manter uma “integridade sensorial” ou afectiva 

associada à natureza humana, percebida em seu modo propriamente humano de se dispor. 

Parece mesmo haver no evento uma aliança simpática feita propriamente entre sujeitos de 

uma mesma dimensão socionatural. Consequentemente, ou a referência a uma víbora seria um 

caso de simbolismo, ou haveria um modo ameríndio de se atravessar os devires-animais sem 

que necessariamente as afecções habituais se convertessem ou fossem trocadas por afecções 

animais outras. Manter-se-ia evidentemente as faculdades sensíveis graças a uma grade 

psicofisiológica anímica e universal, mas, experimentando outras perspectivas, não se 

alteraria a integridade sensorial habitual ou a noção da perspectiva de natureza propriamente 

humana. Precisamente, questionar-se-á se haveria um modo de fazer parte daquele gênero 

apontado por Durkheim de “seres que têm simultaneamente os atributos mais contraditórios, 

que simultaneamente são unos e vários, materiais e espirituais, que podem subdividir-se 

indefinidamente, sem nada perder do que os constitui” (1978, p. 214, grifos nosso). 

Viveiros de Castro diria que esta faculdade de travessar os reinos sem perder nada do 

que os constitui se revelaria justamente entre os xamãs da Amazônia. Estes teriam o domínio 

de experimentar as perspectivas cruzadas sem no entanto se perderem no conjunto de afecções 

outras que no limite acabariam por determina-los, ou seja, fariam talvez como quem 

“sonhasse” em outra natureza sem perder a própria lucidez. “Apenas os xamãs, pessoas 

multinaturais por definição e ofício, são capazes de transitar entre as perspectivas, tuteando e 

sendo tuteados pelas agencias extra-humanas sem perder sua própria condição de sujeito” 

(Viveiros de Castro, 2010, p. 397). Em outras palavras: “As perspectivas devem ser mantidas 

separadas. Apenas os xamãs, que são como andróginos no que respeita à espécie, podem fazê-

las comunicar, e isso sob condições especiais e controladas” (Ibid., p. 378).  

Os xamãs representariam, portanto, uma classe de “seres transespecíficos” na medida 

em que seriam capazes de experimentar participações interespecíficas sem perderem a noção 

de sua própria natureza. Viveiros de Castro informaria ainda que em algumas sociedades 

amazônicas afirmar-se-ia mesmo que “todos os personagens que povoam a mitologia são 
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xamãs” (Viveiros de Castro, 2010, p. 355). Logo, e a partir das noções do autor, duas 

possibilidades se abririam para as núpcias anti-natureza de AMČOKWEI: ou elas se 

passariam num fundo pretérito de socialidade virtual, “um pré-cosmos dotado de 

transparência absoluta, no qual as dimensões corporal e espiritual dos seres ainda não se 

ocultavam reciprocamente” - e neste sentido o mito estaria fechado sobre si mesmo -; ou, e ao 

corresponderem a uma realidade atual, poderiam indicar na figura do gerador de AUKÊ um 

xamã que, mesmo a experimentar de alguma forma afecções distintas da humana, manteria 

ainda um senso - dir-se-á “cético” - relativo à sua origem afectiva: “os xamãs são capazes de 

assumir o papel de interlocutores ativos no diálogo transespecífico; sobretudo, eles são 

capazes de voltar para contar a história, algo que os leigos dificilmente podem fazer” (Ibid., 

358). Tudo isso, longe de ser uma imitação, corresponderia propriamente a um devir-animal 

real; xamã participativo em afectos mas ainda onividente do ponto de vista de um “ver como” 

reflexivo-sensível. “Esse ‘ver como’ refere-se literalmente a perceptos, [...] os xamãs, mestres 

do esquematismo cósmico [...] dedicados a comunicar e administrar as perspectivas cruzadas, 

estão sempre ai para tornar sensíveis os conceitos ou inteligíveis as intuições (Ibid., 381).  

De algum modo, e lembrando uma tendência levistraussiana para a análise da magia, 

dir-se-ia talvez existir em Viveiros de Castro uma maior atenção para o aspecto reflexivo ou 

intelectivo do xamanismo, sobretudo voltado para o conhecimento de devires-animais do 

“ponto de vista do agente sobre outros corpos-afecções” (Ibid., 381) - donde a prática 

xamânica associada à produção de relações simpáticas de naturezas Outrem, sobretudo no 

nível de hecceidades, o bloco mágico que supostamente uniria a fumaça e a chuva, por 

exemplo, não seria o foco principal das análises sobre o xamanismo amazônico -: “a boa 

interpretação xamânica é aquela que consegue ver cada evento como sendo, em verdade, uma 

ação, uma expressão de estados ou predicados intencionais de algum agente” (Viveiros de 

Castro, 2010, p. 359, grifos do autor). “Nesse sentido, a espiritualização das plantas, meteoros 

e artefatos talvez pudesse ser vista como secundaria ou derivada diante da espiritualização dos 

animais” (Viveiros de Castro, 2010, p. 357). O aspecto interpretativo prevaleceria nas 

opiniões do autor sobre a experiência xamânica, donde as ações intencionais do Animal e suas 

consequentes relações simpáticas seriam subjetivadas, interpretadas e assim conhecidas. “Um 

ente ou um estado de coisas que não se presta à subjetivação, ou seja, à determinação de sua 

relação social com aquele que conhece, é xamanisticamente insignificante” (Ibid., 360). Em 

suma, para o autor: “O xamanismo é um modo de agir que implica um modo de conhecer, ou 

antes, um certo ideal de conhecimento” (Ibid., 358). 
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Enquanto participante de um fenômeno entre-naturezas, não se poderia dizer que o 

xamã em Viveiros de Castro adotasse uma posição puramente passiva de um observador, 

portanto descritiva, reflexiva ou conceitual, mas, conforme dentro de uma ação simpática 

inerente aos devires-animais, a abordagem do aspecto reflexivo-sensível por assim dizer, 

prevaleceria na análise do autor; este, portanto, afirmaria que “o xamã é um ‘relator’ real” 

(Ibid., 469). Logo, o aspecto ativo da prática xamânica voltar-se-ia mais para a produção do 

conhecimento de perspectivas cruzadas do que para àquelas indefinidas técnicas produtoras de 

simpatias apontadas por Mauss a respeito da magia, e que, em larga escala nas sociedades 

ocidentais, e mesmo para este autor, seriam vistas como produções ilusórias, ainda que, 

paradoxalmente, não inverídicas. Grosso modo, enquanto para Mauss a magia seria 

“essencialmente uma arte do fazer, [...] domínio da produção pura” (2003, p. 174), para 

Viveiros de Castro ela seria “uma arte politica - uma diplomacia”, o que de certo modo o 

aproximaria de Lévi-Strauss (2010, p. 358). 

Consequentemente, e das apreciações anteriores sobre o xamanismo, sobretudo 

focadas na figura do xamã, poder-se-ia enfim julgar que Viveiros de Castro também estaria a 

dialogar com os autores clássicos a respeito da posição periférica; isso parece se confirmar, e 

de um jeito muito particular, voltado sobretudo para uma suposta ideologia amazônica. Para 

esse autor: “O xamã utiliza – e, literalmente, encarna – as diferenças de potencial inerentes às 

divergências de perspectivas que constituem o cosmos: seu poder, e os limites de seu poder, 

derivam dessas diferenças.” (Viveiros de Castro, 2010, p. 469). Depreender-se-á daí, 

conforme Deleuze e Guattari, uma posição periférica entre-naturezas. Todavia, qualquer que 

fosse a abordagem escolhida para estudar o xamanismo, ela não poderia facilmente deixar de 

observar as periferias sociológicas propriamente intra-humanas envolvidas, que, de algum 

modo, estariam sempre subentendidas. Por exemplo, Deleuze e Guattari se aproximariam da 

lógica de classes de Mauss ao indicarem que o processo iniciatório que desencadearia os 

devires em geral surgiria sempre de sentidos sociológicos minoritários; um devir-negro, um 

devir judeu, um devir-mulher etc. (Deleuze e Guattari, 2003, p. 88). 

Há toda uma política dos devires-animais, como uma política da feitiçaria: esta política se 

elabora em agenciamentos que não são nem os da família, nem os da religião, nem os do 

Estado. Eles exprimiriam antes grupos minoritários, ou oprimidos, ou proibidos, ou 

revoltados, ou sempre na borda das instituições reconhecidas, mais secretos ainda por serem 

extrínsecos, em suma anômicos (Deleuze e Guattari, 2003, p. 30). 

 

 Ainda que não se verifique nas sociedades indígenas desigualdades de classe como as 

que existem nas sociedades ocidentais, vários seriam os relatos, míticos, por exemplo, onde a 
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iniciação ao xamanismo ou a devires entre-naturezas seria desencadeada por consequência de 

doenças, de problemas conjugais, de fracassos venatórios entre outras possíveis variáveis de 

desterritorialização a indicarem um ponto de inflexão minoritária propriamente sociológica e 

psicossocial. Não seria preciso também se delongar no fato de que a noção de “índios” em 

geral foi constituída pelo ocidente como uma classe minoritária. Portanto, este sentido 

marginal antecederia ou acompanharia os fenômenos mágicos, como se pôde depreender dos 

relatos de Melatti sobre o movimento mágico messiânico krahô. Para Viveiros de Castro, por 

exemplo, “uma das dimensões básicas, talvez mesmo a dimensão constitutiva, das inversões 

perspectivas diz respeito aos estatutos relativos e relacionais de predador e presa” (Viveiros 

de Castro, 2010, p. 353). Ou seja, a posição periférica dos devires-animais verificada nas 

experiências do xamã amazônico estaria intimamente relacionada a duas posições Anômalas 

típicas por assim dizer, excepcionais entre-naturezas, e que por sua vez, supõem-se, teriam 

suas “bases sociológicas” na guerra e no canibalismo tupi: “O caráter integralmente subjetivo 

da relação entre predador e presa, humana ou animal, é a meu ver a dimensão crucial do 

fenômeno, respondendo pela reversibilidade latente nesta relação: a recíproca pressuposição, 

ou determinação, entre matador e vítima” (Ibid., p 286). Deleuze e Guattari parecem ter 

previsto tais desdobramentos: 

O anômalo, o elemento preferencial da matilha, não tem nada a ver com o indivíduo preferido, 

doméstico e psicanalítico. Mas o anômalo não é tampouco um portador de espécie, que 

apresentaria as características específicas e genéricas no mais puro estado, modelo ou exemplar 

único, perfeição típica encarnada, termo eminente de uma série, ou suporte de uma 

correspondência absolutamente harmoniosa. O anômalo não é nem indivíduo nem espécie, ele 

abriga apenas afectos, não comporta nem sentimentos familiares ou subjetivados, nem 

características específicas ou significativas. Tanto as ternuras quanto as classificações humanas 

lhe são estrangeiras (Deleuze e Guattari, 2010, p. 26, 27). 

 

Tratar-se-ia portanto de uma “visão seca” sobre o Anômalo, sobretudo porque 

estrangeiro. Entre as classificações anômicas ou actanciais postas para a posição periférica, e 

de modo indefinido, Deleuze e Guattari apontou algumas intrínsecas como chefes de bando, 

solitário ao lado do bando, potência superior do bando... Entretanto, depreende-se dos autores 

que a designação mais eminente da posição periférica seria a de um Outsider, “um ser de uma 

outra natureza, que não pertence mais à matilha, ou jamais pertenceu, e que representa uma 

potência de outra  ordem, agindo eventualmente tanto como ameaça quanto como treinador” 

(Deleuze e Guattari, 2008, p. 28). Portanto, a nível intencional a posição periférica dos 

devires-animais poderia estar relacionada a uma “recíproca pressuposição, ou determinação, 

entre matador e vítima”, conforme apontaria Viveiros de Castro; a cumplicidade entre 
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inimigos como fonte ainda segura de conhecimento simbólico. Já a nível sociológico, 

subentender-se-ia que a posição periférica seria ocupada propriamente pela Coisa extrínseca e 

de algum modo minoritária ao grupo central. “Se o devir-animal toma a forma da Tentação, e 

de monstros suscitados na imaginação pelo demônio, é por acompanhar-se, em suas origens 

como em sua empreitada, por uma ruptura com as instituições centrais, estabelecidas ou que 

buscam se estabelecer” (Deleuze e Guattari, p. 30, grifos nosso). Considerado uma ameaça 

desde o nascimento, essas opiniões permitiriam indicar a posição periférica de AUKÊ como o 

lugar do oprimido; e isto seria mais fácil do que afirma-lo como ocupando a posição de uma 

vítima ou de um matador conforme o canibalismo sociológico e cultural tupi pensado por 

Viveiros de Castro. Não obstante, no sentido geral da ideia, tudo indicaria que AUKÊ 

ocuparia uma posição de vítima, o que seria uma consequência lógica, sobretudo porque, pela 

oposição de tipo predador-presa, o importante seria tomar uma posição de dominância sobre o 

outro, antes evidentemente de ser dominado e mesmo morto por este, o que parece ter sido o 

caso do pensamento do grupo contra AUKÊ. 

 Postas essas opiniões de Viveiros de Castro, dir-se-á imprescindíveis para as análises 

atuais das sociedades indígenas sul-americanas, dar-se-á agora prosseguimento à análise do 

mito e à questão do devir folha-seca de AUKÊ; afinal este apresentaria problemas ao 

pensamento. Ainda sobre o devir propriamente Animal, para Mauss: “Em princípio, e com 

muito raras exceções, não é com um animal em particular, mas com uma espécie animal 

inteira que o mágico tem relações” (Mauss, 2003, p. 73). Isto se associaria aos devires animais 

no sentido estrito dado por Deleuze e Guattari: “Nosso primeiro princípio dizia: matilha e 

contágio, contágio de matilha, é por aí que passa o devir-animal” (2008, p. 25). Estes autores 

apontariam ainda que, “um segundo princípio parece dizer o contrário: por toda parte onde há 

multiplicidade, você encontrará também um indivíduo excepcional, e é com ele que terá que 

fazer aliança para devir-animal” (ibid.). Como por exemplo, um animal, “um auxiliar familiar 

do qual a feiticeira permanece distinta” (Mauss, 2003, p. 72). 

No entanto, no caso particular do mito aqui selecionado, viu-se que o devir folha-seca 

do protagonista encerraria os argumentos dos devires animais, sobretudo porque este pareceu 

extrapolar as possibilidades de historicidade do mito, a mesma que aqui, ainda que de modo 

indefinido, buscar-se-ia entrever. Como AUKÊ poderia ter entrado num agenciamento “folha-

seca”, ter caído de um penhasco e ainda ter sobrevivido? Considerando AUKÊ como um ser 

mítico, suas transformações em animais e mesmo em vegetal não necessariamente 

verificariam fenômenos de devir no sentido acima dado por Deleuze e Guattari e adotado por 
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Viveiros de Castro; isto porque, talvez os devires fossem inclinados também a serem 

acreditados numa acepção propriamente absoluta: a transformação enquanto metamorfose. 

Mauss falaria da metamorfose do mágico: 

Existem metamorfoses, talvez as mais frequentes, em que uma das formas parece anular a 

outra. Quando o feiticeiro ou a feiticeira deslocam-se para causar dano, eles o fazem sob sua 

forma animal, e é nesse estado que se pretende surpreendê-los. [...] Depara-se com a feiticeira 

fora de casa sob a forma de gato preto, de loba, de lebre, com o feiticeiro sob a forma de bode 

etc. [...] Aliás, em todos os fatos que parecem ser de metamorfose absoluta, a ubiquidade do 

mágico é sempre subentendida; não se sabe, ao encontrar a forma animal da feiticeira, se se 

trata dela mesma ou de um simples delegado. Não se pode sair da confusão primitiva da qual 

falávamos mais acima (Mauss, 2003, p 72-73, grifo nosso).  

 

Perceber-se-á que a “confusão primitiva” apontada por Mauss não seria a mesma 

proposta por Viveiros de Castro e derivada de uma dúvida quanto às afecções de um ser: 

Donde o regime de metamorfose, ou multiplicidade qualitativa, próprio do mito: a questão de 

saber se o jaguar mítico, digamos, é um bloco de afecções humanas em figura de jaguar ou um 

bloco de afecções felinas em figura de humano é rigorosamente indecidível, pois a 

metamorfose mítica é um acontecimento ou um devir (uma superposição intensiva de estados), 

não um ‘processo’ de ‘mudança’ (uma transposição extensiva de estados) (Viveiros de Castro, 

2013, p. 419). 

 

Compreender-se-ia que, como para Deleuze e Guattari, para Viveiros de Castro não 

existiriam metamorfoses em sentido extensivo, como uma espécie profundamente indefinida 

de “desdobramento sob o aspecto animal”, metamorfose absoluta. Consequentemente, a 

dúvida quanto à natureza de um ser residira em seu “comportamento corporal inconsistente” 

com sua aparência: “é sempre possível que aquilo que, ao toparmos com ele na mata, parecia 

ser apenas um bicho revele-se como o disfarce de um espírito de natureza completamente 

diferente” (Viveiros de Castro, 2010, p. 394, 354). Baseando-se nas concepções nativas sobre 

certas “roupas animais”, o corpo ou a aparência, portanto, seria entendido como “veste de 

afecções”. Metamorfosear-se em outro corpo seria o mesmo que tomar para si as afecções que 

ele encerraria, e não transformar-se morfologicamente nele: “O que se acha são humanos 

vestindo roupas animais e tornando-se animais, ou animais despindo suas roupas animais e 

revelando-se como humanos” (Ibid., 389). Sobre isso, Viveiros de Castro oferece o exemplo 

de um Mebengôkre que “matou duas pessoas antes de morrer, mas isso foi porque ele achou 

que estava matando animais” (2010, p. 482). Já no sentido inverso, isso permitiria, por 

exemplo, e como alternativa às explicações puramente biológicas ou patológicas, levantar 

certas hipóteses para o leão devorador de homens em Rufiji, Tanzânia; ou para os irmãos 

leões assassinos de operários duma ferrovia no Rio Tsavo, Quênia, 1968; todos matando uma 



163 
 

centena de indivíduos e demonstrando mesmo certas mudanças na aparência física, eram leões 

sem crina. 
9
 

Concluir-se-ia dessa maneira que Viveiros de Castro teria proposto para a etnologia 

sul-americana e de modo bastante revelador, sobretudo para a Amazônia, as noções aqui 

encontradas nos textos selecionados de Deleuze e Guattari, com destaque para a ideia de 

devir-animal. Concluir-se-ia também que o autor, a partir das noções anteriores, tenderia para 

uma noção mais aguçada de animismo, este “visto como exprimindo a equivalência lógica 

das relações reflexivas que cada espécie, a humana inclusive, entretém consigo mesma” 

(2010, p. 376, grifos nosso); o que permitiria indicar no autor uma atenção maior para 

considerações sobre o aspecto reflexivo ou perspectivo dos devires-animais, evidentemente 

fundado em afecções, comportamentos ou relações simpáticas concretas, estruturas mais 

paradigmáticas que propriamente simbólicas por assim dizer.
 
 

Não obstante, a metamorfose em folha-seca de AUKÊ só se compreenderia num 

sentido propriamente absoluto, mas como?  

* 

Tomar-se-á agora acontecimentos ainda mais indefinidos que o devir folha-seca de 

AUKÊ, talvez eles auxiliem na interpretação deste. Apostar-se-á naquela lógica que diz que, 

superados eventos mais dramáticos à razão, os menos problemáticos talvez possam ser mais 

facilmente compreendidos. Posto isto, questionar-se-á quais seriam, no mito analisado, as 

ocorrências mais aptas a fazerem saltar os olhos da lógica? Sabe-se que misteriosamente três 

vezes o tio de AUKÊ tentou matá-lo, tendo sucesso na última. Na primeira tentativa, AUKÊ 

teria tomado uma bordunada traiçoeira pelas costas, sendo enterrado atrás da casa; na 

segunda, teria sido agarrado e lançado no abismo; por último, quando sentado numa esteira e 

consciente do derradeiro estratagema, teria tomado outra bordunada, sendo posteriormente 

incinerado. O mistério estaria no fato de que em todas essas vezes ele teria escapado, 

revelando-se um ser que não só resistiria a ataques como incrivelmente se apresentaria como 

imortal. Nesses termos, onde estaria a possível imanência do mito de AUKÊ? O anômalo é 

enterrado, lançado do abismo, queimado e, de todas essas circunstâncias trágicas retorna? 

Provavelmente, não haveria outra saída a não ser entrever esses excepcionais acontecimentos 

                                                           
9 Dir-se-á que o corpo de afecções é o corpo da alma, e o corpo, stricto sensu, continua sendo a matéria que depende 
dessa alma; o maneirismo corporal trabalha efetivamente com a inconstância do humanismo clássico, mas dele não 
se abstém totalmente, e nem o poderia, sem o que daria um salto epistemológico duvidoso. Evidentemente, seu 
critério transformacional jamais poderá ser esquecido, não por ser um refinado devir-animal, mas precisamente, por 
ser um desequilíbrio contrário às idealizações, e, portanto, revelador das potências do porvir. 
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como transições psicossociológicas simbolizadas; supostos fracassos, quedas e superações na 

vida de AUKÊ. Todavia, existiram opiniões no pensamento etnológico que seriam capazes de 

anunciar novas interpretações sobre esse mito, e que aqui postas permitiriam avançar o 

projeto, ainda que posto por inverossímil; mormente porque a posição periférica começaria a 

se deslocar de uma fronteira interespecífica para divisar certa liminaridade com o 

sobrenatural. 

Lembrar-se-á no mito de AUKÊ que, ao sentir as dores do parto, AMČOKWEI vai 

sozinha para a floresta; forra o solo com folhas de pati e diz: “Se você for menino, vou matá-

lo, mas se for menina, vou criá-la”. Ela então da à luz a AUKÊ, um menino, cava um buraco e 

o enterra. Ora, “AUKÊ está morto!” declara Carneiro da Cunha (2013, p. 27, grifos da autora) 

num sentido atípico ao cânone ocidental, simbólico e filosófico. Segundo esta autora, 

supostamente baseada em legítimas opiniões krahô, o protagonista do mito só poderia existir 

enquanto tal sendo um mekarõ, um espírito, e daí uma suposta imortalidade sempre presente. 

“AUKÊ não morre: quando começa a ficar velho, amanhece menino outra vez” (Melatti, 

2009, p. 30). Tratar-se-ia evidentemente de uma redução ao absurdo: negar a espiritualidade 

de AUKÊ seria aceitar que um sujeito normal pudesse morrer e retornar a viver, o que seria 

impossível. Não obstante, o argumento redutivo inverso diria que, defender que AUKÊ seja 

um espírito seria o mesmo que aceitar o absurdo de sua imortalidade. Evidentemente, se se 

busca uma autenticidade do mito, porque não o convém descarta-lo de maneira taxativa como 

fantasia, reconhece-se que os argumentos acima mencionados se fechariam numa redução 

forçada ao indefinido, supostamente promovendo entre si a posição periférica a margear a 

Natureza e a Sobrenatureza; o critério local desta última seria a imortalidade, proposta 

evidentemente para o mito de AUKÊ. Afirma Melatti que certos Krahô de fato acreditam que 

AUKÊ não morre; consequentemente – e não sendo contrária a essas afirmações indígenas -, 

quando Carneiro da Cunha deduz que AUKÊ estaria “morto”, ela busca introduzir menos um 

paradoxo de indefinição (que aqui só serve para estruturar o pensamento dando-o um aspecto 

de precisão) que uma dimensão conceitual outra para análises do tipo: a ideia de um mundo 

espiritual ou a dita referência pós-morte ou post mortem, donde as “incongruências empíricas” 

do mito talvez pudessem ser consideradas.  

Esse ponto de vista da autora, que não poderia ser definido por religioso sem que o 

mesmo tivesse de ser imputado aos Krahô, supõem-se, expressaria portanto uma perspectiva 

atenta aos significados explícitos das informações indígenas. De um lado, ele poderia dar 

conta do problema da imortalidade de AUKÊ, contudo, e de outro, a ideia de um personagem 
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espírito ou espiritual colocaria mais indefinições para o regime de transformações, o que para 

o método aqui utilizado, antes de ser um problema, corresponderia a uma ampliação das 

possibilidades interpretativas sobre os fenômenos estudados. Notadamente, a abordagem de 

Carneiro da Cunha investiria diretamente no aspecto espiritual da realidade ameríndia, o que a 

destoaria das tematizações clássicas. Em Deleuze e Guattari, os “devires-animais não são 

sonhos nem fantasmas”; “fantasmas ou devaneios subjetivos” (2008, p. 18, 43). Para esses 

autores, os vampiros e os lobisomens seriam ainda deste mundo, estando aí a proliferarem 

“com a guerra, a fome e a epidemia” (Ibid., p. 25). 

Juntamente com eles, Viveiros de Castro afirmaria que “a Sobrenatureza é a forma do 

Outro como Sujeito”, ou seja, representaria a participação interespecífica propriamente dita, 

haja que: “Os mortos, a rigor, não são humanos, estando definitivamente separados de seus 

corpos” (2010, p. 395). Inferir-se-ia do autor que a classificação de “espírito”, por exemplo, 

antes de significar uma alma ativa e separada de um corpo, poderia tanto corresponder a um 

indicador de mudança afectiva - “a distinção entre os animais vistos sob seu aspecto-alma e os 

espíritos-mestres das espécies nem sempre é clara ou pertinente” (Viveiros de Castro, 2010, p. 

354) -, quanto poderia significar uma indicação hierárquica, “os animais de presa veem os 

humanos como espíritos ou como animais predadores” (ibid., p. 350). Isso por que: “Como se 

sabe, não são só os humanos stricto sensu que dispõem de xamãs” (Ibid., 468), capacidade 

perspectiva e inter-afectiva encontrada também em indivíduos de outras espécies; e outra que, 

“quanto aos espíritos, ver estes seres usualmente invisíveis é um signo seguro de que as 

‘condições’ não são normais” (Ibid. 350, grifos nossos). Enfim, dir-se-ia que em Viveiros de 

Castro a alma corresponderia sobretudo à reflexão associada à grade fisiológica universal, não 

existindo enquanto “espírito” fora dos corpos da cosmologia atual. Sobre supostas divindades, 

o autor mesmo arrogaria uma “inspiração totêmica” em Lévi-Strauss; tal qual um sistema 

totêmico ou simbólico de significação faria “referência à série das espécies biológicas” para 

tratar das relações intra-humanas habituais, o mesmo ocorreria com a alusão a uma série de 

divindades que, não existindo como coisas reais, portanto contingentes, seriam evidentemente 

irredutíveis à participação (Ibid., 466).
 10

 

                                                           
10 Diria Viveiros de Castro que: “entre o eu reflexivo da cultura (gerador do conceito de alma ou espírito) e o ele 
impessoal da natureza (marcador da relação com a alteridade corpórea), há uma posição faltante, a do tu, a segunda 
pessoa, ou o outro [sobrenatural] tomado como outro sujeito, cujo ponto de vista serve de eco latente ao do eu” (2010, 
p. 396, grifos do autor). Poder-se-ia arriscar a dizer que esta função do “tu” proposta pelo autor fosse talvez um caso 
de “metalinguística” ou de análise pronominal, aonde a segunda pessoa seria impessoalizada, derivando daí um “tu” 
que se referiria ao próprio locutor ou mesmo “a gente”, como na fórmula: “Ver-se-ia, portanto, que tu és o espírito”. 
E daí talvez a ideia de um “eco latente” que evidentemente “desumanizaria” o interlocutor sobrenatural. 
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Consequentemente, seria complicado, ainda que de modo particular, associar e 

avançar com as noções de Deleuze e Guattari e Viveiros de Castro a partir do sentido 

claramente manifestado por Carneiro da Cunha para o mito de AUKÊ, pondo como elemento 

dos devires ou dos blocos de devir também os “mortos”; ou seja, considerando como real a 

possibilidade da posição periférica do Anômalo margear as indefinições incríveis do 

sobrenatural, conforme sua significação popular. Não obstante, e certamente sem grades 

prejuízos lógicos, a não ser talvez ontológicos, levar-se-á adiante a hipótese como uma 

experiência de redução ao indefinido, sem ter portanto que se preocupar com aspectos 

intelectuais ou morais que nada mais seriam que métodos e convenções no limite não menos 

indefinidos. 

Sobre as núpcias de AMČOKWEI, por exemplo, ter-se-ia outra versão mais 

específica. Segundo um informante de Melatti, AKREI KOYAKA, índio Canela que morava 

entre os krahôs, e “remanescente de uma aldeia que foi destruída pelos civilizados em 1913” 

(2009, p. 73), PÏT, o Sol, é quem seria o pai de AUKÊ, tendo fantasticamente, porque 

fantasmagoricamente, descido e retornado ao céu: 

Primeiro, havia somente craôs. Depois Deus (PÏT, o Sol) pensou, transformou-se em cobra e 

foi ficar no ribeirão da aldeia. Uma rapariga bonita foi ao ribeirão. A cobra chamou a rapariga, 

transformou-se em índio e copulou com ela. E copulou outras vezes até que ela ficou grávida. 

Quando a rapariga ia tomar banho, o filho saía de seu ventre, transformava-se em paca e depois 

tornava a entrar [...] (Melatti, 2009, p. 73, grifos nosso). 

 

Sobre essa versão dir-se-ia que da suposta realidade do mito seria subtraído todo 

controle da razão convencional. Pois que, AUKÊ não só seria um espírito como ainda cria de 

uma divindade, tendo portanto a mesma capacidade apontada pelo genitor. A interpretação 

anterior disse que o pai de AUKÊ seria um xamã, o que explicaria sua transformação em 

cobra; mas, a respeito da descer e retornar ao céu, nada poderia ser feito com as noções 

anteriores em sentido estrito. Em sua análise do mito de AUKÊ, Carneiro da Cunha 

estabeleceria de passagem “o caráter karõ”, segundo o qual: “todo homem que pode assumir 

formas animais à vontade seja um morto, um karõ” (Carneiro da Cunha, 2013, p. 28). Como 

forma de organização, quando interpretada por alma disruptiva do corpo, dar-se-ia à noção de 

karõ o nome de “espírito”, ideia diferente da alma enquanto capacidade reflexiva universal.  

Dever-se-á observar que as transformações de AUKÊ neste sentido parecem ser 

diferentes das transformações da escatologia krahô, caminho indefinido - não sei se destino de 

todos ou somente de alguns -, informado por Carneiro da Cunha ao referir-se às pesquisas de 
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Melatti, segundo o qual, os Krahô “creem que os mortos vivem como índios durante algum 

tempo, depois morrem novamente e assumem a forma de um animal (geralmente de grande 

porte), que pode morrer por sua vez e se transformar num animal, em geral menor (segundo 

uma série que varia de acordo com o informante) e chega finalmente ao estado de pedra, toco 

de madeira ou cupinzeiro” (seriam estes últimos ainda seres anímicos?) (Carneiro da Cunha, 

2013, p. 27, 28). Retirar-se-ia daí duas modalidades de transformação absoluta - o que exigiria 

evidentemente um maior conhecimento etnográfico da experiência krahô -, onde o primeiro 

tipo de metamorfose, referente ao karõ, se diferiria do tipo escatológico por não ser, como o 

segundo, uma modalidade ecológica de reencarnação ou de metempsicose etológica do tipo 

possessão. Certo tópico de opiniões aberto por Deleuze e Guattari (2008, p., 37), na obra que 

aqui se ocupa, fora por eles denominado de Lembranças de um teólogo; entre os casos que 

serviriam de modelo para a Inquisição, o sortilégio da metempsicose confirmaria um dos 

exemplos de anti-devir-animal. Talvez, por indefinição mesmo, a série escatológica krahô 

corresponderia a um movimento metamórfico propriamente no nível espectral do karõ, como 

o primeiro tipo apresentado. Grosso modo, enquanto fenômeno pós-morte, essas 

metamorfoses não poderiam ser lidas como mudanças afectivas simplesmente. 

Todos esses supostos casos de metamorfoses poderiam auxiliar no entendimento muito 

limitado do que possa ser uma transformação absoluta, mormente, a importância agora destas 

hipóteses, dir-se-ão ilusórias, estaria menos na sua capacidade de explicar o devir folha-seca 

de AUKÊ, que a elas se reduziria enfim, que em apontar para duas dimensões no mito: 

exatamente a dos vivos e a dos mortos (mekarõ). De modo geral, essa dualidade permitiria 

talvez inferir não só que os mitos não estariam fechados em si mesmos, na medida em que se 

aceita um mundo de seres vivos, com em consequência disto, poder-se-ia concluir que as 

práticas da magia enquanto fatos atuais e presentes no mundo estivessem neles registrados. 

Supõem-se, é verdade, que a noção de karõ agora apresentada para o entendimento do 

regime de transformações e manifestações outras no mito de AUKÊ seria de origem nativa, e 

não filosófica ou mesmo teológica. Todavia, a sensação de algo intragável para a realidade 

dos fatos não seria ainda eliminada do mito: nem tanto pelo extraordinário das ocorrências, ou 

pelo meio misterioso que o mito suscitaria, mas por este conter, ainda aqui, certo paradoxo. 

Problema fundamental persiste nessa história, capaz mesmo de abduz toda a vitalidade das 

considerações anteriores, como um buraco negro central a não permitir sobre os fenômenos se 

deter sem ser bruscamente direcionado para um colapso de indefinição epistemológica, linha 

de fuga apropriada ao método. A questão poderá ser resumida da seguinte maneira: porque, 
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como se viu da parte dos parentes de AUKÊ, tentar “matar” três vezes ou mais aquilo que já 

estaria morto? Acaso AUKÊ fosse um espírito, donde a pretensão de matá-lo? Na hipótese de 

não estarmos diante de uma redundância mítica ordinária, uma contradição lógica se 

apresenta: não seria fácil alocar as sucessivas tentativas de destruir AUKÊ tendo este já sido 

destruído sucessivamente. Mesmo que a totalidade do mito fosse considerada dentro de uma 

realidade post mortem, mekarõ, portanto fechada sobre si mesma e porque inteiramente 

procedente de Outro mundo, perguntar-se-ia ainda do porque de, mesmo ali, pessoas mortas 

quererem matar outras que, como elas, já estariam mortas no mundo dos mortos? 

Precisamente, como abordar a dualidade dimensional acima afirmada entre vivos e mortos 

sem cair nesse paradoxo, consequente da opinião de Carneiro da Cunha sobre o caráter karõ 

de AUKÊ? 

Pra considerar os mitos, mostrou-se que Viveiro de Castros se referiria a um “pré-

cosmos dotado de transparência absoluta, no qual as dimensões corporal e espiritual dos seres 

ainda não se ocultavam reciprocamente”, concluindo o autor que ali, “o que se vê e uma 

diferença infinita, mas interna a cada personagem ou agente (ao contrário das diferenças 

finitas e externas que codificam o mundo atual)” (2013, p. 419). Evidentemente, pela lógica 

subentendida de Viveiros de Castro, fosse o cosmos atual ou um pré-cosmos, estar-se-ia 

propriamente a falar de realidades físicas, supostamente tangíveis à ciência e à filosofia. Ou 

seja, a “dimensão espiritual” dos seres seria apontada como sinônimo de “dimensão cultural” 

ou capacidade reflexiva. Mas, do mesmo modo como se pensou, ainda que forçadamente, 

poder introduzir o elemento espiritual no bloco de devir apontado por Deleuze e Guattari, ou a 

dimensão sobrenatural como outra possível fronteira da posição periférica do xamã, poder-se-

ia também imaginar algo semelhante para a noção de fundo virtual proposta por Viveiros de 

Castro. Ou seja, talvez fosse permitido, para ver até onde se chegaria (e talvez mesmo à pura 

indefinição), considerar a dimensão espiritual não só como realidade cultural, mas também 

como algo associado à noção de karõ. Não obstante, isso talvez permitisse dissolver o 

paradoxo apontado acima no mito: estar-se-ia ali a matar algo o que já estaria morto. 

Imaginar-se-ia em vista disso que as sucessivas mortes e renascimentos claramente 

não reencarnatórios de AUKÊ estariam assegurados no pré-cosmos por uma suposta fluidez 

entre “a dimensão corporal dos vivos e a espiritual dos mortos”, distinção já existente, mas 

como “diferença interna infinita”, onde a morte não seria irreversível tal como no atual 

cosmos de “diferença externa finita” entre humanos e não-humanos espirituais.  
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Subentender-se-ia que a diferença infinita e tornada finita posta pelo autor apontaria 

principalmente para naturezas primordiais que, de uma origem “instável” e puramente 

relacional, ganhariam progressivamente uma dimensão particular, dada às diversas espécies 

no processo cosmológico; isto não excluiria – a não ser que se interpretasse uma indignidade 

às noções -, a possibilidade imaginária de associar esta diferença à dualidade geral proposta 

por Carneiro da Cunha entre vivos e mortos. Nesta hipótese, se a mitologia indígena estaria a 

registrar propriamente “o processo de atualização do presente estado de coisas a partir de um 

pré-cosmos dotado de transparência absoluta” entre os seres; dir-se-ia que neste estado 

infinito ou pré-cósmico das coisas nem mesmo a morte em si (corpórea) existiria, sendo esta 

talvez, e em relação ao mito de AUKÊ, uma completa indefinição. Logo, se para Viveiros de 

Castro o discurso mitológico está a tratar de um momento onde a “transparência absoluta se 

bifurca, a partir dai, em uma invisibilidade (a alma) e uma opacidade (o corpo) relativas - 

relativas porque reversíveis” (2010, p.419); num outro sentido, esse momento poderia quem 

sabe referir-se a uma bipartição que derivaria não só uma invisibilidade relacional das almas, 

como também, junto com a opacidade do corpo (relativamente reversível pela experiência 

interespecíficas), uma mortalidade do mesmo. Neste sentido, o fundo virtual seria 

“indestrutível ou inesgotável” (ibid.) não só como fonte eterna que se dispersa sobre os seres 

para neles logo se apagar no pós-morte. 

Todavia, quaisquer que fossem essas perspectivas e resguardados seus limites, talvez 

não houvesse muita produtividade em debruçar-se demasiadamente sobre as supostas origens 

deste processo cosmológico, questionando, por exemplo, e de modo heurístico, se desde 

sempre o fundo virtual e o plano atual seriam dimensões distintas e mutuamente existentes 

que, progressivamente, foram se ocultando uma em relação à outra; ou, ainda, se em algum 

momento teriam sido uma mesma dimensão, o que levaria a crer na existência de um evento 

crítico onde uma espécie de cisão na Natureza haveria de ocorrer, dando sequência a um 

processo que, metaforicamente, seria o correspondente interespecífico do ocorrido em Babel 

de um lado, e, de outro, a saída do Éden propriamente. Destarte, retirar-se-ia melhor proveito 

desses processos enfocando talvez os estados particulares que eles encerrariam; essa hipótese 

permitiria eventualmente “classificar” os mitos indígenas, não só conforme as regiões 

geopolíticas em que são coletados, seus heróis, suas séries, estruturas etc., mas conforme o 

grau involutivo de transparência da dualidade entre “humanos e animais” ou “vivos e 

mortos” encontrada em cada mito; indecidível, ambígua ou primitivamente confusa. Seria 

imprescindível em tal tarefa as opiniões próprias dos membros de grupos indígenas que mais 
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ou menos compartilhassem do mito selecionado pela pesquisa: questionar-se-ia por exemplo, 

o grau de opacidade ou mortalidade de tais elementos, se tal circunstância ocorreu totalmente 

ou parcialmente em dimensões físicas ou espirituais, se as possibilidades do mito podem 

ainda ocorrer ou são registro impossíveis de atualização presente... 

Infelizmente, o presente trabalho peca por falta de pesquisa própria, forma teórica que 

perde em empiria e consequentemente em teoria mesmo; portanto não haveria como aqui 

empreender o tipo de classificação apontada acima; possivelmente ele permitiria em alguns 

pontos trazer o mito de AUKÊ para a minucia dos fatos, sobretudo da perspectiva krahô. 

Todavia, poder-se-ia algum dia retirar daí inúmeras possibilidades de se considerar as 

condições existenciais do relato mítico, baseando-se sobretudo na ideia de que, no limite, a 

natureza humana não seria uma condição absoluta entre outras tantas naturezas, sendo bem 

antes uma “faixa dimensional de frequências” que poderia se estender teórica e tecnicamente 

não só do macro a micro percepção física como também antifísica. “O mundo é um 

holograma!” defenderia a mecânica quântica de Susskind (1994); entretanto, ainda que em 

matéria de etnologia indígena não se possa trabalhar hipóteses a primeira vista tão ilusórias 

como as exploradas pelo pensamento científico e filosófico tradicional, não seria o caso de 

julgar a condição Sobrenatural como ilusão descartável, sobretudo porque, posta desde Mauss 

como realidade potencialmente coletiva, tratar-se-ia mesmo aí de um fenômeno; muitas vezes 

posto por religioso simplesmente para esconde o fato de ser julgado menor. 

Novamente, a ideia que distinguiria por método as ‘condições’ das ‘expressões’ de 

natureza humana serviria ao atual propósito epistemológico de imersão na indefinição. 

Consequentemente, seria possível associar a noção de “espírito” a uma condição Outra ainda 

mais indeterminada. Sob a perspectiva de que as naturezas possuiriam alma, dir-se-ia que as 

participações ordinárias e excepcionais incluindo as expressões comunicativas da magia 

poderiam se dar tanto entre sujeitos anímicos, quanto, no limite, e resguardadas as afirmações 

nativas, entre coisas espirituais. Consequentemente, e de outro modo, poder-se-ia aplicar a 

ideia depreendida por Lévi-Strauss da obra de Mauss, e que apontava para o fato de o 

observador ser da mesma natureza que seu objeto. Logo, se o intuito fosse compreender a 

natureza em seu aspecto anímico, não poderíamos nos esquecer de que, ainda que sob 

invisibilidades e opacidades, faríamos parte desta mesma natureza, como todas, biológica, 

social etc., indefinida; e que, portanto, queira ou não queira, tentaríamos descobrir o ânimo de 

dentro dele mesmo, e pela experiência entre-naturezas. Em outro sentido, se o que se buscasse 

entrever fosse o aspecto espiritual dissociado da corporeidade habitual, dir-se-á haver ainda 
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uma descontinuidade entre seres vivos e espirituais, sendo esta a barreira supostamente 

intransponível; isto porque, neste caso, haveria problemas em se definir objetivamente que o 

observador é da mesma natureza que seu objeto. Todavia, acaso seja esta uma fronteira 

reconhecida pela experiência indígena e possivelmente registrada nos mitos, restariam ainda 

argumentos para não desconsiderá-la por completo. 

Se dissessem que a totalidade de um fato social não poderia ser atingida (indefinida), 

isto ofereceria uma margem para a introdução nos debates etnológicos de tantas outras 

condições da Natureza. Consequentemente, tanto a dinâmica transformativa prevista na troca 

de afecções quanto a metamórfica encarada pelo aspecto espiritual e associada a uma 

reversibilidade entre a vida e a morte, poderiam dar conta do problema das sucessivas 

mudanças e mortes de AUKÊ, ainda que não exatamente, tendo ambas seus limites.  

No entanto, mesmo estabelecidas estas condições especiais como possibilidades para o 

mito, dois eventos ainda permaneceriam profundamente indefinidos. Um, referir-se-ia nem 

tanto a transformações afectivas do corpo ou a metamorfoses imagéticas do espírito, ambas 

internas ao ser, mas a uma alteração propriamente externa do meio circundante: os íngremes 

rochedos criados pelo herói. Em parte, o fenômeno da produção de íngremes rochedos poderia 

ser entendido como uma manifestação típica de um ambiente de ilusão, onde “as figuras e os 

desejos são imediatamente realizados” (Mauss, 2003, p. 141). Outro problema, derivado da 

pretensa espiritualidade de AUKÊ (e que teria explicado seu devir folha-seca), seria a já 

apresentada pretensão por parte dos parentes em matar alguém que supostamente já estaria 

morto. O desejo em destruir o indestrutível revertível permaneceria ainda um mistério a violar 

a consistência do mito; não bastaria considerar AUKÊ como um espírito, seria preciso ainda 

compreender esta questão. Enfim, tentar-se-á abordar este paradoxo a partir de conclusões 

consequentes da análise do problema anterior, o de uma suposta “produção de rochedos”. 

 

A MAGIA DOS MITOS 

 

Dir-se-ia que o estudo da magia, atento aos aspectos condicionais e reflexivos da 

Natureza, buscaria também por indicadores ou abstrações que permitissem entrever por detrás 

de uma ação, de um evento ou de uma circunstância qualquer, ainda que aparentemente sob 

condições sobrenaturais, espirituais e intangíveis, o rastro de operações mágicas em sentido 

atual. Evans Pritchard explicitaria esta tendência a respeito da bruxaria Azande:  
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Para nós, sobrenatural significa quase o mesmo que anormal ou extraordinário. Os Azande 

certamente não possuem tais noções a respeito da realidade. Eles não tem uma concepção do 

‘natural’ tal como nós o entendemos, e, por conseguinte, tampouco do ‘sobrenatural’ tal como 

nós o entendemos. A bruxaria representa para os Azande um evento que, embora talvez 

infrequente, é ordinário, e não extraordinário. É um acontecimento normal, e não anormal. Mas 

embora não atribuam a natural e sobrenatural os significados que os europeus cultos concedem 

a essas noções, distinguem os dois domínios. [...] Ela só pode ser percebida normalmente em 

sonhos. Não se trata de uma noção evidente; ela transcende a experiência sensorial. [...] Eles 

sabem apenas o que todos sabem: que a alma da bruxaria vaga à noite e que devora a alma de 

suas vítimas (Evans Pritchard, 2005, p. 60, grifos nosso).  

 

Mauss também explicitaria seu objetivo em analisar como um meio aparentemente 

sobrenatural e impossível poderia estar associado a um indicador de força da ação ritual:  

Com efeito, as formas rituais, isto é, os dispositivos que têm por objeto criar a força mágica, 

são também as que criam o meio e o circunscrevem, antes, durante e depois da cerimônia. Se 

nossa análise é exata, portanto, reencontramos na base da magia uma representação 

singularmente confusa e totalmente estranha a nossos entendimentos de adultos europeus. [...] 

a ideia compósita de força e de meio escapa às categorias rígidas de nossa linguagem e de 

nossa razão. Do ponto de vista de uma psicologia intelectualista do indivíduo, ela seria um 

absurdo. Vejamos se uma psicologia não intelectualista do homem em coletividade não poderá 

admitir e explicar sua existência (Mauss, 2003, p. 142, grifos nosso).  

 

O propósito aqui não seria propriamente o de analisar a origem dos supostos fatos 

sobrenaturais, se seriam manifestações ou convicções psicológicas, individuais, coletivas etc., 

nem a importância destes para a razão. Buscar-se-ia aqui simplesmente atentar para o fato de 

que certos eventos contidos nos mitos poderiam estar de algum modo, intimamente 

relacionados com as práticas da magia. Obviamente isso não daria ao mito uma autenticidade 

intelectual ou alternativa, mas histórica, ainda que baseada em inversões da razão.  

Mauss insistiria na pregnância de uma força especial capaz de criar o meio misterioso 

no qual de desenrolariam os fatos mágicos registrados nos mitos; seu apontamento vital se 

voltaria para um aspecto da magia que, segundo ele, não poderia ser negligenciado: isto é, que 

“a magia é essencialmente uma arte do fazer” (2003, p. 174). Reconhecer-se-ia pela noção de 

mana que os efeitos práticos da magia, derivados fossem de atividades curativas, instrutivas, 

transformativas, comunicativas e mesmo destrutivas etc., manifestariam uma incrível 

capacidade de transversalizar os reinos, os tempos e as dimensões. Mesmo estas realidades 

travessadas se afigurariam no limite como “não profundamente refletidas” no pensamento dos 

mágicos, como apontaria Evans Pritchard: “Na verdade, os Azande experimentam 

sentimentos, mais que ideias, sobre a bruxaria, pois seus conceitos intelectuais sobre ela são 

fracos, e eles sabem mais o que fazer quando atacados por ela do que como explicá-la. A 

resposta é a ação, não a análise” (2005, p. 60, 61, grifos nosso). 
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Portanto, poder-se-ia dizer que a abordagem sob a perspectiva da ação mágica 

pressuporia, ainda que de modo arriscado, “sincronizar” com a realidade atual alguns 

elementos, provavelmente não a totalidade deles, referentes ao indefinido cosmos impresso 

nos relatos míticos. Dessa maneira, enquanto ferramenta conceitual o conjunto amplo e aberto 

de ideias sobre a ação mágica poderia costurar no mito de AUKÊ, por exemplo, os aspectos 

condicionais divergentes e resistentes à análise juntamente com disposições e crenças ainda 

presentes na realidade atual, dando ao mito uma maior aproximação especulativa com o 

caráter supostamente não angustiante dos contos e das narrativas. Consequentemente, estar-

se-ia a apontar para uma autenticidade não intelectual do mito, seu potencial de coerência com 

uma probabilidade histórica Outra, desenvolvida sob outras convenções; portanto “atual” para 

alguns, ainda que não registrada e preservada conforme a liturgia ocidental da documentação. 

Direcionava Mauss para esta confluência entre mito, magia e atualidade ao indicar que: 

[...] essas qualidades reais que continuamos a atribuir por hipótese ao mágico fazem parte de 

sua imagem tradicional, na qual vemos entrar muitos outros traços, que serviram de maneira 

diferente para fundar seu crédito. Esses traços míticos e maravilhosos são o objeto de mitos, ou 

melhor, de tradições orais que se apresentam em geral na forma de lenda, de conto ou de 

romance. Essas tradições ocupam um lugar considerável na vida popular do mundo inteiro e 

constituem uma das seções principais do folclore. [...] esses contos e essas lendas não são 

apenas um jogo da imaginação, um alimento tradicional da fantasia coletiva; sua constante 

repetição, durante longos serões, mantém um estado de expectativa, de temor, que pode, ao 

menor choque, produzir ilusões e conduzir a atos. Aqui, aliás, não há limite possível entre a 

fábula e a crença, entre o conto, de um lado, e a história verdadeira e o mito obrigatoriamente 

acreditado, de outro (Mauss, 2003, p. 69, grifos nosso). 

 

Seria relativamente nesta direção que o movimento messiânico de 1963 vivenciado 

pelos Ramkokamekrá (Canela), Timbira como os Krahô, poderia ser interpretado. Ao analisar 

esse fenômeno, Carneiro da Cunha o qualificaria menos como uma espécie de atualização 

formal, normal, sociológica ou simbólica do mito de AUKÊ que a potencial insurgência 

empírica e contemporânea de uma Gênese mítica, com tudo o que esse tipo de fenômeno 

possuiria de “anomalia espiritual”. Como AUKÊ, “KRÄÄ-KWEI não é investida de uma 

persona, ela própria é persona, máscara e protótipo que outros, somente depois dela, poderão 

assumir” (Carneiro da Cunha, 2013, p. 26). Não se poderia ir tão longe com o movimento 

mágico krahô, em que RÓPKUR seria tão só um pequeno eco simbólico de AUKÊ. Posta a 

dificuldade de encarar o movimento krahô como a origem de um mito, ou seja, vendo o mito 

não só como realidade mas a própria realidade como mito; e, considerando ainda a 

possibilidade de entrever no movimento proporções mitológicas, tanto o caminho de 

visualizar no mito possíveis indicadores de ação mágica quanto o de entrever elementos 
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propriamente míticos na a realidade dos fatos seria pertinente; procurado evidentemente um 

sempre tentado e interpretado ponto de vista krahô. 

* 

Algumas interrogações permitiriam atacar o problema da autenticidade (ou do grau de 

atualidade) do principal mito em questão. Primeiramente, questionar-se-ia qual o fundamento 

das tentativas de aniquilar o Anômalo? Foi dito acima que essas tentativas encerrariam certo 

paradoxo, visto que AUKÊ não podia ser destruído. No entanto, compreende-se que a 

imortalidade de AUKÊ foi descoberta a partir destas tentativas e não imediatamente suposta 

pelo grupo. Neste sentido, deduz-se que como para nós, a ideia de morte fosse uma realidade 

para os agentes do mito; ainda que o relato se passasse integralmente em outra dimensão ou 

num período cosmológico Outro que não o atual e ainda posto por espiritual, mesmo aí se 

poderia inferir que de modo algum as dicotomias entre corpo e alma, vida e morte não 

existissem. Tal condição bifurcada é atestada nos diversos relatos do mito. Na versão de 

Nimuendajú transcrita por Carneiro da Cunha (2013, p. 22), diz-se que “AMČOKWEI 

começou a sentir as dores do parto, [...] deu à luz um filho”. Em versões como a de PENÕ, 

aqui não reproduzidas integralmente, dir-se-ia que “o menino nasceu, assim como qualquer 

menino nasce” (Melatti, 2009, p. 75). Supostamente incinerado, diziam os pais: “Vamos lá às 

cinzas do nosso filho, pra ver se ainda ficou alguma carne crua pra nós queimarmos direito” 

(Harald Schultz, 1950, p. 88). Não seria seguro, portanto, afirmar que AUKÊ fosse ao longo 

de toda a trama um karõ; uma Coisa inteiramente constituída pelo aspecto espiritual, visto que 

o aspecto biológico de natureza humana é claramente atestado pelas versões do mito.
11

 

Concluir-se-á que as tentativas de destruir AUKÊ não seriam ingênuas e estariam fundadas 

em condições de possibilidade objetivas; entretanto, o herói pareceria ainda travessar todos os 

limites categoriais permanecendo ao longo de todo o relato incólume.  

Partindo desta “análise condicional”, perguntar-se-á enfim, qual a natureza prática e as 

possíveis consequências das tentativas de aniquilar o protagonista? Após sozinha dar-lhe à luz 

na floresta, AMČOKWEI “cavou um buraco, enterrou a criança e voltou para casa. Quando 

sua mãe a viu chegando, perguntou pela criança e repreendeu-a por não ter trazido o menino 

para que ela, a avó, o criasse. Quando soube que ele estava enterrado sob uma sucupira, foi 

                                                           
11 Talvez as únicas situações em que AUKÊ pudesse ser apreendido integralmente como um karõ, e portanto como 
um espírito destituído de um aspecto biológico evidente, fossem: primeiro, as ocorrências introdutórias do mito, em 
que AMČOKWEI ouve gritos sem saber de onde veem até perceber que “partem do próprio corpo”, provavelmente 
no sentido de que seriam manifestações “internas” nem tanto do mas ao seu pensamento; e segundo, as derradeiras 
aparições de AUKÊ após sua incineração, donde se imagina que o aspecto biológico ordinário do herói tivesse sido 
completamente destruído. 



175 
 

desenterrá-lo, lavou-o e trouxe-o de volta para casa” (Ibid. 2013). Esse primeiro decesso 

causado pela mãe e motivado pelo medo só seria encontrado na versão de Nimuendajú, nos 

demais as tentativas são executadas pelo tio ou o avô e respondem à pressão de todo um grupo 

temeroso pela atividade mágica de AUKÊ. Dir-se-á que, no caso dessa tentativa de 

AMČOKWEI, a criança, apesar de enterrada, tenha sobrevivido; logo, nenhum óbito teria se 

dado nesta passagem, e a tentativa de matar o excepcional se associaria à consideração de sua 

mortalidade ordinária. Evidentemente, esta não passa de uma hipótese arbitrária na direção da 

autenticidade do mito; sua função seria simplesmente abrir espaço ou guarda lugar para a 

análise de problemas mais críticos, entre eles, as demais investidas contra a vida do Anômalo. 

As tentativas intermediárias de aniquilar AUKÊ, antes de ser queimado, seguiriam um 

mesmo padrão; o herói seria convidado a ir caçar ou coletar no mato, ou melhor, seria levado 

a um espaço geofísico especial: o talhado da serra, o morro alto, o despenhadeiro. É de cima 

deste lugar especial que o menino é jogado. Segundo a versão de Nimuendajú, o tio resolveu 

se livrar dele com o seguinte estratagema: “Convidou-o a ir colher mel. Passaram por duas 

serras e, quando chegaram ao topo da terceira, o homem agarrou o menino e jogou-o no 

abismo. Mas AUKÊ se transformou em folha seca e pousou delicadamente no chão” (Curt 

Nimuendajú, 1946 apud Carneiro da Cunha, 2013, p. 22, trad. da autora). Em versões como a 

de AKREI KOYAKA (Luís Baú), colhida por Melatti: “Levaram-no para o mato e subiram ao 

alto de um despenhadeiro. O irmão da mãe tomou o menino para atirá-lo lá de cima, 

quebrando-lhe o pescoço. Mas o menino virou folha seca, desceu até o chão, tornou a tomar 

forma humana e chegou à aldeia antes do tio” (Melatti, 2009, p. 73). 

Segundo a variante de Pedro PENÕ, teria sido o povo quem executara a ação:  

[...] o povo conversou com o avô, pedindo-lhe que entregasse o menino para matá-lo. O avô 

não queria deixar, mas insistiram com ele umas dez vezes. Então o avô entregou para que o 

povo o levasse. Eles tomaram o menino e conversaram entre si: “Como é que vamos fazer com 

esse menino?”. “Vamos subir a serra, e daí a gente joga para baixo”. Levaram-no então para o 

morro e lá de cima o atiraram. Mas o menino virou folhinha leve e foi caindo devagarinho até o 

chão. E ficou chorando. Tornaram a buscá-lo, levaram-no de volta para cima e o jogaram outra 

vez para baixo. Ele se transformou em folha de banana brava e desceu em círculos até chegar 

ao chão. Atiraram o menino três vezes e já estavam combinando para arranjar um outro meio: 

“Como é que nós vamos fazer com esse menino, porque este menino não vai morrer não! 

(Melatti, 2009, p. 75).  

 

No que consiste ter havido mais de um lançamento, essa versão acima coincide com a 

que YAVU narra a Schultz, onde o protagonista é jogado duas vezes do abismo: 

“Como é que vou fazer com meu neto?” [...] Aí se diz que o avô dele foi em cima de um 

talhado de serra, morro alto e ficou bem na beiradinha em pé assim, e olhou lá em baixo e 

contou: “Ei, lá em baixo é limpo, o pau fica curtinho mesmo, é bom enxergar lá em baixo”. Aí 
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o neto dele escutou o que o avô estava contando e disse: “Me deixa ver também lá em baixo!” 

E o avô chamou: “Vem ver, pertinho mesmo, é limpo”. Quando ele encostou o pé - chamou 

para encostar perto mesmo -, aí o avô pegou no braço pra joga-lo; mas ele pegou no braço e 

empurrou assim, e AUKÊ falou: “Oh! meu avô, não me faz isto!” Mas aí o avô já atirou. 

Quando ele caiu um pedaço, aí já foi virando em folha seca, que foi virando (o narrador faz 

gesto de girar com dedo indicador), folha de chichá seca, desceu no chão devagarinho e quando 

chegou, virou outra vez menino, rapazinho, e foi embora para a aldeia. [...] [Tendo AUKÊ 

sobrevivido, o] avô dele foi engana-lo outra vez no mesmo talhado: “Lá em baixo está 

caminhando alguma coisa, olha lá em baixo no chão!” E AUKÊ diz: “Deixa eu ver meu avô, se 

veado ou ema!” Quando ele encostou, ele fala outra vez: “Fica aqui, estão caminhando lá, fica 

aqui perto”. Quando ele encostou, pegou outra vez e jogou; e ele virou outra vez numa folha 

seca de Chichá e deitou devagarzinho outra vez no chão (Schultz, 1950, p. 87-88). 

 

Em suma, o acontecimento parece ser intragável para a realidade dos fatos, pelo 

menos tal como convencionamos pensá-los ordinariamente. Todavia, ao considerar outros 

atos impressos na mitologia krahô, a atitude de lançar o jovem especificamente de cima de 

uma Serra suscitaria menos uma violenta tentativa física de eliminar o herói que propriamente 

uma atitude mágica potencialmente letal. Começar-se-ia por considerar que da perspectiva 

krahô certos tipos de superfície terrestre como os planaltos do Brasil Central possuiriam 

“qualidades sobrenaturais”, o que seria atestado em inúmeros relatos míticos, e, como será 

exposto mais à frente, mesmo em um depoimento “atual” colhido por Melatti (2009, p. 61).  

A partir do pensamento krahô, saber-se-ia que os morros altos, as serras talhadas entre 

outros acidentes geográficos do tipo, possuiriam notoriamente uma significação mágica, 

provada empiricamente como certa linha de fuga do karõ (alma enquanto espírito) para 

dimensões outras; a experiência krahô afirmaria que nestes tipos rochosos a integridade 

sensorial habitual poderia mesmo ser subvertida, nem tanto no sentido afectivo mas 

propriamente sobrenatural.  

YAVU ou YAWÏ YAKO segundo a grafia de Melatti (2010, p. 58), narra a Harald 

Schultz história que este etnólogo intitularia por Viagens de aventuras (1950, p. 123); mas 

que, nas versões colhidas por Melatti, seria nomeada como A expedição ao pé-do-céu (2010, 

p. 50); sendo esse “pé-do-céu” uma possível denominação krahô referente a uma estrutura 

geomorfológica peculiar. Conta-se que um velho, poderoso e sabido xamã, ainda da época de 

AUKÊ, convidava os jovens a irem numa serra, este pé-do-céu; ao chegarem nela, os 

aventureiros passavam a ver as coisas sob outra perspectiva empírica. “Sim, rapaziada, se um 

de vocês quiserem ver as coisas no mundo todo eu levo um de vocês. Eu tenho visto muita 

coisa”, dizia o ancião (Harald Schultz, 1950, p. 123). Segundo YAVU, um de seus cunhados 

se habilita: “Sim, eu estou com vontade de ver estas coisas todas de modo a conhecê-las” 

(Ibid.). O xamã não deixa de desdenhar da coragem do cunhado: “Ó cunhado, eu tenho pena 
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de você! Cunhado, aqui eu vou avisar logo pra você, quando nós encostarmos lá você vai ver, 

você não passa; nós vamos só olhando”. Mas o cunhado estava decidido: “É, aqui eu não digo 

nada a você, só quando eu enxergar estas coisas, aí eu vou falar”. “Olha lá, você abre o olho 

quando passar estas coisas do mundo, de modo que um não te pegue!” alertaria o xamã desde 

o começo (Ibid.). 

Tratar-se-ia de uma “aventura ecológica” ao plano sobrenatural, ou seja, menos uma 

transformação que uma excursão da alma, e que exigia do viajor conhecimento e habilidade 

mágica e técnica para daí então se transformar em animais, sobretudo alados, necessários para 

a superação de perigosíssimos obstáculos. Avisava o velho xamã que, caso não conseguissem 

passar pelas coisas, morreriam por lá; provavelmente o karõ ou a alma ali se perderia. “Olha, 

quando nós encostarmos lá, aí tu vai ver, é lá naquela serra. É lá que eu estou contando [...], 

eu não estou mentindo, [...] Pra acolá adiante o cunhado vai ver coisas feias e ruins” (Harald 

Schultz, 1950, p. 124, grifo nosso). Essas coisas nada mais seriam que grandes predadores 

Anômalos, Biotas, Híbridos sobretudo abióticos, Hecceidades sobrenaturais. Em Outras 

versões de mitos craôs (2010, p. 52), Melatti pediria a ATORKÓ (J. A) que lhe dissesse “o 

nome que se dá a qualquer um destes perigos”. Ele então lhe oferece dois: ampókhen (ampó = 

o que é; khen = ruim) ou ampóyobre (yobre = valente, zangado). Seriam Seres perigosos, 

Coisas relacionadas a animais como a teia de aranha gigante ou HEIABRÓRO; coisas 

associadas a plantas como o fogo do KLOOPÓK (klôo: buriti) ou KRÓUAPOK, lança-

chamas em Melatti (2010, p. 53): jatos de fogo saídos em intervalos regulares de dentro da 

tora do pé de buriti até sua ponta; era ainda coisas indefinidas como BILÓT ou KAKÓT 

(Ibid.), o que se mexia rapidamente como pistões na água; ou o Buracão do vento, neste, 

“qualquer bicho que passar, não escapa não, mata logo e rasga muito a carne”. Haveria 

mesmo hecceidades não-humanas como PIETÔ, uma “lama que segura qualquer bicho que 

pisa nele, qualquer bicho, anta, mateiro. [...] Olha, é este aqui que estou contando pro povo!” 

O cunhado então bota os olhos em PIETÔ e chega a vê-lo balançar, deveriam daí passar por 

cima dessa lama, cheia de bichos: “era anta, porco queixada, mateiro morto no meio dele” 

(Harald Schultz, 1950, p. 125-127). Diz-se que além destes, outros grandes perigos existiriam, 

tendo sido apresentados em outras narrativas da mesma história (cf. Melatti, 2010, p. 50). 

Mitos krahô que tem na face vertical duma formação rochosa a passagem para outra 

instância de apreciação espaço-temporal existem de modo vário e bastante recorrente; de 

modo algum exclusivamente. Na lenda krahô d’A obtenção do fogo (Schultz, 1950, p. 72), por 

exemplo, - estruturalmente associado ao mito Bororo d’O xibae e iari, “As araras e seu 
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ninho”, dado como principal referência nas Mitológicas de Lévi-Strauss (2010, p. 57) -, um 

rapaz sobe com seu cunhado no talhado de um alto rochedo onde araras costumavam 

nidificar; tratar-se-ia de um estratagema, lá ele é abandonado, preso num buraco de pedra 

enquanto seu cunhado (ipiayõye) vai embora para a aldeia. “Então o menino já estava mesmo 

fraco de fome. Aí uma onça veio, beirando a serra. Quando ela ia passando, o rapaz saiu com 

a cabeça fora, assim por modo de olhar a onça. E a onça viu a sombra dele e pulou. Pegou 

aquela sombra. [...] pulou no mepá/garõ [mekarõ]”; a onça então leva o rapaz para a aldeia 

dos índios, não sem antes leva-lo à sua misteriosa casa no mundo sobrenatural (Harald 

Schultz, 1950, p. 72). 

Também no mito d’As peripécias de A-KREY e KENGUNÃ, promovidas nas 

proximidades do Pé-do-céu (Ibid., p. 93), é “em cima dum talhado de pedra, buraco de pedra 

grande” que se encontra o ninho de KUKÓI, gavião gigante que viaja de noite: “Quando vê 

alguma pessoa, quando uma pessoa passa [...]. Passa e corta a cabeça no pescoço, o corpo fica 

em pé e ai cai” (Harald Schultz, 1950, p. 94). Outro mito, o da festa dos bichos, inicia-se com 

um rapaz que ia caçando na chapada quando percebeu uma festa de mekarõ que ia cantando 

por dentro da serra (Ibid., p. 138, grifos nosso). 

Enfim, não só de relatos míticos persistiria a ideia; em cinco de dezembro de 1963, 

TO’TOTE WA’HERE TENAKU ofereceria a Melatti, que passara a pesquisar o movimento 

mágico-messiânico krahô, depoimento que corroboraria para o redimensionamento 

cosmológico contemporâneo das formações rochosas planálticas do Brasil Central a partir da 

perspectiva mágica krahô. O informante “começou a contar a história do dono dos veados, 

que diz ser verídica e ter acontecido quando ele era ainda pequeno”: 

Na direção de Olivença, onde primeiro esteve a aldeia do Posto (perto da Fazenda Maravilha), 

há o morro do Chato, que é mesmo como a casa de capital grande (arranha-céu) e onde 

ninguém sobe. Diz-se que, lá, há dono de veado e não é índio não, é cristão mesmo. O índio 

WAPO estava caçando sozinho, e baleou veado. E saiu atrás dele na direção do morro do 

Chato. Ele já estava perto do morro e o veado entrou em direção do morro. O índio foi atrás, 

mas o veado entrou na pedra. Aí, o dono dos veados falou de cima da pedra: “Eh!” O índio 

respondeu: “Eh!” O dono dos veados perguntou: “É você que está baleando o meu gado? Entre 

aí, eu já o pus no curral para você matar”. WAPO ficou calado, com medo, não respondeu 

nada, engoliu a tosse. A pedra abriu-se como uma porta e o dono dos veados disse: “Pode 

entrar e matar o veado que você baleou”. O veado estava lá. Estava cheinho de veados. WAPO 

entrou na casa. Era o mesmo que loja: tinha espingarda, pano, estava cheia de mercadoria. O 

dono mandou matar o veado baleado para este não ficar doente. E disse ao índio: “Oh, você 

pode reparar essas coisas; essas coisas tudo é seu” (Melatti, 2009, p. 61, grifo nosso). 

 

Todas estas referências indicariam certa transmigração da sensorialidade habitual, 

lançada em integridade outra a partir do momento em que os protagonistas se encaminhariam 
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para as serras e morros dos antigos ou atuais territórios krahô. Tal fenômeno pareceria ser 

espontâneo em alguns casos, mas em outros seria claramente induzido Os relatos, por 

exemplo, falam sempre de um “saber fazer o jeito”, verbalização cosmológica que indicaria 

diretamente para uma capacidade de ação mágica sublinhada pela faculdade de excursão e 

metamorfose absoluta da alma. Em geral, o modelo encontrado da excursão espontânea 

indicaria sempre um krahô perdido, abandonado, apático, caçando ou à beira da morte por 

estar doente ou sofrer um ardil, sendo nestas circunstâncias abduzido por um Animal ou Coisa 

que o levaria para sua casa ou morada excepcional, e que, entre outras situações, o ensinaria 

os costumes hoje praticados pelo krahô. O Anômalo captor então curaria e permitiria que seu 

cativo recobrisse a integridade sensorial habitual ao indicar-lhe um caminho seguro para a 

restituição da unidade entre corpo e alma, levando-o de volta para a aldeia nativa dos Krahô. 

Ao narrar a Schultz a história da Festa dos peixes, por exemplo, (1950, p. 134) YAVU 

resume bem a função destas excursões espontâneas ou passivas da alma, presente em muitos 

mitos. “Por isso é que o povo da aldeia faz festa, é por causa dos bichos do mato. Daqueles 

índios que vão atrás dos bichos. Não vão atrás não [YAVU se corrige]. Porque tem um índio, 

esse índio fica doente, então o bicho do mato vai onde está ele e leva-o escondido; é ele que 

repara a festa do bicho e quando chega faz logo festa, todas as festas” (Schultz, 1950, p. 137, 

grifos nosso); o mito de TIRKRÊ seria esclarecedor neste sentido (Melatti, 1978, p. 234). De 

fato, na maioria dos casos relatados desse tipo, o protagonista não procuraria a abdução, mas 

há exceções, como numa história sem título contada pelo índio ABEL a Melatti: 

Um rapaz estava doente. Saiu falando para a mãe: “Mamãe, eu estou doente toda a vida, como 

é que eu melhoro nesta aldeia. Não estou aguentando não! E assim eu peço a você para me 

deixar fazer uma viagem para o rumo da serra.” A mãe disse: “Você pode ir, mas eu estou 

pensando que você não volta mais. Eu tenho medo.” [...] “Você vai sozinho e eu não quero que 

você viaje, mas como você está doente e como eu não tenho como te curar, eu deixo, mas você 

volta.” (Melatti, 2010, p. 28, grifos nosso). 

 

Sejam involuntárias, induzidas ou procuradas, as expedições do karõ seriam jornadas 

de ida e volta; sabe-se, contudo, que os retornos à aldeia habitual nunca pareceriam ser muito 

fáceis, e, na maioria deles, se requereria dos viajores certo nível de destreza mágica; como se 

poderá verificar da história d’O buraco de tatu narrada a Schultz pelo informante YAVU, em 

que um índio seria transportado para um mundo subterrâneo, recebendo auxilio de um porco 

queixada para voltar. De acordo com o resumo desta história coletada entre os Krahô por 

Schultz: 

Dois índios foram caçar. Encontraram um buraco de tatu. Cavaram tanto que saíram num outro 

mundo debaixo da terra. Por magia fizeram abaixar um pé de buriti pelo qual desceram. Um 
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porco do mato perguntou como fizeram para chegar ali. Os índios explicaram que estavam 

cavando um buraco de tatu. Os porcos ficaram seus amigos e mais tarde lhes mostraram o 

caminho de volta à aldeia. Fizeram-nos passar por um buraco muito apertado, o que se 

conseguia fazer somente por magia. [“Viajaram e o porco queixada falou para o índio: ‘Olha, é 

aqui que nós saímos’. Ai diz que tinha um buraquinho assim (o narrador demonstra com as 

duas mãos, formando com os polegares e os indicadores um furo pequeno). Então ele falou: 

‘Quando da fé você já sabe fazer o jeito’. (Refere-se à magia) E o índio diz: ‘Eu sei’. Então, 

diz-se que é um buraquinho assim. E o porco queixada ia na carreira e falou: ‘Você corre e sai. 

Não fica caminhando devagar não!’” (Harald Schultz, 1950, p. 161, grifos nosso)] Muitos 

porcos do mato foram atrás dos índios. Na aldeia foram recebidos pelos parentes com choro. 

[Depois disto se diz que estes índios sabiam sair com os porcos queixada, que agora eram seus 

compadres; desde aquele tempo os índios sabem onde encontrar porcos na mata para comer] 

(Harald Schultz, 1950, p. 162, grifos nosso).  

 

Depreende-se desta narrativa que, mesmo numa excursão involuntária da alma, 

requerer-se-ia para o retorno ou para a restauração do plano ordinário um certo “saber fazer o 

jeito” relativo à magia; para escapar do mundo subterrâneo apontado acima, os índios 

precisariam correr e atravessar magicamente um pequeno orifício. Ainda sobre estas 

extravagantes travessias, o conto Viagens de aventuras narrado por YAVU e acima apontado 

tornar-se-ia bastante explicativo. Disse-se tratar do caso de uma expedição do karõ nem tanto 

passiva, mas propriamente induzida por um velho xamã, que então convidaria seu cunhado 

para ir a uma serrania próxima, supostamente ao Pé-do-céu, e de lá partiriam para lugares 

incríveis. Além da excursão indefinida da alma que permitiria perceber outra realidade através 

dos sentidos, outro tipo de ação anímica comporia o evento, justamente as transformações 

absolutas necessárias para o decurso seguro de ida e volta da jornada. Disse o informante que 

aquele mago seria “um daqueles velhos que eram sabidos mais do que os novos, conhecia 

estas coisas, todas aquelas modas, [...] vocês querem ver as coisas [...] virar em todas as 

coisas [...]” (Harald Schultz, 1950, p. 123). De acordo com a narrativa, o velho mágico teria 

convidado seu cunhado sobretudo para ver Coisas; ele não o obrigaria a se transformar para 

atravessar os desafios assombrosos, mesmo estes poderiam ser contornados sem muita 

dificuldade. No entanto, aquela surgiria para o cunhado como uma oportunidade de se testar, 

possivelmente um desafio xamânico, sobre o qual fazia ele questão de superar e comprovar 

seu potencial mágico na modalidade metamórfica:  

“Eu não posso deixar o cunhado passar no meio dessas coisas porque eu não posso voltar 

sozinho”. Quando ele falou assim, o cunhado dele disse: “Sim, eu vou experimentar, quando dá 

fé eu passo no meio deles”. E o cunhado dizendo: “Eu vou ficar no meio deste Rei-ABROL 

[Um emaranhado de teias onde aranhas gigantes vigiavam as pontas], é do meu gosto. Não é 

por ordem do cunhado. Quando o cunhado chegar pode contar para a sua mulher. Porque você 

não está mandando”. Aí ele diz: “Sim, eu não vou dizer nada para o cunhado”. E o cunhado 

caminhou, passou assim e rodeou e foi esperar lá adiante. E o outro cunhado foi caminhando 

para o rumo do Rei-ABROL. Quando ele encostou, disse: “Em que é que eu vou virar? Vou 

virar um mosquito, porque o mosquito é mais fino. Ai eu passo em qualquer buraquinho deste 

Rei-ABROL”. E aí se diz que virou um mosquito, e voou para o rumo dele. E sentou numa 
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linhazinha. Daí passou a caminhar, e ia saindo num buraquinho. Aí se diz que saiu e voou. Aí 

foi sentar no chão. Aí virou outra vez índio. Aí o cunhado dele olhou para ele: “Oh! cunhado, 

você sempre escapuliu!”. E ele ia rindo para o rumo dele. “Oh! Eu já estava com saudade...” 

(Harald Schultz, 1950, p. 124-125). 

 

Além do Rei-ABRÓL ou HEIABRÓRO pela grafia de Melatti, onde jazeria “uma 

porção de animais mortos, como araras, perdizes, apanhados pela teia” (Melatti, 2010, p. 53), 

o cunhado ainda teria de atravessar outros tantos desafios inusitados; para tanto precisaria 

transformar-se em diferentes animais com diferentes capacidades corporais ou qualidades 

afectivas tais que satisfizessem as demandas pontuais de superação. Enfim, muito 

superficialmente e até certo ponto, todos estes recortes etnográficos permitiriam indicar as 

tentativas intermediárias de eliminar AUKÊ lançando-o de uma serra como atos 

potencialmente mágicos, atentados de morte por conjuração ou por feitiço. 

Chegar-se-ia portanto ao ponto de restauração dessa análise, que permitiria quem sabe 

e enfim, interpretar a oportuna metamorfose de AUKÊ em folha-seca como uma forma de 

sobrevivência baseada numa habilidade mágica. Grosso modo, o que haveria naquelas 

circunstâncias seria uma tentativa de se separar por meios mágicos mais do que propriamente 

violentos o aspecto biológico do aspecto anímico de AUKÊ; separação esta que, decorra-se do 

que for, corresponderia a uma das mais fortes ideias paradigmáticas do que seria a morte no 

pensamento religioso ocidental e supostamente no pensamento ameríndio. 

Tratar-se-ia nem tanto de uma suposição arbitrária, os Krahô evidentemente 

reconheceriam esta noção. Constata-se, por exemplo, que a evasão do karõ como causa 

mortis seria atestada em outras versões da Expedição ao pé-do-céu colhidas a Melatti (2010, 

p. 50), e apresentadas ao etnógrafo por Pedro e Ambrosinho. Segundo o pesquisador, estes 

possuiriam o mesmo nome indígena: KRO’KROKO HARAGAI’KËRE PENÕ. Quem 

também ofereceria uma narrativa com esse elemento seria TÉBYET ATORKRÃ HÕKRÓW. 

Conforme essas novas exposições, os expedicionários seriam três e não dois como na versão 

narrada por YAWÏ YAKO (YAVU) a Schultz (1950, p. 123). No entanto, ainda na 

compilação dessas novas variantes por Melatti, as relações de parentesco continuariam a 

aparecer indefinidas, ou seja, delas não se retiraria qualquer estrutura. Não obstante, e sem 

grandes prejuízos, tomar-se-á aqui como expedicionários os personagens do velho xamã, o 

mago chamado HARTÃT, seu genro, KHWÖK, e KAPRÉ, provavelmente filho de HARTÃT 

e cunhado KHWÖK. Há diferenças entre a versão obtida por Schultz e as colhidas por 

Melatti, sobretudo no que consistiria a quantidade dos perigos encontrados pelos viajores. A 
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narrativa proposta por YAWÏ teria contudo o privilégio de ser subjetivamente mais rica em 

diálogos, e de destacar a intenção dos aventureiros de irem a uma Serra em especial, o que 

mais uma vez tenderia a desmistificar e permitiria quem sabe mesmo localizar a tão citada 

região krahô do Pé-do-céu. 

Enfim, num dos perigos a que os viajores se propõe enfrentar, precisamente o Buraco 

ou a Casa do vento, YAWÏ deixaria de relatar um acontecimento que, de modo excepcional – 

e conforme a suposição no debate etnológico de uma indefinida condição espiritual concedida 

à dimensão empírica da Natureza (além da condição biológica e da anímica a esta associada) - 

verificaria a natureza da morte quando em circunstâncias especiais, sobrenaturais ou mágicas, 

tal qual se imaginaria quase ter ocorrido no caso AUKÊ, caso este não se metamorfoseasse 

em folha-seca. De fato, o evento chave que escaparia à versão obtida por Schultz seria 

justamente a morte de KAPRÉ, filho de HARTÃT, o velho xamã da época de AUKÊ que 

conforme se relata convidava os jovens a irem numa serra para verem e virarem todas as 

coisas. A fuga do karõ aconteceria neste episódio do Vento, encontro com um dos tantos 

predadores Anômalos enfrentados na história. Sobre esse lance da excursão, YAWÏ informa 

resumidamente que os dois cunhados “simplesmente atravessam o caminho do Vento 

correndo desabaladamente, e ambos escapam” (Melatti, 2010, p. 54). No entanto, as versões 

tomadas por Melatti incluem na viagem o índio KAPRÉ, e relatam o átimo irreversível em 

que o karõ deste se perde sem pode mais ser resgatado: 

O Vento (KHOK) morava numa caverna no flanco de uma colina. Quando saía, era de modo 

tão violento que o terreno diante da caverna estava completamente limpo, absolutamente sem 

vegetação. Diferentemente dos outros casos, KHWÖK [genro de HARTÃT] não se transforma 

em nenhum outro animal para desafiar o Vento. Mantém sua forma humana. Pôs-se diante da 

caverna e gritou. O Vento saiu com todo o furor, mas KHWÖK pulou para o lado e escapou. 

Fez assim três vezes e em todas escapou. Mas o filho de HARTÃT quis imitar o cunhado [...] 

(Melatti, 2010, p. 54).  

 

Conforme conta Pedro PENÕ: 

[KAPRÉ], cunhado de KHWÖK, pediu a este para espantar o vento também. KHWÖK 

respondeu: “Não, cunhado, você não vai não; vou apenas eu mesmo.” “Eu vou.” “Não 

cunhado, você não vai não; porque este vento arriba você e atira longe.” O cunhado teimou. 

KHWÖK respondeu: “Está bem, se você vai morrer com seu gosto, não tem nada, eu não estou 

mandando; é você mesmo que quer.” O cunhado dele ficou no limpo do vento e gritou para o 

vento. O vento zoou mesmo e quase o derrubava, mas sempre ele saiu. “Eh, você vai morrer 

mesmo”, disse KHÏOK e acrescentou: “Cunhado, espere aí, você vai fazer assim: eu vou para 

você ver, para pegar meu jeito, senão você morre!” KHWÖK gritou uma vez e saiu. O vento 

forte saiu, mas só mexeu com os cabelos dele. KHWÖK disse: “Olhe, é assim; não fique no 

meio do limpo não; fique na beirada.” Mas o cunhado não se importou e gritou para o vento lá 

no meio do limpo. E o vento veio e arribou. O cunhado de KHWÖK sumiu e não apareceu 

mais. KHWÖK ficou pensando, com saudade do cunhado dele. HARTÃT falou: “Meu filho 

morreu por gosto dele mesmo; não é nada, pois não fui eu quem mandou, nem o cunhado dele 
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mandou. Agora nós vamos chegar lá perto da porta do vento para vocês verem.” Subiram ao 

alto e viram o karõ [alma] [agora como espírito] daquele que o vento tinha levado, lá na porta 

do vento. Chamaram-no, sacudiam a mão, mas ele não se importava, pois karõ não se importa 

mais. Disse HARTÃT àqueles que queriam chamar seu filho: “Não, aquele não vem mais não; 

é Karõ, não está mais se importando não. Vamos embora.” (Melatti, 2010, p. 62, grifos nosso). 

 

Em resumo, a versão de Ambrosinho HARAGAI’KËRE destaca que “KAPRÉ não 

virou bicho, chegou no meio da boca e gritou para o vento. Aí fez-se zoada; ventou muita 

poeira e KWËK [KHWÖK] saiu. KAPRÉ morreu” (Melatti, 2010, p. 65). Daí então (e 

segundo uma versão onde toda uma comitiva parece participar da excursão), seus 

companheiros “subiram a colina do Vento para observar a alma do filho de HARTÃT junto à 

entrada da caverna” (Ibid., p. 54); mas, confirma TÉBYET em sua narrativa: “Da serra 

avistaram o cunhado de KHÏOK sentado com o vento em volta. Disseram: ‘Chama ele.’ Mas 

HARTÃT falou: ‘Já é defunto, não volta mais não.’” (Ibid., p. 69, grifos nosso). Segundo 

ATORKÓ, “o buraco de onde sai o Vento se chama ikhré (khré = casa, buraco)”, e dele 

também o Vento sai à noite (Ibid., p. 54). Em suma, há outras tantas narrativas que atestam a 

evasão do karõ e consequentemente a morte do sujeito; menos por acidente que por 

imprudência.
12 

A inobservância com as advertências a respeito dos devidos cuidados a serem 

tomados pareceria estar mais associada à inexperiência xamânica dos agentes míticos que à 

incapacidade mágica dos mesmos, o que os levaria a fracassar de modo fatal. Também a falta 

de força ou de fé indicada por Mauss como potencia da magia, sob estas circunstâncias 

excepcionais poderia mesmo explicar o fracasso do agente; como no mito de A-KREY e 

KENGUNÃ, em que este, o mais velho, preocupa-se com o ânimo do irmão no enfrentamento 

de um predador alado, KUKÓI: “Se da fé, corta a tua cabeça. [...] Você está muito triste!” 

(Schultz 1950, p. 101). 

Enfim, dir-se-ia novamente que as referências míticas e mesmo atuais pareceriam 

informar sobre a possibilidade indefinida de se associar formações rochosas terrestres 

                                                           
12 Além da insensatez, decorrente não só da imprudência mas também da apatia para com a vida, como se depreende 
da versão de PENÕ: “Não, aquele não vem mais não; é Karõ, não está mais se importando não. Vamos embora.” 
(Melatti, 2010, p. 62); a abdução predatória do karõ é também uma modalidade de falecimento, ainda que não 
recorrente no corpus mitológico krahô. Em geral, os mitos são positivos em relação à abdução, tomada na grande 
maioria como não predatória, como iniciação xamânica e como origem das festas, cânticos e costumes: “Por isso é 
que o povo da aldeia faz festa, é por causa dos bichos do mato” (Schultz, 1950, p. 137). “Como é que a gente não vê 
nada e vai contar história sem ver? Não sabe dizer. Eu vou saber essa cantiga [...]”, refletiria um personagem mítico 
krahô acerca dos conhecimentos adquiridos com os bichos (Melatti, 2010, p. 32). Com efeito, o fato da abdução 
consta na versão de YAVU da Festa dos peixes (Schultz, 1950, p. 134), em que, antes de ser salvo por povos aquáticos 
do tipo peixes, e com eles adquirir conhecimento, o karõ de um índio é predado por uma Sucuri; conceitualmente, 
essa situação também é encontrada na narrativa d’A Obtenção do fogo (Ibid., p. 72), em que, após quase morto numa 
serra e tendo sua sombra sido carregada por uma Onça, um índio foge da mulher desta por querer devorá-lo, lá 
voltando com outros índios para roubar uma tora ou tição de fogo (a técnica do fogo?) que lá conhecera. 
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antiquíssimas como os planaltos, ao suscitamento de percepções espirituais que divergiriam 

da integridade sensitiva habitual. Não se poderia querer encontrar explicações racionais para 

isso, procurando daí estudar a composição, a estrutura e as propriedades físicas dos escudos 

cristalinos, por exemplo. No entanto, o que se destacaria como importante sobre esses relatos 

seriam mesmo as chances de dele se deduzirem a presença de indicadores de ação mágica. 

Como exemplos de indício de magia já apontados por Schultz (1950, p. 161), encontrar-se-ia 

as expressões largamente utilizadas pelos Krahô de “fazer o jeito”, “saber fazer o jeito”, 

“fazia de todo o jeito”, “sabido” etc., associadas sobretudo à capacidade de metamorfose; mas 

não necessariamente, como se poderia depreender de outros mitos. Mesmo existiriam mitos 

em que a referência à magia chegaria a ter propriedades rituais. 

No mito d’As Peripécias de A-KREY e KENGUNÃ, por exemplo, dois irmãos 

empreenderiam uma vendeta contra duas grandes aves de rapina predadoras de índios, em 

que, um deles, o mais novo e inexperiente, acabaria sendo morto por uma dessas aves, o 

gavião KUKÓI: “O rapaz que era sabido chamava-se KENGUNÃ, e o irmão dele chama-se 

A-KREY. E este A-KREY não sabia fazer o jeito como o irmão dele sabia fazer o jeito. E o 

mais velho era sabido como o AUKÊ, virando em todas as coisas” (Schultz, 1950, p. 95, 

grifos nosso). Tratar-se-ia de uma longa história; diz-se que nesta época o “pé-do-céu não 

estava longe não. Ainda estavam morando perto dele” (Schultz, 1950, p. 93). O problema é 

que esta região, como foi suposto a partir de outros mitos, seria um lugar excepcional, gerador 

de indefinidas interferências ou de instabilidades sobre a integridade sensorial habitual. 

Conta-se que falconídeos vorazes habitavam um buraco “em cima dum talhado de pedra” 

(Ibid., p. 94), e que, a constância com que chegaram a predar as nações indígenas, fez com 

que uma aldeia krahô inteira terminasse por zarpar do lugar, tendo ali sido deixados para trás 

(não por maldade), A-KREY, KENGUNÃ e seus avós, um casal. Estes remanescentes teriam 

então fugido para o mato, para uma casa da roça...  

Referindo-se a KENGUNÃ, diz o informante a Schultz que: “este mais velho parece 

que era sabido, ia virando em toda em coisa defunta!” (Ibid. p. 95, grifos nosso); informação 

também dada por Carneiro da Cunha (2013, p. 28) para apontar o caráter karõ das 

metamorfoses. De fato, o mais velho parecia possuir um excesso de precocidade para com as 

práticas da magia. Nas brincadeiras cotidianas entre os irmãos, KENGUNÃ sorrateiramente 

transformava-se em vários animais, lagartixa, onça, sucuri, peixe, mosquito, cascavel..., tudo 

para assustar A-KREY, e sem nunca deixá-lo perceber que aqueles animais que 

repentinamente surgiam amedrontando-o, eram na verdade ele, seu próprio irmão: 
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Aí se diz que foram até a fonte [trata-se um dos tantos episódios em que os dois vão mais a avó 

a um lugar reservado pelos Krahô para o banho], eles se banharam, banharam, banharam. 

Daqui a um pouco ele [KENGUNÃ] virou outra vez numa sucuriju e ia rolando na perna do 

irmão dele. E o irmão dele chorando: “Ai, ai, é sucuriju, é sucuriju! Corre pro meu rumo vovó, 

corre!” Quando a avó chegou foi perguntando. Mas o irmão já ia virando o índio mesmo e 

dizendo: “Não tem nada, não tem sucuriju. Você está mentindo!” [Em casa, KENGUNÃ 

disfarça o ocorrido para o avô]: “Oh! ketlé [...], aí dentro d’água não tem nada, não tem bicho, 

não tem sucuriju. Nós estávamos banhando, aí A-KREY viu uma sucuriju dentro d’água. Mas 

pra mim não tinha nada, a água era limpa mesma. É só pra A-KREY que sucuriju está se 

mostrando. Mas pra mim não, eu não vi nada dentro d’água” (Schultz, 1950, p. 96).  

 

KENGUNÃ se divertiria com essas aparentemente impossíveis traquinadas mágicas 

sobre o irmão mais novo. Evidentemente, poder-se-ia pensar que as transformações de 

KENGUNÃ fossem do tipo encorporação afectiva ou mesmo de incorporação espiritual; 

ambas estas transformações não representariam portanto metamorfoses absolutas. No entanto, 

as ideias contidas nos textos krahô tenderiam propriamente para metamorfoses no sentido de 

mudança morfológica. Entre as brincadeiras de esconde-esconde, KENGUNÃ sempre saia na 

frente e se escondia no mato ou atrás de algum arbusto, virava um bicho, saia às vistas, 

assustava A-KREY e depois retornava ao esconderijo, virava outra vez em índio e chegava 

como se nada houvesse acontecido: “‘A-KREY, que foi?’ E A-KREY: ‘É cobra, é cobra, esta 

bem aí. Entrou atrás desta moita!’ Aí o irmão dele foi na carreira, quebrou um pauzinho, e ia 

batendo na moita: ‘Oh! cadê esta cobra! Não tem nada!’” (Schultz, 1950, p. 97). Em outro 

evento: “O que foi, o que foi?” E a avó diz: “Foi onça, foi onça!” E o irmão só rindo: “Ora, 

aqui não tem onça!” (ibid., p. 95) O informante diz que KENGUNÃ “foi fazendo jeito, foi 

fazendo medo pro irmão dele. Foi fazendo defunto” (Ibid.). Enfim, o aspecto karõ indicado 

pelo informante de Schultz seria um dos pontos chaves do relato. Analisava Carneiro da 

Cunha que “o informante, para designar essas metamorfoses, diz duas vezes que ele ‘foi 

fazendo defunto’; e, um pouco antes, que ‘ia virando em toda coisa defunta’” (2013, p. 28, 

grifos da autora), na clara tentativa de evidenciar uma possível condição espiritual.  

Todavia, disse-se que não bastariam qualificar esses personagens míticos, associados 

aqui à AUKÊ, como defuntos, mortos, espíritos ou aspecto karõ puro. AUKÊ, como 

KENGUNÃ, eram nascidos neste mundo, tinham parentes e, subtraídas as manifestações 

sobrenaturais que os envolve, não se poderia julgá-los como sendo absolutamente seres de 

outro mundo. Daí que o mito das peripécias de A-KREY e KENGUNÃ sinalizaria para certo 

desdobramento especial da metamorfose do karõ, de toda maneira considerada como absoluta. 

“Em geral, todo indivíduo que tem o poder de exalar sua alma é um mágico; não conhecemos 

exceção a essa regra. Sabe-se que esse é o princípio mesmo de todos os fatos geralmente 
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designados pelo nome, bastante mal escolhido, de xamanismo” (Mauss, 2003, p. 71, grifos 

nosso). Estar-se-ia aí, nas palavras de Mauss, diante de uma pregnante definição de 

xamanismo. A capacidade do xamã de exalar sua alma se observaria portanto nos relatos de 

viagens ao mundo sobrenatural parcialmente reproduzidos acima. Entretanto, diferentemente 

de AUKÊ, por exemplo, que se metamorfosearia em folha-seca estando em Outro mundo - o 

que explicaria ter caído de um penhasco e ainda ter sobrevivido -, KENGUNÃ não parece 

retirar-se a não ser para se esconder-se atrás de uma moita. Enfim, entender-se-ia a natureza 

mágica das tentativas de matar AUKÊ. Todavia, um problema referente ao regime de 

descontinuidade entre corpo e alma nas metamorfoses absolutas previstas pelo pensamento 

krahô poderia ainda ser suscitado. 

* 

Entre os Azande, Evans Pritchard relata que a bruxaria “só pode ser percebida 

normalmente em sonhos. Não se trata de uma noção evidente; ela transcende a experiência 

sensorial” (2005, p. 60). Poder-se-ia inferir que tanto a ideia do sonho quanto a ideia de 

transcender a experiência habitual se conjugariam numa mesma noção de “digressão 

indefinida” da alma para outras instâncias supostamente possíveis da realidade. No mito 

Bororo já mencionado d’O xibae e iari, retirado de Lévi-Strauss (2010, p. 57) - 

simbolicamente associado tanto à lenda krahô d’A obtenção do fogo quanto ao mito de 

AUKÊ, no que se refere a certo estratagema de cima de uma parede rochosa -, o personagem 

da trama seria capturado por bandos de urubus que o salvariam de ser predado por lagartixas: 

“Com o bico, suspendem o herói pelo sinto e pelas faixas dos braços e tornozelos, alçam voo 

e o depositam delicadamente no sopé da montanha” (Lévi-Strauss, 2010, p. 58). O 

interessante neste relato é que, em dado momento, o personagem pareceria despertar num 

sonho, como experimentando um sonho desperto. Lévi-Strauss destacaria que “O herói volta a 

si, ‘como se acordasse de um sonho’...” (Ibid.). AKREY KOYACA expressaria ainda ideia 

semelhante em sua versão do mito AUKÊ:  

Convidou então o menino para pescar na lagoa. Lá, o tio ficou com sono, pediu ao sobrinho 

para pescar para ele e dormiu. Então menino pensou: “Vou ver se sou bom!”. Fez a lagoa ficar 

grande e chamou o tio: “Vamos embora!”. O tio se levantou, olhou a lagoa e viu emergindo 

cabeças de jacarés e de sucurijus; exclamou: “Não faça isso!”. O sobrinho ria para o tio. O 

sobrinho passou a mão por sobre a lagoa e ela secou (Melatti, 2009, p. 73). 

 

Na fronteira indefinida com uma suposta Sobrenatureza, sabe-se que a transformação 

de AUKÊ em folha-seca para escapar da queda mortal de um abismo serrano de longe seria o 

acontecimento mais fantástico do mito. Logo após safar-se desse estratagema, AUKÊ 
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“cuspiria” em volta do parente que o enganara, donde surgiriam rochedos íngremes dos quais 

aquele que o atacou não conseguiria escapar. Dir-se-ia estar aqui diante de um problema 

aparentemente insolúvel, pois que, estas coisas em conjunto parecem ter-se passado em Outro 

lugar. Sabe-se que, enquanto AUKÊ volta para casa, o familiar fica perdido nalgum lugar, 

entre as rochas que milagrosamente AUKÊ havia feito aparecer; o opositor vaga cinco dias 

por lá e de lá só sai com a permissão de AUKÊ; após terem desaparecido as rochas, ele 

finalmente retorna, quase morto de fome. Poder-se-ia talvez pensar que AUKÊ tivesse feito o 

próximo perder-se entre rochedos de um território desconhecido quando em sua perseguição. 

Não obstante, e a partir da análise de outros relatos acima mencionados, existiria nestas 

circunstâncias a ideia de índices de ocorrências mágicas, ou seja, de operações atuais. 

Uma conclusão compreenderia que o plano do mito seria também o do mágico. 

“Cuspir”, ver-se-ia, em diversos relatos míticos krahô estaria a apontar propriamente para 

uma técnica mágica. No mito de KATXERÊ, a mulher estrela, por exemplo, esta teria sido 

abusada sexualmente; tendo posteriormente se vingado: “Quando foi de noite, dormiram. 

Então esta mulher foi e cuspiu na boca de cada um. E eles morreram todinhos” (Schultz, 

1950, p. 85). Schultz observa que: “Os Krahó atribuem à saliva grande influência mágica” 

(Ibid.). Dir-se-ia, portanto, haver lógica em tentar desvendar a ação mágica contida nos mitos. 

Propor-se-ia assim o plano da magia como possibilidade registrada no plano da mitologia. 

Supostamente ambos esses planos compartilhariam as dimensões do fabuloso; sendo essa a 

consequência indefinida desta associação. Mauss conceberia que a magia e os mitos 

conjugariam muito expressivamente uma ideia de “meio misterioso”, donde se exerceriam os 

poderes e acontecimentos em questão: 

Nesse meio misterioso, as coisas não se passam como no mundo dos sentidos. Nele, a distância 

não impede o contato, as figuras e os desejos são imediatamente realizados. É o mundo do 

espiritual e também o dos espíritos, porque, tudo nele sendo espiritual, tudo pode tornar-se 

espírito (Mauss, 2003, p. 141). 

 

Dir-se-á que as metamorfoses em sentido absoluto estariam portanto presentes num 

mundo profundamente indefinido. Não obstante, ver-se-ia que elas seriam ainda 

consequências menos de um mundo que de uma condição potencialmente ilimitada, associada 

a uma força, um “saber” ou a uma capacidade de desejar e agir já apontada Mauss. 

Superficialmente, a noção de um mundo espiritual permitiria refletir sobre a clássica postura 

epistemológica analisada anteriormente. Esta preveria que os mitos estariam fechados em si 

mesmos: ali os acontecimentos, da forma como os apreendemos na realidade, não possuiriam 
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lugar, sendo, portanto, secundários para uma apropriação racional. “Não há dúvida de que um 

feiticeiro possui relações íntimas com as forças sobrenaturais”, declararia Lévi-Strauss na 

peça O feiticeiro e sua magia (Lévi-Strauss, 2008, p. 185). Não obstante, e a partir das ideias 

do autor, poder-se-ia deduzir que a importância científica de regimes como os de 

metamorfoses e de produções outras como a formação onírica de rochedos íngremes dos quais 

não se poderiam escapar, derivaria não do fato destes fenômenos serem reais e “equivalentes” 

a fenômenos físicos determinados, mas da ideia de serem experiências ou invenções 

objetivamente simbólicas: o simbolismo como síntese e verificação criativa das realidades 

psicossociais e sociológicas, ainda que sob epifenômenos.  

Fechada em si mesma, a realidade do mito talvez não pudesse ser comparável nem às 

fabulações individuais de ordem subjetiva, haja que, diferentemente da ideia de Mauss, Lévi-

Strauss, por exemplo, não se proporia a informar que sonhos pudessem ser simultaneamente 

compartilhados, como pareceu ser o caso de AUKÊ e seu parente agindo sobre um mesmo 

meio. Portanto, só se compartilhariam sonhos enquanto simbolismos, comparações entre 

psiquismos distintos, mas ainda sociais por assim dizer, referidos em última instância a um 

mesmo mundo de relações, comportamentos, estruturas, contextos e dimensões cotidianas; 

enfim, nada de extraordinário haveria quando despidas as subjetividades oníricas. Seria 

preciso observar que Mauss concordaria com Lévi-Strauss neste sentido individual: “Não 

podemos conceber juízo mágico que não seja o objeto de uma afirmação coletiva” (Mauss, 

2003, p. 158). Ou seja, supõe-se que enquanto produtos de crenças e desejos coletivos, as 

operações simpáticas praticadas pela magia seriam capazes de propagar efeitos reais. Essas 

bases se encontrariam mesmo em Durkheim: “Admitamos mesmo existam seres mais ou 

menos análogos àqueles que nos representam as mitologias. Para que eles possam ter sobre as 

almas a ação útil que é sua razão de ser, é preciso que se acredite neles. Ora, as crenças são 

ativas somente quando partilhadas” (1978, p. 228). 

A partir do mito de AUKÊ, supôs-se que o critério do espiritual fosse talvez o da 

imortalidade. Para Mauss, entretanto, dir-se-ia que o critério do sobrenatural seria o mana, 

entrevisto em parte pelo desejo coletivo. “Ora, somente necessidades coletivas sentidas por 

todo um grupo podem forçar todos os indivíduos desse grupo a operar, no mesmo momento, a 

mesma síntese. A crença de todos, a fé, é o efeito da necessidade de todos, de seus desejos 

unânimes” (Ibid., p. 159) Considerando ainda que nas sociedades indígenas esses fenômenos 

seriam mais complexos e mais ricos, o autor confessaria que: “Somos, portanto, levados a 

pensar que, na raiz mesma da magia, há estados afetivos, geradores de ilusões, e que esses 
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estados não são individuais, mas resultam da mistura dos sentimentos próprios do indivíduo 

com os sentimentos de toda a sociedade”; apontando daí que: “A força mágica do desejo é tão 

consciente que uma boa parte da magia consiste apenas em desejos...” (Mauss, 2003, p. 163).  

Evidentemente, ainda que todos os autores pareçam ter se dedicado de algum modo a 

trazer o imperceptível para a percepção da realidade, dir-se-á que tanto a opinião de Lévi-

Strauss quanto a de Mauss se difeririam das de Deleuze e Guattari. No caso de Deleuze e 

Guattari, o imperceptível não se confunde nem com o espiritual, nem com o estrutural: tratar-

se-ia, no entanto, de certo plano de consistência da Natureza, compositor das hecceidades. 

“Tudo se torna imperceptível, tudo é devir-imperceptível no plano de consistência, mas é 

justamente nele que o imperceptível é visto, ouvido” (Deleuze e Guattari, 2008, p. 36). 

Supostamente, o imperceptível estaria aí a se referir aos infinitos blocos físicos de devir que 

associariam as naturezas do universo de formas tão variadas, múltiplas e indefinidas que, em 

larguíssima escala, passariam mesmo como coisas despercebidas; simbioses moleculares, 

quando notadas, apresentar-se-iam ainda como inexplicáveis: “Uma química [ou uma 

genética] total deveria nos explicar não apenas a forma e a distribuição das moléculas do 

morango, mas de que modo um sabor único resulta desse arranjo” (Lévi-Strauss, 2003, p. 25). 

“Há, portanto, unidade de um plano de natureza, que vale tanto para os inanimados, quanto 

para os animados, para os artificiais e os naturais” (Ibid., p. 39). Para estes autores, o domínio 

mais fantástico da Natureza: “Não é nem uma analogia, nem uma imaginação, mas uma 

composição de velocidades e afectos nesse plano de consistência” (Ibid., p. 44, grifos nosso). 

Como exemplo, mostrou-se de fato que os devires tenderiam a imperceptíveis 

microbiotas: “Cada multiplicidade é simbiótica e reúne em seu devir animais, vegetais, 

microorganismos, partículas loucas, toda uma galáxia” (Deleuze e Guattari, 2008, p. 34). 

Enfim, independentemente se o imperceptível fosse um mundo espiritual produzido, um plano 

transcendente ou um plano físico de imanência, dir-se-ia ser propriamente o xamã ou o 

feiticeiro quem os enfrentaria cara-a-cara conforme as opiniões dos autores. Apontar-se-ia 

então que o poder ou a habilidade do xamã em Mauss talvez derivasse de um forte desejo 

junto à coletividade; em Lévi-Strauss, ele se associaria a uma sabedoria simbólica sobre esta 

sociedade, o que em Viveiros de Castro seria ainda uma sabedoria perspectiva sobre as 

naturezas. Já em Deleuze e Guattari, entre outras habilidades, haveria certa amplificação dos 

sentidos associados ao desejo. Para estes autores, entre outras explicações, “devir é o processo 

do desejo” (Ibid., p. 64). Consequentemente, e considerada a relação do devir com o desejo, 

semelhanças com o conceito de mana proposto por Mauss poderiam ser inferidas. 
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Enquanto “potência molecular de captar microfenômenos, microperações”, a 

experiência da droga, por exemplo, seria posta por Deleuze e Guattari a respeito de autores 

que, supostamente, sob “condições de prudência e de experimentação necessárias” (Deleuze e 

Guattari, 2008, p. 76, 77), pensaram empreender uma espécie de “fármaco-análise” do 

mundo. A droga aí serviria como tecnologia bioquímica, dispositivo quântico, câmera de 

precisão, captador de inaudíveis, instrumento capaz apreciar coordenadas espaço-temporais 

cada vez mais profundas e heterogêneas, e que ofereceria ao experimentador uma linha 

consistente, supostamente tão potente quanto os sentidos do Animal: “Se a experimentação de 

droga marcou todo mundo, até os não-drogados, é por ter mudado as coordenadas perceptivas 

do espaço-tempo, fazendo-nos entrar num universo de micropercepções onde os devires 

moleculares vêm substituir os devires animais. Os livros de Castañeda mostram bem essa 

evolução, ou antes essa involução, onde os afectos de um devir-cachorro, por exemplo, são 

substituídos por aqueles de um devir-molecular, micropercepções da água, do ar, etc. [...] Dos 

uivos animais até os vagidos dos elementos e das partículas” (Ibid., 2008, p, 33). 

Todavia, o autor cuidaria ainda de avisar que, “a linha causal da droga, sua linha de 

fuga, não para de ser segmentarizada na forma, a mais dura possível, da dependência, do 

dopar-se, da dose e do traficante. [...] As micropercepções moleculares são recobertas de 

antemão, conforme a droga considerada, por alucinações, delírios, falsas percepções, 

fantasmas, surtos paranóicos, restaurando a cada instante formas e sujeitos, como fantasmas 

ou duplos que não parariam de obstruir a construção do plano” (Deleuze e Guattari, 2008, p. 

79). Supõem-se, o sujeito que conseguisse se aventurasse neste tipo de experimentação de 

modo científico, portanto teoricamente empreendendo uma espécie de fármaco-análise, 

lembraria talvez, e em outro sentido, um daqueles alquimistas relatados por Mauss, e que, 

para não cair nos abismos da droga, sintetizaria indefinidamente seus próprios instrumentos, 

com o intuito de adaptá-los ao máximo possível ao próprio corpo, buscando evidentemente, 

contra o que se imaginaria, um efeito separado dos delírios e das alucinações. 

 Isso não passaria de uma hipótese, talvez só solucionada por alguns químicos. Poder-

se-ia dizer também que o devir-droga poderia talvez substituir o devir-minoritário, ou seja, 

que seria capaz de ampliar a percepção por uma forma alternativa de exclusão social. Mesmo 

aí, para Deleuze e Guattari: “Os drogados não param de recair naquilo de que eles queriam 

fugir: uma segmentaridade mais dura à força de ser marginal, uma territorialização mais 

artificial ainda porque ela se faz sobre substâncias químicas, formas alucinatórias e 

subjetivações fantasmáticas” (2008, p. 80, grifos nosso). Em geral, haveria na droga o risco de 
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expressiva artificialidade. Para Deleuze e Guattari, os drogados “não escolheram a boa 

molécula ou a boa linha. Toscos demais para captar o imperceptível, e para devir 

imperceptíveis, eles acreditaram que a droga lhes daria o plano, quando é o plano que deve 

destilar suas próprias drogas” (Deleuze e Guattari, 2008, p. 81) 
13

. 

Apresentar-se-ia todas essas coisas porque, para Deleuze e Guattari, “os problemas de 

droga só podem ser captados no nível onde o desejo investe diretamente a percepção, e onde a 

percepção torna-se molecular, ao mesmo tempo que o imperceptível torna-se percebido” 

(2008, p. 78). Quer dizer, a tentativa da droga visionaria de modo artificial encontrar aquele 

espaço indefinido onde a espontaneidade características da Natureza se associaria ao desejo 

próprio ou coletivo, ou seja, onde a disposição interna e a coisa externa se conjugariam num 

mesmo plano de imanência; como no caso do livro que teria chegado às mãos de RÓPKUR 

por “meios sobrenaturais”, cumplicidade imediata e fortuita com o mundo, “momento em que 

desejo e percepção se confundem” (Ibid. p. 77). Haveria, supõem-se, mesmo “uma crítica” ou 

uma triste observação de Deleuze e Guattari para com o Inconsciente estrutural; no limite este 

se oporia ou implicaria resistências para que o desejo (que talvez ele mesmo estruturaria), 

pudesse ser traduzido para um sistema percepção-consciência; o desejo seria portanto 

“acorrentado a robustas molaridades como à face oculta do iceberg (estrutura de Édipo ou 

rochedo da castração)” (2008, p. 78).  

Não obstante, os autores estão mais interessados no então “plano de consistência ou de 

imanência, que se encontra necessariamente percebido por conta própria [espontâneo] ao 

mesmo tempo em que é construído [desejado]: a experimentação substitui a interpretação” 

(Deleuze e Guattari, 2008, p. 78)
 14

. Ou seja, “o desejo investe diretamente o campo 

perceptível onde o imperceptível aparece como o objeto percebido do próprio desejo” (Ibid). 

Sendo isso um fenômeno da Natureza, “é o plano que deve destilar suas próprias drogas”, e 

não as drogas que devem destilar a Natureza. Logo, “a causalidade imanente do desejo, 

molecular e perceptiva, fracassa no agenciamento-droga. Os drogados não param de recair 

naquilo de que eles queriam fugir...” (Ibid., p. 80). 

                                                           
13 É interessante neste ponto a noção de “linha de fuga” dos autores. Grosso modo, o drogado poderia ser associado 
ao preguiçoso. Para este, enquanto a questão seja “acordar tarde” ou “levantar cedo”, estará ele enclausurado em seu 
próprio vício e em sua reabilitação. Seria necessário encontrar uma linha de fuga que lhe fizesse conhecer não só o 
potencial de seu próprio organismo, mas que o permitisse perceber que a linha de fuga também passa pela 
experiência desperta; o que o faria evadir de seu círculo vicioso. Dir-se-á talvez que este domínio psicofisiológico 
tenha um valor excepcional entre os povos indígenas, empreendedores de rituais que, sabe-se, dobram as madrugas e 
ressurgem antes do amanhecer (cf. a etnografia de Descola, As lanças do crepúsculo, 2006). 
14 Isto se associaria à “linguagem do dado e do construído” proposta por Viveiros de Castro para a compreensão do 
processo do parentesco na Amazônia (2010, p. 401). 
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De todo modo, subentender-se-ia que, por mais que essas opiniões se distanciassem 

dos fenômenos mágicos apontados por Mauss - que incluiria fenômenos simpáticos tanto no 

plano físico de imanência (o bloco que uniria a fumaça e a chuva, por exemplo); quanto num 

outro, supra-físico ou sobrenatural para a ciência convencional - o desejo coletivo indicaria 

ainda para uma associação com o critério da espontaneidade da Natureza (entrevisto em Lévi-

Strauss) para caracterizar então o critério do Espiritual, o mana: 

De fato, por distintos que sejam os diversos momentos da representação de um rito mágico, 

eles estão incluídos numa representação sintética, na qual se confundem as causas e os efeitos. 

É a ideia mesma da magia a eficácia imediata e sem limite, a criação direta; é a ilusão absoluta, 

a mâyâ, como os hindus bem a nomearam. Entre o desejo e sua realização não há, em magia, 

intervalo. Esse é um de seus traços distintivos, sobretudo nos contos (Mauss, 2003, p. 99). 

 

Enfim, diria Mauss que: “É porque o efeito desejado por todos é constatado por todos 

que o meio é reconhecido apto a produzir o efeito” (2003, p. 159). Ou seja: “Graças à noção 

de mana, a magia, domínio do desejo, impregna-se de racionalismo” (Ibid., p. 160). Mauss 

estaria provavelmente a perceber que o princípio ou a ideia fundamental capaz de entrever 

uma Razão indefinida nas associações nem tanto simbólicas, mas propriamente simpáticas 

entre as naturezas infinitesimais do mundo físico, como apontariam Deleuze e Guattari, 

estaria fortemente presente nas produções da magia: 

Na proposição: a fumaça das ervas aquáticas produz a nuvem, coloquemos depois do sujeito a 

palavra mana, e obteremos imediatamente a identidade: fumaça com mana = nuvem. Essa 

ideia não apenas transforma os juízos mágicos em juízos analíticos, mas os faz, de a priori, 

tornarem-se a posteriori, porque ela própria domina a experiência e a condiciona. Graças a ela, 

não apenas o sonho mágico tornou-se racional, mas este também se confunde com a realidade. 

É a fé do doente no poder do mágico que faz que ele sinta efetivamente a extração de sua 

doença. Vemos por aí o quanto estamos longe de substituir um misticismo psicológico por um 

misticismo sociológico (Mauss, 2003, p. 160). 

 

Vê-se que seriam ainda necessários argumentos, recortes, distorções e seleções das 

opiniões autorais em debate, ao modo do bricolage, para satisfazer, ou não, ainda que 

parcialmente, ainda que em vão, a intangível demanda de definição por um critério apropriado 

para o Sobrenatural, (aspecto espiritual da Natureza) apto, portanto, a servir de instrumento 

teórico. Talvez os argumentos da fé quaisquer que sejam eles não sejam capazes de convencer 

através da razão; disso não se retira que a racionalidade conhecida seja ainda uma pequena 

abstração diante de realidades no limite muito indefinidas, e que, reconhecer-se-ia, não seriam 

ainda acessadas da mesma maneira por todas as pessoas e naturezas. Não obstante, desde 

Durkheim saber-se-ia que certas ideias fundamentais estariam presentes tanto em magia 

quanto em filosofia e ciência, e que, estando aí presentes, subentender-se-ia pelo menos não 
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estarem totalmente relacionadas a mentiras ou a simples arbitrariedades. Dir-se-ia então que a 

posição periférica com o Sobrenatural se aproximaria mais e mais conforme o cruzamento das 

noções, e que, portanto, pudesse essa posição ser ainda uma fronteira argumentativa levada 

em consideração para a análise do mito de AUKÊ; ainda que ela indicasse para domínios 

físicos e espirituais aparentemente não observáveis. No fundo, quem poderia responder 

exatamente quais seriam os limites da ação coletiva e talvez mesmo individual quando 

profundamente coordenadas com a espontaneidade da Natureza? Consequentemente, quais as 

induções possíveis que desta postura cosmológica poder-se-ia retirar? Independentemente das 

possíveis respostas, seria seguro presumir que uma linha de indefinição permaneceria... 

Retomando enfim o mito de AUKÊ, Manuela Carneiro da Cunha deduziria que “todo 

homem que pode assumir formas animais à vontade seja um morto, um karõ” (2013, p. 28); o 

que então levaria a questionar se não seriam os personagens míticos espíritos. De certo modo, 

a proposta seria levada adiante, sobretudo porque, mesmo aí já se poderia reconhecer uma 

tentativa de não necessariamente indicar para a ideia de um universo mítico absoluto ou 

fechado sobre si mesmo; muito pelo contrário, seria da autora a noção de um pensamento e de 

uma mitologia fendida entre vivos e mortos.
 15

 Por conseguinte, a ideia de uma condição 

mítica fechada em si mesma - a condição espiritual, por exemplo, relativa ao mundo dos 

mortos, dos sonhos, dos espíritos etc. -, não prevaleceria numa abordagem do mito associado 

à magia, ao ritual, a prática etc.  

Como se mostrou, a ideia de que AUKÊ fosse um karõ permitiria reconhecer sua 

imortalidade desconcertante. Não obstante, isso ainda não explicaria a natureza das tentativas 

intermediárias de aniquilá-lo. Considerando que a realidade do mito não fosse integralmente 

espiritual, possivelmente as investidas contra AUKÊ seriam, por exemplo, formas indefinidas 

de se espantar um espírito. Não obstante, vários aspectos de natureza humana estariam 

explícitos no personagem. Poder-se-ia então deduzir que AUKÊ talvez só compartilhasse de 

prerrogativas espirituais da alma, não chegando necessariamente a ser um espírito. Penetrar-

se-ia então nas ações da magia, nas suposições do xamanismo, “nos planaltos”. Concluir-se-ia 

assim ser possível supor uma realidade mítica tangível onde as metamorfoses ali apresentadas 

fossem antes o resultado de habilidades mágicas sobre o aspecto anímico, em circunstâncias 

                                                           
15 Para fins metodológicos mostrou-se haver uma distinção acessória entre as noções de condição espiritual e de aspecto 
anímico. A primeira corresponderia à figura anímica em estado puro (karõ) ou destituída de outros aspectos que a ela 
se associariam, como o biológico e talvez mesmo o societário. Consequentemente, um krahô que é vivo no sentido 
habitual, teria um karõ, uma alma, não sendo propriamente um espírito; não gozaria de uma condição espiritual 
absoluta, esta sim relativa supostamente aos mortos.  
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específicas, não sendo, portanto um privilégio sui generis reservado a uma condição Outra, 

plenamente desmembrada da realidade empiricamente justificável. 

Consequentemente, Mauss em seus estudos de sobre a magia diria que: “As qualidades 

míticas em questão são poderes ou conferem poderes” (2003, p. 70); evidentemente mágicos. 

Voltar-se-ia portanto ao suposto princípio do xamanismo apontado por esse autor, para o qual: 

“todo indivíduo que tem o poder de exalar sua alma é um mágico” (Ibid., 71). Dir-se-á então 

que aqueles personagens míticos krahô como A-KREY, KENGUNÃ, HARTÃT, AUKÊ etc., 

não seriam pessoas comuns; porém, dir-se-ia também que esses seres, antes de representarem 

sujeitos plenamente espirituais, divinos, ideais, simbólicos ou como quer que se registre algo 

que transcenda a realidade habitual, poderiam ser como apontara Viveiros de Castro, xamãs, 

Anômalos, num sentido inspirado em Deleuze e Guattari, e que apresentariam ainda 

habilidades incomuns sobre suas almas. Evidentemente, o problema deste tipo de imaginação 

seria o de estar-se de modo ingênuo a propor uma dualidade perigosa e cansada entre corpo e 

alma. Não obstante, dir-se-á que o pensamento religioso e o científico teriam daí surgido e 

ainda hoje se alimentariam dessa distinção: “pois a fé é antes de tudo impulso para agir e a 

ciência, por mais longe que se a conduza, permanece sempre a distância da ação” (Durkheim, 

1978, p. 233). Concluir-se-ia talvez que o perigo neste sentido dicotômico fosse propriamente 

uma fixação em um de seus aspectos, que, bifurcados e levados a seus extremos, produziriam 

obsessões como as torturas medievais e as destruições tecnológicas. Sobretudo por serem 

indefinidas, as opiniões de Mauss acerca disto permaneceriam válidas: 

Dessa antinomia, somente a teologia ou a filosofia tentaram sair, o público nunca se preocupou 

com ela. Os mágicos viveram dessa incerteza e alimentaram-na em favor do mistério que cerca 

seus procedimentos. Nós mesmos não precisamos resolver essas contradições, que dependem 

da indistinção, maior do que se costuma pensar, que reina, no pensamento primitivo, entre a 

noção de alma e a noção de corpo (Mauss, 2003, p. 71). 

 

Portanto a capacidade mágica do xamã em emanar sua alma poderia ser interpretada 

de duas formas: ou como “expedição transcendente ao mundo espiritual” - conforme se 

depreenderia dos acontecimentos nas serras do mito de AUKÊ -, ou, como “deslocamento 

imanente no mundo atual” – como teria sido o caso das traquinagens de KENGUNÃ, e talvez 

mesmo as de AUKÊ; o aspecto karõ deste não se confinaria no corpo nem mesmo estando no 

ventre de AMČOKWEI. Neste caso, ele teria “o dom da ubiquidade”: 

Essa alma é seu duplo, isto é, não é uma porção anônima de sua pessoa, mas sua pessoa ela 

própria. A seu bel-prazer, ela se transporta ao lugar da ação, para lá agir fisicamente. Em certos 

casos, inclusive, é preciso que o mágico divida-se em dois. Assim, o feiticeiro dayak deve ir 

buscar seus medicamentos durante a sessão espírita. Os assistentes veem o corpo do mágico 
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presente, no entanto ele está ausente espiritual e corporalmente, pois seu duplo não é um puro 

espírito (Marcel Mauss, 2003, p. 71, grifos nosso). 

 

Segundo Deleuse e Guattari esta possibilidade seria distinguida pelos teólogos como 

um caso de “visão imaginária”: “Ora o sujeito pensa que se transformou em bicho, porco, boi 

ou lobo, e os observadores também acreditam nisso; mas há aí um movimento local interno 

que leva as imagens sensíveis em direção à imaginação e as faz ricochetear sobre os sentidos 

externos” (Mauss, 2008, p. 37). Por não confirmar um de devir-animal, a ideia teria sido só 

superficialmente esboçada, evidentemente para ser desacreditada. Não obstante, não só ambas 

as habilidades xamânicas de exalação da alma apontadas acima seriam contempladas pelos 

mitos, como pareceriam em muitos casos se misturarem. “De fato, pode-se perfeitamente 

imaginar que o mágico divide-se em dois para pôr um duplo em seu lugar e transportar-se ele 

próprio a outra parte” (Ibid., p 72); o karõ servindo como um escudo de invisibilidade, por 

exemplo. “Assim, esse poder fundamental do mágico pôde ser concebido de mil maneiras 

diferentes, e como que comportando uma infinidade de graus” (Ibid.). Consequentemente, as 

metamorfoses absolutas a essas maneiras se associariam. Evidentemente, as transformações 

afectivas, as metempsicoses escatológicas ou de parentesco e mesmo as incorporações seriam 

ainda possibilidades nesse universo de indefinição, e a depender do ponto de vista estudado.  

Enfim, dir-se-ia que da perspectiva mágica krahô, os perigos sobrenaturais (tal qual 

diríamos ser os microscópicos virulentos e bacteriológicos; talvez estes sejam mesmo um 

indício físico daqueles) se passariam relativamente fora da percepção habitual, seriam reais, 

podendo mesmo ser fatais. Teoricamente, tal qual “o homem agarrou o menino e jogou-o no 

abismo” o Vento teria vindo e levantado KAPRÉ e o gavião KUKÓI teria decepado a cabeça 

de A-KREY, irmão de KENGUNÃ, pois que aquele não soube fazer o jeito. Ainda que de 

modo indefinido, assegurar-se-ia que a ideia de causa mortis em sentido mágico explicaria as 

tentativas intermediárias de matar AUKÊ, empurrando-o de uma serra; todavia, e contra essas 

investidas propriamente mágicas contra a integridade de corpo e alma, AUKÊ teria se 

metamorfoseado em folha-seca e delicadamente pousado no chão. Subentender-se-ia que 

talvez mesmo a deslocada tentativa de matar AUKÊ enterrando-o atrás da casa poderia estar 

se referindo ao karõ. Ver-se-á que a tentativa aqui não seria tanto a de reduzir o mito a uma 

realidade supostamente “ordinária”, mas tão somente encontrar nele possíveis indícios de 

magia que poderiam ou não ser confirmados ou descartados. 
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Não obstante um limitado juízo valorativo que nivelaria os fenômenos mágicos do 

menor ao de maior expressão, compreender-se-ia da ênfase dada pelos informantes krahô que 

um devir folha-seca fosse algo excepcional mesmo para os padrões xamanísticos. Entende-se 

que nas muitas narrativas míticas onde perigos são enfrentados, a transformação em algum 

animal é sempre uma habilidade mágica oportuna, quando não necessária. No episódio 

parcialmente relatado de uma visita a um predador sobrenatural, HEIABRÓRO, foi preciso 

que o xamã se transformasse em mosquito para atravessá-lo. Além desta passagem, outras 

metamorfoses mágicas ocorreriam conforme os perigos enfrentados: em martim-pescador 

(tépkrit), em pássaro txere’reré, pássaro wïrwïtré, em arara canindé (pãnãrãré), em anta e 

sobretudo em beija-flor (yunré), a capacidade Ótima; todas essas metamorfoses e supõem-se 

terem havido outras seriam assim efetuadas nas versões de Viagem de aventuras ou da 

Expedição ao pé-do-céu (Schultz, 1950; Melatti 2010). O metamorfismo neste ou naquele 

animal específico indicaria a relação especial que o animal resultante da transformação seria 

capaz de estabelecer com o predador ou o ambiente anômalo.  

Consequentemente, ao analisar as ações no mito de AUKÊ, poder-se-ia imaginar que 

tenha sido justamente por não ter caído - pois que supostamente a queda causaria uma 

disrupção de seu karõ -, e ainda por não ter se transformado em um animal qualquer - fosse 

porque um animal não responderia com segurança à iminente situação de queda ou porque 

AUKÊ não guardasse modéstia -, mas se transformado incrivelmente num vegetal, numa 

folha-seca, que se diria que AUKÊ era muito sabido e que, portanto, sabia muito bem “fazer o 

jeito” ou agir convincentemente de modo mágico naquele plano Indefinido. Pra se ter uma 

ideia, no mito da obtenção do fogo, e conforme uma versão dada por Pedro PENÕ a Melatti, o 

índio que seria deixado preso pelo cunhado num buraco de pedra só conseguiria se safar com 

o auxilio de RÓPTI, uma Onça que então recuperaria o karõ do herói. O mesmo ocorreria no 

mito Bororo apresentado por Lévi-Strauss, em que não fossem os urubus a resgatá-lo 

depressa, o herói não teria conseguido retornar a realidade habitual. Portanto, diria Mauss 

que: “A alma do mágico é ainda mais espantosa, ela tem qualidades ainda mais fantásticas, 

mais ocultas, segredos mais obscuros do que as almas do vulgo. A alma do mágico é 

essencialmente móvel e desligada do corpo” (2003, p. 71). 

Dir-se-ia então que o ápice do mito de AUKÊ estaria muito provavelmente a registrar 

os eventos de uma batalha xamânica por sobre uma serra. Esta possibilidade poderia ainda ser 

entrevista ao se observar que sobre o agressor de AUKÊ também recairiam indícios de ação 

mágica. Segundo o relato de YAVU: “Quando o povo chegou outra vez atrás de tora, ele já 
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estava no meio dos guris, outra vez no pátio. Quando o avô chegou também deu fé no AUKÊ, 

disse: ‘Ora, mas este meu neto é assim, como é que vou fazer com este meu neto porque é 

muito sabido, e é ruim de fazer o jeito com ele!’” (Harald Schultz, 1950, p. 88, grifos nosso). 

Não só pareceria ser difícil matar AUKÊ como a atitude se revelaria ainda perigosa: “Ele 

cuspiu, e em volta do tio surgiram rochedos íngremes, dos quais este não conseguiu escapar. 

[...] AUKÊ fez as rochas desaparecerem, e o tio pôde finalmente voltar, quase morto de fome” 

(Carneiro da Cunha, 2013, p. 21). 

Por fim, chegar-se-ia à última morte de AUKÊ; perfeitamente violenta; último golpe 

coercitivo do agressor: “É, deixe estar, agora vou experimentar com fogo mesmo, vou mandar 

fazer fogo, vou botar dentro do fogo e vou dizer pra você logo”; teria falado o matador à 

AMČOKWEI. Retirar-se-ia da versão de YAVU que nas tentativas intermediárias de matar 

AUKÊ, uma fogueira era feita por esse; e que na serra estariam propriamente a caçar. 

Subentende-se também que poderia ter sido numa serra que o evento da morte de AUKÊ teria 

ocorrido; de todo modo, a fogueira serviria desta vez para matar o anômalo: 

‘AUKÊ, você vai fazer fogo outra vez, lá onde nós ajuntamos da primeira vez. De lá nós vamos 

caçar outra vez, pra ver se nós vamos matar alguma coisa.’ E ele levou um tição e saiu com ele. 

E o avô disse: ‘Agora você faz um fogão, você bota muito pau pra ver se o fogo faz zoada, pra 

ver se nós vamos matar alguma coisa logo cedo’. E ele apanhou o fogo e saiu cedo. Ai dizem 

que AUKÊ levou o fogo e foi fazer. E o povo saiu atrás, muitos. E AUKÊ chegou primeiro e 

fez muito fogo. Botou muita lenha no fogão. E o povo estaria chegando, chegando; acabaram 

de chegar. Aí o avô dele disse: ‘Vamos embora agora, já é meio dia’. Aí foi pro rumo do fogo 

pra ficar pertinho, encostado no fogo. Daí AUKÊ viu o avô dele encostado no fogo e disse: ‘Eu 

vou esquentar também perto do meu avô”. Quando ele encostou, eles o pegaram no braço e o 

jogaram e ele começou a gritar: ‘Oh! meu avô, você não faz isso comigo, eu não fiz nada com 

você’. Mas ele pegou e jogou: ‘Boeb!’ e gritou e chorou, chorou até morrer. E gritou um 

bocado e calou dentro do fogo. Aí o avô do AUKÊ falou pros outros: ‘Vamos caçar agora um 

pouco até o sol pender um bocadinho. Aí nós vamos correr com tora’. Quando foi na hora 

mesmo de correr, eles se ajuntaram. Arribaram a tora correram pro rumo da aldeia. Quando ele 

chegou aí, não viu mais AUKÊ, não veio mais. Agora o avô disse: ‘Oh! agora meu neto morreu 

mesmo dentro do fogão, pra que que eu fiz assim com meu neto?’ (Schultz, 1950, p. 88). 

 

Além desta versão do evento contada a Schultz, haveria ainda as recolhidas por 

Melatti, que informariam mais ou menos a mesma coisa, o êxito na derradeira tentativa de 

eliminar AUKÊ, desta vez, com o auxílio do fogo e de muitos. Segundo PENÕ: “Resolveram 

fazer uma fogueira para queimá-lo. Fizeram um grande fogo. Quando já estava bem intenso, 

jogaram o menino no meio da fogueira e ele se queimou” (Melatti, 2009, p. 75). Para 

RÓPKUR: “Fizeram um fogo grande no terreno limpo. Apanharam o menino, amarraram as 

pernas e braços e o puseram numa vara. O menino estava chorando, mas o povo não tinha 

pena. Jogaram. Só ficaram as cinzas. Foram embora” (Ibid. p. 76, 77). Enfim, dir-se-ia que 
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esta última morte teria sido eficaz sobretudo por conta da destruição explícita do aspecto 

biológico, o que supostamente não seria o caso das tentativas anteriores. Deleuze e Guattari 

afirmariam ainda em seus estudos que “a política dos devires-animais permanece 

extremamente ambígua, pois as sociedades, mesmo primitivas, não deixarão de apropriar-se 

desses devires para caçá-los...” (2008, p. 31). Associada aqui essa política dos devires-animais 

à magia, perguntar-se-ia então, caçá-los por quê? Ou mais precisamente, qual a natureza 

intencional na morte definitiva de AUKÊ?  

* 

Constatar-se-á que duas possibilidades poderiam ser esboçadas, em que, uma apontaria 

a intenção de matar AUKÊ como um caso de política sociocultural, enquanto a outra diria ser 

essa mesma intenção um problema de “devir-sobrenatural”. A primeira hipótese, portanto, 

poderia ser talvez imaginada como parte de um ethos xamânico da guerra, do xamã guerreiro, 

de suas batalhas, de suas desavenças sociais simbolicamente recorrentes etc. Por exemplo, 

diria Viveiros de Castro:  

[...] o papel do xamã não difere essencialmente do papel do guerreiro. Matadores e xamãs são 

comutadores ou condutores de perspectivas, os primeiros comutando o ‘eu’ e o ‘outro’ intra-

humanos, os segundos o ‘eu’ e o ‘outro’ inter-específicos. Como já se disse tantas vezes, o 

xamanismo é a continuação da guerra por outros meios: mas isto nada tem a ver com a 

violência em si mesma, e sim com a comunicação (Viveiros de Castro, 2010, p. 468, 469). 

 

Lembrar-se-ia que para Viveiros de Castro o xamanismo estaria muito relacionado a 

um especial aspecto reflexivo, daí então o autor informar que apesar do papel do xamã não se 

diferir essencialmente do guerreiro, isto nada teria a ver com a violência em si mesma, “e sim 

com a comunicação”, ou seja, com uma política dos devires-animais, mormente associada aos 

estatutos relativos e relacionais de predador e presa. Dir-se-ia então que, de certo modo, o 

xamanismo não estaria diretamente relacionado com a violência ou com a agressão física em 

sentido habitual. Todavia, tirar-se-ia ainda para o mito de AUKÊ que a comuta de 

perspectivas presente no xamanismo pudesse também existir tanto com um Outro 

interespecífico quanto com um Outro de natureza humana. Seria então neste segundo sentido 

que se poderia localizar uma primeira hipótese intencional para a morte de AUKÊ. 

Não obstante, qualquer que fosse a trama social por detrás daquela batalha xamânica, 

dir-se-ia que ela permaneceria indefinida. Talvez uma comparação com outros mitos e 

situações viesse a auxiliar a análise simbolicamente, dando-lhe uma silhueta, algum contorno 

indefinido; evidentemente, nada disso conseguiria revela-la. Tratar-se-ia de um mito. 
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Algumas observações de Melatti poderiam ser colocadas, contudo; em especial a de que, “os 

craôs costumam empregar indiferentemente os termos ‘tio’ e ‘avô’, como sinônimos, dada a 

dificuldade de transferir sua terminologia de parentesco para a nossa” (2009, p. 73); 

consequentemente, eles “traduzem o termo keti ora como ‘avô’ ora como ‘tio’” (2009, p. 73); 

já sobre o relato de RÓPKUR, “esta versão apenas mostra que havia alguns keti favoráveis à 

morte de AUKÊ, mas pelo menos um keti era contra isso” (Ibid.). As noções de Deleuze e 

Guattari talvez oferecessem uma direção, ainda que essas não se constituíssem 

necessariamente num verdadeiro sentido ou pelo menos num sentido eficaz: 

É como se fosse preciso distinguir dois estados muito diferentes da aliança: uma aliança 

demoníaca, que se impõe de fora, e que impõe sua lei a todas as filiações (aliança forçada com 

o monstro, com o homem-animal); depois, uma aliança consentida, que se conforma ao 

contrário à lei das filiações, quando os homens dos vilarejos venceram o monstro e organizam 

suas próprias relações (Deleuze e Guattari, 2008, p. 31). 

 

Todavia, talvez pudesse ser dito que a batalha entre AUKÊ e o parente contivesse um 

certo aspecto ritual. Por exemplo, em nenhum momento AUKÊ teria exprimido a intenção de 

fugir da aldeia; o que pareceria ser um raciocínio ilógico e mesmo pertinente para a 

compreensão do mito. No relato colhido por Nimuendajú, por exemplo, diz-se: “Ele planejou 

matar AUKÊ de um outro modo: fê-lo sentar numa esteira e deu-lhe comida, mas AUKÊ 

sabia perfeitamente o que ele pretendia fazer” (Carneiro da Cunha 2013, p. 23). A versão de 

RÓPKUR afirmava: “‘É preciso acabar com AUKÊ, senão esse menino, quando ficar grande, 

acabará conosco’. Mas AUKÊ estava escutando: ‘Você, quando acabar comigo, você é quem 

sabe, você não tem pena. Deus é quem sabe’” (Melatti, 2009, p. 76). Segundo a versão de 

Nimuendajú, “ele deu uma bordunada no menino e o queimou. Depois, todos deixaram a 

aldeia e se mudaram para longe” (Carneiro da Cunha, 2013, p. 23). Se haveria ou não uma 

estrutura ritual entre afins nestes fatos, ela estaria vertida de pura indefinição. 

Outra hipótese intencional contra AUKÊ, não necessariamente oposta à anterior, 

poderia, contudo, ser levantada a respeito das impressões coletivas que AUKÊ teria suscitado 

no grupo, não necessariamente associadas a aspectos de organização. O medo, a repulsa, a 

curiosidade, a fascinação, o ceticismo, a crença etc., talvez fossem todos índices psicossociais 

capazes de serem analisados enquanto motes de um devir-sobrenatural. Dir-se-ia que AUKÊ 

possuísse uma excepcionalidade específica nem tanto porque sua anomalia periférica se 

deslocaria numa fronteira com o sobrenatural, mas porque mesmo aí a diferença de potencial 

por ele revelada seria intensa para o grupo. Vários seriam os exemplos de medo: “O pequeno 

AUKÊ disse à mãe: ‘Então, você não quer me criar?’. Ela ficou com medo e respondeu: ‘Sim, 
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eu vou criá-lo’”; já para avó: “‘Avó’, disse, ‘por que você me matou?’. ‘Foi o seu tio que 

matou você, porque você assusta as pessoas!’” (Carneiro da Cunha, 2013, p. 23).  

A respeito da mitologia krahô, Melatti informaria que ali os “mitos têm estruturas 

semelhantes e muitas vezes iguais. Geralmente, tais mitos contam a história de um indivíduo 

que se afasta da aldeia e, no mundo externo, aprende alguma coisa, voltando à aldeia com 

esses conhecimentos que transmite aos demais habitantes.” (2009, p. 10). Tratar-se-ia das 

excursões xamânicas do karõ. “Mas AUKÊ, indivíduo que tem origem na natureza, ao entrar 

na aldeia, não tem oportunidade de ensinar aos índios aquilo que sabe, pois estes têm medo 

dele e acabam por afastá-lo de modo violento da vida da aldeia” (Ibid.); concluiria Melatti. 

No mito de AUKÊ, naquele momento e lugar indefinidos e como já foi apontado, dir-

se-ia que os Krahô teriam seguido à contra corrente dos “padrões míticos” e rompido o pacto 

com a potência da Criatura por medo de sua anomalia afetada. “O filho daquela mulher não é 

gente; talvez aquele menino, quando nascer, acabe conosco” (Melatti, 2009, p. 74), diziam os 

parentes de AUKÊ segundo PENÕ. Evidentemente, alianças deste tipo seriam sempre 

perigosas. Como apontaria Melatti em O julgamento dos mitos (1992), existiria certo conjunto 

de mitos krahô com certas características comuns, sobretudo porque “referem-se a seres que 

vivem sozinhos, fora da aldeia, e que matam os seres humanos [...] alguns desses seres 

possuem características somáticas monstruosas; em outros, a monstruosidade reduz-se ao 

comportamento” (Melatti, 1992, p. 01). Talvez tanto seres espirituais quanto transformados 

por afecções outras estariam aí registrados.
 16

 

Contava TÉYAPOK KĨAPÏ a Melatti que, certa vez uma Coisa matara um índio que 

dela tentara escapar, metera-lhe a unha no sangradouro pegando-lhe pelos cabelos; bateu-lhe 

com a cabeça no chão e abriu-lhe o ventre, comendo-lhe apenas o fígado; era 

HUNKÓPUTXIT, “Uma Unha”, que parecia com um tamanduá bandeira (Melatti, 1992, p. 

02). TÉYAPOK contou também que, numa tarde, um homem sozinho tinguijando nas 

proximidades de uma lagoa a procura de peixes, escutara lhe dirigir palavras e perguntas de 

algum lugar; como que confirmasse estar sozinho; algo então o decepa bem na cintura. O 

homem se torna um “morto-vivo”, abandona a parte inferior de seu corpo junto à lagoa e 

passa a andar de cabeça para baixo sobre as mãos, com o coração e muito sangue à mostra. 

Ao chegar em casa, do lado de fora, ordena à mulher que acenda o fogo para pôr o peixe, que, 

quando o vê, trata de entretê-lo dizendo ir acender, mas faz os filhos fugirem seguindo-os 

                                                           
16 A exposição dos fragmentos etnográficos seguiria a partir daqui uma síntese própria que por se propor instantânea 
perderia em contextualização, algo que mereceria ser aprimorado.  
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logo depois. O homem teria virado um HITÓKRÉ após ter sido decepado por proti, um sapo; 

ficando no mato e atacando mulheres ameaçando-as de com elas copular (Ibid., p. 04). 

Há também a história de uma moça muito bonita que andava nua pelo mato, e que 

escolhia subir em árvores com galhos empertigados no sentido horizontal. Lá de cima ela 

cantava e seduzia os homens que por ali passavam: “Suba para copular comigo! Suba, eu o 

seguro pelo braço, nós vamos fazer aqui mesmo!” dizia ela mostrando seu sexo; em que o 

homem subia, só que, no meio do tronco, era pego pelo braço e solto, caindo de cima no chão. 

Muitos homens bonitos, com batoques nas orelhas, tinham por ela sido mortos; seu nome era 

HOPÓRÉ, um súcubo, contou TÉYAPOK KĨAPÏ (Melatti, 1992, p. 05). HAWÖT KRËK 

PÏRÏPOK, contou também a Melatti sobre um outro monstro maléfico. À noite, quando 

alguma criança chorava e a mãe procurava acalentá-la, uma velha aproximava-se oferecendo 

ajuda; no que raptava a criança levando-a para uma toca de pedra; ali a matava apertando-lhe 

a goela; depois a moqueava, conservando-a em cima de um jirau construído sobre o fogo. 

Fora uma índia que se transformara em TÓKHAMKWẼREKWE (Ibid., p. 05). 

HAWÖT também contou à Melatti que, uma vez, certas crianças teriam ido para o 

mato caçar passarinhos. Ao verem uma colmeia de abelhas arapuá num galho de árvore, 

resolvem queimá-lo. Tocam fogo no ninho com palha seca envolvida num toco de pau, mas a 

boca da colmeia parece soprar para o fogo não pegar. Uma criança, um garoto, desce e 

convida outra a tentar; ela sapeca outra vez a boca mas o fogo não pega; então uma terceira 

sobe, mas a boca cospe de novo; o fogo apaga. “Não é arapuá não: é 

KHRÃKHRÓ’KHRÓGRÉ que está aí!”. Um rapaz percebe que na boca havia dentes. Então, 

as crianças caminham um pedaço e saem a gritar: “KHRÃKHRÓ’KHRÓGRÉ! 

KHRÃKHRÓ’KHRÓGRÉ! Corra atrás de nós!” No que a Criatura desce logo perseguindo e 

cortando o “tendão de aquiles” de todas as crianças que, não mais podendo andar, são mortas 

pelo sol; só um rapaz escondido numa moita escapa (Melatti, 1992, p. 06). 

Ainda outro conto dos mais incríveis, porque tanto associado a uma transformação 

afectiva quanto espiritual, seria contado por KRIKÓ a Melatti; YAVU também o contara em 

outra situação à Harald Schultz. Certa vez um homem saiu com seu ipiayõ, seu cunhado, 

marido de sua irmã. Saíram já muito tarde e a noite de surpresa os assaltou. Um deles diz: 

“Como é cunhado, será que nós vamos embora? Já é tão de noite! Nós precisamos dormir 

aqui. Amanhã cedo nós vamos”. Juntaram então lenha, fizeram fogo, quebraram folhas de 

palmeira de pati, deitaram, conversaram e contaram histórias atravessando a noite. O cunhado 
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havia se cansado mas o ipiayõ falou: “Cunhado!”. “Hein, que é?” responde. “Não dorme não, 

ainda esta cedo!” ele insiste. “Quá, eu não posso não, já estou com sono. Eu vou dormir!” diz 

o cunhado. “Não, ainda está cedo; quando o sono apertar muito, aí agente dorme!” pede o 

ipiayõ. “Não, já estou com sono, já vou dormir” retruca o cunhado. “Sim, se você já quer 

dormir, a gente dorme!” aceita o outro. Ficaram enfim em silêncio, mas só por um pouco de 

tempo. “Cunhado!”, o ipiayõ o chama de novo; mas o cunhado fica calado. O ipiayõ então 

começa a perguntar, e perguntou, perguntou, perguntou e provocou: “Espera aí! Estava 

perguntando aqui e ele nem respondeu. Estava pensando que estava dormindo mas ele estava 

acordado o tempo todo”. Passado ainda mais um tempo, “Cunhado, cunhado!?”. O outro ficou 

só escutando. “Ah, bom, não pergunto mais, deixa ele dormir!”. O ipiayõ então ajunta uns 

pedaços de pau no fogo e faz um clarão; depois se deita.  

Passado um tempo o ipiayõ põe sua perna no fogo. “Cunhado, cunhado, levanta, 

levanta, tira minha perna que esta queimando!” O outro então se levanta para tirar a perna do 

ipiayõ do fogo; depois se deita novamente. Ficou olhando, e vê que o ipiayõ estava a por a 

própria perna no fogo. “Cunhado, cunhado, levanta! Chega, chega que meu pé esta 

queimando!” O cunhado levanta tira as pernas do ipiayõ e as põe no chão. O outro então se 

desculpa: “Oh, que eu dormi foi demais, esqueci e botei a perna no fogo!” mas o cunhado já 

estava sabendo. “É nada, você que está botando a perna no fogo!”. Mesmo assim, o ipiayõ 

torna a botar as pernas na fogueira e repete: “Chega, chega cunhado! levanta, levanta, tira 

meu pé!”. O cunhado não mais se levanta e fica só escutando, olhando com os olhos 

entreabertos, abrindo-os devagarzinho, espiando para ver o que o ipiayõ estava ali fazendo 

com a perna. O ipiayõ havia parado de chama-lo, e mesmo pensou que o cunhado já tinha 

dormido; mas o cunhado estava vendo sua perna queimar. 

Passado um tempo, o ipiayõ tira a perna do fogo, pega-a e puxa, puxa para quebrar; 

mas ela não quebra, e ele então a põe de novo para queimar. Queimado mais, ele quebra a 

perna e decepa o pé, jogando-o debaixo de um pé de piqui, onde cai levantando as folhas do 

chão; era tempo da fruta de piqui. Diz o ipiayõ: “Cunhado, levanta para apanhar piqui, pra por 

no fogo e comer”. O cunhado responde: “Aonde é este pé de piqui?”. Ele indica: “Bem acolá 

onde caiu uma fruta; pega um tição e vai lá!”. O cunhado se levanta, quebra umas folhas de 

pati secas, encosta no pé de piqui e as acende com fogo; mas não vê nada de piqui, sabia, 

entretanto, que o cunhado havia jogado seu próprio pé ali. “Cadê esse piqui? Você está 

mentindo!”. Mas o ipiayõ insiste “Não, foi nesse pé mesmo que caiu”. O cunhado então vê o 

pé, apaga o facho e vai embora; deita-se outra vez. Pergunta a ele o ipiayõ: “Apanhou o 
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pequi?”. O cunhado responde: “Não, não achei não!”. E ele insiste: “Mas ele caiu bem acolá 

onde você estava caçando!” 

Estavam eles deitados, todos os dois ali, e o fogo no meio deles; passou-se um tempo: 

“Cunhado!” chama o ipiayõ; o cunhado estava só escutando, não mais o respondia. O ipiayõ 

então apanha um téwin que estava com ele, um caramujo lascado ou com um furo que serve 

de gume para raspagem, usado como alisador de madeira de arcos. Começa então a raspar o 

osso exposto da perna. O cunhado estava vendo tudo deitado, não podia mais dormir. 

Enquanto raspava, o ipiayõ perguntava e chamava o cunhado, até que se cala, ficando a olhar 

para o rumo do outro; o cunhado não respondia nada. “Não, não vou perguntar mais; deixa ele 

dormir”. Logo o ipiayõ termina de fazer a ponta no seu ité-hí, seu osso; e chama o cunhado: 

“Cunhado levanta, vai fazer fogo!”. O cunhado estava fingindo roncar enquanto olhava a 

ponta feita mesmo bem fina, bem afiada. “Ah, o cunhado já dormiu muito!”. Eis então que o 

ipiayõ começa a falar sozinho; deitado de papo pra riba, ele se revela: “Quando o povo da 

aldeia pega pra caçar anta com cachorro, e um cachorro bom levanta uma anta, o cachorro 

vêm latindo pro rumo de mim; quando eu escuto a zoada eu já fico ai, desconfiado de anta... 

Quando veem perto, o povo gritando, dizendo que veem pro rumo de mim, eu faço assim...” 

A Coisa pula pro rumo do cunhado com a ponta do osso da perna, mas o cunhado se esquiva 

enquanto a ponta fura o chão. Corre de medo o cunhado e quando corre vira um preá, 

entrando num buraco de cupim. “Ah, diabo, deixa estar, vai ver uma coisa!” fala o ipiayõ, que 

de fato, era HITEWÁ (Harald Schultz, 1950, p. 119, 123; Melatti, 1992 p. 7, 10). 

Logo, certos Anômalos que permeariam o universo krahô não seriam necessariamente 

coisas positivas; entendimento que a própria experiência (ou a experiência própria segundo 

Mauss) do grupo provara. Não só esses seres exteriores poderiam ser perigosos como, não 

sendo um xamã, bordejar uma fronteira com as dimensões do sobrenatural se constituiria num 

risco; como teria sido o caso deste último exemplo dado: “Alguns mitos também contam a 

história de indivíduos que, tendo se afastado da aldeia, não voltam a ela com novos elementos 

a serem aproveitados pelos seus habitantes; pelo contrário, ficam no mundo externo, 

transformando-se em animais ou serem monstruosos” (Melatti 2009, p. 10). 

Sob esta perspectiva do medo, poder-se-ia deduzir que o mito de AUKÊ fosse o mito 

em que os Krahô teriam se recusado a empreender uma aliança com um ser excepcional que 

lhes seria favorável futuramente, disso eles não sabiam, mas só saberiam. Recusaram-se, 
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portanto, julgando-se incapazes, a investir na criação de algo que temiam. Teriam então 

decidido pela morte de AUKÊ: 

Não só o medo e a repulsa teriam contagiado os Krahô do mito. Acaso tivessem sido 

fascinados por AUKÊ, isso provavelmente os colocaria naquela posição periférica sentida 

psicossocialmente entre a crença e o ceticismo. Numa tendência óbvia, dir-se-ia que o 

princípio fundamental dos desdobramentos filosóficos e científicos das sociedades ocidentais 

fosse menos a identidade que o ceticismo, sendo este uma forma de pensamento intelectual 

superior. Depreender-se-ia disto que muitos dos esforços antropológicos na etnologia teriam 

sido voltados para provar que as sociedades indígenas, por mais imersas que pareceriam estar 

em ideologias aos olhos estrangeiros, empreenderiam evidentemente o supremo exercício da 

dúvida, em muitos casos mesmo com mais sabedoria que os ocidentais. Ter-se-ia depreendido 

algo nesse sentido a respeito do xamã QUESALID. Também sobre isso, e a partir de um 

relato apresentado por Lévi-Strauss, Viveiros de Castro apontaria para o fato de que os 

indígenas estiveram em algum momento interessados em saber se os europeus seriam homens 

ou espíritos, ou seja, por mais que as circunstâncias parecessem indica-los como seres 

sobrenaturais, o pensamento indígena não efetivaria isso tão facilmente: “Os índios queriam 

saber era se o corpo daquelas ‘almas’ era capaz das mesmas afecções e maneiras que os seus: 

se era um corpo humano ou um corpo de espírito, imputrescível e proteiforme” (Viveiros de 

Castro, 2010, p. 381). 

Compreender-se-ia que a interpretação do autor teria sido feita no sentido restrito dos 

devires-animais; mas que talvez pudesse ser extrapolada para considerar o mito de AUKÊ. 

Poder-se-ia imaginar então que a dúvida quanto à natureza de AUKÊ - que poderia ser ainda 

filho de PÏT, o Sol, ideia essa que remeteria a análise a indefinições ainda mais profundas 

como o “nascimento virgem” ou as “crianças espírito” apontadas por Leach -, teria levado o 

grupo a testá-lo e, sendo alçada ao extremo do ceticismo, acabaria por matá-lo. 

A fascinação promovida por AUKÊ teria promovido o medo, o ceticismo, mas 

também a crença, não como impressão voluntária, mas como certo constrangimento 

cosmológico. De algum modo espiritual, AUKÊ teria ainda sobrevivido. Conforme a versão 

de PENÕ: 

Mudaram a aldeia para outro local. O kederé (avô materno) estava chorando muito com pena 

do menino. No lugar das cinzas, apareceu uma casa grande, com muitos animais em torno: 

bovinos, cavalos, porcos, galinhas. Alguns foram ver as cinzas e já encontraram a casa grande. 

Contaram para os demais e foram todos vê-la. AUKERÉ estava zangado com eles e os 

enganou. Abriu a casa e disse a todo o povo que entrasse e pegasse o que lá havia: panos, 

miçangas, pratos, colheres etc. Havia muita coisa lá dentro, espingardas, muita coisa. Entrou 
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somente a rapaziada nova para apanhar aquelas coisas da casa de que era cheia como uma loja.  

AUKERÉ tinha pedido para entrarem primeiro os novos, para depois entrarem os mais velhos. 

Os novos entraram. Os soldados, que eram muitos, espantaram os mais velhos, atirando para 

cima com espingarda, e todos correram, ficando os filhos trancados. Todo o mundo foi embora 

e os meninos ficaram presos. Então, AUKERÉ fez não se sabe o que, para que não se 

lembrassem mais de voltar. Os mais velhos voltaram correndo para a aldeia. Os que ficaram na 

casa não lembravam mais dos velhos. Então, os mais velhos viajaram para outro lugar.  

AUKERÉ insistiu para que retornassem, mas não o conseguiu. Aqueles meninos que ficaram 

na casa é que se tornaram kupẽ (civilizados). Os mais velhos viajaram na direção da área em 

que hoje estão os craôs e foram se acabando, se acabando (Melatti, 2009, p. 75). 

 

AUKÊ teria então se transformado em Kupẽ, um pronome que remeteria a um Outro 

qualquer que fosse mas que não fosse propriamente Krahô. Quanto ao constrangimento pela 

sobrevivência e transformação de AUKÊ, este teria se associado a uma profunda desconfiança 

para com aquele então civilizado. Os parentes, os índios, sobretudo os mais velhos resistiam 

em aceitar os convites e promessas de AUKÊ. Haveria ainda consequências materiais por 

conta deste receio sobre AUKÊ. Depois que essas coisas teriam ocorrido, AUKÊ ainda 

ofereceria aos parentes uma escolha entre a arma de fogo ou o arco e flecha, insistindo aos 

índios que optassem pela primeira. Todavia, e ainda reticentes, os índios escolheriam o arco e 

flecha. No relato de YAVU dado a Schultz, pareceria haver a indicação do informante que 

algo nesses objetos remeteria ainda a PÏT. Não fosse o suficiente, consequências espirituais 

haveriam de ser sancionadas. AUKÊ teria então levado os índios para a beira do rio: 

Então daí ele preparou alguma coisa, feito uma pedra redonda. Foi para a beira do rio com eles 

e encostou; e disse: ‘Bem meus filhos, quando vocês morrerem, vocês ficarão assim. A alma 

não sobe!’ Aí diz que quando falou assim jogou alguma coisa redonda dentro d’água que 

afundou logo. Aí ele disse: ‘Olha, quando vocês morrerem, a alma de vocês não sobe para o 

céu, fica caminhando toda a vida aí no sertão! E nós, quando morremos fazemos assim!’ Aí diz 

que jogou alguma folha embrulhada. Aí dentro tinha alguma coisa meio pesada. Jogou dentro 

d’água e não afundou, ficou caminhando em cima d’água: ‘Está vendo? Está caminhando em 

cima d’água. Nossa alma quando morrer, faz assim! A alma sobe para o céu. Agora a alma de 

vocês fica toda a vida aí!’ (Harald Schultz, 1950, p. 92).   

 

Precisar-se-ia aqui citar Durkheim:  

Portanto, parece que não se pode comparar as formas mais altas do pensamento religioso às 

mais baixas sem rebaixar as primeiras para o nível das segundas. Admitir, por exemplo, que os 

cultos grosseiros das tribos australianas podem auxiliar-nos a compreender o cristianismo não é 

supor que este procede da mesma mentalidade, isto é, que ele é feito das mesmas superstições e 

repousa sobre os mesmos erros? Eis aí como a importância teórica que algumas vezes foi 

atribuída às religiões primitivas pode passar pelo índice de uma irreligiosidade sistemática que, 

prejulgando os resultados da investigação, viciava-os de início (Durkheim, 1978, p. 205, 206). 

 

De todo modo, ter-se-ia de admitir que o enredo pudesse estar a pressionar a suposta 

ignorância do povo Krahô. Dir-se-á evidentemente que o problema datado (o que as 
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consciências deverão provar) apontado por Durkheim, e mesmo a crítica que o acompanha, 

seriam ainda insustentáveis. Lembrar-se-á que a princípio supôs-se que os mitos sequer 

tivessem relação com os acontecimentos reais da vida; tendendo mesmo a serem códigos 

fechados numa linguagem própria. Todavia os mitos não poderiam ser estáticos, de outro 

modo o mito de AUKÊ não possuiria versões em que grosseiramente se afigurasse dom Pedro 

II e outros tantos elementos extrínsecos ao ideal de sociedades indígenas. Dir-se-ia, contudo, 

que apesar dos mitos incluírem adventícios históricos, o mito de AUKÊ já não se posicionaria 

vulnerável perante a duração, estando talvez em equilíbrio. Sob esta suposta argumentação, 

imaginar-se-ia que de um lado as modificações pelas quais teria passado o mito na sua relação 

com o ocidente fossem influências diretas dos acontecimentos, mas ainda de outro, sustentar-

se-ia que esses acontecimentos não necessariamente teriam acarretado profundas mudanças 

estruturais, ainda que o aspecto alógeno indicasse o contrário. Enfim, poder-se-ia estar 

inocente acerca de “decessos” aculturativos? 

Tender-se-ia talvez a pensar que os mitos fossem compostos de representações mais 

ou menos estáveis, compostos de elementos intercambiáveis e que não só assegurariam a 

manutenção de uma estrutura como também deliberariam sobre a relevância de novos signos. 

Se fosse possível associar o mito ao conceito, poder-se-ia citar novamente Durkheim e inferir 

que aquele também: 

[...] está como que fora do tempo e do devir; está imune a toda agitação; dir-se-ia que está 

situado numa região diferente do espírito, mais serena e mais calma. Ele não se move por si 

mesmo, por uma evolução interna e espontânea; ao contrário, resiste à mudança. É uma 

maneira de pensar que, em cada momento do tempo, esta fixada e cristalizada. Na medida em 

que ele é o que deve ser, é imutável. Se muda não é que esteja em sua natureza mudar; é que 

nós descobrimos nele alguma imperfeição; é que tem necessidade de ser retificado (Durkheim, 

1978, p. 235). 

 

Mas questionar-se-ia ainda se Durkheim não seria um tanto humanista e que por isso 

mesmo a Unidade do conceito fosse para ele algo tão compreensível. Lembrava Merleau-

Ponty que, se a história nos envolve a todos, “cabe a nós compreender que o que podemos ter 

de verdade não se obtém contra a inerência histórica, e sim por seu intermédio” (Merleau-

Ponty, 1991, p. 117). Mas verificar-se-ia que isto não seria suficiente em etnologia; e que sua 

avidez pelo conceito indígena seria tão imenso que mesmo se assemelharia a um desejo 

supostamente inocente pelo Sobrenatural; o quanto mais estranho este pudesse ser, melhor 

para ela o seria. Poder-se-ia então apelar para aquela função de base que diria que os 

indígenas seriam também céticos e, conforme se assegure isso, também pudesse ser possível 

creditar originalidade nativa ao mito de AUKÊ. Acaso se entenda por cético o pensamento 
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objetivador que a todo tempo varre as impurezas adventícias ou pelo menos as dependura 

como adereços, poder-se-ia ter ainda o auxílio de Lévi-Strauss; para o qual:  

As milhares de sociedades que existem ou existiram na superfície da terra são humanas e, por 

essa razão, delas participamos de forma subjetiva: poderíamos ter nascido nelas, e podemos 

portanto buscar compreendê-las como se nelas tivéssemos nascido. [...] Toda sociedade 

diferente da nossa é objeto, todo grupo de nossa própria sociedade, diferente daquele ao qual 

pertencemos, é objeto, todo costume desse mesmo grupo, ao qual não aderimos, é objeto. Mas 

essa série ilimitada de objetos, que constitui o Objeto da etnografia, e que o sujeito deveria 

arrancar de si dolorosamente se a diversidade das práticas e dos costumes não o pusesse diante 

de um fracionamento operado de antemão, jamais a cicatrização histórica ou geográfica 

poderia fazê-lo esquecer (sob pena de aniquilar o resultado de seus esforços) que tais objetos 

procedem dele, e que a análise desses, conduzida da forma mais objetiva, não poderia deixar de 

reintegrá-los na subjetividade (Lévi-Strauss, 2003, p. 27).  

 

Considerando ser esta a Ideia objetiva da etnologia, precisar-se-ia ainda perguntar ao 

autor se esta também seria, pelo menos no que se referiria à manutenção de conceitos míticos, 

uma disposição de sociedades indígenas. Sobre o pensamento selvagem, Lévi-Strauss 

mostraria não só que seria como aplicada essa disposição à arte e aos mitos, aquelas 

sociedades seriam mesmo inigualáveis:  

[...] a arte primitiva interioriza a ocasião (já que os seres sobrenaturais, que se apraz em 

representar, têm uma realidade independente das circunstâncias e intemporal) [...] os ritos e os 

mitos, à maneira do bricolage [...], decompõem e recompõem conjuntos acontecimentais (no 

plano psíquico, sócio-histórico ou técnico) e deles se servem como de outras tantas peças 

indestrutíveis, em vista de arranjos estruturais que exercem, alternativamente, o papel de fins 

ou de meios. [...] nem as imagens do mito, nem os materiais do bricoleur provêm do puro devir 

(Lévi-Strauss, 1976, p. 50, 55, 56, grifos nosso). 

 

Provavelmente não fosse um pecado diminuir um mito pelos seus adereços 

adventícios, mas seria evidente que isto apontaria para complicações minoritárias sobre a 

sociedade que o possuísse, mormente porque sempre haveria a dúvida se esta sociedade teria 

ou não feito, antes de tudo, uma crítica contumaz capaz de seguramente operar mudanças no 

corpus mítico. Não obstante, dever-se-á considerar as opiniões de Lévi-Strauss no que se 

refere os mitos; sobretudo sob o aspecto da objetividade sobre a qual esse autor tanto se 

especializaria. Enquanto hipótese, mas ainda enquanto fé num pensamento que se fez, 

sobretudo, preciso, poder-se-á quem sabe e ainda, associar o mito de AUKÊ ao registro de um 

possível ritual conforme proporia Lévi-Strauss: 

 

De fato, qual é a realidade? No grande jogo biológico e social, que se desenrola perpetuamente 

entre vivos e mortos, está claro que os únicos ganhadores são os primeiros. Mas - e toda a 

mitologia norte-americana está aí para confirmá-lo – de uma forma simbólica (que inumeráveis 
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mitos descrevem como real), ganhar no jogo é “matar” o adversário. Prescrevendo sempre o 

triunfo da equipe dos mortos, dá-se, por conseguinte, a estes a ilusão de que são os verdadeiros 

vivos e que seus adversários estão mortos, já que eles os “matam”. Fingindo jogar com os 

mortos, os vivos os enganam e os manietam. A estrutura formal disso que, à primeira vista, 

poderia parecer uma competição desportiva, é, em todos os pontas, semelhante à de um puro 

ritual, tal coma o mitawit ou midewiwin, das mesmas populações algonquim, no qual os 

neófitos se fazem matar, simbolicamente, pelas mortos, representados pelos iniciados, a fim de 

obterem um suplemento de vida real mediante uma morte simulada. Nos dois casos, usurpa-se 

a morte, mas somente para enganá-la (Lévi-Strauss, 1976, p. 54, grifos do autor). 

 

Considerar-se-ia aqui em avançado domínio de indefinição; o método levaria mesmo a 

uma des-ideologização, a uma descontrução que em seus contornos pareceria mesmo não 

permitir-se opinar a não ser a partir do ponto de vista do Outro, que, antes de ser um espelho 

ou um estranho, nada mais seria que uma posição da qual não se estaria isento jamais de 

ocupar: posição animal, lugar da Presa, donde se receberia os ritos simpáticos de um 

“Predador sistêmico” talvez: 

As imagens significantes do mito, os materiais do bricoleur, são elementos definíveis por um 

duplo critério: serviram, coma palavras de uma linguagem que a reflexão mítica “desarma”, à 

maneira do bricoleur que cuida das peças de engrenagem de um velho despertador 

desmontado; eles podem servir ainda para o mesmo uso, ou para uso diferente, por pouco que 

sejam desviados de sua primeira função (Lévi-Strauss, 1976, p. 56, grifos do autor). 

 

Qual seria então a função do mito de AUKÊ?  

Evidentemente não seria a de unilateralmente tornar os Krahô minoritários. Poder-se-

ia supor que, pelo aspecto reflexivo ele teria a função de destacar a “categoria do Outro” 

tornado vizinhança, a posição do Anômalo kupẽ no limite tomado como Sobrenatural. Já pelo 

aspecto ativo, bem mais indefinido, ele estar-se-ia talvez a apontar para um ritual mágico. 

Lembrar-se-ia de Durkheim ao informar que: 

As categorias cessam de ser consideradas como fatos primeiros e inanalisáveis; e, entretanto, 

elas permanecem de uma complexidade da qual análises tão simplistas quanto aquelas com que 

se contentava o empirismo não poderiam se dar conta. Pois elas aparecem agora, não como 

noções muito simples que qualquer um pode apreender de suas observações pessoais e que a 

imaginação popular teria desgraçadamente complicado, mas, ao contrário, como engenhosos 

instrumentos de pensamento, que os grupos humanos laboriosamente forjaram no decorrer dos 

séculos e onde acumularam o melhor de seu capital intelectual. [...] Para saber de que são 

feitas estas concepções que nós mesmos não fizemos, não poderia ser suficiente que 

interrogássemos nossa consciência. Precisamos olhar para fora de nós mesmos... (Durkheim, 

1978, p. 218, 219, grifos nosso). 

 

Enfim, concluir-se-ia ter sido possível ainda que de modo muito indefinido encontrar 

indícios de operações mágicas no mito de AUKÊ. Essas teriam permitido entrever uma 
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realidade embaçada nos mitos, tanto sob o aspecto biológico, social, simpático, simbólico, 

histórico, atual, anímico e mesmo espiritual. Essa abordagem num certo sentido “total” e ao 

mesmo tempo indefinida permitiria enfim uma compreensão sobre a função do mito em 

sentido intelectual e talvez mesmo ritual. Considerando ainda as noções de Deleuze e Guattari 

num sentido “impessoalizado”: 

Se o anômalo é assim a borda, pode-se compreender melhor suas diversas posições em relação 

à matilha ou multiplicidade que ela bordeja, e as diversas posições de um Eu fascinado. Pode-

se até fazer uma classificação das matilhas sem recair nas ciladas de um evolucionismo que só 

veria nelas um estágio coletivo inferior, ao invés de considerar os agenciamentos particulares 

que elas colocam em jogo. De todo modo, haverá bordas de matilha, e posição anômala, cada 

vez que, num espaço, um animal encontrar-se na linha ou em vias de traçar a linha em relação à 

qual todos os outros membros da matilha ficam numa metade, esquerda ou direita: posição 

periférica... (Deleuze e Guattari 2008, p. 27, 28, grifos do autor). 
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CONCLUSÃO 

 

Enfim, poder-se-á dizer que resultados positivos tenham surgido deste trabalho, e que 

tenham sido válidos os esforços sobre as bases, sobretudo sobre as fixações sob as bases, que 

mesmo só existem para marcar território em domínios sem fronteiras. Considerando que as 

bases fossem as condições, os aspectos ou os fundamentos substantivos nas coisas, estas não 

deixariam de ser profundamente indefinidas, mesmo lá onde o conhecimento de natureza 

humana parece chegar a seu termo. O infinitesimal mundo físico vive de forças naturais as 

quais se sabe que existem, e, até certo ponto, a função à que obedecem; mas, o porque 

exatamente de existirem não tem resposta. A matemática é parceira do incomensurável, mas 

não é capaz de acompanha-lo, nem mesmo existiria acompanhamento. Em relação a tanta 

coisa tudo parece muito angustiante e é de se admirar que as ciências utilizem o conhecimento 

adquirido para impor dogmas ao invés de destruí-los. Às vezes, o desenvolvimento do 

pensamento ocidental parece ser tão rústico, simplório mesmo, cheio de preconceitos e 

orgulhos que parecem mais servir para o embate que para a expressão da magnitude das 

coisas. Penso que seja confortável aceitar as doutrinas, sobretudo para os que não tem medo 

da desilusão; mas quando já não há paz na dúvida é porque a dúvida precisa ser exalada, e não 

há nada que escape desse escape; porque se quererá conhecer tudo para logo descartar tudo.  

A certeza ou a coisa exata não necessariamente signifiquem coisas positivas, e é por 

isso que se tem medo da exatidão, de sua servidão, de sua recorrência monótona, das leis, 

porque existem as leis da natureza. Entre as leis existem as forças, essas coisas exatas mas 

ainda variantes, graduadas. Todas as explicações no fundo dependem das forças, todas as 

mutações, todas as metamorfoses, toda passagem de uma coisa X para outra Y. Espera-se que 

as forças tenham criado a vida, espera-se também que elas sejam racionais mesmo não sendo 

leis: a arbitrariedade delas não é arbitrária e isso só não é mais insondável que todo o resto. 

Pergunta-se se as forças também mudem as leis, ou se o domínio das leis tem suas exceções. 

Porque são as exceções por minúsculas que sejam que guardam as esperanças da criação, da 

mutação, da explicação, tudo depende das exceções, das diferenças e das microdiferenças.  

Talvez o problema seja o tempo, a incomensurabilidade do tempo junto com a lentidão 

absurda do tempo. Essa dinâmica quase que imutável não da tempo ao tempo humano. O 

tempo por isso mesmo tem muito valor, o tempo do pequeno animal que logo morre é o que 

mais tem valor. A mutação microscópica em pouco tempo ou em qualquer tempo é onde se 

esconde o valor. Mas porque as coisas precisariam mudar? Não se saberia o motivo. Todos os 
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animais devem ter uma habilidade máxima, como os dedos humanos, a fala humana não é 

grande coisa, mas sim os dedos, pequenos em relação aos outros membros, tudo deles 

depende e aqueles que nascem sem eles mostram também que podem viver sem eles; que eles 

não guardam inteligência.  

O que é inteligência? É uma pergunta sofrível; tanto para responder como porque é o 

mesmo que perguntar o que é? Sem necessariamente referir-se ao quê de fato seria uma 

inteligência que não se saberia mesmo responder. Quem é? Essa pergunta é dolorosa porque 

se nunca tivesse sido feita nunca ninguém a teria respondido, e não se precisaria mover os 

montes que se movem para encontra-la aqui ou ali, como se aquele que a encontra dela tivesse 

alguma explicação. Explicar-se a si mesmo! Compreender a natureza humana! É como se 

todo o eu fosse uma coisa que precisasse ser dissecada. Concordo com Rousseau sobre aquele 

que primeiro disse possuir a terra, isso também serve como fixação das bases territoriais, essa 

ideia. A crítica talvez nunca chegue a transformar o que é criticado. Por isso é que deve ter 

havido outro como aquele de Rousseau que, tendo errado disse: essa é a minha natureza.  

Penso que a ideia da espontaneidade é a ideia de força mesma, tudo depende dessa 

força e se está feliz quando se a sente agir. Mas em nossas sociedades é sempre preciso 

disseca-la, ela nunca é pública, é sempre objeto de mistério, de temor, de preservação, de 

ocultismo. Porque não é de conhecimento de todos também não é movimentada por todos, 

sociedades entupidas; em uma ou outra situação passa a luz pela peneira mas um ou outro a vê 

e mesmo que vê pensa que não a viu; ou sabe que viu e tem medo; ou pensa que é porque vê 

ou porque viu, que é mais do que quem não é, que é mais do que que não viu e mais do que 

quem não vê; e não se vê nada quase. Nunca se sabe ao certo quem vê ou viu ou verá ou 

nunca viu, em grande parte só há imaginação.  

Dos esforços disponíveis o pedagógico é especial; é o que se faz sem medo, porque 

por princípio não é feito para se envergonhar; todos os outros esforços parecem individuais. 

Por isso citei Jean Piaget na introdução deste trabalho, porque parece bem mais fácil usar de 

método do que doutrinar ou filosofar. As responsabilidades em que se lançam alguns são 

mesmo incríveis, são sobrenaturais mesmo; talvez porque têm o trabalho de explicar o que 

não é explicável, a sempre uma tensão, uma expectativa, uma emoção que pede recursos. A 

tecnicidade também não é fácil, mas ela poupa o técnico, mesmo que a política, o consenso, o 

consentimento, a participação e tudo o mais existam; de todo modo os esforços existiriam não 

como vontade sobre o vácuo e sim como exalação espontânea e técnica. 



212 
 

A técnica só junta a pintura do quebra-cabeça, mas não pinta de fato, e isso é bom 

porque é espontâneo, porque já está tudo lá. Mas é sempre necessário que uns e outros pintem, 

e que uns e outros cortem tudo em quebra-cabeça. Nunca as restituições são as mesmas, mas 

nunca se sabe disso, e por isso é que é técnico, porque a cara da restituição é espontânea, e 

quem vê não vê na verdade, porque só fez. Sobretudo, a técnica não esta nas coisas em si, nos 

fragmentos e nas restituições, mas na força que diz que aquilo são fragmentos e restituições.  

Como foi possível a alguém distinguir a ação da reflexão, a força da lei?  É que essas não 

parecem se entender, e talvez por isso que as pessoas as separaram. A força não parece mudar 

a lei, pelo menos em nossas sociedades, nem a lei parece se submeter à força; o 

intelectualismo é sempre o caminho mais seguro porque sempre o menos esperançoso. E se a 

espontaneidade servisse a força como na magia? mas a espontaneidade parece ser a própria 

dicotomia. Talvez porque todo pensamento seja viciado na natureza humana é que não se 

percebe mais nada. O simbolismo essa reflexão, ela se torna cômoda, pensa-se com ela que é, 

mas na verdade não se é, e é essa sensação de ser quando não só não se é como não se foi que 

se poderia chamar de força, porque a força nunca é contra a lei, ou pelo menos só é força de 

verdade assim. A força assim não tem nada com a reflexão. E por isso é que a força é anterior, 

e que a ação é independente. E é também por isso que ela se lança no indefinido, mas nem 

tanto por esperança, e sim porque não se espera, o que é a mesma coisa, e também porque se 

tem fé na técnica. 

A força e a técnica são a esperança, as únicas, e só não morrem juntas porque sonham 

pedagógicas, ainda quando infladas de si mesmas, juntas. A espontaneidade então lhes dá a 

oportunidade, ao largo da lei, porque nada é mais uma questão de lei, mas de força e de 

técnica. Mesmo se esconjura a lei, não contra a lei, mas a favor da força e da técnica que nada 

tem com a lei. A reflexão é eco, pura indefinição, um ponto de indefinição, nem uma linha 

que se permitisse correr, mas um ponto. A força, no entanto, vai sempre à frente da técnica, 

essa é a angustia desse par ordenado para frente e sempre em frente. Mas a espontaneidade 

doma a força, e sempre se dirige a força e a técnica, quando juntas; é boa a espontaneidade, e 

sempre quando a força vai muito à frente da técnica a espontaneidade junta as duas, e isso é 

esperança realizada.  É claro que a técnica sem a força não é, é dolorida. A força e a lei não 

são nada, a espontaneidade não banha essa união, mas a técnica dessa união é filha, por isso a 

força vai na frente, porque foi ela quem criou a técnica, a força fora da lei. 

Dir-se-á que nada disso tem com o trabalho, mas vê-se que tem, porque o mana, por 

exemplo, é a bênção da espontaneidade sobre a força e a técnica, por isso que essas sempre 
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esperam algo, mas é só quando a espontaneidade se oferece a elas que elas, a esperança nelas, 

se finaliza. Mas é verdade também que a esperança lembra com a lei, porque a técnica quer 

provar seu valor, e porque quem esperou isso sem saber foi a força, que nada mais quer com a 

lei. É por isso que a técnica não avança como a força, porque quer provar seu valor; mas nada 

é a técnica sem a força, e por isso ela é resignada. O animal, por exemplo, não se sabe se ele 

conhece a lei, mas vê-se que ele tem a técnica e a força, e isto basta; porque a lei não é uma 

glória, a lei é um ponto que se desvia porque se deve aprender a desviar das coisas, mas só 

quando se precisa desviar, quando se tem algo para desviar.  

É claro, no entanto, que se pode falar da lei. Mas quem espera pela lei? A técnica 

espera pela lei, porque a lei parece aceitar a técnica. E essa é a queda da força propriamente 

dita, porque ela olha pra trás e vê que a técnica olha também. Na verdade a força tem 

esperança na espontaneidade e a técnica na lei, essas duas esperanças juntas formam a posição 

periférica. A técnica e a lei são céticas, a força e a espontaneidade têm fé, mas a lei é só um 

ponto em tudo isso, e a técnica nela tem esperança só enquanto não acha a diferença, só 

enquanto a lei é identidade, só enquanto a técnica não tem identidade; porque metade da 

técnica é força, e metade é lei. A diferença encontrada na lei é portanto sobrenatural, sobre a 

lei, sobre a natureza da lei, sobre seu princípio imutável. Todas as transformações emanam 

daí, como microdiferenças surgidas na identidade pontual da lei. Mas é porque a lei aceita a 

técnica e a técnica é acompanhada da força que a força atinge a lei. Nenhuma força atinge a 

lei sem técnica e por isso o mundo é Perfeito. Perguntar-se-á então e por fim, que Substancia 

poderia então ser capaz de fazer convergir a força, a técnica, a espontaneidade e a lei? Penso 

ser este o lugar dos sonhos, capaz mesmo de unir todos estes aspectos empiricamente. 

Merleau-Ponty diz: “o filósofo pensa sempre baseado em alguma coisa: no quadrado 

traçado na areia, no burro, no cavalo, na mula, no pé cúbico da extensão, no cinabre, no 

Estado romano, na mão que se introduz na limalha de ferro...” (1991, p. 109, grifo do autor). 

Podemos dizer que o etnólogo também, sobretudo quando o assunto é xamanismo. Ver-se-ia 

portanto que a técnica mágica, suas operações, dependeria de certas forças, tanto próprias do 

mágico, de seu estado psicossocial por exemplo, quanto da Natureza, sua espontaneidade 

oportuna. A técnica por sua vez tenderia a ser menos um conjunto de fórmulas e métodos que 

uma capacidade de juntar as peças ou as naturezas em situação, o que lhe exigira certo 

entendimento reflexivo. O espiritual, evidentemente, poderia se encontrar nos limites deste 

processo, onde o limite força, técnica e espontaneidade de algum modo se chocariam com a 

lei. 
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